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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 237, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são a "Fundaçllo Bom Jesus de Rádio e 
Televisão" para executar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modula­
da na cidade de Pindamonhangaba, Esta­
do de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria 

nO 298, de 9 de dezembro de 1998, que outorga permis-
510 a "Fundação Bom Jesus de Rádio e Televisao" para 
executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusao sonora em freqOência modula­
da, com fins exclusivamente educativos, na cidade de 
Pindamonhangaba, Estado de 510 Paulo. 

Art. 2° Este Decreto LegiSlativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 29 de novembro de 2000.­
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 238, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permissão 
a "Fundaçllo Dom Bosco" para executar 
serviço de radlodlfuslo sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Campo 
Grande, Estado de Mato Grosso do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n° 30, de 19 de março de 1999, que outorga per­
missao a "Fundação Dom Bosco· para executar, por 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusao sonora em freqOência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Campo 
Grande, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 29 de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 239, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada a "Rádio Globo Eldorado 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/no, de 14 de outubro de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 1° de· novembro de 1993, a conces­
são outorgada a "Rádio Globo Eldorado Ltda." para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusao sonora em onda média na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 29 de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 240, DE 2000 

Aprova o ato que autoriza a "Asso­
ciação Comunitária de Rádio de São 
João do Piaul" a executar serviço de ra­
dlodlfusllo comunitária na localidade de 
5110 João do Piaui, Estado do Plaul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 112, de 4 de agosto de 1999, que autoriza a 
"Associação Comunitária de Rádio de São João do 
Piaul" a executar, por três anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na loca­
lidade de São João do Piaul, Estado do Piaul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 29 de novembro de 2000.­
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 164a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 29 de novembro de 2000 

28 Sessão Legislativa Ordinária da 51 8 Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Carlos Patrocínio, Edison Lobão e Henrique Loyola 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Agnelo Alves - Albino Boaventura - Alvaro 
Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros -
Antonio Carlos Magalhaes - AntOnio Carlos Valada­
res - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello parga 
- Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocinio - Carlos Wilson - Djalma Bessa - Edison 
Lobao - Eduardo Siqueira Campos - Eduardo Su­
plicy - Emllia Femandes - Fernando Matusalém -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff 
- Geraldo Cândido - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Mestrinho - Heloisa Helena -
Henrique Loyola - Hugo Napoleao - Iris Rezende 
- Jader Barbalho - Jefferson Peres - Joao Alberto 
Souza - • Jonas Pinheiro - José Agripino - José 
Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Jorge - José Roberto Arruda - Julio Eduardo 
- Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Lúcio Alcantara - Lúdio Coelho -
Luiz Pontes - Maguito Vilela - Maria do Carmo 
Alves - Marluce Pinto - Moreira Mendes - Moza­
rildo Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pe­
dro Piva - Pedro Simon - Renan Calheiros - Ri­
cardo Santos - Roberto Freire - Roberto Requiao 
- Roberto Saturnino - Romero Juca - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastiao Rocha -
Sérgio Machado - TeotOnio Vilela Filho - Tiao Via­
na - Valmir Amaral - Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 74 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessao. 

Sob a proteçao de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Car­
los Patroclnio, procederá á leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N° 65012000, de 21 do corrente, encaminhando as 
informaçOes em resposta ao Requerimento nO 470, de 
2000, do Senador Osmar Dias, e escIrecendo que 06pi­
as dos relatórios referentes ao quesito n° 1 deixaram de 
ser enviadas por conterem informaçOes protegidas pelo 
sigilo previsto no ar!. 38 da Lei nO 4.595, de 1964. 

As informaçOes foram encaminhadas, 
em c6pi, ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Expediente lido vai á publicaçao. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 ° 
Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

OF/GAB/PGJ/N° 994 

Rio Branco-AC, 23 de novembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Permita-me apresenta a Vossa Excelência, o 

Promotor de Justiça Ricardo Coelho de Carvalho, 
Membro do Grupo Especial de Trabalho de Combate 
ao Crime Organizado, representando o Ministério PÚ­
blico do Estado do Acre, que deverá examinar os do­
cumentos citados no 0F.281-412000-PREF, do Gabi­
nete do Presidente do Senado Federal. 

Respeitosamente, - Edmar Azevedo Monteiro 
Filho, Procurador-Geral de Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O oficio 
lido vai à publicaçao e será anexado ao processado 
do Requerimento nO 118, de 1999. 

A documentaçao solicitada já foi encaminhada à 
autoridade requerente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, oficio que será lido pelo Sr. I" Secretário. 

É lido o seguinte: 
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OfIcio GSEA nO 11-203/00 

Brasllia, 29 de novembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Com meus cumprimentos especiais, sirvo-me 

do presente para comunicar a Vossa Excelência que 
estou reassumindo, na data de hoje, dia 29 de no­
vembro de 2000, o cargo de Senador nesta Casa. 

Cordialmente, - Senador Emandes Amorlm, 
PPB/RO. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai <li publicaçao. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente. pela ordem de chegada, eu 
gostaria de requerer o uso da palavra para uma co­
municaçao inadiável, na forma do Regimento, para o 
nosso Senador Roberto Satumino. que foi o primeiro 
a chegar ao plenário, e depois para mim. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Paulo Hartung. V. Ex" está inscrito como primeiro ora­
dor na sessao de hoje. V. Ex" declina dessa inseri­
çao? 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sim, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Entáo, 
nesse caso, V. Ex" aproveitará o seu diseurso para fa­
zer a comunicaçao inadiável. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sr. Pre­
sidente, declino da minha inscriçao. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Paulo Hartung, já que V. Ex" declina da inscriçao, 
atendendo ainda a um pedido seu, fica inscrito em pri­
meiro lugar o Senador Roberto Satumino. V. Ex" fica 
inscrito em segundo lugar, para fazer uso da palavra 
para uma comunicaçao inadiável no momento oportu-
no. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, solicito minha inscriçao para 
uma comunicaçao inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Emandes Amorim, V. Ex· fica inscrito em terceiro 
lugar. 

As comunicações serão feitas na prorrogaçao 
da Hora do Expediente. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
como hoje é o Dia Intemacional de Solidariedade ao 
Povo Palestino, também desejo fazer uma comunica­
çao a esta Casa. Portanto, quero contar com a boa 
vontade de V. Ex" no sentido de permitir que eu fique 
inscrito em quarto lugar para uma comunicaçao ina­
diável, possibilitando-me essa oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
fica inscrito como suplente na lista das comunica­
ções inadiáveis. A primeira suplência fica assegu­
rada a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas­
sa-se <li lista de oradores. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sr. Pre­
sidente, declino da minha inscriçao para uma comuni­
caça0 inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vir­
tude de o Senador Paulo Hartung ter declinado da 
sua inscriçao para uma comunicaçao inadiável, a 
Mesa comunica ao Senador Maguito Vilela que S. Ex" 
fica inscrito como suplente convocado da lista de co­
municações inadiáveis na sessão de hoje. 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Hartung, 
como primeiro orador inscrito, por 20 minutos. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as eleições muni­
cipais foram, sem sombra de dúvida, um dos fatos 
marcantes deste ano não s6 pelo funcionamento do 
seu aparato eletrOnico, que, salvo algumas denúnci­
as isoladas de irregularidades, teve a aprovaçao do 
Pars, mas também por proporcionar uma reaçao po­
pular à falta de iniciativas públicas que melhorem a 
qualidade de vida do cidadão, sobretudo, nos centros 
urbanos. O Brasil viveu, neste ano, um cenárlo'frus­
trante no que diz respeito ao social. E, de certa forJ)1a, . 
esse foi o recado das umas. .. .': ,', ,. 

Se o resultado das eleições municipais foi positi= ' '.' 
vo, no plano polltico houve um impasse com a parali-
saçao do Congresso Nacional, provocada pelas di­
vergências na base de apoio ao Governo. Também 
contribuiu para isso a insistência de setores desta 
mesma base de fazer avançar uma pseudo-reforma 
polltico-partidária, que só tem como finalidade inviabi-

.' 
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lizar a emergência do novo e perpetuar no poder as 
oligarquias representadas principalmente pelas gran­
des agremiaçOes partidárias. 

Embora tenha aprovado propostas relevantes, 
como a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Emenda 
Constitucional da Saúde, a criação da Agência Nacio­
nal de Águas, o Congresso Nacional poderia estar 
encerrando a atual Sessao Legislativa com um de­
sempenho bem melhor. É desolador, por exemplo, 
nao termos votado matérias importantes como a Lei 
das Sociedades AnOnimas; uma verdadeira reforma 
polltica; a reforma do Judiciário; a !ao necessária re­
gulamentação do sistema financeiro; a flexibilização 
do sigilo bancário para fins fiscais, matéria esta que, 
só agora, no final do ano, vai começar a tramitar nesta 
Casa; o projeto que combate a elisao fiscal; e as res­
triçOes ao uso de medidas provisórias. 

A reforma tributária merece uma reflexao à par­
te. Há seis anos, o Congresso espera que a sanha ar­
recadadora da equipe econOmica se acalme para tirar 
a proposta do fundo das gavetas. É uma ganência 
desmedida por arrecadar, que, segundo o Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC, incluiu, nos últimos dois 
anos, quase dois milhOes de trabalhadores, que eram 
isentos, entre os contribuintes do Imposto de Renda, 
por um motivo que tenho denunciado nesta Casa, 
que é a nao correção da tabela de Imposto de Renda 
da pessoa fisica. Por essas e outras medidas, como o 
aumento da CPMF e da allquota da Cofins, pOdemos 
perceber que o Govemo nao se convence da neces­
sidade de modernizar o sistema tributário brasileiro. 

Por conta disso, o que se viu nesta Casa, de al­
guns anos para cá, foi a aprovação de remendos no 
caótico sistema tributário nacional, que tem um pé na 
década de 60 e outro na Constituição de 1988 e que 
acaba punindo o assalariado e onerando a cadeia 
produtiva, o que toma os produtos nacionais pouco 
competitivos diante dos nossos parceiros comerciais. 

A reforma polltica, Sr. Presidente, foi um factói­
de de ocasiao. Nao está claro nem para mim nem 
para a opiniao pública se a base do Govemo é a favor 
do voto distrital simples ou misto, se apóia o financia­
mento de campanha exclusivo ou adota uma propos­
ta que inclua recursos privados. Nao se definiu tam­
bém se o parlamentarismo poderia ou nao ser adota­
do a partir de 2006 e se é conveniente modificar o gra­
vlssimo problema que existe de representação na 
Camara dos Deputados, que deveria ser uma repre­
sentação proporcional ao nosso povo. O fato é que o 
Govemo jogou com sua base - isSC' está muito claro­
para nao promover uma verdadeira reforma polltica e 

usou as eventuais discussões sobre o assunto para 
gerar aquele 'fato novo" capaz de desviar a atenção 
da mldia e da opiniao pública quando entrava em pa­
uta assuntos desagradáveis ao Poder. 

No que diz respeito ao social, há que se consi­
derar avanços na área de Saúde, como a melhoria do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e a expansêo do pro­
grama Saúde na Famflia; na agricultura, com o Pro­
naf; na Educação, com o Fundef. No entanto, os pro­
blemas sociais ainda sêo gravlssimos no nosso PaIs, 
principalmente no setor educacional, no qual os Indi­
ces de analfabetismo sêo extremamente altos e é bai­
xlssima a qualidade do ensino fundamental público e 
privado. E a recente pesquisa do MEC demonstra 
isso de forma cabal. Parece também que o Executivo 
ainda nao se deu conta da necessidade de se olhar 
com atenção para o ensino de segundo grau. Esta é 
uma reflexao que temos que fazer: se estao aumen­
tando as matrIculas no primeiro grau, a pressêo no 
segundo grau já está batendo nas portas das nossas 
escolas. Por fim, Sr. Presidente, o abandono das uni­
versidades públicas está a exigir um amplo debate 
nacional. 

Caminhamos para um cenário de caos urbano, 
com a falta de pollticas de infra-estrutura voltadas 
para o desenvolvimento ordenado das nossas áreas 
urbanas. Essas áreas, que concentram hoje, segun­
do o censo do IBGE que começa a ser divulgado, 
mais de 80% da nossa população, tomam-se espa­
ços onde cresce a violência, em decorrência, entre 
outros fatores, das injustiças sociais, oferecendo ao 
cidadao cada vez menos condições de levar uma vida 
com um mlnimo de conforto e dignidade. 

Nao é mais posslvel que o Governo continue 
adiando a apresentação ao Congresso Nacional e à 
sociedade de uma polltica que defina um marco regu­
latório e a titularidade dos serviços de saneamento 
básico para o Pais. Enfim, o setor precisa de regras 
claras que abram caminho para os investimentos pú­
blicos e privados. Digo isso no momento em que a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) e o Unicef 
vêm a público divulgar que 63,5 milhões, dos aproxi­
madamente 160 milhões de brasileiros, nao sêo aten­
didos por rede coletora de esgotos. Os números reve­
lam a precariedade de um serviço básico que reclama 
investimentos da ordem de R$44 bilhões para a próxi­
ma década, mas que receberá, no próximo ano, con­
forme já antecipou o Govemo Federal, apenas R$2,5 
bilhOes, condicionados aos famosos cortes orçamen­
tários. Os presumlveis recursos para 2001, portanto, 
multiplicados por dez, atingem pouco mais que a me-
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tade do valor necessario, citado no inicio de meu pro­
nunciamento. 

A desordem nos transportes e no transito das 
nossas cidades caminha na direção do insuportável. 
Diante da inexistência de uma polltica para o setor, 
toma-se cada vez mais oneroso para o Estado e pe­
noso e inseguro para o cidadao utilizar os meios de 
transporte público, principalmente nas capitais e nos 
grandes aglomerados urbanos. 

Da mesma marieira, preocupa-nos a falta de 
uma polltica nacional de segurança pública. Hé cerca 
de seis meses, o Govemo divulgou um conjunto de 
medidas que parecia ter sido concebido para o curto, 
médio e longo prazos, em parceria com os Govemos 
estaduais, no intuito de melhorar a segurança em 
nossas cidades, combater o crime organizado e o 
narcotrafico. 

A verdade, Sr. Presidente, é que o Pais nao lo­
grou, desde o lançamento do programa, qualquer re­
sultado significativo. E pior. o que se pode compreen­
der, pelo noticiaria e pelas estatlsticas, é que as auto­
ridades estaduais e federais vao perdendo o controle 
sobre a criminalidade, sobretudo nas periferias das 
grandes cidades brasileiras. 

A economia apresentou avanços, de certa for­
ma beneficiada pela flutuaçêo cambial que tantos 
transtomos havia gerado para o nosso povo em 1999. 
O Pais encerrara o ano com inflaçêo em baixa, com o 
mercado de trabalho em tlmida recuperaçêo, a renda 
parando de cair e as contas públicas gerando resulta­
dos, se nao satisfatórios, pelo menos animadores. É 
importante ressaltar ainda que a execuçêo orçamen­
téria deste ano produziré um consideravel superavit 
primério. 

Em que pese ter vacilado na questéo dos juros, 
é importante dizer que reconhecemos que o Banco 
Central tomou medidas relevantes. Avançou na redu­
çêo do depOsito compulsório e estudou com profundi­
dade a composiçêo do custo do dinheiro na rede ban­
céria comercial, mas pecou - e é bom registrar -
quando nao aproveitou os momentos de calmaria 
para baixar mais um pouco a taxa Selic, que é manti­
da congelada em 16,5% desde julho. Isso pode ser 
mais um elemento a contribuir com as dificuldades 
que enfrentaremos para crescer no ano que vem, jé 
que esté muito claro para todos nós que teremos pela 
frente um cenério intemacional imprevislvel e desfa­
vorável. 

É bem verdade que o Govemo vai colher este 
ano bons resultados em setores importantes da eco­
nomia, como o téxtil, o de calçados, de eletrodomésti-

cos e automobilfstico. Mas a polltica de comércio ex­
terior revelou-se, no mlnimo, insuficiente. Mesmo 
com o crescimento das exportaçOes, fruto em grande 
parte da mudança no cémbio, foram contrariadas as 
previsOes de que haveria, no fim do ano, um superavit 
comercial de aproximadamente R$5 bilhOes, anunci­
ado amplamente pelo Govemo, no inicio deste ano. 

Todas as projeçOes indicam que, ao invés do 
prometido resultado positivo, a balança comercial fe­
chara no vennelho, visto que até novembro deste ano 
apresentou um déficit acumulado da ordem de R$31 O 
milhOes. Esse quadro demonstra o equivoco do Go­
vemo, que passa a impressao de acreditar ser mais 
fécil nao ter poHlicas efetivas e duradouras, apostan­
do que eventuais oportunidades de mercado surjam 
para resolver os nossos problemas de caixa. Nao é 
assim que essa questao funciona no mundo e muito 
menos o seré no Brasil. 

Temos pela frente percalços que nao podem ser 
desprezados. A situaçêo da Argentina é um deles. Os 
acontecimentos relativos équele importante parceiro 
comercial devem servir-nos de exemplo. O desequilf­
brio nas contas extemas, particulannente na balança 
comercial, deve ser enfrentado com finneza pelo Go­
vemo brasileiro. 

Nao hé mais, Sr. Presidente, a ilusao de regis­
trar no ano que vem, crescimento de 5% do Produto 
Intemo Bruto, resultado qúe seguramente proporcio­
naria consideravel reduçêo no nlvel de desemprego 
em nosso Pais. Pelas projeçOes de analistas e decla­
raçOes de próprios integrantes da equipe económica 
do Govemo, cresceremos algo entre 3% e 4%, em 
2001, o que resultaré numa oferta limitada de postos 
de trabalho. Isso sem perder de vista que vamos fe­
char o ano com aproximadamente 8% a 9% da Popu­
laçêo Economicamente Ativa (PEA) desempregada. 
Um Indice que, na Regiao Metropolitana de sao Pau­
lo, chega a 17,3%. 

As previsOes mais otimistas levam a crer que 
havera melhorias na oferta de emprego a partir do se­
gundo trimestre de 2001, ou seja, daqui a quase cinco 
meses. O cenério, no entanto, poderia até ser de mai­
or. otimismo se o setor que mais emprega, a constru­
çêo civil, desse sinais de aquecimento para o inrcio do 
próximo ano. Ao contrério, esse setor vive à mrngua 
em tennos de pollticas públicas. 

O próprio Presidente do Banco Central, Annrnio 
Fraga, reconheceu, em recente entrevista, que para 
enfrentar a onda de estabilidade no mundo e crescer, o 
Brasil precisa adotar uma agenda microeconómica, 
com a aprovaçêo da refonna tributéria, da Lei das So-
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ciedades AnOnimas e de medidas que reduzam o cus­
to do capital, o custo do dinheiro em nosso Pais, Sr. 
Presidente. Seriam iniciativas que reforçariam a nossa 
economia para enfrentar um cenário internacional ne­
buloso, com as incertezas argentinas, a alta do preço 
do petróleo e principalmente - aqui grifo - um mercado 
financeiro mundial retraldo em funçao do previsto me­
nor crescimento da economia americana. 

O au mento brusco do preço do petróleo no mer­
cado internacional, é importante registrar, está inter­
ferindo negativamente no resultado da balança c0-

merciai brasileira. Mas, se olharmos com um pouco 
mais de atençao os produtos que estao sendo impor­
tados pelo nosso Pais, vamos nos deparar, Sr. Presi­
dente, com enormes obstáculos nos chamados bens 
intermediários. 

Fabricamos e montamos automóveis, aviões, ele­
trodomésticos, entre outros produtos, e somos obriga­
dos a importar alguns bens, principalmente eletrónicos, 
que já poderiam estar sendo fabricados no Pars, nao 
fosse o imobilismo que toma conta dos responsáveis 
pela polftica de desenvolvimento econOmico do Brasil. 
Acredito que seria uma demonstraçao de maturidade 
debruçarmo-nos sobre a formulaçao de uma poIrtica in­
dustrial, nao aquela polftica industrial do passado, do 
perrodo de substituiçao de importaçOes - ninguém está 
falando nisso! -, mas uma polftica industrial contempo­
ranea que substitua significativamente essas importa­
çOes de bens que poderiam muito bem estar sendo pro­
duzidos no nosso próprio Pars. 

Sr. Presidente, mesmo liderando um Partido de 
oposiçao nesta Casa, quero aqui fazer uma crrtica 
construtiva, afirmando que é inadiável que o Governo 
volte a governar. O Executivo precisa sair da inércia, 
com propostas efetivas de polfticas públicas, priori­
zando a área social. Neste momento, a impressao 
crescente na opiniao pública é que o Governo está na 
defensiva, acomodado em cima de conquistas do 
passado. 

O resultado da eleiçao municipal, insisto, deixou 
claro que a estabilidade da moeda nao é suficiente. O 
cidadao, na minha opiniao, diz com clareza que nao 
abre mao de uma moeda forte, de um real forte, pois é 
uma conquista, inclusive porque ele quer, a partir dar, 
colocar na mesa as suas reivindicaçOes e negociá-Ias 
com o Governo. 

No próximo ano nao teremos eleiçOes. Assim, 
estamos diante de uma excelente oportunidade para 
o Governo tomar a iniciativa de apresentar ao Pars 
uma agenda de compromissos com o desenvolvi­
mento interno. O Governo deve estar atento para nAo 
incorrer no erro de, mais adiante, acomodado como 

está atualmente, ser obrigado a recorrer a medidas 
reativas, em funçao de fatos consumados que, muitas 
vezes, esbarram no velho populismo fiscal do nosso 
Pars. 

O Executivo, Sr. Presidente, na nossa opiniao, 
precisa enxergar as prioridades do Pars e adotar uma 
agenda de reformas. Eu diria assim, de uma nova ge­
raçao de reformas. Vamos colocar que a primeira ge­
raçao foram essas reformas feitas até agora. O Go­
verno precisa adotar uma nova geraçao de reformas, 
reformas essas agora mais ligadas à microeconomia, 
dando ênfase, volto a frisar, à lei das sociedades anO­
nimas, à reforma tributária, entre outras que já citei 
neste pronunciamento. Precisa, Sr. Presidente, de 
decisOes que reduzam o custo do capital, para que le­
nha crédito a custo adequado no nosso Pars, além de 
uma polftica industrial, como citei anteriormente, que 
diminua a nossa dependência de bens intermediários 
que oneram as nossas contas externas, a nossa ba­
lança comercial e aumenta a vulnerabilidade do Pars 
neste contexto que estamos vivendo no mundo. 

O Pars reclama medidas urgentes que dêem im­
pulso às polfticas sociais, sobretudo para estancar a 
decadência da qualidade de vida das populaçOes das 
nossas cidades. Quem anda pelos centros urbanos do 
nosso Pars enxerga a real situaçao do nosso povo. Tal­
vez seja um pouco ditrcil enxergá-Ia dos palácios de 
Brasllia, mas quem anda pelos centros urbanos, repi­
to, enxerga essa crise social. Se medidas nao forem 
adotadas, Sr. Presidente, continuaremos assistindo, 
em 2001, a um Governo em estado de letargia, arras­
tando-se sem ru mo e gastando suas poucas energias 
para resolver, como no presente, as crises clclicas de 
uma base polftica extremamente heterogênea. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 

palavra, por vinte minutos, o Senador Moreira Men­
des. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com a finalidade 
de mostrar a realidade da indústria de base florestal, 
em RondOnia, trago, inicialmente, à discussao maté­
ria veiculada na revista Veja, no dia 22 de novembro, 
já debatida nesta Casa, sob o Ululo: "Até onde a Ama­
zOnia pode resistir", considerando que a matéria em 
questao afeta todos os Estados amazOnicos e direta­
mente o meu Estado, RondOnia. 

Tendo como objetivo principal atacar os investi­
mentos do Governo Federal na AmazOnia, no ambito 
do programa Avança Brasil e seus efeitos sobre o 
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meio ambiente, a.publicayão, base~a em estudos e 
pesquisas do cientista William Laurence da Smithso­
nian Institution dos Estados Unidos e do Instituto Na­
cional de Pesquisas da AmazOnia - o INPA, emite pa­
recer catastrófico, com previsao altamente pessimis­
ta quanto à devastação total das florestas da AmazO­
nia, prevendo que, em apenas 28 anos, restarao 
aproximadamente 28% de mata virgem. 

A tese do referido cientista tenta provar que 
qualquer investimento em obras de infra-estrutura na 
AmazOnia representa um avassalador avanço sobre 
as florestas, chegando mesmo a prever, com preci­
sa0 milimétrica, que as obras do Avança Brasil pode­
rao representar um incremento de 25% sobre os atua­
is 20 mil quilO metros quadrados de devastação anual 
da floresta. 

Observa-se que o estudo visa a fazer o Governo 
retroceder quanto ao programa de investimentos na 
AmazOnia em àreas estratégicas para o seu desenvol­
vimento, como a construção e pavimentação de oito mil 
quilOmetros de rodovias, construção e ampliação de 
portos e aeroportos, gasodutos, hidrovias do Aragua­
iafTocantins, com 2.250km; MadeiralSolimOes, com 
1.056km; linhas de transmissao; e mais de 1.400km da 
fenovia Norte/Sul, com previsao de recursos da ordem 
de R$40 bilhOes, nos próximos oito anos. 

Ao enfocar o impacto ambiental decorrente des­
sas obras, a reportagem dá um destaque especial e 
tendencioso quanto à atuação da atividade madeirei­
ra ao afirmar: "A ação destrutiva começa com a retira­
da da madeira. Em seguida, os madeireiros partem 
para uma área nova e a terra arrasada que deixam 
para trás se transforma em local de plantação ou pas­
tagem para gado' . 

Todos que convivem com a realidade do campo, 
na agricultura, na pecuária ou na atividade da explo­
ração florestal, sabe que, na maioria das vezes, ocor­
re exatamente o processo inverso. 

Conforme pretendo demonstrar adiante, a im­
prensa de um modo geral considera o madeireiro, er­
roneamente, como o grande responsável pela devas­
tação das florestas, o verdadeiro bicho papão que 
come criancinhas. 

Não posso admitir o cancelamento desses in­
vestimentos, pois na região habita cerca de 19 mi­
IhOes de brasileiros, que dependem da ação do Go­
verno para assegurar alternativas de sobrevivência. 
Ao contrário do que prevê a reportagem, a suspensao 
desses investimentos, sim, poderá significar maior 
pressão sobre as florestas por falta de outras alterna­
tivas econOmicas que poderão surgir. 

Elogiosa é a posição do Secretário de Planeja­
mento e Investimentos Estratégicos do MiniStério do 
Meio Ambiente, José Paulo Silveira, ao afirmar. "Não dá 
para imaginar a instalação de uma redoma sobre a flo­
resta, condenando populaçOes locais ao abandono'. 

Contrariamente à posição central defendida, a 
reportagem admite, com base em estudos e parecer 
~ . . -Ambiente...-fmazon, 
que é posslvel a exploração racional das florestas, 
por meio do manejo florestal, e que a atividade madei­
reira é a grande vocação da região em decorrência da 
baixa fertilidade dos solos, estimada em 83%, portan­
to, inservlveis para a agricultura e Pecuária. Este indi­
cador, entretanto, não se aplica a RondOnia, pois, de 
acordo com o zoneamento sócio-econOmico e ecoló­
gico do Estado, as terras férteis representam 51% da 
sua área total. 

Feitas essas considerações pertinentes, preten­
do, como disse, mostrar a importancia da indústria de 
base florestal em RondOnia, bem como mostrar a for­
ma discricionária como é tratado o empresário do se­
tor madeireiro, que tem sido o alvo mais fácil e mais 
vislvel de um complexo processo de exploração dos 
recursos florestais, do qual também faz parte o pró­
prio Governo Federal. Explico: o movimento de ocu­
pação da AmazOnia, a partir da década de 70, foi pa­
trocinado pelo Governo Federal, que incentivou o pro­
cesso de migração como forma de diminuir as pres­
sOes sociais de várias outras regiOes do Pais e tam­
bém sob o pretexto da suposta soberania e seguran­
ça nacional, cujo lema era 'Integrar para não entre­
gar". O equivoco dessa poHtica governamental provo­
cou um intenso fluxo migratório para o meu Estado, o 
que elevou a sua população de 111.064 habitantes, 
em 1970, para 503.125 habitantes em 1980, atingin­
do impressionante Indice de crescimento da ordem 
de 16% ao ano no perlodo, quando a média de cresci­
mento do Pais girava em tomo de 2%. Hoje, são apro­
ximadamente 1.4 milhão de habitantes. 

Constatou-se a incompatibilidade das pOllticas 
públicas tradicionalmente adotadas pelo Governo Fe­
deral às peculiaridades locais, refletindo-se no gran­
de avanço dos desmatamentos desnecessários, fei­
tos, muitas vezes, em áreas improdutivas, à revelia 
de qualquer espécie de planejamento e ocupação 
sustentável, visando simplesmente satisfazer condi­
çOes burocráticas impostas pelo Inera, que assegu­
rassem a posse da terra àquele que mais derrubasse 
ou que mais prejudicasse a floresta. 

A intenSificação dessa prática constituiu-se 
numa avassaladora onda de desperdlcio de materiais 
lenhosos, produtos e subprodutos florestais, culm!-
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nando ainda com a fonnaçao de grandes áreas de ca­
poeiras. No entanto, dada a grande oferta de madeira 
proveniente dos desmatamentos, o desastre seria 
ainda maior caso nAo houvesse a insta laça0 de in­
dústrias madeireiras que promoveram parte do apro­
veitamento da madeira que, invariavelmente, seria 
transformada em cinzas nas queimadas. 

56 para exemplificar, o total de áreas desmata­
das no Estado cresceu de 420 mil hectares, em 1978, 
para 3 milhOes de hectares, em 1988, e para 5. 611. 
294 hectares em 1998, o que corresponde a apenas 
23,52% da área total do Estado. Ainda assim, há que 
se considerar que existe cobertura florestal em quase 
77% do Estado de RondOnia, que deverá ser mantida 
por força do zoneamento s6cio-econOmico e ecológi­
co, instituldo pela Lei Estadual n° 233, de 06/07/2000, 
sancionada pelo Governador José de Abreu Bianco. 

Portanto, no Estado de RondOnia, como temos 
dito, o verde é legal, o verde é imposiçao da lei. Vale 
lembrar, ainda, que RondOnia é o único Estado da Fe­
deraçao que tem o zoneamento socioeconOmico e 
ecológico em escala de 1: 250.000, cujo fundamento 
principal é a preservaçao dos ecossistemas frágeis e 
a definiçao das melhores aptidOes do uso do solo e de 
seus recursos naturais, como as áreas que servem 
para exploraçao intensiva para as atividades agrope­
cuária e madeireira. 

O Sr. Emende. Amorlm (PPB - ROl - Penni­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - ROl - Com 
prazer, ouço V. Ex". 

O Sr. Emende. Amorlm (PPB - ROl - Sena­
dor Moreira Mendes, eu sou baiano e estava na Bahia 
em 1975, recêm-fonnado, quando ouvi o chamamen­
to feito pela imprensa nacional para ocu paçao da 
AmazOnia. Aquela época, tive a oportunidade de sair 
de uma faculdade para ser assentado em um progra­
ma de refonna ag rária de sucesso na AmazOnia. E lá, 
a mando do governo, desmatamos, num projeto de 
desenvolvimento de uma área que estava perdida no 
mundo e no espaço. Ocupando aquela área, com pro-

. gresso e desenvolvimento, chegou-se a se usufruir 
daquela regiao. Porém, lamentavelmente, as leis am­
bientais e as perversidades contra a AmazOnia impu­
seram o seu retrocesso. Para tudo o que se prevé ou 
que se venha a fazer, existe um empecilho para se 
desenvolver aquela regiao. Utilizam como desculpa a 
lei ambiental, os interesses internacionais, os barbu­
dinhos das ONGs, que nao trazem lucros para o Bra­
sil, mas sao informes, sao pontos avançados de inte­
resse internacional. Por isso, é nonnal que, hoje, a 

AmazOnia esteja prejudicada. Além disso, há os ma­
deireiros, os que lá residem. V. Ex" é testemunha 
desse processo, porque reside naquele Estado há 
quase 30 anos. V. Ex" sabe que o que foi proposto 
nao era essa polrtica. Hoje se fala em manter a selva 
intacta, mas se esquecem de que ali há brasileiros, há 
interesses nacionais; que estao invadindo as nossas 
fronteiras; que a AmazOnia está sendo comprada, 
nas suas áreas maiores, por grupos internacionais. 
Esta Casa tem que redimensionar essa situaçao para 
nao expulsar de lá quem foi convidado. Nao sou mais 
o peao que foi para lá. Hoje sou um fazendeiro, um 
polftico. Hoje estou nesta Casa somando esforços 
com V. Ex", com o nosso grande Llder da AmazOnia, 
que é o nosso eterno Governador, nosso amigo Gil­
berto Mestrinho. Ainda hoje, estive no Ministério da 
Agricultura, nobre Senador, procurando meios para 
buscar uma modificaçao na lei que dá sustentaçao ao 
controle dos animais selvagens da AmazOnia, como é 
o caso do jacaré. Na nossa regiao, ele está matando e 
comendo as pessoas. Atualmente, o maior dizimador 
dos cardumes é o jacaré. Estamos procurando, neste 
Congresso, um meio de aprovar uma alteraçao na lei, 
para que o jacaré, depois de um metro e meio, seja 
abatido. A partir dar, ele se toma uma fera. Ele come o 
homem, como fez em Porto Velho. V. Ex" é testemu­
nha, é conhecedor desse fato. Os peixes já nao são 
uma alimentaçAo suficiente para esses animais. Eles 
estao comendo seres humanos e animais. Portanto, a 
selva, a madeira em si tem que ser explorada. Chega 
uma época em que detenninados tipos de madeira 
nao crescem, nao se desenvolvem; tém que ser admi­
nistradas, industrializadas. E esses madeireiros nao 
podem ser jogados para escanteio, porque são empre­
sários e têm que ter apoio. V. Ex" sabe que estou retor­
nando a RondOnia como Prefeito de uma cidade im­
portante. Lá, no meu Municrpio, terei que conviver com 
o apoio deste Congresso, com a aquiescência do prO­
prio lbama e do próprio Ministério, para que os madei­
reiros nao sejam expulsos, para que a classe nao seja 
exterminada. Eles têm uma proposta de trabalho, e 
esta Casa tem a obrigaçao de apoiá-los. Por isso, V . 
Ex" está no caminho certo. Deve-se buscar uma sarda 
para todos. Acho que a AmazOnia é isso ar! .: uma 
nova descoberta para esta Pátria, e temos que ter o 
cuidado devido. V. Ex" está trabalhando em cima dis­
so, e temos debatido sobre esse tema constantemente 
nesta Casa. Agradeço-lhe a pennissao para este apar­
te. Muito obrigado. 

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AMl - v. Ex" 
me permite um aparte, Senador Moreira Mendes? 
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o SR_ MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Emi­
nente Senador Emandes Amorim, antes de comentar 
o seu aparte, que muito engrandece o meu pronunci­
amento, quero ouvir também o aparte do Senador Gil­
berto Mestrinho, Professor em AmazOnia. 

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - No­
bre Senador Moreira Mendes, do vizinho Estado de 
RondOnia, V. Ex" esta fazendo um pronunciamento 
muito importante, porque busca desmistificar essas 
noticias que sao divulgadas em reportagens escan­
dalosas e que servem nao ao interesse nacional, mas 
a interesses outros que nao sao aqueles da AmazO­
nia nem do Brasil. O que se combate agora é o pro­
grama "Avança Brasil". O Govemo Federal teve uma 
lembrança que ha muito tempo nao tinha, de mencio­
nar que realizaria programas, também na AmazOnia, 
de integraçao com o "Avança Brasil". E quais sao es­
ses programas? Hidrovias. A AmazOnia é caracteriza­
da por hidrovias. Hidrovia é um nome novo, de modis­
mo que se deu aos rios. A hidrovia apenas busca cor­
rigir o nlvel do rio e a navegaçao no rio, para que ela 
se faça com mais segurança e possa atender a um 
trecho econOmico maior das populaçOes que la vivem 
e que la trabalham. Porém, esses rios ja existem des­
de o alude dos Andes, em épocas imemoriais, e sem­
pre foram navegaveis. O rio Madeira, por exemplo -
V. Ex"se referiu a hidrovia do Madeira -, é um dos 
mais antigos que temos; depois do Purus, do Negro e 
do Jurua, é um dos mais antigos. Sempre teve uma 
navegaçao intensa, desde a época da borracha. Ha­
via problemas - porque os rios da Amazonas têm mu­
taçOes - que precisavam ser corrigidos: um banco de 
areia aqui, uma pedra acola. Problemas esses que 
têm que ser corrigidos para que a navegaçao se faça 
com velocidade. Mas a hidrovia do Madeira possibili­
tou que a soja do norte de Mato Grosso e do Estado 
de RondOnia pudesse descer o rio para Porto ltacoati­
ara e, a partir dai, ser exportada por um preço entre 
20 a U$25 mais barato no mercado intemacional. Até 
entao, o produto safa dali para o Paranagua, no Para­
na, de caminha0. Ora, nao se falava antes no Madeira 
ou na hidrovia do Madeira até que se começou a 
transportar soja pelo referido rio. É preciso combater 
as hidrovias na regiao, porque o mesmo acontecera 
com a hidrovia do Tocantins, que vai escoar soja do 
Tocantins, do Para, do Mato Grosso, etc. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Alias, 
Senador Gilberto Mestrinho, essa matéria ja tem sido 0b­
jeto de sérias crfticas por parte dessas ONGs, que nao 
querem também a existência da hidrovia do Tocantins. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Corre­
to. Eles têm feito um trabalho terrivel para evitar essa 

hidrovia, corrigindo determinadas áreas do Tocantins 
para permitir esse escoamento. Assim, o "Avança Bra­
sil" quer fazer essa hidrovia, embora nao coloque ver­
ba no Orçamento. Isso ocorre muito também. Fazem o 
programa e divulgam-no, mas a verba para fazê-lo, es­
queceml Um outro programa sao os eixos rodoviários, 
que sao fundamentais, porque os rios na AmazOnia 
tem um sentido, sempre em busca do oceano ou do rio 
mae. E precisamos de estradas. É fundamental fazer 
estradas na regiao amazOnica, mesmo porque, vários 
rios da AmazOnia nao têm agua suficiente o ano todo. 
Eles impedem a navegaçao para determinadas areas, 
e precisa haver penetraçao por meio da estrada. Lem­
bro-rne de que eles atacam ali também a rodovia 174. 
Ela ja existe ha 40 anos. Era uma estrada de banro, 
que foi asfaltada. Mas, na época, diziam que isso cau­
saria um dano terrlvel a AmazOnia. Por quê? Ora, por­
que tem as populaçOes indlgenasl Os Waimiri-atroari: 
que antes da estrada eram menos de 300, somam atu­
almente mais de miL. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - E com 
saúde e educaçao. 

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - Exata­
mente, com saúde, com desenvolvimento, com educa­
çao e freqUentando universidades. É sabido que os Wa­
imiri-atroari deixaram de ser violentos como antes. 
Lembro-rne dos missionarios bfblicos, que foram dizi­
mados por eles, o pessoal Funai, denominado SPI 
aquele tempo, a missao do Padre Caleri. Hoje isso nao 
acontece. Os Waimiri-atroari convivem pacificamente 
com os brancos e até recebem royalties pela licença 
para utilizarem a estrada e também pela utilizaçao de 
uma passagem para Paranapanema. VIVem felizes, in­
tegrados nesse convlvio, mantendo suas tradiçOes e 
seus cultivares. Mas é preciso combater essas estra­
das. Porque tudo que se faz significa desenvolvimento 
e crescimento econOmico para a AmazOnia. Voltam-se, 
também, contra a exploraçao madeireira. 

Recentemente, em Haia, houve uma reuniao 
em que se discutia a respeito do desenvolvimento lim­
po. O que é o desenvolvimento limpo? É retirar da at­
mosfera a sujeira produzida pelo mundo desenvolvi­
do, que nela despeja milhOes e milhOes de toneladas 
de sujeira a cada segundo. A única forma de retira-Ia 
seria reduzindo a sua emissao. Mas ninguém aceita 
reduzir essas emissOes. Fizeram o Protocolo de Kyo­
to, mas ninguém quis assina-lo. Querem estabelecer 
multas, mas ninguém aceita as penalidades. Assim, 
querem usar a floresta AmazOnica como sumidouro, 
por acreditarem que somente ela pode receber todo 
esse lixo. Mas eles mesmo dizem, quando se discute 
o estabelecimento do pagamento dos royalties pelo 
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sumidouro dos gases, que a floresta s6 absorve gás 
carbOnico quando está em crescimento. Por isso, ma­
nejar a floresta AmazOnica seria o maior beneficio 
que se faria ao meio ambiente, porque as árvores em 
crescimento, como todo vegetal em crescimento, reti­
ra gás carbOnico da atmosfera e o transformam em 
matéria - ou seja, madeira, folhas, caules, etc. Assim, 
não há nenhuma culpa. Culpar, no caso, os madeirei­
ros por destruiçao, é falácia. V. Ex" mesmo falou que, 
em RondOnia, quando houve aquela avalanche de 
colonizaçao, o Estado passou de pouco mais de cem 
mil habitantes para um milhao e quatrocentos mil em 
um perlodo curto. No entanto, em RondOnia, apesar 
de todos os erros apontados pelo eminente Senador 
Moreira Mendes, não se desmatou 1 % da AmazOnia, 
que cobre uma área de 550 milhOes de hectares - e lá 
há somente 5 milhOes de hectares até hoje. Logo, não 
há esse dano todo. Assim, Senador, parabéns a V. 
Ex". O que é preciso é que se desmistifique aquilo 
que se diz sobre a AmazOnia, e que nos dêem o direi­
to de nos integrarmos á sociedade brasileira e não 
nos reservem o papel exclusivo de "lixeiros da sujeira 
do mundo desenvolvido". Parabéns a V. Ex". 

O SR_ MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Obri­
gado, Senador Gilberto Mestrinho. Definitivamente V. 
Ex", com o seu conhecimento, s6 pode engrandecer o 
meu pronunciamento. 

Eu pediria ao eminente Presidente, embora já 
tenha visto o sinal alertando-me que o meu tempo 
está esgotado, a compreensão de V. Ex", assim 
como a dos eminentes Pares, para que me permitis­
sem concluir o meu pronunciamento por tratar de as­
sunto de extrema importância para o meu Estado. 

O SR_ PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Pois 
não. Apenas lembrando que há oradores inscritos. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - A in­
dústria madj!ireira é.pionejra em nosso jovem Estado, 

. e vem i:oritfib'uindo decisivamente para sua ocupaçao 
e deserivcilviTilelitõ~'~ QésÍ>eito das situaçOes adver-

o o 'sa5 que múitás' "~es -enfrenta, como a poderosa 
: 'concórrêhllÍà ':éOni ~1ll!õS. Çentros p(odutores que se 
' .. ágrilil.a.:aindama~- c9ID às:Ji.teSsOes emanadas dos 
o' ifrpanoiS'1l0s ambientaliStas ~ue, sllcaracterizam pela 

,:',,:" il')Conip~énsâti e o·pfeconceito.em relaçao a sua ati­
o:',:i :iolijdáde;'ê,; o ~1nqài;peiâ 'aÇaó' fiscalizadora do Ibama, 

~- .~ ... ' ~. . - -' "" 
'; "'~oJq~!'o~~jnÍlés:de;c?:denar~ ~r1êtltar pela açao de al­
,;. . " ':gI:lI!Sdó~se~s.servidor~,~-li!1gofls, repito,... tem, na 

o :0',:'..; Yerdaae,-.e9ntclbuldo-paia o deSarranjo do setor por 
X .. '. o;' "Jreio.lifáqu~là\Íelha ec;onhecida prática de "impor difi-

0'0 : '00· o' 'clÍldad,e.s·'Pílra' dePQis"v!'!nder" facilidades. 
• ' 'o o, '. :', "~ésuliado: pérda da competitividade da "banda 

, :;'.' , :sa~iá· do sétór: madeirein:> no meu Estado, que é a 
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, , .,0 
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'. 
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maioria, para a "banda podre", constitulda por alguns 
poucos madeireiros inescrupulosos, e, principalmen­
te, dos "toreiros" clandestinos que extraem madeiras 
das reservas indlgenas, das florestas nacionais e dos 
parques estaduais e as vendem aos maus madeirei­
ros, aos quais me referi. com o beneplácito e conivên­
cia, lamentavelmente, de alguns setores do Ibama. 

É importante enfatizar que não existe economia 
no mundo que não esteja pautada pela exploraçao 
dos recursos naturais. Certamente cabe ao Governo, 
mediante adequado planejamento e gerenciamento 
ambiental, minimizar os impactos negativos resultan­
tes da atividade económica, 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, depois 
desta breve retrospectiva, resta lembrar que é consen­
so hoje, no Brasil. a necessidade da preservaçao dos 
recursos naturais da AmazOnia. Mas é necessário 
também ressaltar que as pressOes excessivas para 
deixá-Ia intocada poderao abrigar outros interesses 
que em nada se relacionam com o 'bem-estar das fu­
turas geraçOes", como tao bem difundido por muitas 
ONGs, e a utilizaçao de suas riquezas, em um proces­
so de desenvolvimento sustentável, em termos econO­
micos e ecológicos, deve ser ditada pelas conveniênci­
as e possibilidades dos Estados que a integram no 
exerci cio da sua responsabilidade soberana. 

É imperioso frisar a contribuiçao do segmento 
da indústria de base florestal na economia do meu 
Estado, Dados do "Estudo Para o Fortalecimento do 
Setor Madeireiro", difundido e realizado pela Fiero e 
pelo Sebrae, de RondOnia, afirmam que as mais de 
1,200 indústrias do setor são responsáveis por 12% 
da arrecadaçao do ICMS do Estado, pela geraçao de 
aproximadamente 40 mil empregos diretos e indire­
tos, por 70% das exportaçOes e contribui com dois 
terços do PIB industrial do Estado. Esses indicadores 
evidenciam o peso dessa atividade no contexto da 
economia de RondOnia, 

Sabe-se que esse setor é também muito impor­
tante na economia dos demais Estados AmazOnicos 
em maior ou menor proporçao, No entanto, essa indús­
tria tem sido estigmatizada como a grande vilã do pro­
cesso desordenado de ocupaçao da AmazOnia, quan­
do, na verdade, tem-se constituldo num verdadeiro 
agente de desenvolvimento, aproveitando uma peque­
na parcela do material lenhoso resultante das ativida­
des de desmatamento e queimada, algo em tomo de 
apenas 5% do total disponlvel. Donde se conclui que há 
um enorme desperdlcio de madeira que poderia ser 
transformada em geraçao de emprego e renda, não fos­
se o excesso da burocracia do 6rgão oficial do meio am-
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biente, O Ibama, associado á falta de pesquisa para o 
aproveitamento de novas espécies. 

Aliás, Sr. Presidente, o Ibama, em Rondônia, 
definitivamente nao faz o seu dever de casa. Deixa de 
lado a fiscalizaçao das áreas federais - parques naci­
onais, reservas biológicas e extrativistas, florestas 
nacionais e reservas indlgenas - para apenas se pre­
ocupar com o pequeno produtor. 

Nessas reservas sao constantes as invasôes 
por terem a absoluta garantia da impunidade, quando 
nao sao até incentivadas pela omissao ou interesses 
financeiros de alguns de seus fiscais e de seus diri­
gentes locais, por nao representarem oportunidades 
de lucros, mas o alvo preferencial daqueles poucos 
fiscais e dirigentes corruptos da instituiçao a que me 
refiro sao os madeireiros. Esses, sim, representam 
oportunidade de lucros substanciais. Para comprovar 
tal racioclnio, basta verificar os evidentes sinais de 
enriquecimento exibidos por cada um deles, com ca­
sas suntuosas e carros importados, em flagrante de­
sacordo com a remuneraçao que recebem. 

Paralelamente, para mostrar sua presença no 
Estado, o Ibama desenvolve operaçOes de grande re­
percussao nacional, com a utilizaçao de policiais fe­
derais fortemente armados e até mesmo helicópte­
ros, GPS, e todo um equipamento h i-tech , sempre á 
luz dos holofotes da mldia e das ONGs, é claro! 

E o alvo dessa pantomima é invariavelmente o 
pequeno produtor, que nao tem como pagar subomo 
e é utilizado como instrumento de manobra do Ibama 
para a exibiçao de ações fiscalizadoras e de combate 
ás derrubadas e queimadas, que, na maioria das ve­
zes, nao ultrapassam 1, 2 ou 3 hectares, ou mesmo 
pequenas pastagens, como é o caso do produtor 
Adao Alves dos Santos, de Presidente Médici, que re­
cebeu uma multa de R$5 mil porque teria queimado 
menos de um hectare de pasto. Nem se vender o sI­
tio, a mulher e os filhos ele conseguirá pagar a multa 
que lhe foi imposta. 

Enquanto isso, reservas federais sao invadidas 
por tratores de esteira abrindo estradas, skiders, ca­
minhões trucados, e esses nao sao "vistos" pelo siste­
ma e pelos equipamentos de alta tecnologia de que 
dispõe o Ibama. 

Voltando ao tema, Sr. Presidente, é importante 
frisar que a questão do desflorestamento da Amazo­
nia brasileira está intimamente ligada ao uso do solo 
para fins agrlcolas e á formaçao de pastagens para a 
pecuária. Portanto, há uma visao distorcida quando 
se associa a figura do madeireiro aos desmatamen­
tos e á devastaçao das florestas. 

A despeito de tudo o que foi d~o sobre a atividade 
do setor madeireiro como importante fator de desenvol­
vimento socioeconômico da regiao Amazônica e de 
Rondônia, as opiniões da mldia nacional e intemacional 
sao sempre negativas, desprovidas de informações re­
aHsticas e carregadas de preconceitos. Invariavelmen­
te, a indústria madeireira é apresentada como a maior 
responsável pela devastaçao da floresta. _ 

A verdade é que a maioria de nossas indústrias 
já adota a extraçao da madeira planejada e seletiva, 
organiza bancos de dados sobre as árvores planta­
das em seus domlnios, identifica espécies e as classi­
fica para elaborar o plano de corte. Mas, infelizmente, 
a maioria das publicações faz uma abordagem equi­
vocada da atividade madeireira, pautando-se pelo 
noticiário catastrófico e alarmante. 

É necessário reverter esse quadro de incompre­
ensao da atividade de base florestal. Com o intuito de 
se contrapor a esse estado de desinformaçao e pre­
conceito, a Federaçao das Indústrias do Estado de 
Rondônia, em parceria com o Sebrae de Rondônia, 
elaborou o "Estudo para Fortalecimento do Setor Ma­
deireiro", com vistas a promover o desenvolvimento e 
a valorizaçao da indústria de base florestal. Um dos 
resultados desse trabalho é a campanha publicitária 
cujo slogan principal é: "Floresta. Quem depende de 
mim nao quer o meu fim". 

O SR. PRESIDENTE (Edison lobao) - Senador 
Moreira Mendes, permita-me interromper V. Ex". 

O SR. MOREIRA MENDES (PFl - RO) - Sr. 
Presidente, faltam apenas duas laudas. 

O SR. PRESIDENTE (Edison lobao) - Senador 
Moreira Mendes, o tempo de V. Ex" já se esgotou há 
13 minutos. Há companheiros inscritos para usarem 
da palavra para comunicaçOes urgentes. 

Peço a V. Ex" que compreenda a dificuldade da 
Mesa. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFl - RO) - Vou 
terminar, Sr. Presidente. 

Terei a honra de distribuir o material publicitário 
dessa campanha a que me referi a cada um dos Srs. 
Senadores logo após terminar este meu pronuncia­
mento. 

Vale lembrar que a Floresta Amazônica é um 
dos maiores patrimônios de nosso Pais, um orgulho 
para todos os brasileiros. Para a indústria, além de 
um patrimônio natural, a floresta é o motivo de sua s0-

brevivência, assim como significa a sobrevivência de 
homens e mulheres que tiram da atividade o sustento 
de suas famflias. 

Para enfrentar essa realidade é necessário que o 
setor esteja organizado e mobilizado. Cada industrial 
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deve orgulhar-se ao afirmar que, ao contrário do que 
se apregoa, os madeireiros, os bons;madeireiros, são 
contra a devastaçao, estimulam a educaçao ambiental 
e a preservaçao da Floresta AmazOnica. Devem, sim, 
conclamar seus colegas de oficio a deixar claro que os 
madeireiros vivem da floresta e querem e podem ex­
plorá-Ia sem destrui-Ia, de forma sustentável. 

Concluindo, Sr. Presidente, a árdua tarefa que 
temos pela frente nao se resolverá com iniciativas iso­
ladas. O trabalho que a Federaçao das Indústrias do 
Estado de RondOnia está desenvolvendo neste mo­
mento é apenas 6 primeiro passo de uma longa cami­
nhada. As Federações das Indústrias e os Govemos 
Estaduais da regiao AmazOnica, a classe empresarial 
e os poderes constituldos, preocupados com o de­
senvolvimento e o bem-estar de suas populações, 
devem seguir juntos em prol dessa mesma causa. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Moreira 
Mendes, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada sucessivamente pelos 
Srs. Henrique Loyo/a e Edison LoMo. 

o SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) - Na for­
ma do art. 14, inciso 11, alfnea "a", do Regimento Inter­
no, concedo a palavra, como Uder, ao nobre Senador 
Romero Jucá. S. Ex" dispOe de 5 minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Como U­
der. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, pedi a palavra para, em nome da li­
derança do PSDB, registrar a instituiçao da Rede Bra­
sileira de Promoçl!o de Investimentos, Investe Brasil, 
em solenidade realizada, ontem, na Confederaçao 
Nacional das Indústrias, num pacto firmado entre o 
Governo Federal e 47 instituiçOes e associações de 
classe, com o objetivo de criar um instrumento para 
divulgar o Pais e atrair investimentos compatrveis 
com a nova realidade brasilei ra. 

A solenidade contou com a presença do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, de representan­
tes de 47 entidades, dos Presidentes da Confedera­
çao Nacional da Indústria, da Confederaçao Nacional 
da Agricultura, da Confederaçao Nacional do Comér­
cio e de diversas outras entidades, além de 10 Minis­
tros do Govemo Federal. Na oportunidade, o Presi­
dente pOde explicitar a confiança no Pais e os nlveis 
de investimentos, inclusive os de capitais estrangei­
ros, crescentes a cada ano. 

Neste momento, quero registrar a imporláncia 
da Investe Brasil como instrumento moderno e ágil 
para captar recursos internacionais, fundamentais 

para o nosso desenvolvimento. O ano de 1999 trouxe 
para o Pais investimentos em tomo de US$30 bi­
IhOes. Sem dúvida, a Investe Brasil terá como meta 
ampliar esse valor. 

Aproveito a oportunidade para, parabenizando 
as confederações, parabenizar também o Ministro 
Martus Tavares, coordenador, pelo Govemo brasilei­
ro, dos trabalhos que culminaram com a implementa­
çao da Rede Investe Brasil. O Ministro Martus Tava­
res e a sua equipe foram incansáveis. Em curto espa­
ço de tempo, elaboraram e estruturaram esse instru­
mento, que considero da maior importância. 

Peço, portanto, neste momento, a transcrição, 
nos Anais da Casa, do discurso do Ministro Martus 
Tavares na solenidade de ontem, do Protocolo de 
Intençao firmado entre o Governo brasileiro e as as­
sociações, criando a Rede Brasileira de Promoçao de 
Investimentos, bem como de tópicos do discurso do 
Presidente Femando Henrique Cardoso. 

Eram essas as colocações que eu gostaria de 
fazer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

PROTOCOLO DE INTENÇÃO 

A União, por intermédio dos Ministérios da Fazenda; das 
RelaçOes Exteriores; dos Transportes; da Agricultura e do Abas­
tecimento; do Trabalho e Emprego; do Desenvolvimento, Indús­
tria e Comércio Exterior; de Minas e Energia; da Integração Noci­
onal; das Comunicaç6es; e do Planejamento, Orçamento e Ges­
tAo, nas pessoas de seus respectivos titulares elou mediante ,. 
presentação por delegação de competência, de um lado, e, d. 
outro, as entidades instituidoras da Rede Brasileira de Promoçao 
de Investimentos, doravante denominada apenas por Investe 
Brasil, em processo de constituiçAo sob a natureza de sociedade 
civil, sem fins luaativos, tendo por objeto estatutário -8 atraçao e 
promoção de investimentos diretos internacionais e nacionais 
para o desenvolvimento do Pais· e considerando os principios 
básicos que norteiam sua criaçAo, ajustam o presente Protocolo 
de Intençao, segundo as dáusulas e condiçOes a seguir: 

Cláusula Primeira - Do objeto - O presente instrumento 
tem por objeto a fonnal manifestação por parte da Unlao, quento 

- ao interesse públiCO no que conoeme à conoepção, criação, de­
senvolvimento e implementaçAo das atividades da Investe Brasl 
nas finalidades a que se destinam. 

Cláusula Segunda - Da qualificação e do inb!resse público -
Caso a Investe Brasil venha a ser qualificada como Organização di 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. de conformidade 
com a Lei n' 9.790, de 23 de março de 1999, regulamentada pelo 
Decreto n' 3.100, de 30 de junho de t999, fica desde já man~ 
do o interesse público na formalização dos Termos de Parceria pre­
vistos nos arts. 9' a t 5 do Capitulo 11 da Lei das Qsdp. 

Cláusula Terceira - Dos Termos de Paroeria - Os Termos 
de Parceria a serem finnados com o setor público, em que conI-
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tar direito a assento no Conselho de Administração, no limite de 
dez membros, deverão estabelecer o compromisso de custeio, de 
forma paritária com os mantenedores das atividades permanen­
tes da Investe Brasil, previstas em seu Estatuto. 

Cláusula Quarta - Da rescisllo - O presente instrumento 
póderá ser rescindido a qualquer tempo, por acordo entre as par­
tee, por desClJmprimento de qualquer de suas cláusulas e condi­
çOes, ou, ainda, por conveniência administrativa da Unilo, nlo 
cabendo à Investe Brasil qualquer tipo de indenização, salvo as 
expressamente contidas na Lei das Oscip. 

Cláusula Quinta - Da Publicidade - O presente instrumen­
to será publicado, por extreto, no Diário Oficiai da UnlAo, de con­
formidade com a legislação aplicável, às expensas da UniAo, por 
intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento e GaStA0. 

Cláusula Sexta - Do foro - Fica eletto o foro da Circunscri­
ção Judiciária de Brasma - DF, para dirimir quaisquer questOes 
oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente 
Protocolo de Intenção, em 3 (trás) vias de igual teor e forma, na 
presança das testemunhas adiante subscritas. 

Brasma (DF), 28 de novembro de 2000. Pela UniAo: 

Embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrêa 
Ministro de Estado Interino das RelaçOes Exteriores 

Pedro Sampaio Malan 
Ministro de Estado da Fazenda 

Ellsau Lemos Padllha 
Ministro de Estado dos Tran&pOltes 

Mercos Vinicius Pratlnl de Moraes 
Ministro de Estado da AgriCIJnura e do Abastecimento 

Francisco Oswaldo Neves Domeles 
Ministro de Estado de Trabalho e Emprego 

Alcides Téplas 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior 

Rodolpho Tourinho Neto 
Ministro de Estado de Minas e Energia 

Joio Pimenta da Veiga Filho 
Ministro de Estado das ComunicaçOes 

Mertus Tavares 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e GestAo 

Femando Bezerra 
Ministro de Estado da Integração Nacional. 

Pelas entidades instituidoras da Investe Brasil: 
, SETOR FINANCEIRO 

AntOnio Bomla 
Confederação Nacional das InstituiçOes Financeiras - CNF 

SETOR DE INDÚSTRIA 

Carlos Eduardo Moreira Ferreira 

Confederação Nacional da Indústria - CNI 

SETOR DE TRANSPORTES 

CI_1o Soares de Andrade 
Confederação Nacional do Transporte - CNT 

SETOR AGRICOLA 

Antonio Emesto Weme de Salvo 

Confederação Nacional da AgriCIJnura - CNA 

SETOR DE COM~RCIO 

Antonio de Dllvalra Santos 
Confederação Nacional do Comércio - CNC 

SETOR DE INFRA-ESTRUTURA 

José Augusto Marques 
Associação Brasileira de Infra-Estrutura e Indústrias 

de Basa - ABDIB 

CrlsUano Kok 
Associação Brasileira de Engenharia Industrial- ABEMI 

Luiz Femando Santos Reis 
Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada -

SINICON 

Cyro Lauranza 
Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e 

Engenharia Conouniva - SINAENCO 

Arlindo Moura 
Associação Paulista de Empresários de Obras Públicas - APEOP 

Aluizio Gulmarles Cupertlno 
Sindicato da Indústria de Construção Pesada do 

Estado de SAo Paula - SINICESP 

SETOR DE BENS DE CAPITAL 

Luiz Carlos Delben leite 
AssociaçAo Brasileira da Indústria de Máquinas 

e Equipamentos - ABIMAQ 

Benjamin Funarl Neto 
Associação Brasileira da Indústria Elétrica EletrOnica - ABINEE 

SETOR PREVIDENCIÁRIO, DE SEGUROS 
E DE MERCADO DE CAPITAIS 

Ca~os Duarte Caldas 
Associaçao Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência 

Privada - ABRAPP 

JoAo Ellslo Ferraz de Campos 
Federaçlo Nacional das Empresas de Seguros Privados e de 

Capttalização - FENASEG 

Manoel Fellx Clntra Neto 
Bolsa de Mercadorias e Futuros - BM & F 

Paulo Roberlo Teixeira da Cunha Mendonça 
Central de Custódia e de Liquidação Finanoeira de Tltulos­

CETIP 

Alfredo Rlzkalah 
Boloa de Valores do Estado de sao Paulo - BOVESPA 

Carios Alberto Reis 
Bolsa de Valores do Estado do Rio de Janeiro - BOVERJ 

AntOnio Carios Vianna Laje 
Bolsa de valores Minas-Esplrito Santo-Brasma - BOVMESB 

SETOR DE PROMOÇÃO DE FEIRAS 
CONGRESSOS E EVENTOS 

José Rafael Guagliardl 
UniAo Brasileira dos Promotores de Feiras - UBRAFE 

CÂMARAS INTERNACIONAIS 

John E. Meln Rubens Branco Joel Kom 
Cêmara Americana 

Ingo PIOger 
Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha 

Horácio Ives Freyre 
CAmara de Comércio Argentino-Brasi~_i!8 de SAo Paulo 

Ronaldo Camargo Velrano 
camara Brttanica de Comércio e Indústria no Brasil 
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Francisco IIDINI 
CAmara de Comércio Brasil-Canadê 

HemenFue_ 
CAmara de Comércio Brasil-Chile 

Juan Andl'fltl Martinez vai'" 
CAmara Oficial Espanhola de Comércio no Brasil 

Albert Con:oa Jean Lan:"', 
Cémara de Comércio França-Brasi 

JanWlegertnk 
CAmara de Comércio Holando-Brasilelra 

Eduardo Pollasb1 Raflaele di Luca 
CAmara de Comércio llaliana 

Meashlko Sada_ 
CAmara de Comércio e Indústria Japonesa do Brasil 

Antonio Camllhas 
Clmara de Comércio Brasi~Portugal 

NlIsGrafstr&n 
CAmara de Comércio Sueco-Braslleira 

E..-toMoert 
CAmara de Comércio Sulço-Brasileira 

T_munhas: 

Prasldente participa de solenidade da Investe Brasil 

O Prasldente Femando Henrique Cardoso, o ministro Mar­
tus Tavares e 10 ministros de Estado participam nesta terça-feira, 
As 15 horas, na sede da ConfederaçAo Nacional da Indústria -
CNI, da assinatura de um protocolo de Intenç6es entre a Unllo e 
a. entidades instituidora. da Rade Brasileira de PromoçAo de 
tnvestlmentos - Investe Brasil. Trata-se de uma parceria entre o 
governo federal e associaçOes de classe empresarial reunidas 
numa sociedade civil, sem fins luaativos, que tenl como objetivo 
a atraçAo de Investimentos para o Brasil, por melo da divulgaçAo 
e promoçAo do Pais. 

A sede da Rade deverê ser em Brasllia e o inicio da. ativi­
dades da Investe Brasil estê previsto para janeiro de 2001. Antes 
dlsao, a Assembléia Geral da entidade, fonnada pelos s6cl­
os-mantenadoreo privados, de diversos setores empresarial tenl 
um assento no Conselho de Administraçlo deveré contratar uma 
empresa para montar o plano de trabalho para os próximos três 
anos, bem CXM110 uma empresa especializada para a escolha dos 
principel. executivos da Rade. 

O setor público estará representado no Conselho pelos 
seguintes Ministérios Planejamento, Orçamento e Gasta0, Re~ 
laç6es Exteriores, [j)eaenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, Fazenda, In!egraçAo Nacional, Minas e Energia, Tra­
balho e Emprego Agricultura e Abastecimento, Tran.portes e 
Comunlcaç6es. 

As despesas "",vistas para o primeiro ano de funcionamen­
to de Investe Broeil $lo estimadas em cerca de R$8 milh6es que 
deveria ser rateados ",tre os a6ci0s-mantenedorea, na proporçAo 
de 400 cotes de R$2lIl mil ceda, sendo deslinadas 200 cotes ao 
setor público e 200 ao lsetor privado. Ceda sócio-mantenedor pode 
subscrever no mfnlmo luma e no máximo 20 ootas. No caso de um 
sócio mantenedor suqscrever 20 cotas, este devenl ser o rep ..... 
_nte de determina~o setor empresarial. 

Os serviços p"!stados pela Investe Brasil atenderAo tanto 
lO setor público quan\<> ao setor privado. Entre as ativldadés per-

manentes estAo a promoçAo da imagem do Pai., 11 prestaçAo de 
Informaç6es sobre a economia e o ambiente de negócios no Bra­
sil e a divulgaçAo dos projetos de desenvolvimento do Govemo. 
A Investe Brasil oferecerá informaçlo soNcitadas por investidores 
e atuará como uma Rede integrada no trabalho de promover o 
Brasil. 

Brasil lança rede para atrair investidor 

Eliane Machado 

o Governo e inteiativa privada se unem para trazer mais in· 
vestimentos para o Pais. O presidente Femando Henrique Cerdo­
so criou ontem a Rade Brasileira de PromoçAo de Invealimentos 
(Investe Brasil), com a finalidade de divulgar e promover o Brasil 
para inveslildores em potencial. A rede entra em funcionamento a 
partir de janeiro. A expectativa é aumentar progressivamente I vin­
da de invealimentos nacionais e estrangeiros. No ano passado, o 
Brasil recebeu US§30 bilh6es provenientes do e""'rlor. 

Inv_ Brasil, que em.. em operaçAo em Janeiro, 
vai promover e divulgar o Pata 

O lançamento e a assinatura do protocolo de intenç6eo en­
tre a Unilo e as 43 entidades mantenadoras da rede contou tam­
bém com a prasença do prasidente da Con_raçAo Nacional 
das Indústrias (CNI), Deputado Moreira Ferreira, e de dez minis­
tros de Estado. 

Com o programa, serlo criados grupos de trabalho com 
profissionais voltados para a promoçlo de investimentos, seguin· 
do uma tendência mundial, como feito em mais de cem pai .... 
Eles informarlo aos investidores estrangeiros oportunidades de 
negócios, legislaçAo, regime de tri>utaçAo, linhas de financiamen­
to, Incentivos fiscais e outros dados que ajudarlo na tomada de 
decisAo de investimento. 

O Presidente Fernando Henrique afirmou que a rede funci­
onara em momento positivo de clesenvolvimento econOmico bra· 
sUeiro, quando as taxas de crescimento subiram quase 4% nos 
três primeiros trimestres do ano. 

Também cilou que, depois do Plano Real, o Brasil recebeu 
US§100 bilh6es de investimentos, sendo US§6O bllh6es noo úli­
mos dois anos. Temos crescimento com estabilidade, so nlo v6 
quem é cego ou nAo quer ver". E acrescentou, referindCHe aos 
oposltores, que -quem aitica nAo propõe nada ou propOe coisas 
inviáveis,-

Fernando Henrique Cardoso afirmou que o Investe Brasil 
reflete o trabalho conjunto de vários ministérios. 

A iniciativa privada participara da rede com representan­
tes de setores diversos. O ministro de Planejamento, GestAo e 
Orçamento, Martus Tavares, ressalvou que existia uma car6ncia 
de informaç6es sobre o Pars e que os investidores estrangerros 
nAo sabiam qual era a porta de entrada para se inve~tir no Bra­
sil. Para ele, as reformas realizadas neste govemo cc.nstrufram 
um ambiente favorável ao investimento privado, tanto naeion.1 
quanto estrangeiro. -No Brasil nAo fattam oportunidades atrati­
vas para o !ietor privado, pois temos um' mercado de quase 
US§700 bilh6es, com um crescimento potencial de 4 a 5% ao 
ano", disse Tavares. 

O presidente do CNI, Deputado Moreira Ferreira, afirmou 
que a conquista da estabilidade permniu que entidades lanças­
sem sem um organismo que promovesse pontes para o cresci­
mento da economia brasifeira. 
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Mas assegurou Que o Pais precisa adaptar sua estrutura 
PlOdutlva para aument~r sua capacidade exportadora e se bene­
fiCIar dos pólos de exp,nsAo em novos segmentos tecnológicos. 
'O Investimento estranqeiro é uma das principais fontes de trans­
f1!rêncla de tecnologia e é elemento fundamental para a estraté­
gia de inserçllo no comj\rcio global", afirmou. 

Também desenvPlvenl atividades sob demanda, de acordo 
com seus objetivos de ~romover o Pais para fins de investimento. 
Se, como exemplo, umlgovemo estadual tiver Interesse em divu~ 
gar oportunidades de l!westimento especificas, podenl contratar 
a Investe Brasil para fllzer a promoçAo junto a investidores em 
potencial. Os custos dllsses serviços serllo bancados por quem 
contratá-los. 

Nova flgura jurfdlca 

Após a sua constnuição, a Investe Brasil pretende qualifi­
car-se como Organização da Sociedade Civil de Interesse Públi­
co (OSCIPI). Essa nova figura juridica foi definida pela Lei n' 
9.790199, que aprese~ta uma altemativa para o terceiro setor. 
Essa legislação também prevê o termo de paroeria, instrumento 
jurldlco que viabillza a paroeria entre o setor público e as Oscipi, 
permitindo a negociaçAo de objetivos e metas e também a moni­
torização e a avaliação dos resultedos alcançados. 

YNIW.lnvestlnbrazll.com 

Com a Rede Btasllelra de Promoção de Investimentos, o 
Brasil passe a fazer parte de um grupo de palses que jê criaram 
organismos semelhantes para divulgar as oportunidades que ofe­
recem aos investidores Intemacionais - Austrália, Argentina, No­
ruega, França e Reino Unido sAo alguns deles. 

Será criado o s1te investinbrazll oom adotando--se a mes~ 
ma marca Jê consagtada por Iniciativas semelhantes em outros 
palses e familiar à cul\llra empresarial e, portanto, de fácil identifi­
ceção Junto ao Investidor. 

Reçordes de Investimento 

A establllzaçãolda economia, o fim dos monopólios estata­
Is, a abertura eccnO"1ica têm levedo o Pais a bater recordes su­
cessivos de atração ~e capltel direto para a produção. De uma 
média anual de US$115 bilhAo, entre 1980 e 1994, os investimen­
tos estrangeiros salla)'am para US$10 bilhOss, em 1997, US$29 
bllhOes, em 1998, e 05$30 bllhOes, em 1999, com expectativa de 
atingir o mesmo volurtee em 2000. 

Grande parte dos recursos entraram no Pais através das 
privatizaç6es. Mas 0$ cenários para os próximos anos indicam 
que o estoque de oportunidades de privatização tende a se esgo­
tar, o que poderia ~uzir o fluxo de investimentos externos para 
oPala. 

No entanto, o Inivel de ingresso de recursos estrangeiros 
podenl ser mantido e ampliado, através de uma agência de pro­
moção de investimen)os, semelhante às existentes em vários pal­
ses, que divulgue, j""to aos investidores, novos projatos de de­
senvolvimento. O ElItudo dos Eixos Nacionais de Integração e 
Desenvolvimento, rQllzado pelo Govemo Federal, identificou um 
conjunto de projetos de infra-estrutura que somam US$180 bi­
IhOss para os prnxim,os 8 anos. 

Muitos desseS projetos estio inclurdos no Plano Plurianual 
2000-2003 - o Avança Brasil. A iniciativa privada tenl papel fun­
damentai nos emP'l'8ndimentos em infra-estrutura, através de 
parcerias com o setor p~blico. 

Discurso do Ministro Martus Tavares 

28 de novembro· de 2000 

REDE BRASILEIRA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS 
INVESTE BRASIL 

Senhores, 

Estar aqui hoje participando deste evento tem um significa­
do mutto especial para mim. Há cerca de um ano, conversando 
com Investidores em Washington e com o embaixador do Brasil 
nos Estados Unidos, Rubens Barbosa, tive a noção exata da im­
portAneis de o Pais contar com um instrumento como este que 
estamos vlabilizando agora para atrair investidores e oferecer 
todo o tipo de Informação necessária à realização de investimen-
tos e negócios. ! 

A época, Identifiquei grande interesse dos investidores 
pelo produto BraSil, mas constatei também uma enorme carência 
de InformaçOes sobre o Pais. Mais do que isso, havia uma carên­
ela básica: a quem procurar para ter as informaçOes? Qual é a 
porta de entrada para se investir no Brasil? 

Motivado por esses contatos, propus na CAmara de De­
senvolvimento a alaçlo de um instrumento que pudesse efetiva~ 
mente promover o Brasil no exterior e atraIr novos investidores. 

A idéia prosperou e Isso só foi posslvel graças ao apoio do 
Presidente Femando Henrique e ao interesse das entidades pri­
vadas que, desde o primeiro momento, se engajaram no projeto 
de criação da Rede Brasileira de Promoção de Investimen­
tosllnveste Brasil. 

Senhores, 
As reformas realizadas neste Govemo e a bem sucedida 

transição para os novos regimes fiscal e cambial convergem para 
a construção de um ambiente favonlvel ao investimento privado, 
tanto nacional como estrangeiro. 

É o Investimento privado que completa os efe~os das poll­
ticas pObllcas voltedas para o desenvolvimento. 

É o Investimento privado que gera o produto, a~ divisas, a 
renda e, sobretudo, as oportunidades de emprego de que o Pais 
necessite. I 

Todos os cenérios indicam que o Brasil crescerá nos próxi­
mos anos a taxas de 4 a 5 por cento ao ano. 

Nos primeiros nove meses deste ano, verificamos um 
crescimento de 3,9 por cento do PIB. Todos os setores tiveram 
desempenho posnivo, com destaque para a Indústria e agropeo 
cuêna. Para 2001, apesar das Incertezas extemas as estimativas 
convergem para uma taxa de crescimento do Pais entra 4 e 4,5 
por cento. 

Um longo cemlnho foi parcorrldo para chegarmos a esse 
ponto. 

Se nAo olharmos para o passadO recente, podemos es­
quecer llçOes Importantes: o esforço para construir e sustentar a 
estabilidade em meio a crises intemaclonais, a reforma do Estado 
e a privaüzação de amplos setores da economia; o aprofunda­
mento dos processos de desregulamentação e de Integração c0-

merciai; a Implementação e consolidação da disciplina e da res­
ponsabilidade fiscal; a realização de investimentos básicos em in~ 
fra..estrutura econômica e a redução do Custo Brasil. Tudo isso 
para tomar o Pais mais competitivo. 

NAo poderia deixar de ressalter os investimentos que o 
Govemo vem fazendo nas áreas de Educação, Ciência e Tecno-
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lagla, SaOde, rralnamenta e C.p.cIt.çaa de trabalhadores, tAa 
Importantes para I gar.ntia da crescimento a longa, prazo. 

O que eu quero sublinhar com Isso é que ha urna .straté­
gla para aoaegurar a desenvolvimento sustentada. E é n .... es­
tra~1a que se apóia a Iniciativa da Gov.ma de articular uma am­
pla parceria com a leIar priv.da. 

Nos próximos anal, precisamos expandir e modernizar a 
Infra-estrutura de transpart.s, de energl •• d. t.lecomunica­
çOes. 

Inveltlr na letor produtiva e na .rea social 

Este é um desafia de proporções glg.ntescas que só sen! 
vencida se somarmos a investimento pObl1co .0 privada, fin.ncla­
das pal.s poup.nças intem. e extern •. 

Nlo "'Ibom no Brasil oportunldad .. atratIv .. 
pare o setor PrIvado 

Temos um mercado de qu.se 700 bilhOes d. dólares, com 
um alisclmenta potencial de 4 a 5 par cento ao ano. Somas uma 
democracia e um. economia estáveis. Temos um moderno siste-. 
ma de regulaçaa e flscalizaçaa das serviços d. utilidad. pOblica 
aparados pala setor privada, n. fonna de .gênclas reguladoras. 
Temas uma carteira de projetos e de oportunidades d. negócios 
raras no mundo. 

Na área de telecomunicações, por exemplo, os números 
ala nataveis. Entre dezembro 1994 e setembro de 2000, • 
quantidade de telefones fixas Instal.das cresceu 160 par cen­
to. Os telefones pOblicos s.ltaram d. 343 mil p.ra 840 mil. O 
nOmera de celularas aum.ntau 25 vezes, de 800 mil p.r. 20 
mllhOes. Só este ano, até setembro, a nOmera de telefones fi­
xa0 Instaladas cresceu 24 par cento e a d. celulares 35 por 
cento.' 

Na araa de energia elétrica, a Pais também ampliou sua 
capacidade, m.s nAa a suficiente p.r •• tend.r a um m.rcada 
em expansla. Hoje, a Brasil .prav.H. somente 25 par cento de 
seus racunlas paro a geraçaa de energia elétrica. SAa necessé­
rios, portanto, investimentos para expandir um setor, que eres-­
ceu 36 par cento em termos de consuma, entre j.neiro de 1994 
e setembro de 2000. 

Poderia citar varias outros exemplos p.r. demanstr.r a 
potencial de crescimento das oportunidades de investimentos, 
privados mencionando as áreas de Transportes, Recursos Hidri­
COS, Irrig.çaa, S.neamento, Turismo, etc. 

Em suma, tlinto na recuperação, como na ampliaçêo da in~ 
fra--estrutura econ6mica as oportunidades se multiplicam. 

O Avança Br.sil, a PI.na Plurl.nu.1 p.r. a perlado 
2000-2003, provê em seus pragr.mas abras d. 
Infra-estrutura que demandarAo recursos da ordem de 212 
bllh6es de Reais. 

Sla projetai estratégicos com elevada poder de muttiplica­
çaa de Investimentos priv.das e cap.cldade de Integrar a Brasil, 
tanto Internamente, como aos parsas vizinhos e aos mercados in~ 
ternacionais, por meio de: gasodutos, hidrovlas, rodovias, ferrovi~ 
.S, portas, aeroportos, tennelétricas1 hidrelétricas • linhas de 
transmlssAa. 

esses projetos vAa mud.r, lá estAa mudando, a face deste 
Pars. E m.is d. met.de deles sen! re.liz.d. com recursos priva­
das. 

1 Anatel 

Senhores, 
Para que tudo isso aconteça, cabe .0 Gavema assegurar 

as condiçOes macroeconOmicas favoréveis ao dnenvolvimento e 
prosseguir com .s refonn.s que .mpli.m • competitivldade da 
economia brasileira. 

Ao setor privada eslá reserv.da • mlssAa de transfonnar 
em realidade as oportunidades que o Brasil oferece. 

A particlp.çaa d. poupança extem. nesse esforço de In­
vestimento é necessária e bem--vinda, 

A propósna disso, chama atençaa para as racard.. na 
captaçAo de investimentos estrangeiros que o pais vem alcan­
çando nos últimos seis anos. De uma média anual de um bilhlo • 
meia de dól.res entre 1980 e 1994, a fiuxa d. investimento diteta 
estrangeiro passou para 30 bllh6es de dÓlares em 1999. 

No ano passado, o Pais superou a China. tomando-se o 
primeiro colocado no ranklng dos palses em desenvolvimento 
com investimentos diretos superioras a 3 par cento da PIB. Até 
outubro deste ano, os ingrassos cheg.ram • 22,9 bilhOes de dÓ­
I.ras • deveraa novamente alcançar a p.tamar de 30 bllhOeo de 
dÓlares. 

Mais importante é conslat.r que apan.s 13,5 par cento 
desse montante decorreu de privatizaçOes, contra quase 34 por 
cento no mesmo perfodo de 19992. 

Também é importante mencian.r que • taxa de In_ 
mento da economia voltou a crescer depois de trAs anos. Segun­
do o lpea, o investimento realizado no Pais rio segundo trimestre 
de 2000 teve uma p.rticlpaçaa de 19,3 par cento da PIB. Na .na 
passada, e ... particlpaçaa foi de 18,3 por cento da PIB. 

Esses nOmeras sAa .nlm.da .... , m.s M .Ind. um grande 
treb.lha • ser fella n .... área. 

A disputa pela poupança externa é cada vez m.ls .cirra­
da. exige um trab.lha profissian.1 e muno .grasslva. P.lses de­
senvolvidas • emergentes concorrem entra si pelas Investimen­
tos Diretos Estrengeiros, para financiar a seu desenvolvimento 
econômico e socI.1. M.is de 100 p.lses contam hoje com orga­
nismos voltados para a promoçAo de investimentos. a maioria de­
les aiada nos últimos seis anos e fortemente direcionados pal1l a 
disputa pela poupança ext.rna. 

Na casa da Brasil, os investidoras se queixam da fafta de 
infonnaçOes confiáveis e atualizadas sabre: .s aportunid.des de 
negócio, a legisl.çaa, a regime de tributaçaa, .s linhas de financi­
amento, os Incentivos fiscais, a infra-estrutura econOmica e 100'8-
tica, assim como outros elementos necessários ao aprofunda­
mento de análises para a decisAo de investimento. 

Foi di.nte desse quadro que. CAmara de Oesenvolvimen­
to d.cidiu instlluir, em dezembro de 1999, um Grupo de Trabalha 
para estud.r a crieçaa de um. arg.niz.çaa orientada para a pro­
moçAo de investimentos diretos nacionais e estrangeiros. 

O resullado d.sse trab.lha apontou para a necessidade 
de se criar uma instituiçlo ágil e flexfvel, de abrangência nacio­
nal, capaz de atender às demandas de potenciais Investidores. 
Da mesma maneira, a experiência intemacional sugarill um. forte 
participaçaa da setor prlv.da na empreendimento, de fonna a ab­
sorver a vida empresarial de negócios e os métodos de gutlo 
privados. 

2 Banco Central da Brasil 

O passa seguinte foi desencade.r um .mplo processa de 
negociação .nvolv.nda, pela lado da setor público, 10 Ministérios 
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e, pela Iniciativa privada, 42 das principais entidades representati­
vas dos diversos setores da economia '7- Financeiro, Agrrcola, 
Transportes, Indústria, Comércio, Infra-Estrutura, Bens de Capi­
tal, Previdência e Seguros, Mercado de Capitais e Bolsas de Va­
Iares, CAmaras Internacionais Bilaterais e de Promoçao de Feiras 
e Eventos. 

Esse processo, que levou à construção, por consenso, do 
modelo de Instituição que desejamos implantar, aJlmina hoje com 
a assinatura do Protocolo de Intanções, que é um marco histórico 
nas rela9lles entre o setor público e o setor privado. 

É significativo também que o modelo que estamos adotan­
do para a promoçAo de investimentos configure um avanço nas 
relações entre o Estado e a Sociedade Civil, dantro do asplrito da 
lei n· 9.970, da 1999, qua criou as Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP). 

Dessa maneira. estamos colocando em prática o entendi­
mento de que nAo é privilégio exclusivo do Estado a execução de 
pollticas ou atividades de Interesse público. As soluções para os 
problemas nacionais podem ser ampliadas e enriquecidas com a 
competência gerencial e a capacidade de mobilização de recur­
sos que o setor privado, em partiaJlar, e a sociadade civil, de um 
modo geral, podem agregar. 

Tal como concebida, a Investe Brasil é muito mais que a 
sua estrutura fisica. Ela devará formar uma vasta rede virtual de 
infonnaç6es e de pessoas, constituindo um espaço de coopera­
ção entre organizações privadas, agências govemamentals, de 
amb~o nacional, estadual e municipal. Todos mobilizados em 
tomo de um propósito comum: promover investimentos no Brasil. 

A nossa expectativa é que a Investe Brasil venha a contri­
buir vigorosamente para a atraçAo e promoção de investimentos 
diretos nacionais e intemaclonals, alravéS da artiaJlação, integra­
ção e mobilização de iniciativas existentas, dentro do principio de 
operaçlio em rede. 

Assim, a Investe Brasil contribuirá para que o Pais tenha 
condições de disputar de maneira competitiva os fluxos disponl­
vels de capftal de fonna a impulsionar o nosso desenvolvimento 
econOmlco e social. 

Mu~o Obrigado. 

O DISCURSO DO PRESIDENTE 

Brasllia - O Prasidente Femando Henrique cardoso de­
fendeu as medidas econOmicas de seu governo e traçou um ce­
nário otlmlste para o Pais ontem, na solenidade de criação da 
Rade Brasileira de Promoção de Investimento, na Confederação 
Nacional da Indústria (CNI). Estes .ao os principais pontos de 
seu discurso. 

Investimentos - Do Plano Real para cá entraram, no ml­
nlmo, US$l00 bilhoes. 

Cegos - Temos um projeto nacional de desenvoMmento. 
Só nAo vê quem é cego ou quem nlo quer ver. O plano Avança 
Brasil é isso. 

Presaoes - NAo sei o que vai acontecer la fora, isso nAo é 
o que nos deve orientar. Nossa exportaçAo, por enquanto, é mui­
to pequena, 7% do' Produto Interno Bruto, mas vamos ampliar. 
Temos um imenso mercado Intemo também. As coisas nao .ao 
excludentes. 

Critica0 - Quem critica nlo propõe nada. Claro que há er­
ros, claro que se pode melhorar, claro que ainda falta fazer, mas 
o rumo esté dado e aconteça o que acontecer nós vamos manter 
esse rumo. 

Crescimento - Estamos num momento em que o Brasil 
marcha para frente, há crescimento econOmico, há desenvolvi­
mento das forças produtivas. A despeito de quaisquer turbulênci­
as externas, há expectativa de aescimento continuado. Aca.bml 
aqueta-dúvida:se-se-rra-e"StãõirlZaçAo e crescimento, isso é passa­
do, é crescimento com estabilizaçao. Se alguns nAo aaeditavam, 
hoje nAo têm como negar que estamos retomando o crescimento 
com força. 

Salllrio mlnlrno - Quantas vezes se aumentou o salário 
mfnimo sem pensar como iria financiar? Nlo queriam saber: au­
menta, o presidente que se vire. O presidente nAo. Quem pagava 
era a sociedade, ou com inflação ou com corte de outros investi­
mentos. Agora estamos discutindo: vamos cortar o quê? Existe a 
consciência de que nAo dá para resolver tudo com incremento de 
imposto. Então, ou se corta alguma coisa ou nAo há o que fazer. 
Como todo mundo quer melhorar o mfnimo, vai ter de discutir pri­
oridades. 

Ministros - As discuss6es relativas à estabilidade, dasen­
volvimento, mercado interno e externo, reformas tributária, edu­
cacional, nAo podem ser mais pensadas compartimentalizada­
mente. É trabalho em conjunto. O Investe Brasil é resultado de 
trabalho em conjunto, os ministros de áreas diferentes participa­
ram e nAo disputaram. No meu caso, quando olho para os minis­
tros, nAo vejo partido, vejo se 510 bons ou maus servidores do 
Pais. 

Sonho - vamos ter a concesslo das bandas C, O e E da 
telefonia. Olha o número do preço mlnimo: R$6,7 bilhões. O Ba­
nespa, R$7 bilhOes. Quando fui ministro da Fazenda, quando se 
falava de R$1 bilhAo, era um sonho de uma noite de verão ou de 
inverno, nAo sei. 

Apelo - Isso aqui nAo é mais um jogo de soma zero, que 
um ganha outro perde. Vamos fazer um esforço grande para to­
dos ganharmos. Para que o trabalhador ganhe melhor, para que 
haja mais emprego, para que o setor privado e o setor público 
trabalhem juntos. Esta nas nossas mlos a possibilidade de dar­
mos esse salto, definitivamente rompendo com o Brasil arcaico. 

Durante o discurso do Sr. Romero 
Jucá, o Sr. Edison LoMo, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Cer-
10sPatroclnio, 2° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - V. 
Ex" será atendido, na forma do Regimento. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ro­
berto Freire, pela Liderança do PPS. 

O SR, ROBERTO FREIRE (PPS - ES. Como LI­
der. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, dois importantes assuntos afloraram 
no momento em que o Orçamento, em elaboraçao 
nesta Casa, começou a representar um espaço privi­
legiado de discussao de prioridades. O primeiro deles 
é uma certa racionalidade na discussao do valor do 
salário mini mo. Nao se trata de mero ajuste da ec0-
nomia, e poderia ser resolvido nos primeiros de maio 
de cada ano, como foi um pouco a tradiçao do popu­
lismo brasileiro, discutindo-se com racionalidade 
aquilo que é talvez o grande condicionamento que so-
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fre O salário mlnimo no Brasil, que é a questao previ­
denciária e fiscal. 

Esse tema está sendo discutido no momento 
exato, ou seja, no processo de elaboração orçamen­
tária. É evidente que a discussão, quando se trata dos 
valores, perde muito de racionalidade, porque é indig­
no o salário de R$151,OO, como também o de 
R$180,OO, de acordo com todos os indicadores deste 
Pais, por exemplo, os do Dieese, para prover o mlni­
mo que qualquer famllia no Brasil precisaria para ter 
condiçOes da própria dignidade humana. De qualquer 
forma, algumas pesquisas demonstram que 
R$180,OO de salário mlnimo podem significara supe­
ração da linha de pobreza de um número razoável de 
cidadãos brasileiros. 

Esta é uma discussão que também deve mere­
cer preocupação de nossa parte: onde buscar fontes 
para financiar, do ponto de vista previdenciário - dis­
cutindo, portanto, com racionalidade, a questao fiscal 
- o aumento do salário mlnimo e, com isso, viabilizar 
a superação da linha de pobreza de um número signi­
ficativo de brasileiros. 

Nesse sentido, além do aspecto positivo da raci­
onalidade da discussão do salário mlnimo no momen­
to apropriadO, gostaria de ressaltar um segundo as­
pecto: a fonte de financiamento obtida a partir da ex­
tinção das chamadas emendas individuais de Parla­
mentares. 

O que não é novidade, porque, na campanha de 
1998 para a Presidência da República, o PPS, com o 
candidato Ciro Gomes, defendeu a extinção das 
emendas individuais, no momento em que o Govemo 
lançou um de seus pacotes de contenção de despe­
sas e de ajuste fiscal, o célebre "pacote dos 51". 

Está-se chegando a isso agora. Há reaçOes. O 
PFL já reage na Câmara, exatamente pelos piores 
maleffcios que podem ser prestados por essas emen­
das individuais, que significam clientelismo, fisiologis­
mo, reprodução das elites, financiamento de campa­
nha e - o mais grave do ponto de vista polltico - dis­
persão e pulverização de recursos que poderiam ser 
instrumentos geradores de emprego, renda e cresci­
mento econOmico. Elas significam pulverização pura 
e simples, sem nenhuma racionalidade, com os per­
calços do fisiologismo, do clientelismo, da reprodução 
das elites e do financiamento de campanha, masca­
rado, mas financiamento de campanha. 

E este Congresso pode aumentar o salário mlni­
mo, buscando fontes de financiamento, sem criar pro­
blemas fiscais para a Previdência, se tiver a coragem 
de paralisar essa sangria, completamente desneces-

sária e sem nenhuma justificativa. É em nome do PPS 
que vimos falar aqui da importância desses dois as­
pectos: racionalidade na discussão do salário mlnimo 
e o fim das emendas individuais. 

Por último, li no jomal da Câmara dos Deputa­
dos que um Parlamentar nordestino disse que o fim 
das cestas básicas era uma agressão à dignidade do 
povo nordestino. Quero dizer que S. Ex" está falando 
por si e não pelo nordestino, porque a cesta básica 
não confere dignidade a ninguém, mesmo quando 
dada em emergências ou conjunturas que sejam fruto 
de calamidade. A cesta básica é algo que correspon­
de muito mais à esmola, que, segundo Luiz Gonzaga, 
quando dada, vicia o cidadão e não lhe dá dignidade. 
S. Ex", portanto, fala sozinho. 

O fim da cesta básica é algo interessante de se 
discutir, mas com alternativa, porque ela significa o 
mini mo para a sobrevivência de algumas pessoas. E 
a alternativa tern que ser apresentada no momento 
da sua extinção. 

Queria apenas trazer uma sugestão: que o G0-
verno extinguisse a cesta básica, cadastrando as fa­
rnllias e enviando o valor correspondente, em termos 
monetários, pelo correio, para que as famllias fizes­
sem suas opçOes de compra, de consumo; que as 
vinculasse, ao mesmo tempo, a trabalhos comunitári­
os ou a um programa de renda mlnima básico, como 
o Bolsa-Escola, para aquelas que têm crianças em 
idade escolar. Isso talvez conferisse muito mais digni­
dade aos nordestinos, que, repito, não se sentem 
agredidos em nada. Para eles, a agressão é exata­
mente a existência da cesta básica. Aquilo de que 
eles precisam é dignidade, emprego e renda. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Iris Rezende. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a preocupação 
manifestada aqui pelo Senador Roberto Freire foi a 
mesma que nos levou, hoje, a alinhavar este pequeno 
pronunciamento: a questao social em nosso Pais. 

Em principio, escrevi, Sr. Presidente, que a defi­
nição do salário mlnimo em R$180,OO, resultado do 
esforço conjunto do Congresso Nacional e do Govemo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, sem dúvi­
da, representa uma conquista importante para o con­
junto dos trabalhadores brasileiros. A medida terá efei­
tos imediatos na economia e certamente vai colaborar 
no processo de retomada do crescimento, a partir do 
incremento da renda da população. Estou certo de 
que, vigendo esse salário, os supermercados e os 
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shoppings estarao mais cheios, e o povo, indiscutivel­
mente, em grande parte, melhor alimentado. 

No noticiário do início da tarde, tomamos conhe­
cimento da reaçao de um elevado número de Parla­
mentares contra a decisao de extinçao das emendas 
pessoais - cujo montante chega a R$1,6 bilhão -
para cobrir, junto á Previdência, o gasto que o aumen­
to do salário mini mo para R$180,00 vai acarretar. 

Não refuto uma observaçao sequer do Senador 
Roberto Freire sobre as emendas pessoais. No en­
tanto, devo dizer que grande parte dessas emendas 
tem trazido resultados principalmente para as peque­
nas comunidades, que, muitas vezes, não têm recur­
sos para a construçao de uma creche ou de um siste­
ma sanitário, para aquisiçao de velculos usados para 
buscar estudantes na zona rural. São essas emendas 
que vêm acudindo grande parte das Prefeituras do 
Pais. 

S. Ex" tem razão. Quero que uma minoria cons­
titua as exceçOes que trazem o seu protesto - que até 
eu endossaria -, porque não podemos permitir que o 
Parlamentar apresente uma emenda destinada a um 
Municlpio, para dela tirar proveito eleitoral. Estou mui­
to á vontade para dizer isso, Sr. Presidente, porque, 
durante os três ou quatro primeiros anos nesta Casa, 
as minhas emendas se destinavam aos 15 Municlpi­
os mais pobres do meu Estado e, muitas vezes, eu 
me limitava, simplesmente, a comunicar ao prefeito 
aquela iniciativa pessoal. 

De forma que quero manifestar a V. Ex" e aos 
Srs. Senadores que estou absolutamente de acordo 
que se lance mão da nossa prerrogativa das emen­
das pessoais para que se consolide o salário mlnimo 
de R$ 180,00. 

Mas, Sr. Presidente, as nossas preocupaçOes 
não ficam restritas a R$173,00 ou R$180,00, porque 
nãoé um salário mlnimode R$ 180,00 que vai soluci­
onar os problemas sociais do nosso pais. Entendo 
que R$ 180,00 não são suficientes para uma famflia, 
neste pais, viver com dignidade. 

O que nos preocupa são justamente aqueles mi­
lhares de brasileiros que não têm salário, que estão 
desempregados ou subempregados e que dependem 
da açao imediata do govemo para se verem livres do 
drama da fome e da miséria. 

Se, por um lado, festejamos o aumento de 20% 
no valor do salário mlnimo, por outro lado ficamos ex­
tremamente preocupados com os cortes em gastos 
sociais anunciados pelo govemo no Orçamento de 
2001. Ficamos em alerta porque são esses recursos 
que garantem sobrevida àqueles que nada têm, que 

nada possuem, que dependem, por exemplo, da ces­
ta básica para se alimentar. 

Estou de acordo com as observaçOes feitas pelo 
respeitável colega Roberto Freire em relação à cesta 
básica. Entretanto, vivemos em um cenário cruel, 
mas real, em que milhares e milhares de famflias, já 
desprovidas de força para o trabalho, não têm o que 
comer, não têm onde morar. 

A sociedade tem, por intermédio do poder públi­
co, que assumir essas questões. Há anos era a Soci­
edade São Vicente de Paula que distribula alimentos 
e remédios, prestando ajuda aos que mais necessi­
tam em centenas e centenas de municlpios; eram os 
clubes de serviço e as igrejas, principalmente os espl­
ritas, prestando ajuda àqueles que realmente dela 
precisam. Mas em um determinado momento, o po­
der público federal, estadual e municipal entend.eram 
que precisavam e precisam assumir essa responsabi­
lidade. É claro, pois temos de sair dessa situaçao. 

Sr. Presidente, vou tecer mais algumas conside­
raçOes. 

Cerca de trinta e dois milhões de pessoas de­
frontam-se diariamente com o problema da fome no 
Brasil, número equivalente ao de toda a populaçao de 
um pais como a Argentina. Os números atualizados 
do IPEA apontam ainda a existência de cerca de 21 
milhões de brasileiros vivendo em estado de indigên­
cia relativa. O percentual de pessoas que passam 
fome em nosso pais é muito superior ao Indice consi­
derado toleravel pela Organizaçao Mundial de Saú­
de, que é de 3%. 

O Brasil continua sendo um dos palses mais in­
justos do mUhdo. Se tivesse um nlvel de desigualda­
de parecido com a média mundial, nosso pais, com a 
renda per capita que possui, deveria ter apenas 10% 
de pobres em sua populaçao. A realidade é bem ou­
tra: cerca de 30%. 

Um estudo realizado pelo Banco Mundial mos­
tra que os brasileiros com idade entre 5 e 17 anos re­
presentam 57% dos pobres de nosso pais, embora 
correspondam apenas a 41 % da nossa populaçao. 

A pesquisa realizada pelo Fundo das NaçOes 
Unidas para a Infância revela que o Brasil tem hoje 
pelo menos 50 mil crianças e adolescentes pobres 
que vivem e trabalham em depósitos de lixo a céu 
aberto, os chamados lixões. É uma situaçao dramáti­
ca e inaceitável. 

A desnutriçao é considerada pelo Unicef uma 
das piores conseqOências da pobreza. Ela é uma 
"emergência silenciosa", que ocorre e persiste inde­
pendentemente de guerras, de catástrofes ou de pe-
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rlodos de extrema escassez de alimentos. Sua per­
sistência tem profundas e assustadoras implicaçOes 
para a criança, para a sociedade e para o futuro da 
humanidade. A desnutriçao atinge principalmente os 
fetos em perlodo de desenvolvimento, as crianças até 
os três anos de idade e as mulheres, especificamente 
nos perlodos antes e durante a gravidez e enquanto 
estao amamentando os seus filhos. 

Crianças desnutridas frequentemente sofrem a 
perda de capacidades mentais preciosas, adoecem 
constantemente e tomam-se muito mais propensas a 
morrer de doenças comuns na infância. As que sobre­
vivem podem crescer com incapacitaçOes flsicas e 
mentais permanentes. 

A desnutriçao, Sr. Presidente, está envolvida 
em mais de 50% dos casos de morte de crianças em 
todo o mundo. Nos palses em desenvolvimento a 
desnutriçao é um dos fatores responsáveis por mais 
da metade dos quase 12 milhOes de mortes anuais de 
menores de 5 anos. 

Sr. PI.,sidente, Srs. Senadores, o Brasil tem 
condiçOes de modificar esse cenario, construindo a 
verdadeira justiça social, se colocarmos em pratica 
projetos criativos e eficientes, se garantirmos os re­
cursos sociais necessarios, se fiscalizarmos correta­
mente a sua aplicaçao evitando os desvios e a cor­
rupção e se quisermos realmente acabar com a mar­
ginalidade. 

O que nao é mais suportavel é saber que, dos 
cerca de 70 milhOes de trabalhadores brasileiros, 37 
milhOes têm renda mensal inferior a R$40B,00 e que 
apenas 10% da populaçao concentram 47% da renda 
nacional. Em um pais cuja economia produz anual­
mente perto de US$1 trilhao em bens e serviços e se 
posiciona como a oitava economia do mundo nao se 
admite a falta de uma polltica efetiva de combate a 
exclusão social. 

O pais precisa investir mais na modemizaçao 
de nossa infra-estrutura global para podermos ampli­
ar o mercado interno e dinamizar a produçao agrlcola 
e industrial. 

Na agricultura, por exemplo, as possibilidades 
brasileiras são simplesmente gigantescas, tao gran­
des ou maiores do que as americanas. Na indústria, 
temos todas as condiçOes de aumentar muito mais os 
ganhos de produtividade, a qualidade dos nossos 
produtos, que ja alcançam graus elevados de compe­
titividade no mercado internacional, e dimensionar o 
nosso avanço tecnológico. 

A outra questao, Sr. Presidente, está ligada dire­
tamente ao conhecimento e ao progresso cientifico e 

refere-se particularmente aos investimentos urgentes 
que precisam ser feitos em ciência, tecnologia e edu­
caça0, que serão as determinantes mais importantes 
no século XXI. Lamentavelmente, o Brasil investe pou­
co nas três areas e essa polltica precisa ser revista. 

Para termos uma idéia do esforço que necessi­
tamos fazer para superar as deficiências nesses três 
pontos, basta lembrar que investimos apenas 
$565,00 anualmente por aluno matriculado da pri -
meira a oitava séries do primeiro grau nas escolas pú­
blicas. Assim, em termos globais, o total de todo di­
nheiro disponlvel para a educaçao nao ultrapassa 
4,8% do Produto Intemo Bruto. Por sua vez, em rela­
çao à ciência e à tecnologia, o quadro é ainda mais 
preocupante porque só gastamos 1,2% do nosso PIB, 
ao mesmo tempo em que a Europa e os Estados Uni­
dos gastam 3%. 

Sr. Presidente, temos que começar a escrever 
um novo capitulo de nossa história. Precisamos estar 
prontos para realizarmos, em médio prazo, o nosso 
grande sonho e o nosso grande projeto de ser uma 
Naçao de primeira linha na América e no resto do 
mundo. 

Sabemos perfeitamente que realizar esse proje­
to é um gigantesco desafio, mas o povo brasileiro é 
portador de uma capacidade impressionante para SIJ­

perar as adversidades e de uma criatividade sem limi­
tes. Nenhum outro povo consegue se igualar a nós 
nesses campos, e esse capital é extremamente valio­
so no mundo em que vivemos. 

A economia globalizada exige enormes sacrifl­
cios da sociedade e dos sistemas econOmicos. Nesta 
economia instável e geradora de crises, inegavel­
mente a criatividade de um povo aparece como um 
grande capital. Se o Governo quiser utilizar esse p0-
tencial criativo de nossa gente, com certeza vamos 
superar as dificuldades da era presente e construir 
uma Naçao próspera e, sobretudo, justa. 

Para empreendermos essa jomada, toma-se 
imprescindlvel resgatar no Orçamento os recursos 
sociais necessarios para combater a miséria e devol­
ver a dignidade a milhares de brasileiros. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso é h0-
mem senslvel para com as questOes do povo mais 
pobre, tem-se empenhado para diminuir as nossas 
desigualdades e certamente haverá de rever essas 
decisOes de cortes nos gastos sociais que nada ser­
vem ao Pais. 

Ao invés de se mirar nos graficos e nas pranche­
tas dos acadêmicos de planta0, o Presidente da Re­
pública certamente vai preferir se influenciar pela reB-



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL quinta-feira 30 23315 

lidade que vem das ruas e dos campos de um Pais 
que ainda tem uma enorme divida social para ser res­
gatada. 

Para isso, toma-se imprescindlvel manter os 
gastos sociais orçamentários, compreendendo-se 
que esses recursos representam, na verdade, um in­
vestimento na vida e no bem-estar de nosso povo. 

Se encontramos fontes para garantir um salário 
mlnimo de R$180, naturalmente vamos encontrar 
fontes para garantir as dotaçOes orçamentárias ne­
cessárias á polftica social que o Govemo vem desen­
volvendo em nosso Pais. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Senador 
lris Rezende, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Com mu­
ita honra, concedo um aparte ao nosso grande Sena­
dor Carlos Bezerra, digno representante do Estado 
de Mato Grosso. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Senador 
lris Rezende, estou acompanhando com atenção o 
pronunciamento de V. Ex", principalmente quando 
fala das emendas para atender aos municlpios brasi­
leiros e na questao da subnutrição no Brasil. A FAO 
diz que o Brasil precisa de cem milhOes de toneladas 
de grãos para alimentar a nossa população. Estamos 
patinando nos oitenta milhOes de toneladas e vende­
mos a metade dessa produção. Por aI V. Ex" pode 
imaginar quanta gente está passando fome no Brasil. 
Mas o ponto principal que quero destacar é a questao 
do atendimento aos municlpios com verbas federais. 
Esse é um dos processos nefastos deste Pais. Essa 
centralização dos recursos em Brasflia tem que aca­
bar. Estamos falhando com a Nação, com o PaIs. Qu­
ando digo nós, refiro-me a quase todos os partidos, 
inclusive o nosso Partido, o nosso querido PMDB. 
Este é um dos maiores problemas do Brasil: a centra­
lização de recursos. Trata-se de um paiS de dimen­
slio continental, cujos municlpios contam recursos do 
Govemo Federal, sessenta por cento E os municlpios 
ficam de 'pires na mlio', passando toda a espécie de 
privação e necessidade. 

O Sr_ Gilberto Meatrinho (PMDB - AM) - Slio 
65%. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMOB - MT) - Slio 65%, 
ajudou-me o Senador Gilberto Mestrinho. Falou-se há 
pouco em reforma tributária. Fiquei até animado: va­
mos discutir alguma coisa séria neste Pais, porque 
considero que esse é o maior e o mais sério problema 
do Brasil. Os municlpios nlio estariam nessa penúria 
se a situação fosse diferente, se eles recebessem um 

volume maior de recursos. Falou-se na tal reforma tri­
butária, mas ela virou uma piada. Fizeram um pacto: 
a Unilio, os Estados e os Municlpios ficam com o que 
têm; nlio vamos tirar nada de ninguém. Nossa refor­
ma tributária virou piada e, mesmo assim, está enga­
vetada. Entao, o Presidente Femando Henrique, que 
é sociólogo, que se apresenta ao mundo como ho­
mem modemo - já está na reta final do seu Govemo­
está devendo isso ao Brasil. E nós estamos, a grande 
maioria, a usar esse paternalismo para sobrevivência 
polltica, e nlio queremos mudar, nlio queremos refor­
mar. No entanto, ainda haverá alguém neste Pais que 
vai pensar diferente, e este Pais vai mudar, com cer­
teza, e vai caminhar para frente. Vamos conseguir 
descentralizar as açOes, acabar com essa vergonha, 
pois esse é o maior mal do Brasil. Palses do mundo, 
pequenlssimos, como a Suécia, a Suíça, a Itália, têm 
seus recursos descentralizados. O Brasil é o único 
Pais do mundo que centraliza tudo. Tem problemas 
sociais de toda a espécie, com trinta milhOes de brasi­
leiros vivendo em miséria absoluta, como afirmou V. 
Ex". Isso nos causa indignação, causa-nos espanto. 
o entanto, estamos assistindo a tudo isso de cama -
rote, sem fazer as mudanças necessárias. Quero pa­
rabenizá-lo por levantar questao tao importante na 
tarde de hoje, dessa tribuna. Manifesto a minha soli­
dariedade a um recurso de V. Ex". Quero ainda pro­
testar por essa brutal centralização existente no Bra­
sil. Muito obrigado, Senador lris Rezende. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Muito 
obrigado, Senador Carlos Bezerra, pelo aparte. Per­
mita-me inclul-lo no nosso pronunciamento, o que 
fará com que ele se tome um motivo maior para a 
apreciação daqueles que têm sobre os ombros a res­
ponsabilidade de decislio neste Pais. 

Concluindo, Sr. Presidente, Senador Carlos Be­
zerra, nlio faz muito tempo, desta tribuna, eu falava a 
respeito da propalada reforma tributária, chamando a 
atenção do Congresso Nacional porque se estava cri­
ando muita expectativa em tomo dessa reforma. 
Assim aconteceu em relação á convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte, porque o povo bra­
sileiro, áquela época, pensava que, aprovada a nova 
Constituição, ninguém precisaria trabalhar mais. E foi 
uma decepção. 

Vem-se falando em reforma tributária e tenho 
advertido que o Govemo Federal, os govemos esta­
duais e também os govemos municipais estao pen­
sando em amumar a sua vida com essa reforma. 
Estou de acordo com V. Ex": a leg islação tributária vi-
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gente no Pais é, em grande parte, lllsqulcio do arbl­
trio, quando os ditadores faziam coril que os govema­
dores e os prefeitos viessem comer em suas mlos, 
buscando migalhas para que pudessem sobreviver e 
ninguém reagia. Nem um governador ou um prefeito, 
neste Pais, reagia tlquele estado de coisas. E isso 
fica_ 

Também estou de acordo com V. Ex" em relaçÃO 
a outro ponto: temos que mudar, temos que estabele­
cer uma reforrTUl tributária que dê condiçOes ao Go­
verno Federal, aos govemos estaduais e aos munici­
pais para que cada um assuma as suas responsabili­
dades, nao as jogando nas costas dos outros. t: ~ 
cessário que se solucionem os problemas que afh­
gem o nosso povo. NIo podemos, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, ficarmos aqu i, Deputados e 
Senadores, de porta em porta de Ministério, buscan­
do migalhas para que os prefeitos possam resolver os 
mlnimos problemas. Hoje, o grande Senador, o gran­
de Deputado nlo é aquele que apresenta o melhor 
projeto, nlo é aquele que estuda com mais profundi­
dade os seus pareceres, mas é aquele que consegue 
o maior volume de recursos para os Municlpios do 
seu Estado. Ai daquele que nlo conseguir algum re­
curso, porque, na época da eleiçao, nao será nem re­
cebido pelo povol 

Temos que acabar com isso, temos que estabe­
lecer a dignidade dos prefeitos, dos govemadores, do 
Presidente da República. Precisamos ter coragem cl­
vice e votar uma reforma tributária que dê solUça0, de 
uma vez por todas, aos problemas que afligem os Po­
deres Públicos deste Pais e, conseqaentemente, a 
sociedade brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. lris Rezen­
de, o Sr. Cerlos Patroclnio, 2" Secretérlo, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Geraldo· Melo, 1° Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
assegura aos Srs. Senadores inscritos para comuni­
caçOes inadiáveis o uso da palavra após a Ordem do 
Dia, em virtude do adiantado da hora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exerclclo, Senador Carlos patro­
clnio. 

t: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 593, DE 2000 

Nos termos do art. 3S7, inciso I, do Regimento 
Intemo, requeiro a convcicaçao de Sua Excelência o 
Senhor Ministro do Desenvolvimento Agrário Raul 
Belens Jungmann Pinto, a fim de que, perante o PIe­
nMo, preste InformaçOes sobre as providências t0-
madas pelo ministério sobre os graves conflitos agrá­
rios no Brasil. 

JU8t1f1C8Çlo 

A violência contra trabalhadores rurais, que par­
ticipam da luta pela reforma agrária, aumentou neste 
ano sa comparado com o ano anterior. Até agora já 
foram assassinados 12 trabalhadores rurais ligados 
ao MST. 

A intensificaçao dos conflitos e as recentes mor­
tes indicam a ineficiência das politicas agrária e agrl­
cola do govemo federal, bem como a impunidade 
quandO sa trata de assassinos e torturadores de tra­
belhadores rurais. 

No Paraná, que pode ser considerado como 
caso exemplar da intensificaçao desses conflitos, no 
último dia 21 de novembro mais um trabalhador rural 
foi assassinado, Sebastiao Maia, executado em Que­
rência do Norte. A onda de violência, com despejos 
arbitrários, prisOes e espancamentos de trabalhado­
res e suas lideranças é constante. 

Desde 1995 jâ foram registrados no Paraná 16 
assassinatos de trabalhadores rurais, 31 tentativas 
de assassinatos, 7 torturados, 322 feridos e 470 pre­
sos em 130 açOes de despejo. 

Diversas entidades que defendem os direitos 
humanos e a reforma agrária têm denunciadO a açao . 
do govemador Jaime Lemer e do Inera, que segundo 
afirmam, tem emperrado e protelado a reforma agri­
ria no Paraná. 

Neste ano também aumentou o número de pri­
sOes contra trabalhadores rurais sam terra. Até o mea 
de setembro foram presos 258 trabalhadores, senelo 
que sate ainda sa encontram presos (seis em sao P. 
ulo e um no Parané). Os motivos alegados para as pri­
sOes sao ocupaçao de terra e protestos em rodovias. 

Esses fatos demonstram a gravidade do proble­
ma e a necessária e urgente intervençlo do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, para agilizar os procedI­
mentos para a retorma agrária como principal medida 
para atenuar os conflitos agrários no Brasil. 

Sala das SessOes, 29 de novembro de 2000. -
Heloisa Helena. 
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o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento lido será publicado e incluldo em Ordem do 
Dia oportuname.nte, de acordo com o Regimento 
Intemo. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que se-
1110 lidos pelo Sr. 1° Secretário, em exerclcio, Senador 
Canos Patroclnio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 255, de 2000 

Dã nova redação ao art. 6" e acres­
centa os arta. 10-A e 10-8 à Lei nO 9.469, 
de 10 de julho de 1997, para, nos termos 
dos §§ 3° e 4° do ar!. 100 da Constituição 
Federal, com a redação da Emenda 
Constitucional nO 30, de 2000, conceituar 
as obrigaç6es de pequeno valor e disci­
plinar o pagamento de obrigaç6es de pe­
queno valor e do credito de natureza ali­
menticia devido pela Fazenda Pública em 
virtude de sentença judiclãrla transitada 
em julgado - precatório. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 6° da Lei nO 9.469. de 10 de julho de 

1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6° Os pagamentos devidos pela 
Fazenda Pública federal, estadual ou muni­
cipal e pelas autarquias e fundaçOes públi­
cas em virtude de sentença judiciária transi­
tada em julgado, far-se-ão: 

I - dos créditos em geral: 
a) de pequeno valor, assim considera­

dos aqueles de valor individual de até 
R$5.181,00 (cinco mil, cento e oitenta e um 
reais), em até 60 (sessenta) dias da citaçãO 
no processo de execução, devendo deposi­
tar em juIzo o valor, na hipótese de embar­
gos;ou 

b) exclusivamente na ordem cronológi­
ca da apresentação dos precatórios judiciá­
rios e à conta do respectivo crédito proibida 
a designação de casos ou de pessoas nas 
dotaçOes orçamentárias e nos créditos adi­
cionais abertos para este fim, devendo ser 
pago até o final do exerclcio seguinte, se 
apresentado até 1° de julho. 

11 - dos créditos de natureza alimentl-
cia: 

a) de pequeno valor, assim considera­
dos aqueles de valor individual de até 
R$5.181.00 (cinco mil, cento e oitenta e um 
reais), em até 60 (sessenta) dias da citação 
no processo de execução, devendo deposi­
tar em juIzo o valor, na hipótese de embar­
gos;e 

b) de valor individual de mais de 
R$5.181,00 (cinco mil, cento e oitenta e um 
reais), até esse limite será pago na forma da 
allnea anterior e o excedente será quitado 
em até 180 (cento e oitenta) dias do recebi­
mento da citação no processo de execução, 
à conta da rubrica orçamentária própria, ou 
mediante crédito orçamentário adicional, se 
necessário, obedecida a ordem cronológica 
dos requisitórios judiciais dessa mesma na­
tureza. 

§ 1 ° Na hipótese de preterimento do 
direito de precedência em face da ordem 
cronológica da apresentação do precatório 
ou ordem judicial de pagamento, dentro de 
cada hipótese prevista neste artigo, o juiz, a 
requerimento da parte interessada, determi­
nará o seqOestro da quantia necessária à 
satisfação do débito. 

§ 2° Consideram-se créditos de natu­
reza alimentar os decorrentes da relação de 
trabalho ou emprego, de benefIcios previ­
denciários e de indenizaçãO por morte ou in­
validez, fundadas na responsabilidade civil, 
em virtude de sentença transitada em julga­
do." (NR) 

Art. 2° Acrescenta os seguintes arts. 10-A e 
10-8 à Lei nO 9.469, de 10 de julho de 1997: 

"Art. 1 O-A Os Estados, o Distrito Fede­
ral e os Municlpios, no âmbito de suas com­
petências, disciplinarão, mediante lei, o con­
ceito de condenação de pequeno valor de 
que trata o art. 6° desta lei, observados os 
seguintes pisos: 

I - no caso dos Estados e do Distrito 
Federal, R$2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais); e 

11 - no caso dos municlpios: 
a) com mais de 1.000.000 de habitan­

tes, R$2.500,OO (dois mil e quinhentos reais); 
b) com mais de 200.000 atê 1.000.000 

de habitantes, R$1.200,00 (mil e duzentos 
reais); 
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c) de mais de 50.000 até 200.000 ha­
bitantes, R$1.000,00 (um mil reais); 

d) de mais de 10.000 até 50.000 habi­
tantes, R$800,00 (oitocentos reais); e . 

e) até 10.000 habitantes, R$500,00 
(quinhentos reais). 

Art. 10-B. Os valores expressos nesta lei se­
rão atualizados anualmente, em 10 de janeiro, 
pela variação acumulada do Indice de Preços ao 
Consumidor Ampliado (I PCA) , apurado pelo Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatlstica (IBGE) 
ou, na hipótese de sua extinção, outro que o ve­
nha substituir." 

Art. 3D Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justlflcaçlo 

O presente projeto de lei visa precipuamente 
adaptar a regulação do procedimento dos precatórios 
judiciais ê nova redação dada ao art. 100 da Constitu­
ição Federal pela Emenda Constitucional nO 30, de 
2000. 

A citada emenda constitucional contempla os 
seguintes §§ 3D e 40 no texto do art. 100: 

"§ 3D O disposto no caput deste artigo, 
relativamente ê expedição de precatórios, 
não se aplica aos pagamentos de obriga­
çOes definidas em lei como de pequeno va­
lor que a Fazenda Federal, Estadual, Distri­
tal ou Municipal deva fazer em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado. 

§ 40 A lei poderá fixar valores distintos 
para o fim previsto no § 3D deste artigo, se­
gundo as diferentes capacidades das enti­
dades de direito público." 

A própria lei que se pretende alterar, fornece 
a base de célculo para se chegar ao que seja cau­
sa de pequeno valor. Adotamos como base de cél­
culo aquela em que é permitida a transação ou 
acordo judicial para pór fim ê ação respectiva pelo 
Advogado-Geral da União ou dirigentes méximos 
das autarquias, das fundaçOes e des empresas pú­
blicas federais, ou seja, R$50.000,00 (cinqOenta 
mil reais). Como esse limite se refere ê causa, é 
preciso considerar que as açOes respectivas p0-
dem reunir vérios autores, sendo que os tribunais 
regionais federais pétrios, em sua maioria, admite 
um mêximo de 10 autores por processo, razão pela 
qual pode-se adotar como parêmetro 10% daquele 
montante para a definição do que seja causa de 

pequeno valor. Outro parámetro considerado é o 
art. 128 da Lei nO 8.213, de 1991, que fixa o teto de 
obrigaçOes do INSS isentas do rito do precatório, 
sendo do seguinte teor o dispositivo, com a reda­
ção que lhe deu a Lei nO 9.032/95: "Art. 128. As de­
mandas judiciais que tiverem por objeto as ques­
toes reguladas nesta lei e cujo valor da execução. 
por autor, não for superior a R$4.988,57 (quatro 
mil, novecentos e oitenta e oito reais e cinqOenta e 
sete centavos), serão isentas de pagamento de 
custas e quitadas imediatamente, não se lhes apli­
cando o disposto nos arts. 730 e 731 do Código de 
Processo Civil". Considerando, por fim, que o Se­
nado aprovou o PLC n° 39, de 2000, atualizando 
esse último valor e fixando-o em R$5.181 ,00 (cinco 
mil, cento e oitenta e um reais), a proposição adota 
este mesmo valor, considerado individualmente 
(por autor). 

Assim, propOe-se a inserção do conceito legal 
de obrigação (crédito) de pequeno valor inserido na 
Constituição Federal pela redação do § 3D do art. 100 
dada pela Emenda Constitucional n° 30, de 2000. 

PropOe-se, ainda, dar tratamento diferenciado 
ao pagamento dos créditos de natureza alimentar, 
mediante a adoção de critério mais célere para sua 
quitação, dispensando do precatório judicial aqueles 
de pequeno valor e estabelecendo prazo de 180 dias 
para a qUitação do que exceder daquele valor, deven­
do o pagamento ser efetuado ê conta dos recursos da 
rubrica própria destinada ao pagamento de decis6es 
judiciais, que deverá ser reforçada por meio de crédi­
to suplementar, se necessério. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
a despeito de votos vencidos, se firmou no sentido de 
que mesmo os créditos de natureza alimentar tenham 
que se submeter ao procedimento dos precatórios ju­
diciais. 

Não obstante a ressalva que fazemos de nosso 
pessoal entendimento, tendo em vista que o caput do 
art. 100 da Constituição Federal se inicia, exatamen­
te, estabelecendo exceção ê regra do dispositivo para 
os créditos de natureza alimentar, entendemos que a 
decisão da Corte Constitucional hé de ser prestigia­
da. Todavia, a nova ordem constitucional abre espaço 
fértil ao adequado tratamento do crédito de pequeno 
valor e daquele de natureza alimentar. 

Com efeito, é preciso estabelecer arcabouço 
normativo infraconstitucional que compatibilize as 
normas constitucionais relativas ao pagamento de 
sentenças judiciais de natureza alimentar, transitadas 
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em julgado, tendo em vista a urgência de que se re­
vestem, com aquelas que regulam o direito financeiro 
e orçamentário, que exige a previsão orçamentária 
autorizativa do gasto público. 

A altemativa proposta, partindo da exceçêo pre­
vista constitucionalmente, assegura o pagamento 
imediato (em até 60 dias) do crédito de natureza ali­
mentar de pequena monta e o do excedente em até 
cento e oitenta dias, por meio de dotação orçamentá­
ria própria, que poderá ser suplementada mediante 
crédito adicional, caso necessário, assegurando os 
meios necessários à subsistência do credor ali mentl­
cio. 

Estabelece, outrossim, em respeito às suas au­
tonomias e autorizado pelo transcrito § 4° do art. 
100, que os estados e os municlpios, no ãmbito de 
suas respectivas competências legislativas, discipli­
narão o conceito de condenação de pequeno valor, 
observado o piso de: R$2.500,00 (dois mil e qui­
nhentos reais), para os estados e municlpios com 
mais de 1.000.000 de habitantes; R$1.200,00 (mil e 
duzentos reais), para municlpios com mais de 
200.000 até 1.000.000 de habitantes; R$1.000,00 
(um mil reais) para municlpios com mais de 50.000 
até 200.000 habitantes; R$800,00 (oitocentos reais) 
para municlpios com mais de 10.000 até 50.000 ha­
bitantes; e RS500,00 (quinhentos reais) para muni­
clpios com até 10.000 habitantes. 

Esta gradação é imperativo da diversidade das 
realidades encontradas nos municlpios brasileiros. A 
fixação de um valor absoluto, aplicável a todos os mu­
niclpios, poderia resultar em valores extremos, seja 
inferior ou superior, inviabilizando a aplicação da lei. 
Por outro lado, deixar de fixar o piso poderá implicar 
falta de regulamentação dos entes federados ou a 
sua fixação em valores irrisórios. 

Cumpre-nos o dever de frisar o nosso entendi­
mento de que a edição dessa lei federal é condição 
para que os precatórios judiciais possam ser parcela­
dos em até 10 anos - demanda especifica de estados 
e municlpios - nos termos do disposto no art. 78 do 
ADCT, já que depende de lei federal a definiçãO do 
que venha a ser obrigação de pequeno valor. 

Essas as razOes que me levam a apresentar a 
presente proposição que, espero, merecerá o apoio 
dos nobres pares. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 2000. -
Senador Paulo Hartung. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI N° 9.469, DE 10 DE JULHO DE 1997 

Regulamenta o disposto no inciso 
VI do art. 4° da Lei Complementar nO 73, 
de 10 de fevereiro de 1993; dispõe sobre 
a intervenção da União nas causas em 
que figurarem, como autores ou réus, en­
tes da administração indireta; regula os 
pagamentos devidos pela Fazenda Públi­
ca em virtude de sentença judiciária; re­
voga a Lei nO 8.197, de 27 de junho de 
1991, e a Lei nO 9.081, de 19 de julho de 
1995, e dá outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República ado­
tou a Medida Provisória nO 1.561-6, de 1997, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto 
no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 6° Os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública federal, estadual ou municipal e pelas autar­
quias e fundaçOes públicas, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão, exclusivamente, na ordem cro­
nológica da apresentação dos precatórios judiciários 
e à conta do respectivo crédito. 

Art. 10. Aplica-se às autarquias e fundaçOes pú­
blicas o disposto nos arts. 188 e 475, caput, e no seu 
inciso 11, do Código de Processo Civil. 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 30, 
DE 13 DE SETEMBRO DE 2000 

Altera a redação do art. 100 da 
Constituição Federal e acrescenta o art. 
78 no Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, referente ao pagamen­
to de precatórios judiciários. 

As Mesas da Cêmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 1° O art. 100 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 100 ............................................. . 

"§ l' É obrigatória a inclusao, no orça­
mento das entidades de direito público, de 
verba necessária ao pagamento de seus dé­
bitos oriundos de sentenças transitadas em 
julgado, constantes de precatórios judiciári­
os, apresentados ate l' de julho, fazen­
do-se o pagamento até o final do exerclcio 
seguinte, quando terao seus valores atuali­
zados monetariamente. "(NR) 

" ' § 1 -A Os débitos de natureza alimen-
IIcia compreendem aqueles decorrentes de 
salários, vencimentos, proventos, pensOes e 
suas complementaçOes, beneficios previ­
denciários e indenizações por morte ou in­
validez, fundadas na responsabilidade civil, 
em virtude de sentença transitada em julga-
do." (AC)· ...................................................... . 

"§ 2' As dotações orçamentárias e os 
créditos abertos serao consignados direta­
mente ao Poder Judiciário, cabendo ao Pre­
sidente do Tribunal que proferir a decisao 
exeqOenda determinar o pagamento segun­
do as possibilidades do depósito, e autori­
zar, a requerimento do credor, e exclusiva­
mente para o caso de preterimento de seu 
direito de precedência, o seqOestro da 
quantia necessária à satisfação do débi­
to."(NR) 

"§ 3' O disposto no caput deste artigo, 
relativamente a expedição de precatórios, 
nao se aplica aos pagamentos de obriga­
çoes definidas em lei como de pequeno va­
lor que a Fazenda Federal, Estadual, Distri­
tal ou Municipal deva fazer em virtude de 
sentença judiCial transitada em julga­
do."(NR) 

"§ 4' A lei poderá fixar valores distintos 
para o fim previsto no § 3° deste artigo, se­
gundo as diferentes capacidades das enti­
dades de dire~o público." (AC) 

"§ 5° O Presidente do Tribunal compe­
tente que, por ato comissivo ou omissivo, 
retardar ou tentar frustrar a liqUidação regu­
lar de precatório incorrerá em crime de res­
ponsabilidade." (AC) 

Ar!. 2' É acrescido, no Ato das Disposições 
Constitucionais TransitÓrias, o art. 78, com a seguin­
te redação: 

"Art. 78. Ressalvados os créditos defI­
nidos em lei como de pequeno valor, os de 
natureza alimenllcia, os de que trata o ar!. 
33 deste Ato das DisposiçOes Constitucio­
nais Transitórias e suas complementações e 
os que já tiverem os seus respectivos recur­
sos liberados ou depositados em juizo, os 
precatórios pendentes na data de promulga­
ção desta Emenda e os que decorram de 
ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro 
de 1999 serao liquidados pelO seu valor 
real, em moeda corrente, acrescido de juros 
legais, em prestaçOes anuais, iguais e su­
cessivas, no prazo máximo de dez anos, 
permitida a cessa0 dos créditos." (AC) 

"§ l' É permitida a decomposição de 
parcelas, a critério do credor.' (AC) 

"§ 2° As prestações anuais a que se 
refere o caput deste artigo terao, se nao u­
quidadas até o final do exerc[cio a que se 
referem, poder liberatório do pagamento de 
tributos da entidade devedora." (AC) 

"§ 3' O prazo referido no caput deste 
artigo fica reduzido para dois anos, nos ca­
sos de precatórios judiciais originários de 
desapropriaçao de imóvel residencial do 
credor, desde que comprovadamente único 
à época da imissao na posse." (AC) 

"§ 4' Presidente do Tribunal competen­
te deverá, vencido o prazo ou em caso de 
omissao no orçamento, ou preterição ao di­
reito de precedência, a requerimento do cre­
dor, requisitar ou determinar o seqüestro de 
recursos financeiros da entidade executada, 
suficientes à satisfação da prestação.' (AC) 

Art. 3' Esta emenda constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

• AC = Acréscimo 

Brasllia, 13 de setembro de 2000. - Mesa da 
Cêmara dos Deputados Mesa do Senado Federal 

Deputado Michel Temer - Senador Antonio car­
los Magalhaes, Presidente 

Deputado Heráclito Fortes - Senador Geraldo 
Melo, l' Vice-Presidente 

Deputado Severino Cavalcanti - Senador Ade­
mir Andrade, 2' Vice-Presidente 

Deputado Ubiratan Aguiar - Senador Ronaldo 
Cunha Uma, l' Secretário 
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Deputado Nelson Trad - Senallor Carios Patro­
clnio, 2° Secretário 

nior 
Deputado Jaques wagner - Senador Nabor Jú-

LEI N° 9,032, DE 28 DE ABRIL DE 1995 

DIIjP6e sobre o valor do salêrlo ml­
nlmo, altera dispositivos das Leis nO 
8_212 e n° 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, e dê outras providências. 

O Presidente da Repúlica faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 128. As demandas judiciais que tiverem por 
objeto as questOes reguladas nesta lei e cujo valor da 
execução, por autor, não for superior a R$4.988,57 
(quatro mil, novecentos e oitenta e oito reais e cin­
quenta e sete centavos), serão isentas de pagamento 
de custas e quitadas imediatamente, não se lhes apli­
cando o disposto nos arts. 730 e 731 do Código de 
Processo Civil. 

LEI N° 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Disp6e sobre os Planos de Benefici­
os da Previdência social e dê outras pro­
vidências. 

O Presidente da Repúlica, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

M 128. As demandas judiciais que tiverem por 
objeto das questões reguladas nesta lei, de valor, não 
superior a Cr$1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) 
Obedecerão ao rito sumarlssimo e serão isentas de 
pagamento de custas e liquidades imediatamente, 
não se lhes aplicando o disposto nos arts. 730 e 731 
do Código de Processo Civil. 

(A Comissllo de ConsütuiçIJo, Justiça e 
Cidadania - decisllo terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 256, DE 200O-COMPLEMENTAR 

Altera a composição do Conselho a 
que refere a Lei Complementar nO 67, de 
13 de junho de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Dê-se ao-inciso \I do art. 1° da Lei Com­

plementar n067, de 13 de junho de 1991, a seguinte 
redação: 

\I - um representante de cada um dos seguintes 
Ministérios: 

a) dã-EClocação; 
b) da Saúde; 
c) da Economia, Fazenda e Planejamento; 
d) da Agricultura; 
e) da Integração Nacional; 
f) do Desenvolvimento Agrãrio. 
Art. 2° Acrescente-se ao art. 1 ° da Lei Comple­

mentar n067, de 13 de junho de 1991, o seguinte inci­
so: 

"IX - um representante dos municlpios 
situados na área de atuaçao da Sudam;" 

Art. 3° Acrescente-se ao art. 1° da Lei Comple­
mentar n067, de 13 de junho de 1991, o seguinte pa­
rágrafo, renumerando-se os demais: 

"§ 4° O representante dos Municlpios a 
que se refere o inciso IX serã indicado por 
entidade que congregue a maioria das 
Associações Estaduais de Municlpios e Fe­
derações Estaduais de Municlpios dos Esta­
dos situados na área de atuação da Su­
dam." 

Art. 3° Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Justificação 

O inciso \I cita ministérios que foram extintos já 
há algum tempo e outros que foram desmembrados. 
O art. 1° desta lei complementar visa corrigir estes er­
ros causados pelas sucessivas mudanças no organo­
grama do Poder Executivo. 

Os arts. 2° e 3° visam corrigir erros mais graves, 
que deveriam já haverem sidos modificados de ma­
neira a garantir a todos os poderes abrangidos pela 
atuação da Sudam o seu direito de opinião. 

Não é compreenslvel como um órgão da impor­
táncia e dimensão como a Sudam não tenha em seu 
Conselho Deliberativo um representante dos Municl­
pios abrangidos por sua intendência. 

São para os Municlpios que são direcionados a 
maioria das ações daquele órgão, e é dos Municlpios 
o interesse maior em decidir como essas ações serão 
pautadas. 
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Neste sentido apresento o projeto de lei comple­
mentar em tela para corrigir este fato e dar aos inte­
ressados maiores oportunidades de opinar sobre as 
deci50es que ocorrerto, diretamente, no sentido da 
melhoria da qualidade de vida de seus habitantes. 

Sala das SessOes, 29 de novembro de 2000. -
Senador Mozarlldo Cavalcanti. 

LEGISLAçAO CITADA 

LCP - 000066 de 12-6-91 

LEI COMPLEMENTAR N° 67 
DE 13 DE JUNHO DE 1991 

Dlsp6e sobre a composlçlo do Con­
selho Deliberativo da Superintendência 
do Desenvolvimento da AmazOnia 
(SUDAM). 

o Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei complementar: 

Art. 1° O Conselho Deliberativo da Superinten­
dência do Desenvolvimento da AmazOnia (SUDAM), 
autarquia federal institulda pela Lei n° 5.173, de 27 de 
outubro de 1966, passa a ter a seguinte composição: 

I - representantes dos Govemos dos Estados 
situados na área de atuação da Sudam; 

11- um representante de cada um dos seguintes 
Ministérios: 

a) da Educação; 
b) da Saúde; 
c) da Economia, Fazenda e Planejamento; 
d) da Agricultura e Reforma Agrária; 
e) da Infra-Estrutura; 
f) da Ação Social. 
lU - o Secretário do Desenvolvimento Regional 

da Presidência da República; 
IV - um representante da Secretaria de Assun-

tos Estratégicos da Presidência da República; 
V - o Superintendente da Sudam; 

ras; 

VI - um representante das classes produtoras; 
VII - um representante das classes trabalhado-

VIII- o Presidente do Banco da AmazOnia S.A. 
(Basa). 

1° O representante das classes produtoras e 
seu respectivo suplente serto indicados, em lista trl­
plice, pelas ConfederaçOes Nacionais da Indústria, do 
Comércio e da Agricultura. 

2° O representante das classes trabalhadoras e 
seu respectivo suplente serto indicados, em lista trl­
plice, pelas ConfederaçOes Nacionais dos Trabalha­
dores na Indústria, no Comércio e na Agricultura. 

3° Os representantes das classes produtoras e 
trabalhadoras e seus respectivos suplentes terto 
mandato de um ano e serto designados pelo Secre­
tário do Desenvolvimento Regional, por indicação das 
respectivas confederaçOes, escolhidos, mediante sis­
tema de rodlzio, dentre filiados às federaçOes das ca­
tegorias sediadas na área de atuação da Sudam. 

4° Presidente da República poderá designar 
membros eventuais, conforme a natureza da matéria 
a ser apreciada pelo conselho. 

Art. 2° Todos os conselheiros ou seus represen­
tantes terto direito de voto. 

Art. 3° A Presidência do Conselho será exercida 
pelo Secretário do Desenvolvimento Regional. 

Art. 4° Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposiçOes em contrá-
rio. 

Brasilia, 13 de junho de 1991; 170° da Indepen­
dência e 103° da República. - FERNANDO 
COLLOR, Jarbas Passarinho. 

(A Comissllo de Constituiçllo, Justiça e 
Cidadania) 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os proje­
tos lidos serto publicados e remetidos à Comissao 
competente. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, por erro de impres­
sao, consta do item n° 3 da Ordem do Dia da presente 
sessao o nome do Sr. Sebastiao de Oliveira Castro Fi­
lho para exercer o cargo de Desembargador do Tribu­
nal de Justiça, quando, na verdade, é para compor o 
Superior Tribunal de Justiça, na vaga de Desembar­
gador. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas­
sa-se à 

Item 1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 591 
DE 1999-COMPLEMENTAR 

(Votaçlo nominal) 

Discussao, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nO 591, de 
1999-Complementar, de autoria do Senador 
Freitas Neto, que altera a composição do 
Conselho a que se refere a Lei Complemen-
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tar n° 66, de 17 de junho de 1991 (Conselho 
Deliberatiyo da Sudene), tendo 

Parecer sob nO 1.066, de 2000, da Co­
missAo de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator Senador Edison Loblio, favorá­
vel, com.as Emendas nOs 1 e 2-CCJ, que 
apresenta. 

Durante o prazo regimental de cinco dias úteis 
perante a Mesa; nlio foram oferecidas emendas à 
proposição. 

Passa-se à discussAo em conjunto do projeto e 
das emendas, em tumo único. 

o SR_ HUGO NAPOLEAo (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, peço a palavra, para discutir. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Hugo Napolelio, para dis­
cutir. 

O SR, HUGO NAPOLEAo (PFL - PI. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
vem ao plenàrio desta Casa projeto de lei comple­
mentar de autoria do Senador Freitas Neto, da re­
presentação do Piaul, meu querido Estado, com o 
objetivo de incluir, no Conselho Deliberativo da 
SUDENE, um membro representante dos municlpi­
os, seja representante de associaçOes estaduais, 
seja representante das federaçOes emuniclpios nos 
Estados, evidentemente na àrea da abrangência da 
atuação da Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste. 

O tema, Sr. Presidente, é muito conhecido porV. 
Ex", Govemador de Estado nordestino que foi - bri­
lhante, aliás. Tendo eu, também, sido Govemador de 
Estado e participado das reuniOes do Conselho Deli­
berativo da SUDENE, quero dar um depoimento, nlio 
direi hist6rico porque conhecido, que presenciei pes­
soalmente. 

Conversava o ex-Presidente Juscelino Kubits­
chek, certa feita com o Dr. José Cândido Pessoa, que 
fora diretor do DNOCS, no curso do seu govemo, 
para narrar que, ao ver, no interior de Pemambuco, 
uma multidão de famintos e de vitimas da seca, deci­
dira criar um 6rglio exclusivamente nordestino que se 
ocupasse de minimizar aqueles problemas terrlveis 
que até hoje assolam a regilio. Em verdade, a bem di­
zer, foi um 6rglio que teve a maior utilidade, mas que 
teve os seus altos e baixos - andou, virou, mexeu, 
melhorou, piorou -, mas por todos n6s deve ser pre­
servado no interesse da regilio. t: bem verdade que, 

num primeiro passo, Minas Gerais, na área de Mon­
tes Claros, do chamado pollgono das secas, passou 
a fazer parte da SUDENE e, mais recentemente, áre­
as de Minas Gerais e do Esplrito Santo também foram 
incluldas. 

Entretanto, esse Órglio que devemos prestigiar, 
sem dúvida alguma, mudou a composição do seu 
Conselho. E, numa dessas OC8siOSs, era Superinten­
dente o hoje Vice-Govemador do Maranhão, Dr. José 
Reinaldo Tavares, que resolveu aumentar o número 
de representantes do Conselho Deliberativo da 
SUDENE. E eu, que era asslduo às reuniOes, lá esla­
va, religiosamente, às últimas sextas-feiras do mês, 
às 9 horas, para discutir os problemas do Piaul. Tive a 
surpresa de, em determinado momento, verificar que, 
na expansAo promovida. pelo então Superintendente 
José Reinaldo Tavares, participaram, não apenas 
os Governadores, mas, os representantes de minis­
térios e de confederaçOes de trabalhadores, por 
exemplo, a Confederação Nacional dos Trabalha­
dores da Agricultura e a Confederação Nacional da 
Agricultura - de empregados e empregadores, va­
mos dizer assim. E, em dado momento, numa dis­
cussão, houve um pedido de vista com relação a 
projeto do Piaul, mais precisamente do Municlpio 
de Canto do Buriti. Nesse exato momento, um dos 
representantes pediu vista, concedida automatica­
mente. Um mês depois, o projeto voltou e deveria 
ser colocado em votação, mas pediu-se nova vista. 
E o Presidente, que era um Ministro de Estado, re­
solveu concedê-Ia, arrepiando o Regimento, com o 
consentimento de todo o Plenário, exceto dos Go­
vernadores. Ap6s esse fato, o Governador da Bahia 
resolveu retirar-se do plenário e nlio mais voltar. E 
ficou uma situação diflcil, em que os Govemadores 
foram vencidos pelos representantes. 

Assim, num primeiro momento, estranhei de­
mais o aumento da representação, mas o destino 
quis que fosse assim. E tendo eu sido, no passado, 
como sou hoje, Parlamentar, estava acostumado às 
vit6rias e às derrotas no campo eleitoral ou no cam­
po parlamentar e acabei entendendo que, afinal, o 
aumento da representação tinha uma vantagem: 
trazia uma maior participação, uma maior democra­
tização do Órglio. E terminei por aceitar aquela cán­
tingência. 

Agora, em boa hora, o Senador Freitas Neto 
propOS a participação dos municlpios, que sAo a célu­
la mlie, a célula mate r de toda a estrutura da federa­
ção brasileira. S. Ex", na justificação, questiona por-
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que excluir !ao importante instituição do processo de 
deliberação de fatos que dizem respeito á regiAo. 
Tem S. Ex" toda a razAo. 

Por isso, venho aqui como Senador, e, mais tar­
de, oferecerei o voto do Partido como suges!ao aos 
meus colegas de Bancada, para dizer que - apesar 
de tê-Io compreendido posteriormente - entendo ser 
uma medida democràtica a participação dos municl­
pios nas decisOes do Conselho Deliberativo da Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste. Ago­
ra, é necessério que todos n6s, representantes dos 
Estados, participantes da SUDENE, estejamos sem­
pre dispostos a ajudá-la, nunca a esvaziá-Ia. As ve­
zes, tenho assistido polrticos e, em certos casos, go­
vernadores, combatendo a SUDENE, o que nAo é, 
absolutamente, uma boa polftica para o nosso !ao s0-

frido Nordeste. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napo­
letlo, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Magalhtles, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IhAes) - Continua em discussAo o projeto. (Pausa.) 

NAo havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussAo. 

Em votação. 

O SR. FREITAS NETO (PFL - PI) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IhAes) - Concedo a palavra ao nobre Senador Frei­
tas Neto, para encaminhar a votação. 

O SR. FREITAS NETO (PFL - PI. Para enca­
minhar a votação. Sem revisAo do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs Senadores, o Senador Hugo 
Napoleao Já discorreu sobre a nossa intençao quan­
do apresentamos dispositivo para alterar ou acres­
centar artigo à Lei Complementar n° 66, de 12 de ju­
nho de 1991,que estabelece a atual composição do 
Conselho Deliberativo da Sudene. Atualmente aque­
le Conselho é composto dos Governadores dos 
Estados da área de abrangência da Sudene, de re­
presentantes de seis Ministérios federais, do Supe­
rintendente da Sudene, do Presidente do Banco do 
Nordeste, de um representante das classes produto-

ras e de um representante das classes trabalhado­
ras, ficando os Municrpios, para onde as açOes, em 
última ins!ancia, objetivam-se, inteiramente fora das 
discussOes. Embora, infelizmente, aquele Conselho 
esteja esvaziado, temos ainda a esperança de que 
volte a ter o relevante papel que teve no passado 
para o desenvolvimento da nossa RegiAo, possibili­
tando que os Municrpios possam ter sua voz. 

Entendo, Sr. Presidente, que, na época em que 
se estipulou a composição do Conselho, nAo existia, 
provavelmente, uma entidade que efetivamente re­
presentasse a maioria dos Municrpios da regiAo nor­
destina, e evidentemente que nAo se podia fazer 
como se fez com os Governadores, colocando o G0-
vernador de cada Estado. Mas agora já existe. Foi 
criada recentemente a UniAo Municipalista do Nor­
deste. Mesmo assim, no nosso projeto que agora vai 
à votação nesta Casa, nAo quisemos nominar a enti­
dade, mas simplesmente estipular que a entidade 
que congregue a maioria das associaçOes e federa­
çOes estaduais de Municrpios, situados na área de 
atuação da Sudene, deve indicar o representante 
dos Municrpios. 

Portanto, peço o apoio dos Senadores aqui 
presentes no sentido de colaborarem para que os 
Municrpios possam ser ouvidos no Conselho Delibe­
rativo da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste. 

Esse foi o nosso intuito e para ele peço o apoio 
dos meus caros Pares nesta casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

A SRa. HELOiSA HELENA (Bloco/PT - AL) -
O Bloco vota 'sim', Sr. Presidente. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - O PFL 
recomenda o voto 'sim, Sr. Presidente. 

O SR. ROMERO JucA (PSDB - RR) - O 
PSDB encaminha o voto 'sim", Sr. Presidente. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - O 
PPS encaminha o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IhAes) - Os Srs Senadores já podem votar o Projeto 
de Lei do Senado nO 591, de 2000, Complementar, 
de autoria do nobre Senador Freitas Neto, que eXige 
maioria absoluta. 

(Procede-se 11 votaçtlo nominal.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

Senado Federal 

."DELEI DO I N° 691, DE 1999 -' 

ALTERA A COMPOSiÇÃO DO CONSELHO A QUE SE REFERE A L.EI COMPLEMENTAR N'l66, DE 1710611991 (CONSELHO 
DELIBERATIVO DA SUOENE) 

NG' Sessão: 1 
Sessão Dala: 29/1112000 

~"l 
,PM06 

,~, 

• ""UI 

N°vot.: 1 
Hora: 14:30 

Voto 
mM 
'M 

s .. 

'M 

'M 

'" 
'IM 

, ... 

• 

Votos SIM: 63 

Votos NÃO: O 

Votos ABST: O 

Dala Inicio: 
Dala Fim: 

~arua<> UF 
os IJ 'l 

I Pfl SP Ii\ii: AC_ 

29/1112000 
29/1112000 

Nome do 

iif ANfOS 

~ EQW,o 

Total: 63 

Hora Infclo: 16:20:51 
Hora Fim: 16:31 :52 

Voto 
I 

SilO 
mM 
SIM 
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o SR. PRESIDENTE (AntOAio Carlos Maga­
lhães) - Votaram SIM 63 Senadores. Nenhum Sena­
dor votou NÃO. 

Não houve abstençOes. 
Total de votos: 63. 
Aprovado. 

Votação em globo das Emendas nOs 1 e 2 da 
CCJ de Parecer favorável. 

As Sr"s. e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. Pre­
sidente, gostaria de fazer um esclarecimento á Ban­
eada. Trata-se de emendas de redação. Voto "sim". 

(Procede-se à votação nominal.) 

Senado Federal 

NO S.lIs60: 1 
S ••• Ao Date; 29/1112000 

NR vot.: 2 
Hora: 14:30 

Voto. SIM: 58 

Votos NAo: O 

Voto. ABST: 3 

VOTAÇÃO NOMINAL 

Data Inlclo: 29/1112000 
Data Fim: 29/"t 112000 

Total: 61 

Hora Infelo: 16:32:03 
Hora Flm~ 18:34:67 

~ ...... 7fl11112fXrJ 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Votaram SIM 58 Srs. Senadores. Nenhum Sr. 
Senador votou NÃO. 

Houve três abstençOes. 

Aprovadas. 

A matéria vai á Comissao Diretora para a reda­
çl!o final. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 591, 
DE 1999 - COMPLEMENTAR 

Altera a composlçlo do Conselho a 
que se refere a Lei Complementar nO 66, 
de 17 de Junho de 1991. 

Art 1 ° Acrescente-se ao art. 1 ° da Lei Comple­
mentar nO 66 de 12 de junho de 1991, o seguinte inci­
so: 

·VIII-A um representante dos Municl­
pios situados na área de atuaçl!o da Sude-
ne." _. 

Art. 2° Acrescente-se ao art. 1 ° da Lei Comple­
mentar n066, de 12 de junho de 1991, o seguinte pa­
rágrafo: 

"§ 5°-A O representante dos Municlpi­
os a que se refere o inciso VIII-A será indi­
cado por entidade que congregue a maioria 
das AssociaçOes Estaduais de Municlpios e 
FederaçOes Estaduais de Municlpios dos 
Estados sijuados na área de atuaçl!o da Su­
dene." (NR) 

Art. 3° A presente lei complementar entra em vi­
gor na data de sua publicaçl!o. 

São as seguintes as emendas aprova­
das: 

EMENDA N° 1 - CCJ 

Dê-se á ementa do PLS nO 591, de 1999 - Com­
plementar a seguinte redaçl!o: 

"Altera a composiçl!o do Conselho a 
que se refere a Lei Complementar n° 66, de 
12 de junho de 1991." 

EMENDA N° 2 - CCJ 

Suprima-se a letra a colocada após a numera­
çAo do inciso no art. 1°, bem como a letra a e a ex-

I u:\l9860.vp 

pressão "NR' usadas na redaçl!o do parágrafo de que 
trata o art. 2°. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2000. -
José Agripino, Presidente - Edison Loblo, Relator 
- Sérgio Machado - Romeu Tuma - Alvaro Dias -
Irls Rezende - Bernardo Cabral - José Fogaça -
Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola -José 
Eduardo Dutra - Ramez Tebet. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" tem a palavra, Senador Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, como V. Ex" está aguardando a chegada de 
mais alguns Senadores, gostaria de obter uma infor­
maçl!o de interesse de todos os Congressistas, de 
toda a Casa e do Pais. 

O art. 62 da Constituição determina que 'em 
caso de relevãncia e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-Ias de imedia­
to ao Congresso Nacional, que, estando em re­
cesso, será convocado extraordinariamente para 
se reunir no prazo de cinco dias". Menciona tam­
bém, no parágrafo único, que "as medidas provi­
sórias perderão eficácia, desde a ediçl!o, se não 
forem convertidas em lei no prazo de trinta dias, 
a partir da sua publicação, devendo o Congresso 
Nacion-ál disciplinar as relações jurldicas delas 
decorrentes· . 

Baseado no referido artigo e levando em con­
sideraçl!o que muito provavelmente, ao longo do 
mês de dezembro, o Govemo terá que editar medi­
das provisórias, indago de V. Ex" se o Congresso 
será convocado ou se estará o Presidente da Repú­
blica considerando a necessidade de convocaçl!o 
de trabalhos extraordinários em janeiro. Essa é a in­
dagaçl!o de muitos Congressistas. Se, porventura, 
V. Ex" já tiver uma informaçl!o a respeito, agradece­
riamos saber, até para que possamos planejar as 
nossas atividades em janeiro. Se não for posslvel 
responder agora, quem sabe V. Ex" possa fazê-Io 
no momento em que tiver a informaçl!o. -

Agradeço a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Entendo que, convocado o Congresso para 
o exame das medidas provisórias e havendo muitas 
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matérias, principalmente na Cêmara dos Deputados, 
e nesta Casa para votaçao, nao se deveria limitar a 
convocaçao apenas ás medidas provisórias; essa 
deveria ser mais ampla. Mas, nesse sentido, terei 
que me entender com o Presidente da Cêmara, De­
putado Michel Temer, para saber quando isso deve­
rá se realizar, levando em conta que as medidas 
provisórias, se forem editadas até o dia 15 de de­
zembro, terao que ser reeditadas até 15 de janeiro. 
Conseqoentemente, o Congresso terá que ser con­
vocado. 

o SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) 
- Nao há ainda informaçao da Presidência da Repú­
blica sobre a eventual necessidade, na avaliaçao do 
Presidente, de convocaçao extraordinária? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Posso até procurar 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Posso procurar saber da Presidência da 
República, mas posso também ter esperança de 
que nao se editem mais medidas provisórias. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) 
- Obrigado, Sr. Presidente. 

Na medida em que, talvez na próxima semana, 
houver uma informaçao sobre isso, o planejamento 
das atividades de todos os Srs. Congressistas será 
facilitado. é por isso que formulei a pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Aviso aos Srs. Senadores que ainda tere­
mos três votações nominais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Item 2: 

PARECER N° 1.146, DE 2000 
(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento nO 591, de 2000 - art. 281 

do Regimento Interno) 
(Escolha de Autoridade) 

(Votaçlo secreta) 

Discussao, em tumo único, do Parecer 
nO 1.146, de 2000, da Comissao de Consti­
tuiçao, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor José Fogaça, sobre a Mensagem nO 
208, de 2000 (nO 1.437/2000, na origem), de 
28 de novembro último, pela qual o Presi­
dente da República submete á deliberaçao 
do Senado o nome da Sr" Anne Elisabeth 
Nunes de Oliveira, para exercer o cargo de 
Defensor Público-Geral da Uniao, com man­
dato de 2 anos. 

Em discussao o parecer. (Pausa.) 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussao. 
Passa-se á votaçao que, de acordo com o dis­

posto no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 
291, inciso I, atlnea 'e", do Regimento Intemo, deve 
ser procedida por escrutfnio secreto. 

De acordo com a allnea 'j" do art. 288 do Regi­
mento Intemo, a matéria depende, para sua aprova­
çao, do voto favorável da maioria absoluta da compo­
siçao da Casa. 

Em votaçao de acordo com o disposto no art. 
383 do Regimento Intemo (escrutfnio secreto). Se­
gundo a atlnea j do Regimento Intemo, a matéria de­
pende, para a sua aprovaçao, do voto favorável da 
maioria absoluta da composiçao da Casa. 

As Sr"s. e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

(Procede-se à votação nominal e secreta.) 
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" VOTAÇÃO SECRETA 

Senado Federal 

PARECER N° 1.146. DE 2000 • ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Sra. ANNE: ElISABCTI-I NUNES DE OLIVEIRA. PARA EXERCER O CARGO DE DEFENSOR PUBLICO-GERAL DA UNIÃO 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihêes) - Encerrada a votaçêo. 

Votaram SIM 61 Srs. Senadores e NÂO 1 Sr. 
Senador. 

Houve 2 abstençOes. Total: 64 votos. 
Foi aprovado o nome da Senhora Anne Elisa­

beth Nunes de Oliveira. 
Será feita a devida comunicaçêo ao Presidente 

da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihêes) -Item 3: 

PARECER N° 1.147, DE 2000 
(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento nO 592, de 2000 - art 281 

do Regimento Intemo) 
(Escolha de Autoridade) 

(Votaçêo secreta) 

Discussêo, em tumo único, do Parecer 
nO 1.147, de 2000, da Comissêo de Constitui-, 

çêo, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
lris Rezende, sobre a Mensagem nO 237, 
de 2000 (nO 1.718/2000, na origem), de 28 
de novembro último, pela qual o Presidente 
da República submete á deliberaçêo do 
Senado o nome do Sr. Sebastiêo de Olivei­
ra Castro Filho, para exercer o cargo de 
Desembargador do Superior Tribunal de 
Justiça. 

Em discussêo o parecer, em turno único. (Pausa.) 

Nêo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussêo. 

Passa-se á votaçêo que, de acordo com o dis­
posto no art 383, inciso VII, combinado com o art 
291, inciso I, allnea "e', do Regimento Intemo, deve 
ser procedida por escrutlnio secreto. 

As Sr"s. e os Srs. Senadores podem votar. 
(Pausa.) 

(Procede-se à votação nominal e secreta.) 
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VOTAÇÃO SECRETA 

Senado Federal 
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o SR •. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Ihêes) - Votaram SIM 63 Srs. Senadores; e NÃO 1. 

Houve 2 abstençOes. 
Total: 66 votos. 
Foi aprovado o nome do Senhor Sebastiêo de 

Oliveira Castro Filho .. 
Será feita a devida comunicaçêo ao Presidente 

da República. 
O SR PRESIDENTE (Antonio carlos Maga­

Ihêes) - Item 4: 

sa.) 

Discussêo, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 89, de 2000 (nO 
225/99, na Cêmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga a permissêo à Rá­
dio Interativa Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusêo sonora em freqoência modula­
da na cidade de Agual, Estado de Sêo Pau­
lo, tendo 

Parecer favorável, sob nO 860, de 
2000, da Comissêo de Educaçêo, Relator: 
Senador Romeu Tuma. 

Em discussêo o projeto, em turno único. (Pau-

Nêo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussêo. 

Emvotaçêo. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam per­

maneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstençêo do PT. 
A matéria vai à Comissêo Diretora para a reda­

çêo final. 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihêes) - Sobre a mesa, parecer da Comissao Diretora 
oferecendo a redaçêo final que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exerci cio, Senador Carlos Patroclnio. 

E lido o seguinte: 

PARECER N° 1.160, DE 2000 
(Da Comissêo Diretora) 

Redaçêo final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 89, de 2000 (nO 225, de 
1999, na Clmara dos Deputados) 

A Comissêo Diretora apresenta a redaçêo final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 89, de 2000 (nO 
225 de 1999, na Cêmara dos Deputados) que aprova 
o ato que outorga permissêo à Rádio interativa Lida 
para explorar serviço de radiodifusêo sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Agual Estado de sao 
Paulo. 

Sala de ReuniOes da Comissêo, em 29 de no­
vembro de 2000. - Antonio Carlos Magalhlles, Pre­
sidente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Eduardo 
Supllcy - Geraldo Melo - Carlos Patroclnlo. 

ANEXO AO PARECER N° 1.160, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, . Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que outorga perml8-
silo a "lUdlo Interativa Ltda." para explo­
rar serviço de radiodifusllo sonora em 
freqüênCia modulada na localidade de 
Agual, Estedo de Silo Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° E Aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 238, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissáo a "Rádio Interativa Lida.' para explorar, 
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusêo sonora em freqüência modulada na loca­
lidade de Agual, Estado de Sêo Paulo. 

Ar!. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na ata desta publicaçêo. 

O SR PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
Iháes) - Em discussêo a redaçêo final. (Pausa.) 

Nêo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussáo. 

Emvotaçêo. 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgaçêo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhaes) - Item 5: 

Discussêo, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 165, de 2000 (nO 
323/99, na Cámara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissêo outor­
gada à Rádio Belo Horizonte Lida. para ex­
plorar serviço de radiodifusêo sonora em 
freqOência modulada na cidade de Belo Ho­
rizonte, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nO 1.056, de 
2000, da Comissáo de Educaçêo, Relator: 
Senador Francelino Pereira, com abstençêo 
do Senador Geraldo Cândido. 
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Em discussao o projeto, em tumo único. (Pau-
sa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votaçao. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstençao do PT. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çao final. 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redaçao final que será lido pelo Sr. 10 

Secretério em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

~ lido o seguinte: 

PARECER N° 1.161, DE 2000 
(Da Comissao Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 165, de 2000 (nO 323, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissao Diretora apresenta a redaçao final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 165, de 2000 (nO 
323, de 1999, na Camara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Belo Horizonte Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissao, 29 de novem­
bro de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Eduardo 
Supllcy - Geraldo Melo - Carlos patroclnio. 

ANEXO AO PARECER N° 1.161, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos te'rmos do 
art. 48, item 28, do Regimento Intemo, promulgo o se­
guinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rãdio Belo Horizonte 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Belo Horizonte, Estado de MI­
nas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° ~ aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n0208, de 1° de outubro de 1998, que renova por 
dez anos, a partir de 5 de dezembro de 1994, a per-

missão outorgada a "Rádio Belo Horizonte LIda." para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodiflusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redaçao final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussao. 

Emvotaçao. 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgaçao. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 6: 

Discussao, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 166, de 2000 (nO 
276/99, na Camara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga a concessão à MR 
Radiodifusão LIda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na ci­
dade de Urbano Santos, Estado do Mara­
nhão, tendo 

Parecer favorável, sob n° 1.031, de 
2000, da Comissão de Educaçao, Relator: 
Senador Edison Lobão, com voto contrário 
do Senador Lauro Campos. 

Em discusslo o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro a discussao. 
Emvotaçao. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstençao do PT. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çao final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redaçao final que será lido pelo Sr. 1° 
Secretério em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

~ lido o seguinte: 

PARECER N° 1.162, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 166, de 2000 (nO 276 de 
1999, na Câmara dos Deputados). 
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A Comissao Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto legislativo nO 166. de 2000 (nO 
276. de 1999. na CAmara dos Deputados). que apro­
va o ato que outorga concessao à MR Radiodifusão 
ltda. para explorar serviço de radiod ifusao sonora em 
ondas médias na cidade de Urbano Santos. Estado 
do Maranhllo. 

Sala de ReuniOes da Comisslio. 29 de novem­
bro de 2000. - Antonio Carlos Magalhlles. Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima. Relator - Eduardo 
Supllcy - Geraldo Melo - Carlos Patrocinlo. 

ANEXO AO PARECER N° 1.162. DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 
e eu. • Presidente do Senado Federal. nos 
termos do art. 48. item 28. do Regimento Intemo. pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° • DE 2000 

Aprova o ato que outorga conces­
silo a "MR Radlodlfusllo ltda." para ex­
plorar serviço ds radlodlfusllo sonora em 
onda média na localidade de Urbano 
Santos, Estado do Maranhllo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sln'. de 28 de dezembro de 1998. que outorga con­
cessa0 a "MR Radiodifusao ltda." para explorar. por 
dez anos. sem direito de exclusividade. serviço de ra­
diodifusao sonora em onda média na localidade de 
Urbano Santos. Estado do Maranhllo. 

Art. 2° Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR_ PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
Ihêes) - Em discussao a redação final. (Pausa.) 

Nilo havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussllo. 

Em votação. 
As Sr- e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihlles) -Item 7: 

Discusslio. em tumo único. do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 217, de 2000 (nO 
447/2000. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que autoriza a Associação de 
Comunicação. Cultura e Desporto do Muni­
clpio de Elesbllo Veloso a executar serviço 

sa.) 

de radiodifusao comunitaria na cidade de 
Elesbllo Veloso. Estado do Piaul. tendo 

Parecer favoràvel. sob nO 1.109. de 
2000, da Comissêo de Educaçlio, Relator: 
Senador Freitas Neto. 

Em discussao o projeto. em turno único. (pau-

Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussêo. 

Em votação. 
As Sr- e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. com abstenção do PT. 
A matéria vai à Comissao Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

IMes) - Sobre a mesa, parecer da Comissllo Diretora 
oferecendo a redação final que serà lido pelo Sr. 1° 
Secretario em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 1.163, DE 2000 
(Da Comissao Diretora) 

Redaçllo final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 217, de 2000 (n° 447, de 
2000, na ctrnara dos Deputados). 

A Comissao Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto legislativo nO 217. de 2000 (n° 
447. de 2000, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que autoriza a Associação de Comunicação. 
Cultura e Desporto do Municipio de Elesblio Veloso a 
executar serviço de radiodifusao comunitaria na cida­
de de Elesblio Veloso, Estadodo Piaul. 

Sala de ReuniOes da Comissllo. 29 de novem­
bro de 2000. - Antonio Carlos Magalhlles. Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Eduardo 
Supllcy - Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER N° 1.163, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal. 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo. 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que autoriza a "Asso­
ciaçllo de Comunlcaçllo, Cultura e Des­
porto do Munlciplo de Elesblo Veloso" a 
executar serviço de radlodlfusllo comunl-
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tãrla na localidade de Elesbio Veloso, 
Estado do Piaul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n° 101, de 30 de julho de 1999, que autoriza a 
• Associação de Comunicação, Cultura e Desporto do 
Municlpio de Elesblio Veloso" a executar, por três 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difuslio comunitária na localidade de Elesblio Veloso, 
Estado do Piaul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
Ihlies) - Em discusslio a redação final. (Pausa.) 

Nlio havendo quem peça a palavra, encerro a 
discusslio. 

Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai á promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

IMes) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n° 567, de 2000, do Senador Jeffer­
son Péres e outros Senhores Senadores, 
solicitando a convocação do Ministro-Chefe 
do Gabinete da Segurança Institucional da 
Presidência da República, General Alberto 
Mendes Cardoso para, perante o Plenário 
do Senado Federal, prestar esclarecimentos 
sobre operaçOes da Agência Brasileira de 
Inteligência Abin. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patro­
clnio. 

. É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 594, DE 2000 

Sr. Presidente, 
Tramita na Casa a Mensagem nO 135, de 2000, 

pela qual o Senhor Presidente da República encami­
nha ao Senado Federal, para exame e sugestOes, o 
texto da proposta da Polftica Nacional de Inteligência, 
que define os objetivos e estabelece as diretrizes 
para os órglios encarregados do exerclcio da ativida­
de de inteligência no Pais, de conformidade com o 
que dispOe o art. 5°, parágrafo único, e art. 6°, § 1° da 
Lei nO 9.883, de 7 de dezembro de 1999. 

Pelo Sr. Presidente do Senado, na sesslio de 26 
de junho de 2000, foi constituido o órglio a que se re­
fere o art. 6° e estabelecido calendário para tramita­
ção da matéria perante a Comisslio de RelaçOes 
Exteriores e Defesa Nacional. 

Diante do exposto, requeiro que o requerimento 
de convocação do General Alberto Mendes Cardoso 
seja transferido para o,ãmbito daquela Comisslio, in­
cumbida de definir e estabelecer as diretrizes que 
nortearáo o funcionamento da Abin. 

Sala das SessOes, 29 de novembro de 2000. -
José Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihlies) - Em votação o requerimento. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (BlocoIPDT - AM) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihlies) Concedo a palavra ao nobre Senador Jeffer­
sen Péres, autor do Requerimento nO 56712000. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM. 
Para encaminhar. Sem revislio do orador.) - Sr" e 
Srs. Senadores, o requerimento do ilustre Lider do 
Governo seria desnecessário, porque a vinda do Mi­
nistro-Chefe General Alberto Cardoso á Comisslio 
permanente criada e instalada para fiscalizar a Abin é 
de rotina. Talvez até seja feita em sesslio secreta. 
Nlio é preciso requerimento, a Comisslio pode convo­
car S. Ex" a qualquer momento para comparecer a 
uma reunilio do órglio. 

O que estou pretendendO com meu requerimen­
to é a vinda do General a esta Casa, e S. Ex" poderia 
ser ouvido pelo Plenário ou por outra Comisslio per­
manente da Casa, pois nlio faço do Plenário cavalo 
de batalha. O que importa é que é de extrema impor­
tancia a vinda do General a esta Casa para uma au­
diência pública, a um foro maior perante a sociedade 
brasileira, a fim de que S. Ex" esclareça fatos de ta­
manha gravidade. O Senado Federal vai abdicar de 
seu direito de tomar tal providência aos olhos de toda 
a sociedade?! 

Sr. Presidente, no Parlamento manda a Maiorial 
A Maioria que derrube meu requerimento. Assumo a 
responsabilidade e o mantenho! 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revislio do orador.) 
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- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, por decisão 
de V. Ex" e dos Llderes'da Casa, Íl)i implantada e ja 
fez a sua primeira reunião a Comissão Especial do 
Congresso Nacional destinada a acompanhar, nos 
termos da lei, os trabalhos da Abin. Essa Comissão é 
presidida pelo ex-Presidente da República e 
ex-Presidente desta Casa, Senador José Samey, e 
tem como Vice-Presidente o Deputado Luiz Carlos 
Hauly. 

Logo que essas noticias tomaram-se públicas, 
procurou-me o ,Ministro General Cardoso, manifes­
tando o seu desejo de, o mais rapidamente posslvel, 
sob a ótica do Congresso, comparecer a Comissão 
especialmente criada para esse fim, com o objetivo 
de colocar à nossa disposiçao todas as informaçOes e 
analises e de responder a todos os questionamentos. 

Em entendimentos com o Presidente da Comis­
são, José Samey, e com o Vice-Presidente, Deputado 
Luiz Carlos Hauly, ficou agendada para amanhã, às 
14 horas, a vinda do General Cardoso a essa Comis­
são Especial. Em respeito à Comissão que nós mes­
mos criamos, em respeito ao que determina a lei que 
votamos, a de criaçao da Abin, deverlamos todos 
desta Casa concordar com vinda de S. Ex" a essa Co­
missão Especial. 

Sr. Presidente, se os ilustres membros dessa 
Comissão, lideres da Maioria e da Minoria na Càma­
ra Federal e no Senado Federal, depois de cumprida 
a missão e ouvido S. Ex" o General Alberto Cardoso, 
julgarem por bem relatarem a uma das ComissOes ou 
ao Plenario que determinado assunto ou todos os as­
suntos tratados naquela reunião deveriam merecer a 
atençao da Casa, não nos furtaremos a essa analise. 
Mas a vinda do Ministro ao plenarlo antes que essa 
Comissão cumpra o seu dever constitucional de ou­
vi-lo seria, na minha opinião e na opinião da lideran­
ça do Govemo, trocar as etapas e o tempo natural 
das coisas. 

Sr. Presidente, um acordo de Lideranças pode 
regimentalmente resolver o impasse. Fiz tudo isso 
instado pelas Lideranças, tanto do Govemo quanto 
de Oposiçao, que querem ouvir o General Alberto 
Cardoso e, obviamente, ouvi-lo antes na Comissão. 

Peço vênia a V. Ex"s para encaminhar à Mesa, 
neste instante, o requerimento para que a vinda do 
Ministro se dê como esta acertado com o Presidente 
e o Vice-Presidente da Comissão e com os demais 
lideres; amanhã, às 14 horas. Depois, obviamente, 
com todo respeito que merece o Senador Jefferson 
Péres, se essa Comissão, cumprida a sua obriga­
çao, julgar que devemos nos manifestar de outras 

formas, não nos furtaremos a discutir o requerimento 
de S. Ex". 

Solicito a V. Ex", Sr. Presidente, que esses ou­
tros requerimentos sejam instados até que o General 
Cardoso compareça à Casa amanhã e que, depois de 
ouvido na Comissão, pudéssemos eventualmente 
discuti..Jos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo 

Para encaminhar a votaçao. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Plenario do 
Senado, o Senado da República e a Cãmara Federal 
não falam pela voz dos seus lideres, mas pelo con­
junto dos Senadores e dos Deputados, na forma do 
Regimento Intemo. Mesmo V. Ex", que é Presidente 
do Senado e que o representa em solenidades e re­
cebe citaçOes, preside a reunião do plenario e fala 
quando o Senado deve fazê-lo. 

Estou tentando dizer que essa Comissão Espe­
cial de Fiscalizaçao da Abin é absoluta e rigorosa­
mente inconstitucional, por nao poder substituir o 
conjunto dos Senadores e dos Partidos na sua plurali­
dade. 

Razoavel seria que, neste momento, votasse­
mos o requerimento do Senador Jefferson Péres e 
que o General Cardoso se dirigisse ao Senado. 

Essa Comissão Especial, eivada de inconstitu­
cionalidade, não resistiria a uma medida judicial. O 
exemplo multiplica-se em todos os legislativos brasi­
leiros; essa tentativa, na maioria das vezes bem in­
tencionada, de fazer com que minorias eventuais 
substituam a voz do Parlamento. Uma comissão pode 
funcionar num exame preliminar de uma matéria, mas 
jamais pode substituir a instituiçao na fiscalizaçao da 
Abin ou na fiscalizaçao do Poder Executivo. 

Cometemos uma inconstitucionalidade ao vo­
tarmos favoravelmente à constituiçao dessa Comis­
são, que, por ser limitada, jamais fiscalizara coisa al­
guma. 

Nesse sentido, encaminho o voto favoravel ao 
requerimento do Senador Jefferson Péres. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 
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o SR_ EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisllo do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é de grande 
importancia o requerimento do Senador Jefferson Pé­
res e de mais de dez Senadores relativo ti natureza 
das atividades da Agência Brasileira de Inteligência. 
Tendo em vista os procedimentos divulgados ti im­
prensa sobre como estaria essa Agência observando, 
acompanhando os passos ora do Govemador Itamar 
Franco, ora dos assessores do Ministro da Saúde 
José Serra, ora do filho do Presidente Femando Hen­
rique Cardoso, ora de Parlamentares do Congresso 
Nacional, ora do Movimento dos Trabalhadores Rura­
is Sem Terra, dos movimentos sociais, considero da 
maior relevância que todos os Senadores ouçam o 
General Alberto Cardoso. Como disse o Senador Ro­
berto Requiâo, trata-se de uma questão de interesse 
do Plenário do Senado. 

O depoimento do General Alberto Cardoso deve 
ser realizado em duas partes. Primeiramente, em reu­
niao aberta, S. Ex" poderia responder a todas as 
questões que n6s, Senadores, achássemos impor­
tantes. Se houver algumas questões que o General 
Alberto Cardoso considere que somente podem ser 
reveladas em reuniao reservada, poderemos trans­
formtl-Ia em secreta. 

Devemos manter o requerimento do Senador 
Jefferson Péres. Se o General Alberto Cardoso, es­
pontaneamente, quiser vir amanha fazer alguns es­
clarecimentos perante a Comissao Mista, segundo o 
Llder Senador José Roberto Arruda, n6s poderlamos 
votar o requerimento do Senador Jefferson Péres de­
pois dessa visita. Esse pode ser um caminho, mas, 
mesmo vindo o General Alberto Cardoso, tendo ele 
prestado esclarecimentos a esta Comissao, avalio 
que permanece a necessidade, dada a relevância 
dos temas, de o esclarecimento ser efetuado para 
todo o Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - .(Faz soar a campainha.) 

O SR, EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Gostaria, entao, de transmitir esse ponto de vista. 

Acredito que a Senadora Heloisa Helena com­
plementará o ponto de vista do Bloco de Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Com a palavra a Senadora Heloisa Helena. 

A SR'. HELOíSA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Para encaminhar a votação. Sem revisao da orado­
ra.) - Sr. Presidente, S'" e Sr' Senadores, alguns pro­
nunciamentos acabam nos levando a discutir algo 
além do que é a motivação especifica do requerimen-

to. É fundamental lembrar a esta Casa que foi ela 
quem aprovou, por unanimidade, o Conselho. Entao, 
se alguém o aprovou sem saber o que estava ratifi­
cando, tratou-a como um código moral particular ou 
como uma demonstração de servilismo a quem quer 
que seja, alguém esqueceu e acabou votando-o aqui. 

É evidente que ninguém aqui é ingênuo o sufici­
ente para imaginar que um conselho ou o Plenário vai 
arrancar todas as verdades e todo o detalhamento de 
uma ação de inteligência: nem aqui, nem em nenhu­
ma nação do mundo. Nao vamos ser vendedores de 
ilusões a ponto de dizer que um conselho ou um ple­
nário arrancará a verdade de quem quer que seja, re­
presentando um 6rgao de inteligência do Govemo 
Federal, e que vai fazer absolutamente tudo. Nao va­
mos fazê-lo. 

O que o Conselho de Fiscalização e Controle 
quer fazer, conforme reza a Legislação aprovada em 
dezembro de 1999 e que foi motivação inclusive da 
Oposição, quando apresentou um projeto de decreto 
legislativo, é ao menos estabelecer alguns mecanis­
mos concretos e eficazes para minimizar os efeitos do 
que vem sendo feito até agora. Se efetivamente há fa­
tos ocorrendo na surdina, ninguém vai dizer o contrtl­
rio, pois incorreria em crime de responsabilidade, 
desrespeito ao Estado democrático de Direito, aos di­
reitos e garantias individuais e ás instituições demo­
cráticas. A produção e análise de conhecimento de 
um serviço de inteligência nao pode servir para criar 
um monstrengo deformado: ou da herança do SNI ou 
a serviço de um grupo polltico que comanda um pais. 
Disso todo mundo aqui sabe. 

Saúdo o gesto do Senador Jefferson Péres, que 
entende que o Conselho de Fiscalização deve ou­
vi-lo. Nao htl nenhuma discussllo contrária a isso. 
Estará disponlvel amanha. Será escutado amanha. 
Isso nao tira de nenhum parlamentar desta Casa a 
possibilidade de querer ouvir e questionar o General 
Alberto Cardoso, por fatos públicos que têm ocupado 
páginas e páginas de jomais e revistas. 

O referido Senador está retirando o requerimen­
to, solicitando que a matéria nao seja votada hoje, em 
acordo conosco e com a Liderança do Govemo. 
Assim, a proposição deve ser inserida na Ordem do 
Dia da próxima terça-feira para que, á luz das discus­
sões no Conselho amanha, possamos analisar, avali­
ar o citado requerimento na próxima terça-feira. 

Portanto, Sr. Presidente, o Senador Jefferson 
Péres solicita o adiamento da votação do requerimen­
to para a pr6xima terça-feira. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Senador Jefferson Péres, V. Ex" solicita o 
adiamento do requerimento? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM.) 
- Sr. Presidente. considero fundamental que esta 
Casa se manifeste sobre o meu requerimento, nao 
necessariamente hoje. Se é consenso que ele seja 
votado na terça-feira, nao tenho nada a opor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Estou enviando um requerimento para que V. 
Ex" solicite o adiamento da votaçao da matéria para 
terça-feira. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, também retiro o Requerimento 
nO 594, de 2000, que era da Comissao de RelaçOes 
Exteriores e Defesa Nacional. ficando apenas o da 
Comissao Especial. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pres~ 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Tem a palavra V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or­
dem. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, ape­
nas peço a V. Ex" para que, se for posslvel, solicite ao 
Senador José Sarney que a reuniao seja feita num lu­
gar espaçoso, porque, tenho certeza. ha muitos ou­
tros Parlamentares que nao fazem parte da comissao 
mas que gostariam de assisti-Ia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Senador Pedro Simon, o apelo de V. Exa. 
sera levado ao Vice-Presidente, Deputado Luiz Car­
los Hauly, que ira presidir a reuniao. 

Devo dizer a V. Ex'" que, sobre este assunto, 
fez-se uma confusao talvez desnecessária, porque, 
em primeiro lugar, o General Cardoso me comunicou 
o seu desejo de vir o mais breve posslvel - e envi­
ou-me, inclusive, uma carta sobre isso, além de me 
falar ao telefone. Ele esperava, disse-me, uma convo­
caça0 da Comissao de Educaç1lo. No dia da instala­
çao desse 6rgao de controle, discutiu-se para onde 
deveria primeiro se dirigir o General Alberto Cardoso. 
Naquela ocasiao, ficou acertado que seria numa reu­
niao no dia de hoje, na Comissao de Constituiçao, 
Justiça e Cidadania, com a presença de membros 
das ComissOes das RelaçOes Exteriores desta Casa 
e da Camara dos Deputados. 

A minha surpresa, porque eu nao sabia da parte 
da Comissao de Educaçao, surge agora esse requeri­
mento do Senador José Roberto Amuda, que sera vo­
tado, uma vez que devera ser adiado o do Senador 
Jefferson Péres, propondo a ida do General Cardoso 

ao Órgao de Controle, amanha, as 14 horas. Vamos 
fazer isso, embora no Órgao de Controle a votaçao 
tenha sido outra, tenha sido para a Comissao de 
Constituiçao, Justiça e Cidadania. Mas o Plenario, 
como disse o Senador Roberto Requiao, e como é 
evidentemente lógico, é soberano. E ele entao vai de­
cidir agora, dentro do que entendo, para ir ao Órgao 
de Controle, amanha, as 14 horas, conforme requeri­
mento que sera lido. Na terça-feira, de qualquer ma­
neira, a juizo do Senador Jefferson Péres, sera vota­
do o requerimento de S. Ex'. 

O assunto esta esclarecido e, assim, podere­
mos votar primeiramente o requerimento de adiamen­
to e posteriormente o requerimento do Senador José 
Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Sobre a mesa, requerimento que sera Ildo 
pelo Sr. 1° Secretario em exerclcio, Senador Carlos 
Patroclnio . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 595, DE 2000 

Adiamento da votaçlo para determi­
nado dia. 

Nos termos do art. 315, combinado com o inciso 
111 do ar!. 279 do Regimento Intemo, requeiro adia­
mento da votaçao do Requerimento n° 567, de 2000 a 
fim de ser feita na sessao de 5 de dezembro de 2000. 

Sala das SessOes, 29 de novembro de 2000. -
Deputado Jefferson Pêres. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Em votaçao o requerimento. 

As Sr" e os SI' Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sera cumprida a deliberaçao do Plenario. 
Sobre a mesa, requerimento que sera lido pelo 

Sr. 1° Secretario em exerclcio, Senador Carlos Patro­
clnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 596, DE 2000 

Requeiro que a convocaçlo do MI­
nlstro-Chefe do Gabinete da Segurança 
Institucional da Presidência da República 
seja transferida para o âmbito do Orglo 
de Controle e Fiscallzaçlo Externos da 
Polltlca Nacional de Inteligência. 
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Sala das SessOes, 29 de novembro de 2000. -
Deputado José'Roberto Arruda, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Antes de submeter o requerimento é delibe­
raçao do Plenério, a Presidência informa aos Srs. Se­
nadores que este requerimento será votado neste 
Plenério em face da falta de normas disciplinadoras 
do funcionamenio do Orgão de Controle e Fiscaliza­
çao extemos da Polltica Nacional de Inteligência, 
conforme foi ressaltado pelo seu Presidente, Senador 
José Samey, quando da sua instalaçao. 

Todavia, fica certo que a competência para a 
convocaçao de Ministros de Estado para comparecer 
a esse Orgão é do seu Plenério. 

Com esses esclarecimentos, passa-se é vota­
çao do requerimento. 

Em votaçao o requerimento. 
As Sr"' e os SI' Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Seré cumprida a deliberaçao do Plenério. Ama­

nhã, compareêerá, és 14 horas, ao Orgão de Controle 
e Fiscalizaçao extemos da PoIltica Nacional de Inteli­
gência o General Alberto Cardoso. 

A Presidência defere a retirada do Requerimen­
to n. ° 594, em atendimento é solicitaçao do Senador 
José Roberto Arruda. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Passa-se é apreciaçao do parecer da Comissao 
Diretora oferecendo a redaçao final ao Projeto de Lei 
do Senado nO 591, de 1999-Complementar, que seré 
lido pelo Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Car­
los Patroclnio. 

t= lido o seguinte: 

PARECER N° 1.164, DE 2000 
'. (Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nO 591, de 1999 Complementar. 

A Comissao Diretora apresenta a redaçao final 
do Projeto de Lei do Senado n° 591, de 1999 - Com­
plementar, que altera a composiçao do Conselho a 
que se refere a Lei Complementar n° 66, de 17 de ju­
nho de 1991 consolidando as Emendas n's 1 e 2, da 
Comissao de Constituiçao, Justiça e Cidadania, e 
procedendo as alteraçOes redacionais para adequa­
çao é Lei Complementar nO 95, de 26 de fevereiro de 
1998. ' 

Sala de ReuniOes da Comissão, 29 de novem­
bro de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, Eduardo Supllcy - Relator, Geraldo Melo -
Carlos Patroclnlo. 

ANEXO AO PARECER N° 1.164, DE 2000 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nO 591 de 1999 - Complementar. 

Altera a composição do Conselho 
Deliberativo da Sudene a que se refere a 
Lei Complementar nO 66, de 12 de junho 
de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 1° da Lei Complementar n° 66, de 

12 de junho de 1991, passa a vigorar acrescido do se­
guinte inciso VIII: 

"VIII - um representante dos municlpi­
os situados na érea de atuaçao da Sudene." 
(AC)" 

Art. 2° O art. 1° da Lei Complementar nO 66, de 
1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5°: 

"§ 5° O representante dos municlpios a 
que se refere o inciso VIII será indicado por 
entidade que congregue a maioria das 
AssociaçOes Estaduais de Municlpios e Fe­
deraçOes Estaduais de Municlpios dos Esta­
dos situados na érea de atuaçao da Sude­
ne." (AC) 

Art. 3° Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicaçao. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Carlos 
Patroclnio. 

t= lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 597, DE 2000 

Dispensa de publicação de redação 
final. 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicaçao do Parecer, para 
imediata discussão e votaçao da redaçao final do 
Projeto de Lei do Senado nO 591, de 1999 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Freitas Neto, que alte­
ra a composiçao do Conselho a que se refere a Lei 
Complementar nO 66, de 17 de junho de 1991. 

Sala das SessOes, 29 de novembro de 2000. -
Eduardo Suplicy_ 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihlles) - Aprovado o requerimento, passa-se é imedi­
ata apreciaçllo da redaçllo final. 

Em discussllo a redaçllo final. (Pausa.) 
Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussllo. 
Emvotaçllo. 
As Sr" e os SI"' Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai é Camara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

IMes) - Volta-se é lista de oradores. 
Pela liderança do PMDB, com a palavra o Sena­

dor Maguito Vilela. 
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Como 

Lider, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, an­
tes de iniciar o meu pronunciamento, eu gostaria de 
deixar patenteada aqui a honra de todos os Senado­
res goianos e de todo o povo goiano pela aprovaçllo, 
na tarde de hoje, do nome do Desembargador Sebas­
Mo de Oliveira Castro Filho para ocupar uma das va­
gas do Superior Tribunal de Justiça do nosso Pais. 
Doravante, com a nomeaçllo feita pelo Sr. Presiden­
te, o Ministro Castro Filho assumirá aquela funçllo im­
portante, sendo o primeiro goiano, o primeiro Desem­
bargador do Centro-Oeste brasileiro a exercer o car­
go de Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Quero 
dizer, passada a votaçllo, que se trata de um dos De­
sembargadores mais Integros do nosso Estado, De­
sembargador correto, honesto, probo, um luminar do 
Direito em Goiése que será luminar do Direito em 
todo o Pais. 

O segundo motivo de satistaçao, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, é em funçllo do Dia Intemacio­
nal da Solidariedade ao Povo Palestino. Também 
hoje o Congresso Nacional recebe a visita dos for­
mandos em Direito da querida, rica, vasta e promisso­
ra cidade de Rio Verde. De forma que, hoje, foram vé­
rios os momentos de alegria para todos nós goianos, 
principalmente o Senador lris Rezende, o Senador 
Albino Boaventura e para este Senador. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a data de 
hoje marca a comemoraçllo do Dia Intemacional da 
Solidariedade ao Povo Palestino, um marco histórico 
que representa a decisllo das NaçOes Unidas tomada 
em 1947 que determinava a criaçllo de dois estados 
na Palestina: um judeu e o outro érabe. Corno se 
sabe, uma determinaçllo que nao se efetivou por 
completo. Os judeus se estabeleceram, mas o mes-

mo nllo aconteceu com os palestinos, que hoje for­
mam uma grande comunidade de cerca de cinco mi­
IhOes de pessoas que vivem dispersadas, sem terra, 
sem lar, sem pétria e, acima de tudo, sem dignidade. 
A maioria se espreme nos territórios ocupados da 
Cisjordania e Gaza, e outros vivem em palses érabes 
vizinhos ou espalhados pelo mundo, inclusive em 
nosso querido Brasil. 

Gerações inteiras têm crescido levando uma 
vida paliativa; muitos estilo longe de seu solo ances­
tral, enquanto outros crescem e amadurecem conhe­
cendo apenas a dura e injusta vida no campo dos re­
fugiados. 

Hoje, em diversas partes do mundo, inclusive na 
sede da Organizaçllo das NaçOes Unidas em Nova 
Iorque, essa data é lembrada com inúmeras ativida­
des, festividades, manifestações e debates. Este ano, 
em funçllo dos graves conflitos registrados em Jerusa­
lém, essas discussOes ganham em importancia e de­
vem estar voltadas para a busca da paz no Oriente 
Médio e para a consolidaçllo do tratado que prevê a 
coexistência de palestinos e judeus naquela mesma 
regiao. O mundo deve trabalhar nesse sentido. 

É inconceblvel, nos dias de hoje, que dois povos 
evoluldos como israelenses e palestinos possam vi­
ver permanentemente em conflito, permanentemente 
em guerra, com a populaçllo dos dois lados continua­
mente intranqOilas, acuadas, sem saber se estarao 
vivas no dia de amanhll. 

Os esforços de todas as nações na busca da 
paz precisam ser redobrados. A violência na regillo 
continua crescendo em escala assustadora, o que im­
pede, naturalmente, a retomada das negociações. É 
necessMo um cessar-fogo imediato para que os lide­
res dos dois povos possam voltar a dialogar. E o que 
estamos vendo é exatamente o contrério: o aprofun­
damento da crise. Jé 5110 dois meses de conflitos ar­
mados que fizeram 250 mortos e milhares de feridos 
e mutilados, entre os quais dezenas de crianças com 
menos de 10 anos de idade. 

A crise se aprofunda a tal ponto que nllo sabe­
mos mais se estamos tratando de conflitos entre gru­
pos radicais ou se se trata de uma guerra de verdade. 
Mergulhados num ciclo cego de ataques mútuos, o 
número de confrontos aumenta dia a dia e, com eles, 
o número de vitimas. 

Em Israel, alguns segmentos jé defendem o uso 
do poderio militar do pais para iniciar de verdade a 
guerra, com o objetivo, naturalmente, de destruir as 
cidades ocupadas pelos palestinos. E uma série de 
medidas com o objetivo de sufocar a economia pales-
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tina já está em andamento. Nesse contexto, faz-se 
fundamental a participação de observadores ou medi­
adores intemacionais, uma idéia a que Israel antes se 
opunha, mas agora dá sinais de aceitar. Esse é um 
elemento importante para garantir que os direitos e a 
soberania dos dois lados sejam respeitados, pois tra-

. ta-se de única forma de se chegar a um consenso e 
de se evitar que a 'crise no Oriente Médio se transfor­
me de vez em guerra, com elementos muito mais bár­
baros do que os que já estamos vendo todos os dias. 

A intervenção intemacional se faz urgente. Não 
haverá paz dentro do contexto presente hoje na re­
giao onde os israelenses, assentados no estado ju­
deu, continuam exercendo ume forte ocupação militar 
nos territ6rios palestinos. No estágio atual das rela­
çOes diplomáticas intemacionais, isso é algo pratica­
mente inadmisslvel. 

É preciso voltarmos és determinaçOes extraldas 
das Conferências de Madri e Oslo, há quase uma dé­
cada, quando os israelenses se comprometeram a re­
tirar-se dos territ6rios ocupados desde a guerra de 
1967. Esse é um ponto fundamental para a paz. Sem 
o fim da ocupação, os palestinos nao poderao, como 
os israelenses, se estabelecerem como uma pátria 
verdadeiramente livre. Não haverá paz se apenas um 
dos lados tiver o direito à autonomia e à soberania. 

É natural e compreenslvel a frustração dos pa­
lestinos com os resultados de anos intermináveis de 
negociaçOes. Aqueles que permanecem na região 
pátria amontoam-se em 40% da Cisjordània e 80% da 
Faixa de Gaza. Mesmo assim, vivendo em aldeias e 
cidades cercadas por postos de controle israelense, o 
que os reduz a uma inevitável situaçao de indignida­
de, sofrimento e humilhação. Sofrimento de que, na­
turalmente, os judeus também sao vitimas em função 
do estado de guerra em que estao envolvidos. Mas a 
verdade é que a busca da paz encontra-se quase 
toda nas maos de Israel, que reluta em cumprir os tra­
tados já estabelecidos. Os gestos de violência devem 
dar lugar a um cessar-fogo imediato, ponto de partida 
para a retomada do diálogo, com base nas resolu­
çOes da ONU, que propOe a criação dos dois Estados. 
Só dessa forma, com o respeito aos direitos dos dois 
povos assegurados de maneira igualitária, será pos­
slvel pensar na construção de uma paz duradoura. 

O meu objetivo ao vir 'hoje a esta tribuna não é 
outro senão chamar a atenção para a busca da paz 
no Oriente Médio. O impasse a que se chegou exige 
de todas as naçOes, inclusive do Brasil, o empenho 
para que o bom senso se sobreponha á irracionalida­
de da violência e das sucessivas mortes que assolam 
esses dois povos há várias geraçOes. Dois povos 

que, ao longo da Hist6ria, já sofreram demais com 
guerras, privaçOes, humilhaçOes e perseguiçOes. 

O Brasil também precisa dar a sua contribuição. 
A interferência extema, repito, é fundamental para 
que a paz prevaleça e palestinos e judeus concreti­
zem o sonho de viver num ambiente de harmonia, 
tendo um lar, uma pátria, soberania e independência, 
o mlnimo a que uma nação pode aspirar. 

O ambiente nervoso e emocional em que e~ª 
dois povos estao envolvidos acaba por impedir um 
debate racional sobre o problema. É por isso mesmo 
que apenas com o engajamento e a intermediação de 
forças econ6micas e pollticas mundiais, isentas e dis­
tantes do emocionalismo da guerra, poder-se-á che­
gar a um acordo justo, um acordo que possibilite tanto 
aos israelenses quanto aos palestinos estabelecerem 
uma pátria de harmonia e progresso para seus cida­
dãos. 

Neste Dia Intemacional de Solidariedade ao 
Povo Palestino, deixo registrada minha solidariedade 
a essa gente sofrida, mas forte e crente em novos 
dias de paz e de crescimento. Da mesma forma, re­
gistro o meu respeito pelO povo israelense. Fica aqui 
o meu apelo e minha torcida para que prevaleçam o 
diálogo e a sensatez, elementos essenciais para que 
a paz possa ser construlda em toda a sua plenitude. 

Muito obrigado. 
O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP)- V. Ex" 

concede-me um breve aparte? 
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Se o 

Presidente permitir, gostaria de ouvir o nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - La­
mento Senador Eduardo Suplicy, mas S. Ex" está fa­
zendo uma comunicação inadiável. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) -
Entendi que S. Ex" estava falando como Llder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - V. 
Ex" tem razão. S. Ex" estava inscrito para uma comu­
nicação inadiável, mas acabou falando como Llder. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Os 
dois têm razão, Sr. Presidente. Realmente, estava 
inscrito para fazer uma comunicação inadiável, mas 
depois pedi ao Llder Jader Barbalho para falar pela 
Liderança de meu Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Se­
nador Eduardo Suplicy, gostaria que V. Ex" fosse 
bastante breve. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Se­
nador Maguito Vilela, gostaria de manifestar minha 
solidariedade com o ponto de vista extemado ppr V. 
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Ex". Em todo o Brasil, nllo só em SIlo Paulo, encon­
tramos, dia a dia, pessoas das mais diversas origens 
do Oriente Médio - érabes, judeus, palestinos, libane­
ses - trabalhando lado a lado, realizando atividades 
do comércio, da indústria. COnseguiram, no Brasil, 
dar demonstraçllo de que todos esses povos podem 
perfeitamente viver em paz. Para nós I)"rasileiros tor­
na-se um tanto diflcll compreender por que raza<> estê 
sendo !IIo diflcil superar os problemas. E importante 
todo o esforço que nós brasileiros pudermos empre­
ender no sentido de canalizar energias para que o 
Oriente Médio encontre o caminho da paz e da com­
preensllo baseado em termos de justiça para todos 
os povos. V. Ex" disse uma palavra que tem o apoio, 
acredito, de todos nós Senadores. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO)­
Agradeço ao nobra Senador Eduardo Suplicy e incor­
poro a sua bela intervençllo ao meu pronunciamento. 
Agradeço também ao Sr. Presidente pela tolerância e 
pela compraensllo. 

Durante o discurso do Sr. Maguito Vile­
la, o Sr. Anfonio Carlos Magalhtles, Prasi­
dente, deixa a cadeira da prasidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patroclnio, 2" Se­
cratérlo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con­
cedo a palavra para uma comunicaçllo ou pela Ude­
rança do PT ao eminente Senador Lauro Campos 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Como 
Llder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisllo do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pre­
tendo fazer hoje um discurso preventivo. Penso que 
vai ficar muito claro por que este meu pronunciamen­
to tem esse sentido. 

A valorosa imprensa brasileira possui em seus 
quadros jomalistas do mais alto nlvel. Tem, até mes­
mo, alguém que considero um gênio e que acaba de 
lançar um livro chamado Mar Negro. Esse jomalista, 
Sr. Mauro Santayana, nllo tem sequer o curso prima­
ria. Esse fato só indica a precariedade e os limites do 
nosso sistema de ensino. Como uma pessoa como 
Mauro Sentayana um dia na vida chega a recusar o 
cargo de Ministro das RelaçOes Exteriores, que lhe foi 
oferecido por um dos Presidentes. Ele é gênio. Mauro 
Santayana é gênio. 

Mas, do outro lado, eXistem centenas de focas, 
seguidos de paparazzi, fotOgrafos vagabundos, que, 
sem saber o que fazer e como escrever, ficam azucri­
nando a vida das pessoas. 

Agora, jé começaram; só porque disse, um dia, 
que ia doar cerca de 400 hectares de terra para o M0vi­
mento dos Trabalhadores Sem-Terra. Noam Chornsky, 
um dos maiores pensadores do mundo, afirma que o 
Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra é o mais im­
portante movimento social das Américas. Eu jé estava 
convencido disso e jã havia escrito coisas parecidas 
muito antes de ler Noam Chomsky. 

De novo, as classes dirigentes, as elites deste 
pais, a burguesia burra, teima em acabar dando com 
05 burros n'égua, fazendo coisas contraproducentes, 
que revertem, logo em seguida, contra seus próprios 
interesses. Estou cansado de ver e perceber isso. 

Agora, por exemplo, estamos apoiando um se­
lério miserével que estê sendo imposto a nós, com ar­
gumentos capengas, como, por exemplo, que estou­
rarâ a Previdência. E o que dizem alguns mentirosos 
e medrosos. 

Nilo se poderia esperar mais daqueles a quem 
Rubens Ricupero chamou "bandidos". Sim; Rubens 
Ricupero, uma pessoa muito admirâvel a quem sem­
pre presto minhas homenagens, comprovou-me que 
o capitalismo na<> suporta a verdade. Por isso, todas 
as elaboraçOes teóricas, seja no campo da polltica, 
seja no da economia ou de outras ciências sociais, 
constituem ideologias, mentiras bem fabricadas, inte­
ligentes, mas essencialmente mentirosas, porque o 
capitalismo nllo suporta a verdade. Por isso, quando 
o Ministro Rubens Ricupero disse ao jomalista Carlos 
Monforte que "eles silo todos bandidos", uma semana 
depois ninguém conseguia recupera-lo, e S. S· foi de­
mitido do Govemo; demitido porque deixou escapar, 
pelas antenas parabólicas, uma verdade: "Eles silo 
todos bandidos. Nilo é Monforte?" 

Sr. Presidente, Sr" Senadora, Srs. Senadores, 
tenho pouco tempo e o assunto é longo. Assim, em 
relaçllo a essa ques!llo do salério, devo lembrar que o 
Brasil é um pais dirigido por uma elite !lia medlocre, 
tIIo tapada, que nunca percebeu que, ao expulsar os 
trabalhadores que faziam o movimento dos sem-terra 
nos anos 60, iriam, obviamente, empurrâ-Ios para 
Silo Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Brasllia, 
onde eles se tomariam milhOes de favelados sem ide­
ologia, sem comida, sem esperança, fazendo deste 
Brasil de hoje o resultado inexoravel do que aconte­
ceu ja hã muitos anos: uma formaçllo deformada. 

Certo dia, talvez para provocar meus amigos de 
Paracatu, que silo quase todos fazendeiros, di5-
se-Ihes, em discurso que fiz quando empossado na 
Academia de Letras, que, ao se recusarem a ceder 
um alqueire de terra para a reforma agrâria, colheriam 
como resultado essa crise da agricultura; crise que 
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empobrece fazendeiros, agricultores, mostrando, por 
fim, que o General Golbery do Couto e Silva tinha ra­
zão: a deusa grega da distribuiçao da renda é a mes­
ma deusa da destruiçao. Ou se distribui, ou se é des­
truido! 

Jé agora estao por ai soltando foguetes por cau­
sa desses mlseros R$180,00 - e o social democrata 
Femando Henrique Cardoso queria que não passas­
sem de poucos R$170,00. Vejam bem, Excelências, o 
que acontece? E friso que não sou eu quem o esté di­
zendo - por causa disso jé briguei, em 1970, com um 
amigo meu. No livro intitulado Capltalism since 
1945, Philip Armstrong et alii afirmam "que os aumen­
tos de saléria sAo a causa imediata das renovaçOes". 
Assim, o crité'rio para a renovaçao capitalista das mé­
quinas velhas não é o de estar a méquina fisicamente 
ultrapassada . .' A maior parte da maquinaria é retirada 
de uso muito antes de ter se desgastado. O que es­
ses três professores ingleses estao dizendo é que só 
o salério elevado leva os capitalistas a substitulrem 
méquinas velhas por méquinas novas, uma vez que 
as inovaçOes'tecnológicas só ocorrem onde o custo 
da mao-da-otlra é elevado. Destarte, os empresérios 
sAo obrigados a comprar méquinas novas para eco­
nomizar o fator caro: mão-de-obra, força de trabalho. 
É por isso quê o JapAo atingiu uma renda per capita 
de US$39 mil. Os sindicatos lé surgiram em 1914; 
não os de Febraban ou Fiesp, mas os dos trabalhado­
res, marxistas, haja vista que o marxismo despontou 
naquele pais em 1880. 

Essas cOnquistas do salério, esses aumentos 
do salério é que levam uma economia capitalista a se 
dinamizar, a incorporar inovaçOes tecnológicas cons­
tantes, a sucatear o equipamento industrial velho, 
ainda que servlvel. Contudo, hé uma obsolescência 
tecnológica que sucateia o capital, obrigando os in­
dustriais a adquirirem e porem em prética uma nova 
geraçao de equipamentos. 

O Brasil, durante décadas, em virtude dessa 
burrice, desse individualismo, desse egolsmo, prefe­
riu uma outra opçao, a opçao burra: preservar o traba­
lhador como escravo, com salérios em nlvel de fome, 
pensando que assim aumentaria seus lucros. De re­
pente, porém, com a competiçao extema, obviamen­
te, os capitalistas que dormiam sobre as tecnologias 
antigas, que não fizeram os investimentos inovado­
res, pagando ninharia, tuta-e-meia aos seus trabalha­
dores, foram arrasados, sucateados pela concorrén­
cia intemacional. E não havia outro jeito, pois durante 
décadas eles não inovaram, preferiram pagar um sa­
lério mlnimo miserével, que não os obrigava a se mo­
verern: Se o salério fosse mais elevado, eles, capita-

listas, para aumentarem os seus lucros, estariam ad­
quirindo tecnologias novas. 

O salMo baixo atrai o capital estrangeiro; o sa­
lério baixo congela a tecnologia. Foi isto que aconte­
ceu com a economia brasileira. Pagamos um preço 
altlssimo. 

De outra parte, temos ainda, no campo, 30% da 
populaçao economicamente ativa do Brasil- os Esta­
dos Unidos têm 2,5% apenas. Então, só porque f0-
ram obrigados a assinar carteiras de trabalho, foram 
obrigados a expulsar os trabalhadores de suas terras, 
criando os bóias-frias, só porque tiveram que fazer re­
colhimentos é Previdência, os fazendeiros brasileiros 
incorporaram tecnologias novas, compraram tratores, 
"tratoraram" a populaçao para os grandes centros, 
para as favelas, onde os conflitos mudaram de forma. 
Agora são 130 assaltos a Onibus, por mês, em São . 
Paulo, Capital. Entao, sAo esses números fantésticos 
que vemos todo dia pela televisão, com crimes, assal­
tos a bancos, a pessoas, a casas; homens-aranha su­
bindo pelas paredes, pessoas se transformando em 
verdadeiros monstros. Isso não se produz assim do 
nada, ex nihil_ 

Para concluir, digo que a vida esta ficando diflcil. 
Jé foram lé em casa duas revistas para fotografar a mi­
nha casa e publicar em duas péginas dessa tal de 
Veja, essa revista mafiosa, e uma outra na primeira pé­
gina in tema de uma revista da Globo. A minha casa. 

Agora, porque falei outro dia, desta tribuna, que o 
meu pai abriu mão de uma herança enorme para os 
seus 17 irmãos e eu estou abrindo mão também ... e foi 
no dia em que falaram que a fazenda do Presidente 
FHC era um slmbolo igual é Bandeira Nacional. Meu 
Deus! Ali em Serra Bonita, em Buritis. Meu pai tinha lé, 
e deixou para nós, 2.024 hectares de terra. Recebi 
agora a escritura e doarei 400 hectares meus que re­
cebi de herança. Em vez de solicitar auxilio do Exército 
para proteger minha propriedade, pois não tenho po­
der para tanto, e de fazer loucuras - porque entendo 
que isso é loucura -, abrirei as porteiras para que os 
trabalhadores possam ir até lé com as suas enxadas 
lavrar a escritura definitiva daquela terra. Essa lavratu­
ra só pode ocorrer mediante trabalho humano e não 
por meio de conversa fiada ou "nhenhenhém". 

Estou fazendo o que a minha cabeça, na prética, 
me ensinou ao longo da minha vida. Hé aproXimada­
mente 60 anos, o meu trisavO tinha 480 mil hectares 
em Porangatu e em Uruaçu - era parte das terras que 
ele tinha. Ele transferiu-se para Paracatu e, entao, um 
descendente seu, Sr. Pedro Salazar, pegou as procu­
rações dos Almeida Magalhães, que são parentes 
nossos, da Senhora do Milton Campos, a D. Déa, que 
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é parente nosso, do pessoal descendente do Desem­
bargador Resende Costa, todos casados com irmãs 
das minhas avós. Entao, pegou essas procuraçOes 
todas e vendeu os nossos direitos de herança para 
um senhor chamado Belarmino Cruvinel, aqui de Go­
iás. Se ele vendeu, bem ou mal, isso está terminado. 
Entao, eu nao posso mais, do total dessas terras de 
480 mil hectares, dar a parte que me caberia. Mas es­
tou fazendo aqui agora. 

Entao, peço desculpa por ser tao pouco - ape­
nas 400 hectares -, mas nao quero dar exemplo para 
ninguém. Nao quero dar exemplo para o Senhor Pre­
sidente da República, que disse e escreveu várias ve­
zes que era marxista, e agora desrespeita o trabalho 
do próximo. Essas terras em Buritis sao encostadas 
nas augustas e intocáveis propriedades de Sua Ma­
jestade o Presidente da República, que lançou mao 
de forças do Exército e disse que essas terras adus­
tas, essas terras miseráveis nao sao miseráveis por­
que o trabalho humano abençoa tudo, essas 'terri­
nhas", se transformaram, de acordo com o Sr. Nelson 
Jobim, Ministro nomeado por Sua Excelência para o 
Supremo Tribunal Federal, em um slmbolo da pátria. 
51mbolo da pátria! É triste, isso é muito triste! 

De modo que entao, ainda que fosse apenas 
para um confronto, nós, que pensamos tanto, durante 
tantos anos, de uma maneira muito semelhante, e 
agora, apenas para dar um exemplo a ele - e isto to­
dos os meus alunos me ouviram falar a vida inteira: 
nunca fui guru de ninguém -, eu gostaria de ser guru 
neste caso: Vamos deixar disso, nao vai trabalhar lá 
nada; você está com quase 70 anos, apesar da ma­
quiagem, chegou a hora de deixar essas coisas, de 
colecionar terra, de colecionar dinheiro ... Dinheiro 
nao é merda, escreveu Marx em O Capital. Mas mer­
da pode ser dinheiro. E Freud disse que 'o dinheiro, o 
slmbolo universal do dinheiro é merda". E que 'a mer­
da e a sua coleçao está ligada aos processos excreto­
res, á fase anal". Isso quem escreveu foi Freud. 

Vamos parar de juntar capim e de juntar excres­
cências no estOmago e nas contas bancárias. Vamos 
parar com isso. 

Tenho dois irmaos que também sao herdeiros, 
mas a minha irma, por exemplo, sei que gostaria de 
doar sua parte, inclusive porque nao deve precisar 
disso. O meu cunhado é Goés Monteiro, sobrinho do 
General Goés Monteiro, filho do Edgar Goés Montei­
ro, usineiros em Alagoas. Ele é neto do Osman Loure­
iro, professor e usineiro. Entao, a minha irma deve es­
tar muito bem. Ela também poderia, se estivesse tao 
bem assim, abrir mao da parte dela, e ai seria maior o 

quinhao que nós poderlamos passar. Mas o meu está 
garantido. O meu direito de herança, logo que possl­
vel e desde que essa imprensa pare de me aborrecer, 
de me cobrar ... Já foram até lá, querendo localizar. 
Falei com os repórteres, esses que pensam que sao 
jomalistas: 'Nao adianta ir lá, porque vocês nao vao 
encontrar". Agora está aqui. Se quiserem, tem todas 
as divisas: sao 2.024 hectares e 20 ares, tudo aqui. 
Fica num lugar chamado Cordas Grossas. Tem uma 
parte melhor, de cultura, com 122 hectares, e o res­
tante, perfazendo os 2.024 hectares e 20 ares, cont!­
guas a essas terras, distrito de Serra Bonita, no Muni­
clpio/Comarca de Buritis. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, para terminar, de 
dar como lido o que nao pude incluir agora na minha 
leitura, ou seja, este documento do MST, que é o úni­
co movimento social no Brasil hoje, infelizmente, a 
que nao faço reparo. 

"Nao perderam o conteúdo ideológico ... ", por­
que, ao perder o conteúdo ideológico, a luta de classe 
se transforma nessa bagunça, nesse caos, nessa 
agressao sem sentido, roubando, matando para reti­
rar um tênis, um sapato, por cinco reais, do próximo 
ou por um prato de comida. 

O MST, nao! O MST continua com a sua integri­
dade, com a sua compostura, com a sua vontade de 
encontrar um lugar onde possa ser útil à sociedade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Emi­
nente Senador Lauro Campos, alguns outros Srs. Se­
nadores me pediram que lhes assegurasse a palavra. 
Portanto, peço a V. Ex" que nao conceda apartes e 
que encerre. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Peço a V. Ex" que considere como lido esta parte do 
meu pronunciamento que nao posso, infelizmente. 
lê-lo. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

SEGUE DISCURSO. NA INTEGRA, E 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR LAURO CAMPOS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

O SENADOR LAURO CAMPOS (PT/DF) - Sr. 
Presidente. Sras. e Srs. Senadores. o Governo FHC 
certamente vai entrar para a história, como ambiciona 
o seu chefe supremo, mas nao da forma como ele de­
seja. FHC vai ficar marcado na memória do povo bra­
sileiro como o presidente que melhor cumpriu o papel 
de testa-de-ferro dos interesses imperialistas no nos­
so Pais. O Governo FHC está prestes a completar 
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seis anos, e está ficanao cada vez mais claro para o 
povo que o legado que FHC nos deixa, é o de uma 
Naçao desconstiulda. Esse legado se caracteriza por 
três elementos centrais: a fragilidade macroeconOmi­
ca; a degradaçao social e a deterioraçao pollti­
co-institucional. 

No que diz respeito á fragilidade macroeconO­
mica, a despeito do velho nhém-nhém-nhém (para 
usar um termo do gosto de FHC) do controle da infla­
çao, o que prevalece é a extrema vulnerabilidade das 
contas externas, expressa numa divida externa de 
240 bilhOes de dólares, e numa remuneraçao do pas­
sivo externo üuros e remessa de lucros) da ordem de 
US$23 bilhOes/ano; a degradaçao das contas públi­
cas, marcada por uma dIvida pública liquida atual­
mente de 550 bilhões de reais, e por gastos com juros 
dessa dIvida, que atingem mais de 80 bilhões de rea­
is/ano; e o desmantelamento do aparelho produtivo 
nacional, com o capital estrangeiro controlando todos 
os setores mais dinámicos da economia doméstica. 

Em relaçao á degradaçao social, o que se tem é 
um enorme crescimento do desemprego, com 8 mi­
lhões de desempregados nas cidades e 4 milhOes de 
camponeses sem terra; o total sucateamento dos ser­
viços públicos; e a perpetuaçao da 2" pior distribuiçao 
de renda do mundo. 

Por fim, quanto á deterioraçao do quadro pollti­
co-institucional, ele se caracteriza pelo crescente 
descredito das instituições, incluindo o Congresso 
Nacional, o aparelho judiciário e policial, as universi­
dades, a imprensa etc.; e pela decadência ética e mo­
rai da sociedade, na qual campeia a corrupçao, con­
seqoência lógica de uma sociedade que privilegia os 
interesses individuais em detrimento dos coletivos, e 
que levam ao desrespeito aos direitos elementares 
das pessoas e á própria vida. 

Segundo o Banco Mundial, a estrutura social 
brasileira tem 1 % de ricos (2 milhões de pessoas), a 
classe média é representada por 33% (55 milhOes), e 
66% (110 milhões de pessoas) estao distribuldos en­
tre pobres (36% ou 60 milhões) e miseràveis (30% ou 
50 milhOes). A história do Brasil modemo, urbano e 
industrial, a partir dos anos cinqoenta, revela que com 
JK, Jango e os govemos militares, o crescimento eco­
nOmico beneficiou principalmente os ricos, mas tam­
bém a classe média. Já com a ascensao do neolibe­
ralismo, os beneffcios estao sendo exclusivamente 
direcionados para a burguesia, sacrificando também 
a classe média. 

Nao é por acaso, portanto, que o Programa de 

FMI. E que metas sao essas? Estabilidade monetária, 
geraçao de superàvits primários, taxa de juros, cota­
çao do cambio etc., todas metas macroeconOmicas 
que visam atender os interesses de me­
ga-investidores e especuladores. Mas onde estao as 
metas que interessam ao povo? Cadê as metas de 
geraçao de empregos, de construçao de novas mora­
dias, de eliminaçao do analfabetismo e da fome? 
Para FHC e o FMI, metas dessa natureza nao tem lu­
gar num Programa de Governo. 

Mas talvez o mais cruel, o mais perverso dos cri­
mes que FHC vem fazendo contra a Naçao brasileira 
seja o que ele está fazendo com a agricultura, com o 
campo, com os trabalhadores rurais. Praticando uma 
polltica de aviltamento dos preços agrlcolas, para, 
juntamente com o achatamento dos salários, funcio­
narem como controladores da inflaçao, FHC conse­
guiu levar a pique a agricultura brasileira. O resultado 
é que um Pais das dimensões' territoriais do Brasil, 
com mais de 200 milhOes de hectares de terras agri­
cultáveis, com a maioria de seu povo desnutrido ou 
subnutrido, tenha sua produçao de alimentos pratica­
mente estagnada há vários anos. 

No PaIs de maior concentraçao fundiária do 
mundo, com uma estrutura fundiária herdada das an­
tigas sesmarias do século XVI, atrasado mais de 100 
anos na realizaçao de uma reforma agrària em rela­
çao aos demais palses, FHC conseguiu concentrar 
ainda mais a posse da terra. A cada ano, cerca de 100 
mil pequenos proprietários rurais perdem seus esta­
belecimentos. 

Mas o propósito de FHC em aniquilar a agricultu­
ra brasileira, em subjugá-la ao controle dos bancos e 
das transnacionais do agro-buslness tem um adver­
sário ferrenho e incansável, o MST. SOlidamente enrai­
zado no campo, com uma grande autoridade polftica 
junto aos camponeses e a total simpatia dos trabalha­
dores urbanos, o MST tem sido a principal força oposi­
tora á pOlltica anti-nacional e anti-popular de FHC. A 
nossa esperança é que essa firmeza de princlpios que 
o MST tem mostrado contagie a CUT e os demais mo­
vimentos sociais, assim como ao PT, para que possa­
mos começar a escrever a história de nosso Pais a 
partir dos interesses da classe trabalhadora. 

Faço desse pronunciamento a apresentaçao de 
textos e artigos analfticos sobre o campo brasileiro 
que se segue, e que solicito a inclusao, 'como lido na 
Integra, como parte integrante desse discurso. Tra­
tam-se de estudos que certamente nos ajudarão a 
melhor compreender a realidade desse imenso cam­
.... ,.. ..... oc.oil.o.irn Q na C:t,:loW:::' milhões de trabalhadores. 
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srrUAçÃO E PERSPECTIVAS 
DA AGRICULTURA 

BRASILEIRA 

Textos para estudo e debate 

DISCURSO DO SENADOR GERALDO CÂNDIDO 
(PT- RJ). NA SESSÃO DE 3-4-2000 

Sr_ Presidente, SI"' e Srs. Senadores, a agricultura brasileira passa por uma grave crise. 
Uma crise que nlo atinge a todos. Os grandes fazendeiros, os empresários capitalistas que se dedi­
cam li exportaçlo, as empresas multinacionais que controlam insumos, sementes, e o complexo 
agroindustrial não estão em crise, estão ganhando muito dinheiro. tendo muito lucro com essa "cri­
se da agricultura". A crise atinge. de fato. os pequenos agricultores. Atinge um modelo de agricul­
tura que se preocupa em alimentar bem e barato todos os brasileiros. 

Estamos num momento histórico. numa verdadeira encruzilhada, porque as elites insis­
tem em implantar um modelo agrícola. do tipo norte-americano, que apenas beneficia as 
multinacionais e os bancos. O resultado. o próprio estudo dos técnicos do Governo prevê: durante 
a próxima década. dos cinco milhões de estabelecimentos no campo. ficarão apenas 600 mil -
lucrativos e totalmente submeiidos aos complexos agroindustriais multinacionais. 

E o povo? E a reforma agrária? E os trabalhadores rurais? Bem. esses. segundo o Gover­
no. devem buscar alternativas no mercado. Mercado para trabalhadores é migração. é subemprego 
na cidade. 

Sendo assim. solicito a inclusão. como lido. na íntegra. como parte integrante deste pro­
nunciamento. os textos. análises e artigos anexos que nos ajudam a compreender o que de fato está 
acontecendo. o que tem por trás dessa situação. Precisamos utilizar esses estudos para nos ajudar a 
denunciar. a organizar a base e defender um projeto. um modelo agrícola alternativo. que interesse 
aos trabalhadores rurais e a todos os trabalhadores do PaIs. 

Era o que tinha a dizer. 

Sala das Sessões. 3 de abril de 2000. 

Senador GERALDO CÂNDIDO 
PT-RJ 
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Capítulo I 

A realidade do meio rural 
O desenvolvimento do capitalismo 

na agricultura brasileira 

l. CàraCteríBtiéas do capitalismo 
no campo 

1. A agricultura brasileira está completamen­
te subordinada à lógica do capital. A busca do lu­
cro como objetivo principal da produção 
agropecuária trouxe um processo permanente de 
concentração da propriedade da terra. dos meios 
de produção (máquinas. armazéns. agroindústrias. 
comércio. insumos industriais) e da própria pro­
dução. 

1 

2. O desenvolvimento capitalista na agricul­
tura brasileira se deu com uma ampla integração 
entre os diferentes tipos de capital: industrial. fi­
nanceiro. comercial e agrário. E hoje existe uma 
total subordinação da agricultura à indústria. A 
produção agropecuária no Brasil representa ape­
nas 12% do PIB nacional (Produto Interno Bru­
to). Mas se considerarmos o valor da produção 

,. . incluindo todo o setor agroindustrial. chega a 
aproximadamente 30%. 

3.·Nas últimas décadas. as classes dominan­
tes e seus governos aplicaram uma política eco­
nômica para agricultura na busca permanente de 
quatro objetivos básicos: a) produzir para expor­
tar; b) produzir para o mercado interno a preços 
baixos. com a finalidade de manter baixo o custo 
da reprodução da força de trabalho. com isso pa­
gar baixos salários aos operários urbanos e ga­
rantir uma elevada taxa de lucro; c) liberar mão­
de-obra do campo para a cidade como pressão 
para baixar os salários; d} produzir matérias pri­
mas baratas para a indústria. 

4. O Estado foi o principal agente dessa di­
nâmica do desenvolvimento capitalista na agri-

Documento b6sico do MST 
J"ConllressoNacional. Brasflia, J99~ 

cultuni'na busea dos objetivos dá política ceemO-' 
mica, nas mudanças induzidas no padrão 
tecnológico e na alteração das ~elações sociais 
no meio rural. 

S. O processo de desenvolvimento do capi­
talismo na agricultura brasileira foi e é muito 
complexo. trnz.endo consigo três elementos funda· 
mentais: 

a) um desenvolvimento desigual nos diferen­
tes produtos agrícolas e nas diferentes regiões. 
Existem muitos e distintos tipos e estágios de 
desenvolvimento da agricultura espalhados pelas 
regiões do pars. Ressalte-se a concentração e 
desproporcional idade que houve no desenvolvi­
mento da produção agropecu:lfia nas regiões sul 

. e sudeste; 
b) um processo excludente em que apenas 

uma minoria foi beneficiada c em que. as amplas 
camadas da população do meio rural foram mar­
ginalizadas do processo e dos seus resultados. Um 
grande contingente teve que migrar para regiões 
de fronteira agrícola. para as cidades pólos regi­
onais ou grandes centros urbanos (e até países 
vizinhos); 

c) um processo que convive e reproduz si­
multaneamente formas de organização da pro­
dução e de relações sociais consideradas atrasa­
das (parceiros. posseiros) e avançadas (assalaria­
mento puro. capital industrial chegando na agri­
cultura). 

.6. O desenvolvimento da agricultura brasilei­
ra está, também. vinculado aos interesses do ca­
pital internacional. seja através da presença de gru­
pos econômicos muUinacionais. seja pela inte­
gração da produção de acordo com a divisão in: 
temacional do mercado. 
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,_ A ~strulUra da propriedade da terra se de­
senvolveu em dois sentidos: de um lado cresce­
ram as grandes propriedades, os latifúndios, tan­
to em número como em extensão da área, e de 
outro. cresceu também o número de pequenos 
estabelecimentos do tipo familiar sem, no entan­
to. aumeOlar a área lolal controlada por eles. 

8. A l11odern'l7,ação da agricultura deu-se com 
a permanente concentração da propriedade da ter­
ra c teve as seguintes características: 

• Aumento da mecanização agrícola. em to­
dos os níveis: 

• A utilil.ação de insumos de origem industri­
al. como adubos químicos, agrotóxicos. etc.: 

• O uso do crédito rural para custeio. investi­
mento c wmercialização, especialmente para as 
grandes propriedades e para os produtos que in­
teressavam à política do governo; 

• A expansão da lavoura de produtos destina­
dos à exportação e sobre a base da monocultura 
em grandes propriedades; 

• A produção para o mercado interno, feita 
por médios c. principalmente, por pequenos pro­
dutores passou a sér cada vez mais inlegrada à 
agroindústria~ 

• A produção de sementes melhoradas, de ma­
trizes animais c o desenvolvimento da genética 
animal c vegetal controladas por grandes empre­
sas, em grande parte, multinacionais; 

• A implantação de florestas homogêneas 
(eucalipto. pinus-eliotis, acácia, etc,) por pane 
de grandes empresas industriais com objetivo de 
produzir para exportação; 

• A utilização irracional e predatória dos re­
cursos naturais prejudicando a conservação do 
solo e o equillbrio do meio ambiente e dos re~ 
cur.sós .nat,:,rais disponrve.i~;,,;knh:~,R r.w,tr.t1:t 't': 
,';< ,!, 9 .desenvolvimento ,do cooperativismo ca­

pitalista e empresarial; :I ",ria' '" 

. i,. A expansão da pecudria extensiva ocupando 
grandes extensões de terra do pais; 
-sl~,lb depredaçio_doa.~JleIUqi .. ,cspe-: 
cilltmCrucla.cnl~'Iufu~·~~.~~ 
dc'pescános riose'lagoe :é:daa~; ",rn 

• A urbanização crescente da populaçllo bra­
sileira resultante e êxodo rural massivo provoca­
do por esse tipo de desenvolvimento agrícola. 
Hoje a população rural representa em tomo de 
20% da j50pulação total; 

• A destruição dos babaçuais, privatização de 
fundos de pasto, tabuleiros, manguezais, e expio-

ração predatória de áreas antes penence~l,e~ a co-
munidades. . -

9_ A exploração do trabalho: o processo de 
desenvolvimento capitalista e de modernização 
na agricultura brasileira baseou-se, fundamental­
mente, no aumento da exploração doúrabalha­
dores. Os trabalhadores aumentaram a produção 
da riqueza. de bens e de produtos no meio rural. 
Mas ficaram com uma parte cada vez menor do 
resultado de seu trabalho. Isso se pode medir pelo 
valor dos salários. pelo preço recebielo pelo pro­
dutor familiar c pela concentração de renda havida 
no campo. 

lO, O serviço de assistência técnica ê exten­
são rural patrocinado pelo Estado, arravés do sis­
tema - EMBRATER (Empresa Brasileir~ 'de As­
sistência Técnica e Extensão Rural), foi' utiliza­
do nas últimas três décadas unicamente como 
forma de implementar os produt.os e as 
tecnologiasque interessavam ao processo capi­
talista de exploração da agricultura. 

Desta forma', tanto os pequenos' prÓdutores 
familiares, como os produtos destinados,ao mer­
cado interno para consumo popular. sempre esti­
veram à margem das prioridades da pesquisa 
agropecuária e da assistência técnica, mantidas 
pelo Estado. 

U. A região norte, que corresponde à Ama­
zônia legal, possui um enorme potencial de de­
senvolvimento extrativista e agrfcola. Abrangen­
do imensas áreas até hoje não utilizadás e ainda 
mantidas como terras públicas, essa região re­
presenta praticamente a metade do território na­
cional. 

. No entanto, pela lógica do mocIcici adotado, 
explorou-se as riquezas da repio.!IJlCIIIS de (Df­
ma predatória. explorando a madeu.; '~J1:Çur-

lOS naturais, OS ~os; .~~~~~~~~ pos e destruindo a Doresta para 
projetos de pecudria extensiva. Sem 
veÍlO para a popuJaçIo local ' 
promereu o équiillbriiC!, 
sua JIOIÍIIti.iio e'á" 

tencial da região, que garanta melhÓrias· ,. 
populações que lá vivem: possem.. póvoa 
genas, pescadores, ribeirinhos, seringueiro$, 

O resultado dessa política levou a mais de 
60% da população de cada estado amazôniC9 a 
viver na capital ou grandes cidades •. '>o ~·:!mf:1J 
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2 As classes sociais no campo 

I. A burguesia agrária 
Os proprietários-que controlam a maior par­

te das terras. da produção agrfcola e 
agroindustrial possuem origem industrial, comer­
cial. financeira e agrária. 

Eles são menos de 50 mil proprietários, pos­
suem áreas superiores a mil hectares e contro­
lam 50% de todas as terras cadastradas. 

Dentre essas propriedades destacam-se os 
grandes latifúndios com mais de 200 mil hecta­
res. as· áreas de.empresas multinacionais, que su­
peram a 30 milhões de hectares, e a existência 
de 46 grupos econômicos, reunindo 312 empre­
sas, que possuem mais de 3 mil imóveis rurais, 
totalizando 22 milhões de hectares. 

2. Pequena burguesia 
Existe uma pequena burguesia agrária que con' 

trola parcela significativa da produção 
agrope~uária, representada pelas propriedades 
com tamanho aproximado de 100 a 1000 hecta­
res. De acordo éom a região o tamanho da área 
pode variar. Segundo os dados estatfslicos. essa 
categoria seria em tomo de 500 mil proprietários. 

3. Arrendat.6rios capitalistas 
Em algumas regiões do pafs existe uma parte 

da burguesia rural que são grandes arrendatários 
capitalistas. Arrendam grandes extensões de ter­
ra e possuem meios de produção, contratando 
mão-de-obra assalariada para obterem lucro no 
cullivo de arroz. soja, cana, pecuária, etc. São 
aproximadamente 30 mil burgueses-arrendatários. 

4!'1-~;.jàslie"d~~ ~ob .... ·1 ~b 8~l:IJ .obnuíII 

': "A c1i1Sse. dominante na agricültura:,:a DÍvel na­

clBniir: e5tl córifbtriilidá pél" rudo dê lnteresses 
geials que domlnaiiÚOda a econolÍÚil. O setor bui-­
guesqué' tem Interesse' apenas na agricultura ~ 
lilb\ôrit4i'id~~,.'1I1UUJt~{,1 Ull.;V""""i 

.'uu "iiO"~- ~, ; ~Íir~Dn!pwtpiõSü'9II~" 
. iMlIdiIõi"-

pecuàiis!às CC!8'íiéCil4íiiiexiéiísivà)"'oü comé'i;' 
ciantes, que exercem um controle e um domfnio 
total sobre a populaçlo local. 

S. oS trabalhadores nu-ais 
'. O processo de desenvolvimento capitalista 
levou a diversas alterações nas relações sociais 

no campo. De acordo com o censo de 1985 exis­
tem em torno de 23 milhões de trabalhadores no 
meio rural. Destes, em torno de 5 milhões, clas­
sificados como assalariados rurais (pennanentes 
ou temporários). representam 22% do total e 
podem ser considerados como o "proletariado 
rural" tfpico. E os demais 18 milhões de traba­
lhadores vivem em condições de trabalho famili­
ar, seja como pequenos agricultores proprietári­
os ou posseiros. ou como usem-terras", na con­
dição de arrendatários, parceiros ou meeiros. 

6. Assalariados rurais 
Existe no meio rural brasileiro, em torno de 

5 milhões de. trabalhadores compondo o que o 
seria o proletariado rural. Sendo que esse núme­
ro pode aumentar com a incorporação de seg­
mentos de camponeses pobres que. em algumas 
regiões, se obrigam a se assalariarem temporari­
amente. Pane desse proletariado rural reside na 
periferia de grandes cidades maiores ou em po­
voados e pe~!,enas cidades do interior. 

7. Trabalhadores sem-terra e semiproletários 
Segundo o censo, existem 4.8 milhões de fa­

mf\ias de trabalhadores rurais que vivem na con­
dição de arrendatários, meeiros, posseiros e com 
proprietários com menos de 5 hectares. Vivem 
uma dupla exploração, pois dependem de seu tra­
balho e ainda se obrigam a pagar renda (em pro­
duto. dinheiro, dias de serviços aos proprietários 
etc ... ). Estima-se que esse número de famílias 
pode representar em torno de \O milhões de traba­
lhadores. 

8. Camponeses ou pequenos produtores Cami­
lI.ru'l!.II;><-',(i~~1fiA9~~1.,,··',· . 

Existem cerca de 8 nii\h6es de trabalhadores 
que vivem em pequenos ~I~~tos_ (de S 
a 100 hectares, de acordo com a regile,) e que 
trabalham em regime de economia familiar, sen­
doque suasituaçAo~ b~~veLEn}.aJgu­

mas regii!ea do país, COIiI!"=.I!_N~ se 
~_laAlfic,,"~i.,.i':;~!Ç~o. 
agricultores pobres e. em outras regiões há um 
número significativo de agricultores remediados. 

Nas regiões Norte e NQrCleste, existe um con­
tingente de quase 1,2 mi1hio de fam/lias que são 
posseiros e não possuem regularização dá área 
que ocupam e trabalham. 

Na região Sul há um grande segmento deles 
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que está inte~rado à agroindústria do leite. do 
fumo. da uva. de frutas. de aves e suínos. o que os 
transforma em mais dependentes e. embora com 
uma renda maior. enfrentam uma relação social 
de submissão aõs interessU da agroindústria. 
Esse processo de integração está se ampliando 
também para outras regiões do país. 

9. Urbanização 
Em diversos estados. o local de moradia de 

grande número de trabalhadores rurais se trans­
feriu para as pequenas cidades e periferias de ci­
dades maiores. Existetambémum grande núme­
ro das pequenas cidades do interior que depen­
dem exclusivamente da atividade agropecuária. 
como base de sua economia e do trabalho de sua 
população. 

Por outro lado. percebe-se um aumento das 
chamadas "favelas rurais" em pequenas cidades 
ou povoados. aonde a população depende do tra­
balho na agricu hura. 
10. Tendências das relações sociais no campo 

Considera-se que já estão acontecendo as 
seguintes tendências nas relações sociais no meio 
rural: 

• uma contínua tendência ao êxodo rural. es­
pecialmente de jovens. diminuindo o número ab­
soluto de trabalhadores no campo. e diminuindo 
ainda mais seu peso relativo sobre o total da mão­
de-obra no país. Há no entanto. algumas regiões 
do país tipicamente agrícolas. aonde os trabalha­
dores rurais continuarão sendo a força principal 
em tennos de número e importãncia na socieda­
de; 

• aumento do assalariamento; 
.". diminuiç 50 na sazonaIidade do trabalho agrf­

colo reduzindo OS ...... odos do ano sem trabalho: 
;;~~u\wm:'én;:r~iO'da integração à agro­
~1,\~M.!f.ta~ ar;i~~I~!.~~rp.ificaçi!l 4asatiyiiiade~ 
8Jf0P8:Storis; :.li (fl\"::). r:-!nrnf. .'!j ,,:;)~ t:l~~t r~_q, G 

;._'- Dwor-iD~~i~ dOs produtores f&milia-

res~l!P.~~_.Q,~,m.~~" pra-
, ~ac!ô.Jl#.!!.~~~~~­
~, , _ .i~~}pil!du~\~ 
1lOIÍIos; com ,exceçlo de determinados produtos 
ou em alguns mercados locais; 

• maior seletividade e especialização entre 
os produtores familiares integrados à 
agroindústria; 

• diminuição dos produtores familiares que 
se dedicam à produção de grãos e outros produ-

tos em que a grande propriedade tem ganho de es­
cala; 

• reprodução dos pequenos produtores fami­
liares nas regiões dF fronteira agrícola e em regi­
ões onde ainda predomina a produção de subsi~­
tência; 

• divisão dentro da TamOia entre as atividades 
agócolas e o assalariamento na indústria. Nas re­
giões urbanizadas c industrializadas parte dos tra­
balhadores continuam morando no meio rural mas 
se assalariam nas indústrias; 

• muitas mudanças tecnológicas que levarão 
a um aumento acelerado na produtividade do tra­
balho no meio rural. 

3. Os problemas agrários que 
caracterizam o meio rural brasileiro 

Introdução 
Em função das características do desenvol­

vimento agrícola ocorrido no país. pode-se aftr­
mar que existem no Brasil graves problemas agrá­
rios que necessitam de solução. 

No entanto. essa situação se caracteriza como 
problema apenas para a classe trabalhadora e para 
a população em geral. Para a elite dominante, para 
os que se beneficiam desse tipo desenvolvimen­
to. não existem problemas agrários, ao contrá­
rio. representa uma maior oportunidade de lucro 
e bem-estar. 

1. A concentração da propriedade 
A propriedade da terra no Brasil está concen­

trada nas mãos de uma minoria, caracterizando 
um dos mais altos índices de coDcêntraçilo do 

mundode~.;.;;Sm=!~~~:~:; 

piorado., 

_ ·''''i 
2. A utilização da terra 

A forma como se utiliza a lerra não repre­
senta os interesses da sociedade como um todo 
e. muito menos. dos trabalhadores. Não se apro-
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veita O enonne potencial que esses recursos na­
turais disponíveis representa para o progresso 
econômico e o bem-estar de toda a população. 
Dos ~proximadamente 400 milhões de hectares 
titulados como propriedade privada. apenas 60 
milhões de hectares são utilizados Como lavou­
ra. A imensa maioria das terras estão ociosas. são 
mal aproveitadas. sub-utilizadas. se destinam à 
pecuária extensiva ou. simplesmente. à especu­
lação e reserva de valor. 

Segundo dados do INCRA. existem no Brasil 
cerca' de 100 milhões de hectares de terra ocio­
sas. lcx:alizadas nas grandes propriedades e que 
poderia.m ser aproveitadas (e pela atual lei po­
dem ser desapropriadas). 

A utilização das terras segue apenas a lógica 
da maximização do lucro e se transronnou num 
grave problema para a sociedade. 

Em muitas regiões próximas àS grandes ci­
dades. as terras tem servido apenas como área de 
lazer da Classe dominante. 

3_ O que se produz 
A produção obtida nos 60 milhões de hecta­

res cu\livados é insuficiente para as necessida­
des da população. É irrisória. comparando-se aos 
avanços tecnológicos e às médias de produtivi­
dade obtidas em outros países. Produz-se apenas 
75 milhões de toneladas de grãos. Em outros 
países de condições climáticas e de solo iguais 
ou piores. a produção chega a ser 4 vezes maior. 
As melhores terras se destinam à monocultura 
de cultivos para exportação como: cana, caré. al­
godão, soja e laranja. Enquanto a produção dos 
alimentos básicos para o mercàdo interno está 
pratil:amenle .estagnada.: •• ""OOi:-UR/iI ~~'"j''' vi) 

Como conseqUencla,'exlste -unilt-m'dlstri~ 
~ da produçlo apopecuária e a popuIaçio 
brasileira nlo se alimenta de acordo cbm' iIs 'ne­
cessidades básicas. Assim. existem 32 milhões 
de pessoas que passam fome todos os dias e ou­
tru 65 .milhões de'peiSoU qile~e·alimentam. 
~1IÍ1i hle!!it:,oq~ ... OiIDIO 

4. ~odo rura1 e migraçio 
; A migração das populações rurais para aglo­

merados urbanos é um processo natural e cons­
tante em todas as sociedades e ao longo das civi­
lizações. No entanto. no caso brasileiro. é espan­
tosa a velocidade e o volume de pessoas que ti-

veram que migrar de suas comunidades rurais de 
origem. sendo expulsas do campo e tendo que 
buscar as cidades como rinica possibilidade de 
sobrevivência. Segundo estatísticas oficiais. no 
período de 1970-90. cerca de JO milhões de pes­
soas migraram para as cidades. Sobretudo para as 
grandes cidades. rormando-se novas metrópoles. 
E isso está trazendo enonnes problemas sociais 
e econômicos para as pessoas que migraram c 
para as cidades que as receberam. 

Houve também uma intensa migração inter­
na em que milhares de ramílias deslocaram-se de 
uma região para outra em busca de trabalho ou do 
sonho da terra para trabalhar. E mais de 500 mil 
pessoas migraram para o Paraguai. Bolívia e Ar­
gentina em busca de trabalho no campo. E hoje a 
maioria delas deseja regressar ao Brasil. . 

5. As condições de trabalho 
As condições de trabalho e as relaçõcs de do­

minação e exploração impostas em especial aos 
assalariados rurais são uma afronta à dignidade 
humana. Muitos assalariados são tratados como 
escravos. Os direitos trabalhistas e os direitos so­
ciais estabelecidos na Constituição são comple­
tamente desrespeitados. E desconhecidos pelos 
próprios trabalhadores. Basta dizer que 65% dos 
assalariados rurais sequer possuem carteira de tra­
balho assinada. Ou que apenas 40% dos trabalha­
dores assalariados possuem trabalho o ano todo. 
Os demais vivem em contínuo processo de tra­
balho temporário e desemprego. 

Os salários pagos no meio rural estão sem­
pre aquém das necessidades mínimas de alimen­
tação. 

As condições de trabalho DOS estabelecimen­
tos de prOduÇlo famlliai·\àinWàÍd desumm,às, 
envolvendo as crianÇas e lDda dam/lia, por per{­
odos que chegarn ali! a 14·bora,diárias!, .,il\i'>! 

6. Aa condições de Ylda DO campo 
:Houve melhoria nas c:oodiç6esde vida da po­

puIaç4oclo DíIIio,""-1 em., Ijnlll:giOcs;oespe. 
clàlmentellÔ IUI~iiideSiiJMw'!'áibnensi íiiãi~ 
ria da população rural continua. margem dos be­
nefícios do progresso econômico c do avanço das 
forças produtivas. Os indicadores sociais das re­
giões rurais sobre o consumo de luz elétrica, uti­
lização de eletrodomésticos. níveis de alfabeti­
zação. mortalidade infantil. nível de escolarida-
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de, número de médicos. nível de renda per capira 
são alarmantes e se equiparam às regiões mais 
pobres do mundo. Revelam o grau de discrimi­
nação social. econômica e polltica a que foram 
submetidas pelas oligarquias e elites rurais. Exisc 
te fome no meio rural. Dos 32 milhões de brasi­
leiros que passam fome diariamente e são consi­
derados indigentes. mais da metade vive no meio 
rural. Há um aumento da miséria no meio rural. 

7. A situação da mulher no campo 
Entre as pessoas que vivem no campo as que 

mais sofrem as péssimas condições de vida são. 
sem dúvida, as mulheres e as crianças. As mulhe­
res realizam uma dupla jornada de trabalho. dedi­
cando-se às atividades domésticas e ao trabalho 
na produção. A maioria não recebe nada pelo seu 
trabalho. Não participa das decisões da econo­
mia familiar. São as mulheres quem mais sofrem 
com a falta de atendimento de saúde para si e para 
seus filhos. 

Acrescido a isso. encontra-se uma condição 
generalizada de preconceitos e discriminações 
pela prática do machismo no meio rural. que sub­
mete a mulher a uma condição inferior. 

8. O modelo tecnológico de desenvolvimento 
da .gric:uJtun 

O mOOelo tecnológico adotado na produção 
agrícola brasileira segue apenas a lógica da 
maximização do lucro. Existe uma permanente 
propaganda ideológica envaidecendo os avanços 

gradação do solo e uso predatório de todos 05 

recursos naturais disponíveis. 

9. A dominação polltica e ideológica 
O resultado da concentração da propriedade 

da terra. dos meios de produção. da produçlio, da 
renda. e do poder econômico de uma minoria que 
domina o meio rural se traduz num regime poli­
tico de permanente exploração e de dominação 
dos trabalhadores rurais, submetidos a todo tipo 
de injustiças e discriminações. A democracia, a 
liberdade, os direitos à cidadania são apenas s0-

nhos. E desconhecidos pela imensa maioria dos 
trabalhadores do campo. 

É necessário romper com o podei'polltico 
dos "coronéis", latifundiários e oligarquias rurais 
que usam a dominação econômica e social para 
se perpetuarem no poder político, exercendo com 
mão-de-ferro todos os cargos públicos, e colo­
cando o Estado apenas a seu serviço. Em função 
disso a violên~ia contra os trabalhadores rurais é 
praticada de todas as formas. Seja pela negação 
de seus direitos. seja pela perseguição, ameaças, 
sofrimentos ffsicos que, não raro, chegam à tor­
tura e ao assassinato. em especial das lideranças. 
Para isso os fazendeiros mantém verdadeiras mi-
llcias de pistoleiros em diversas regiões do pais. 
O poder público no meio rural, representado pe­
los vários poderes (legislativo, executivo, judi­
ciário, policia. etc.) é, na verdade, o poder do la­
tifúndio a serviço dos seus interesses. 

e a modernidade no campo, mas são visíveis as 10. Dominação c:uJtural - educacional 
conseqUencias e a completa desadequação da Há tamlx!m uma dominação ideológica e cul-
tecno-Iogia adotada no meio rural à realidade dos twaI das elites sobre os trabalhadora. Projetan-

cffi;hjn.icJ;,;;eS'e~.oiI·iti:ânos iIabínii;\!\{ilAAlit" "cio valores Illti-SOCiaiS, ~i~~!:l~ 
)et.O modelo adotado c! lIpCIIIIS copiado dos paI- local, criando uma situaçlo - J"'-~ 

'1&'c:ipltallifaS êeiItnis. e obedece unicamente. .crimlooçlo coolnl os vallnulf 
lógica de consumo dos insumos Industriais trabalhadores. 
ofertados pelas empresas multinacionais. Esse '. "Contribuem para essa donliDiÇlOCUitiâi 

~iilôclelo répreiénta boje' Iim enoriDIi problema meiol de comunicaçlo 
.~?' ipCJilie!lli:ià'P"'!"CYJj<hde de. pIOduçIo . alienantéda pdtica de a1J1~liJ 
'iistin"''''ãé&~It'il1jd''.nWi 'iIbi ..... , "Íiôri!i'cOIDifjilrté; cieUe' 

tos, a disponibilidade dos recursos naturais para o sistema educaciOD;~;~~~i~~~ as gerações futuras., " Não M escolas para todas as 
Essa concepçlo de "desenvolvimento" agrf- ria das localidades, a 

cola.. baseada nesse pacote tecnológico, já cau- simo ensino de I" a 4" sc!rie, 
sou enormes prejuízos sociais e ao meio ambi- saem apenas alfabetizados. Por ~ t.do, per-
ente como: contaminação das águas, siste um elevado percentual de inalfabetismo 
desmatamento,~destruição da flora e fauna. de- entre os adultos que, em alguma iqIIIes, chega 
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a 70% da população rural. 

11. A con~traçio da água no semi-árido 
nordestino' . 

O P!Oblema da seu na região do semi-árido 
nordes~ nIo tem apenas razões climáticas. mas 
sobretudo~ 6 resultado da concentraçlo da pr0-

priedade e do j,oder político. As iniciativas pó-

~ ..... ~co;oo~:. 
belleficiam lpOIÍu os grandes proprietários e são 
utilizada. como uma fonna a mais de dominação 
sobre as pop"lações, ao deixá-las dependentes da 
dominaç.lo doi caciques políticos lotais para 
obIeoçio da 6gua. A água se transformou em fon­
Ie de expknçlo e de poder político. E se consti­
tui no mais grave problema asrário da região. 

12. A política agrfcola 
Os inslrUmentos clássicos da poUtica agrí­

cola, administrados pelo governo, especialmen­
te os preços para os produtos agrícolas e o cré­
dito rural; !am sido utilizados ao longo dos últi­
mos anos sistematicamente em função apenas dos 
objetivos da poUtica econômica (assinalados no 
item 3), que beneficiaram apenas os médios e 
grandes proprietários, o comércio e as indústri­
as. E reforçaram ainda mais a concentração da 
terra, o poder econômico e a concentração de 
renda no campo. Por isso, essa poUtica agrícola 
se constitui num grave problema para os peque­
nos agricultores e trabalhadores rurais em geral. 

13. A comercialização 
A forma como est! organizado o comércio 

dos produtos agrícolas representa um problema 
para os pequenos agricultores. Hoje existe um 
verdadeiro oligopólio que controla o comércio 

atacadista para os produtos de mercado nacional. 
E esse ÇQQtrole faz com que os preços aumen· 
tem várias vezes entre aquele pago ao agricultor 
e o preço pago pelo consumidor. 

Por outro lado, o comércio local, regional, 
representado pelas feiras e pequenos comerci­
antes, embora pulverizado, não consegue pagar 
preços compensatórios eai funçlo, sobretudo, do 
baixo poder aql!isitivo e da renda da maioria da 
populaçló, 

14. A Industrialização 
O modelo de industrialização adota DO país, 

altamente concenlllldor, em regiões do país e em 
alguns ramos de atividades. E dependente dos in­
teresses do Capital internacional, representa um 
agravamento as problemas agrários do pais. 

Em relação à indústria, enfrenta-se dois pr0-

blemas básicos: as indústrias que transformam os 
produtos de origem agropecuária estão concen­
tradas nos grandes centros, em especial, sul e su­
deste e se dedicam apenas a produtos que possi­
bilitam um lucro elevado, destinados às classes 
mais abastadas da população. Um elevado 
percentual da produção total nacional se perde 
em função da falta de indústrias localizadas mais 
próximas das regiões produtoras que possam 
transformar. e conservai esses produtos. 

Em relação à industria de; insumos utilizados 
na agricultura, enfrenta-se um verdadeiro oligo­
pólio de alguns grupos econômicos, em sua mai­
oria pertencentes ao capital estrangeiro. Esses 
grupos impõem suas condições.de preços avilta­
dos (bem superiores inclusive ao mercado inter­
nacional) e, através do tipo de produtos, seja má­
quinas, fertilizantes ou agrotóxicos, impõem um 
modelo de tecnologia desajustado à situação dos 
produtores brasileiros e aos recursos naturais. 

, . 
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Após longo tempo de linalização, o IBGE di­
vulgou, recentemente, os resultados do Censo 
Agropecuário de 1996. 

Conlirmando o que se previa, o Censo revela 
que, ém plena virada do milênio, a estrutura agrá­
ria nacional continua a aprofundar o seu perlil ab­
solutamente anacrônico. 

Os dados registrados, que apontam as trans­
f onnações. no agrário processadas no período de 
uma década, compreendendo o período inicial e 
a consolidação do projeto neoliberal no Brasil 
(1985 a 1995-96) atestam, além da intensifica­
ção do processo de concentração da terra, a tra­
jetória de desmobilização produtiva e de amplia­
ção da exclusão social, no campo. _h 

Assim, após mais de quatro séculos, prosse­
gue o fenômeno da concentração da posse da terra 
como fator detenninante da conliguração das re­
lações econômicas, sociais e de poder no agrá­
rio do pafs, a despeito dos discursos da 
modernidade neoliberal. 

As infonnações e dados expostos, a seguir, 
contraditoriamente, por conta do ambiente 
institu-cional de ostensiva adversidade para a 
agricultura de pequena escala, confinnam a ma­
nutenção da ampla superioridade dessa modali­
dade produtiva na geração e distribuição de ri­
queza; e na geração de ocupações no campo. E 
ainda, que são essas formas de produção, basea­
das no trabalho rami-liar, que sustentam O abas­
tecimento alimentar e de matérias primas inter­
nas do pafs. 

Esse retrato qualitativo da base produtiva da 

Gerson Teixeira' 
. " . ',;, CoJaboraçdo: Rolf Hacltbart' 
,e" ••••• "", "tv-' 'sràsmô:' màrÇÔ~' i 999 

" o." I, :. "I .' ., 

~!._ •• ,' •• q>·l'-: ~jH.·.i., "')1 ··.· .. í\4:;I\·'·,,,· .. .;·';H'_ ·,!!1 . 
agncultura nactonal denuncta a estuptdez dáS ]lO" 
trticas públicas setoriais de inspiração neoliberal, 
especialmente com o atual governo, 

Em clara manipulação polftica em tomo de 
supostos elementos de racionalidade técnica para 
justilicar a concentração dos estfmulos oficiais 
nos segmentos da grande exploração ~gropecuária, 
as ações setoriais do atual governo, na verdade, 
desaliam todos os parâmetros de racionalidade 
na alocação dos gastos públicos dada a flagrante 
maior capacidade de retornos econômicos e so­
ciais da agricultura famitiar, conforme se extrai 
da leitura do Censol96. 

Enfatizamos o perfodo dq· governo FHC no 
intervalo de tempo entre os Censos 
Agropecuários de 1985 e 1996 porque, sem dú­
vidas, a crise que passou a afetar os segmentos 
de base interna da agricultura brasileira, desde 
FHC Mini~tro da Fazenda, provocou (e continua 
a provocar) efeitos concentradores e, ao mesmo 
tempo, desagrega-dores da estrutura produtiva da 
agricultura nacional, com intensidades sem para­
lelo nos demais anos do período. 

Na direção anterior, ainda que sem a disponi­
bilidade dos resultados do monitoramento das 
transformações ocorridas nos anos de 1997 e 
1998, na escala e aprofundamento utilizados pelo 
IBGE nos trabalhos do Censo, não temos dúvidas 
em alinnar o agravamento dos indicadores soci­
ais.e econômicos do agrário nacional nesse perf­
odo mais recente, relativamente ao perfodo an­
terior detectado pelo Censol96_ 

Vale salientar, nesses comentários introdu­
tórios que, até pelas dificuldade de conciliação 
com as demaodas ordinárias desta assessoria, o 
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estudo, aqui apresentado limitou-se à abordagem 
de alguns dos aspectos/variáveis que considera­
mos relevantes para a qualificação política das 
transrormações ocorridas no setor. no período 
em questão. 

Portanto. assumimos a insuficiência do tex-_ 
to que"por çxemplo. não aborda uma série de in­
rormaçõcs disponibilizadas pelo Censo. nem ex, 
piora os rebatimentos regionais dessas transror­
mações. 

Dessa rorma. a pretensão do documento é a 
de provocação de maiores estudos que venham. a 
desnudar, na plenitude, os renõmenos mímmos. 
aqui registr.ados. apontando para o agravamento 
dos ratores estruturais que moldam o agrário na- ' 
cional. . 

Sublinhamos, também. que essa abordagem 
dos resultados do Censo Agropecuáriol96. ori­
ginalmente constava como parte de um texto de­
mandado pela Liderança da Bancada. sintetizan­
do as políticas agrlcola e agrária. com os seus 
resultados. ao longo do primeiro governo FHe. 

Como a elaboração do citado documento 
vem se prolongando por razões diversas. optamos 
por antecipar a divulgação isolada desse capítulo 
do documento mais abrangente. em race da rele­
vância do tema. ainda mais destacada pelos pou­
cos trabalhos até então divulgados. traduzindo os 
resultados Censo Agropecuárioll996. 

2. Aumento da Concenuação 
da Terra 

:%.1. Aumenta a Concentração Fundb\ria 
",:. Os resultados do'Cens0/96 comprovam nau; 
ft\enfÓ'~cõhé'eiiii'àÇro'ità 'iêiítnó"BiiiSlTàn'préitô 
liritiar do s.!Cule) XXI. 'n'''', .. ,;11'" '"", ;; .,. '." -,". ,-

ComparancJOas'díiilóS'lIóC&ís'ó'c!é"I970c:e;nl 
os'leVâiitàirientoS'~ 1995-96;0 mos demOns­
tra que, em 1970, Os eStabelecimentos com me­
iioS'éIé'IOO Ha~viliii 90.8* cIóS'é!SIibel 
l&1inifilfóii_"ai!itlitlil~~I.,tic!i1.~"""_I,. 
,tbi~ 1995-W.n(;'R~"ére~~é'c-r~~ 
nessa raixa"êxperimentoü 'üma reduçlló' para 
89.3%, acompanhada da reduçlio de área para 
20% da área total. 

Em .contraposição. os estabelecimentos com 
área acima de 1.000 Ha que representavam. em 
1970. 0.7% do total e detinham 39,5% da área. 
Em 1995-96. passaram a representar 1% do nú-

mero total de estabelecimentos. e acumular 45% 
da área. 

2.2. Diminuição geral dos Estabelecimen­
tos Agrícolas 

,De 1985 aJ995-96dlela primeira vez. des­
de o censo de 1950. constatou-se a diminuição 
do número de estabelecimentos agrícolas no Bra­
sil. 

Os 5.801.809 estabelecimentos agrlcolas 
registrados pelo censo agropecuário de 1985. fo­
ram reduzidos em 941.944 na contagem de 1995-
96. resultando em 4.859.865 estabelecimentos. 
abrangendo 353.6 milhõcs de Ha, ou seja. 21.3 
milhões de Ha a menos que em 1985. 

Essa-diminuição da-área agriC01a equiv'ale a 
61 % da área total plantada com grãos na sarra 
1997/98. A área restante (353.6 milhões de Hal. 
cor-responde a 41.4% da área territorial do pais 
(854,7 milh\>eS de Hal. 

Com essa redução o número atual de estabe­
lecimento agrlcola ficou assim distribuido por 
raixa de área: 

a) 4.3 milhões com áreas inferiores a 100 
Ha: 

b l 470 mil com áreas de 100 Ha a menos de 
1.000 Ha; 

c) 47 mil ~stabelecimentos com áreas de 
I.OOJ Ha a meoos de 10.OOJ Ha; 

d) 2.2 mil com áreas a partir de 10.00J Ha; e 
o restante, sem declaração. 

2~. Destruição dós Pequenos Estabelecimen­
tos 

Do número. acima registrado, dos estabele­
cimentos extintos, 906.283. ou 96% do. total. 
apresentavam áreas inferiores a 100 Ha, sendo 
que, DeS~ ex~lo de área, a maior reduçllo se 
~,~ ~~I~ÍIIIJÇIIIQ·"':.IIt~~~ 
"pareceram 662.448 estabelecimentos, o que 
lignifica'70,3% dO ~".~v ' 

extintos e 28% do n -r: . ~_-I 
qUC'mtarain nesse llriiite éIe'iíIii.""<U1lI <Ih 

,: De acordo com o 'Nadonál de 
PolítIca Agri:ola,' Sr. 

entlio, com seus 
intensos sobre a 
supor ter ocorrido a mui-
to superior de unidades de produção 
durante o período integral do primeiro governo 
FHC. , 
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"'0 G9IIIrário do que .ocom:lU;Il=_~~ 
nos. no intervalo de área entre 10.000 Ha e 
100.000 Ha. o número de estabelecimentos au· 
mentou em 81 unidades (4%). com a incorpora­
ção de mais 790 mil Ha de áreaifesse extrato. 
corroboràndo, assim. a ampliação aa concentra­
ção da temi no perfodoem questão. A área adici­
onada aos estabelecimentos nessa faixa de área, 
C.Ohesponde • 10% da área lOtaI restante dos es­
tabelecimentos a~ 10Ha. 

Em COllsonAncia com os processos acima, o 
IBGE atestou que a área total dos estabelecimen­
tos inferiores a 100 Ha, sob a condição de pro­
prietário, foi reduzida em 1,9 milhão de Ha, en­
tre 1985 e 95-96. Sob a condição de arrendamen­
to, a diminuição de área nesse extrato, foi de 1.8 
milhão de Ha. 

Sintomaticamente, no mesmo período, au­
mentaram em 1,3 milhão de Ha, as áreas sob a c0n­

dição de proprietário na faixa entre 10.000 Ha e 
100.000 Ha. 

3. Redução das Áreas com Lavouras 

3.1. A Ociosidade das Terras 

.3.2. Redução das Áreas com LBvouns 
Demonstrando a impressionante fragtllzaçao 

da estrutura produtiva da agricultura brasileira. 
em apenas uma década, observou-se a redução dos 
níveis de utilização das terras agríc~las. A área 
total com lavouras temporárias-foi reduzida em 
quase 8.3 milhões de Ha entre 1985 e 95-96, 
caindo de 42.545 mil Ha, para 34.253 mil Ha. 

No mesmo período, a redução de áreas com 
lavouras permanentes 
foi de quase 2 milhões de Ha (caiu 
de 9.835 mil Ma, para 7542 mil Ha). 

A redução ocorrida na base produtiva da agri­
. cultura incidiu mais fortemente nos estabeleci' 
mentos de menores áreas; existindo casos de au­
mento de área plantada em estabelecimentos mai­
ores, o que reafirma o caráter seletivo das políti­
cas agrícolas praticadas. 

No caso das lavouras temporárias. o cotejo 
entre as informações do Censo Agropecuário/85. 
com o Censo 95-96. mostra os resultados cons· 
lantes na rabela I, abaixo: 

Se, de um lado. o IBGE cons­
tatou a redução substancial no nú­
mero de estabelecimentos e de 
área agrícola. de outro, verificou 
a manutenção de um grande esto­
que de áreas produtivas tidas em 
descanso (até quatro anos sem 
qualquer utilização). ou simples­
mente não utilizadas há mais tem­
po. 

rabela I - Áreas com Lavouras Temporárias, 
por Extratos de Áreas dos Estabelecimentos: 

Pelos números do Censo 96. 
no conjunto, essas áreas somam 
cerca de 25 milhões de Ha, ou 
60% da área total detectada com 
lavouras permanentes e temporá­
rias. 

Levando-se em conta o total 
da área anlrOpizada (lavouras per­
manentes e temporárias + pasta· 
gens + matas plantadas + terra 
em descanso + terra produtiva 
não utilizada), observa-se que o 
lotai de área nessa condição pas­
sou de 167'.4 milhões de Ha em 
85, para 171,5 milhões em 95. 
Significa que, pela apuração do 
Censo Agropecuá-ri0/96. 51.5% 
da área com estabelecimentos 
agrlcolas (353,6 milhões Ha) 
mantém-se inalterada. 

Cen..o de 1985 a 1996 

Estabelecimentos ri Área c/lav. 
Extrato de Área tempo 1985 

h. 

Área com Lav. 
Temporária 

95·96 ha 

Va.riação Variação 
Absolula Relaliva 

ha " 

< 100Ha 20.1145.395 14.461.422 -6.3R3.973 -3111-

HJO< I.OOOH. 14.379.184 11.414.69R ·2.964.4R6 ·21\1-

\.000< 10.00011. 6.350.589 6.989.247 + 63R.65R + 10\1-

> 10.OOOH. 969.880 UR7.461 +4175RI +43t;f. 

Fo~r,: IRGF. . ír~J(J AII',O(',rlll1,,(1I'96 

Tahcla 2 - Areac; com Lavoura .. Permanentes, 
por Extratos de Áreas dos Estabelecimentos: 

Censo de 1985 a 1996 

EstJbelecimentos pJ Área c/lav. Área. com Lav.. Variação mação 
Ex.tralode Área temp. 1985 Temporária Absolula dativa 

ha 9~·96 ha ha 
_.~ ___ O':=- '=-=-=-=--" l:.",,,"o,-, ,':= .. : :. '. '.". 

< l00Ha . 5.271.659 4.072435 
100< 1.00011. 3.28-1.057 2S42555 

\,000< 10.0001la 948.388 687.023 

> tO.OOOIl. 33\.209 2.19.612 
--~-_.- ... 

Fontt: IBGE • C~ns() A/lm!"cuári,J/96 . 

, 
,- 1.199.224 
,- 741.502 
I -261.365 

- 91.597 -. 

23"1-
22~ 

28% 

28% 
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A Tabela I revela a redução substancial das 
áreas ,~~nÍ lav'ouras temporárias nos estabeleci­
mentos localizados nos menores extratos de área 
total e. o ,aumento nos maiores extratos, o que, 
neste caso, especialmente nos estabelecimentos 
acim~ ,d~' 10.000 Ha, explica-se pela combina­
ção doimp,onante grau de ociosidade acumulada 
nessas ;áreas. com a seletividade das políticas pú­
blicas, .setoriais. 

éompiementando as informações da Tabela 
I, enfatize-se que a participação das áreas com 
lavouras temporárias nos estabelecimentos até 
100 Ha, sobre a área total com essa categoria de 
lavou!~:, ~linou de 49%, em 1985. para 42%. 
em 1996 .. 

N(! c~~ das lavouras permanentes não houve 
exceçã.~: com os estabelecimentos em todas as 
faixas de área apresentando significativa redução 
nas áreas plantadas. com os estabelecimentos ID­
ealizados nos maiores extratos de área apresen­
tando declínio mais expressivo do que os de ta­
manhO inferior. Os números da Tabela 2. atestam 
o fato. 

4. Im~rtância Econ8mica e Social 
da Agricultura Familiar 

Os.números do Censol96. confirmam que. 
mesmo no contexto institucional 
de absoluta adversidade, os esta­
belecimentos familiares ainda 
continuam sustentando a ativida­
de produtiva agrícola do pais e o 
supriménto alimentar da popula­
ção brasileira' SCIIdo os que mais 
,investem.;~, . .dillpa-r,adallDelate,. 

as 

pregos lia úea rural. 

F.Jllbrka­..... ., _'" --
_." , ..... ......... 
'" _ .. -

estabelecimentos entre 100 Ha e 1.000 Ha. 
Tomando-se outros indicadores sugestivos 

das responsabilidades pelos neveis de investimen­
tos na atividade agropecuária, constata-se que: 

a) adotando-se as informações relativas à 
aquisição de matrizes bovinas como parâmetro 
indicativo dos investimentos nessa atividade, ob­
serva-se que. no perfodo de 01.08.95 a 31.07.96. 
das 4.9 milhões de matrizes adquiridas, 39% e 
40% foram realizadas pelos estabelecimentos 
com áreas inferiores a 100 Ha, e por aqueles com 
áreas totais entre 100 Ha e 1.000 Ha, respectiva­
mente. Os de área superiores a 1.000 Ha e infe­
riores a 10.000 Ha. adquiriram 22% das matri­
zes; 

b) no caso da aquisição de matrizes su(na" 
do número de 7.9 milhões de cabeças adquiridas 
no perfodo antes referido. os estabelecimentos 
menores de 100 Ha foram responsáveis por 90% 
do total; os estabelecimentos entre 100 Ha e 
1.000 Ha, 9%; 

c) no perfodo em consideração. os estabele­
cimentos inferiores a 100 Ha foram responsá­
veis por 90% da compra das 98 milhões de dúzi­
as de ovos para incubação. com os estabelecimen­
tos entre 100 Ha e 1.000 Ha adquirindo 8.6%; 

d) na aquisição de pintos de um dia efetuada 
no perfodo (2 bilhões de cabeças), OS estabele­
cimentos menores de 100 Ha participaram com 

_ "" 

realizados en\le 01.08.95 a 
31.07.96, em terras, instalações 

" , 

e beOfeitorias, plantio de culturas permanentes, 
vekulos, ~máquinas e implementos. etc .. os esta­
belecimentos inferiores a 100 Ha responderam 
por 38% (RS 2.9S2-IS7 mil), contra 35% dos 

L-

82% e os estabelecimentos de área total entre 
100 Ha e 1.000 Ha. com 16%; 

e) 53% do valor dos investimentos realiza­
dos em prédios foram de responsabilidade dos 
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estabelecimentos inferiores a 100 Ha; 
I) do val~ inv~stimentosem instalações 

e outras benfeitorias, os menores estabelecimen­
tos participaram com 43%, contra 34% dos esta­
belecimentos com área entre 100 Ha e LOOO Ha; -

4.2. Nfvel de Produção 
. Na i1Ivestigação do valor da produção animal 

e vegétal; Q'IBGB estimou:eslll DI1inero em..~. 
47,8 bílbl!él;~teadó'cOiDo'refer!iidao'anode 
1996. Por'grupocfe úea'totat,'foiConslatadO qüe:" 

a) os estabelecimentos inferiores a 100 Ha 
responderam por 47% do valor total da produção 
agropeeullril, í:Oin RS 22.2 bilhõeS:' , 

b)'os estabelecimentos de 100 Ha a menos 
de 'l.OOOHaWórún respOns4veis por 32'l1i do' 

valor. com RS 15.4 bi; \ 
-e)-os eslabeleeimenlos entre 1.009 lia e 

10.000 Ha. participaram com 17% do valor to-
tal, com RS 8,3 bi e: ~ 

d) os estabelecimentos acima de 10.000 Ha 
responderaÔi por 4% do valor total da 
agropeeullriii, com RS 1.7 bi. 

Noquc'iàrige'iIii efetivo animal. na posiçlo 
dii!jt~"lfé'e6l. ~élíé"ou 'il>~'~· 
cOiíiôMt&í;1,1lft~m Õii't!bêi8s~'~~ , 
!"N'à''Í'a'62t~tttrif.c~~ié'qúé':''~~ 

do efetivo haviDo; oS 'estabelecimentos' Inferi~ 
res a 100 Ha 'su ,. ",. tódOs os dciniâis'eD{~'" 
~ dOf'ereit~o~~1iiiáisiesPeCifi'~.ut p.lr < 

No enranui.'mesmo com (, efetivo bOvm'obil' 
feíiói'iIô'!Ii)~'~~ili\ltO de 4ie'àtl!ttrf_~· 

--'" -'" (IIupodl ...... -. -'" - -.. - - Há iimenoS de 10.000 H&: 0'5 
estabelecimentos com ái'eas de 
pastagens inferiores a 100 Ha 
são os que mais participam no 
suprimento da população à me­
dida que respondem por 56% 
dos bovinos vendidos, contra 
23% do. estabelecimentos 
com pastagens entre 100 Ha e 
1.000 Ha. 

_o -o _o -- - -_00 '-00 ,--
.... II1II1 '_L 00' .. .. - ",III&ot - . ~ ..... .. 
-""" 

_. 
-,--.. , , 

l.ooto" .. :.Jo.&IO ... ... .. 
, .- .. lO .-'coW . .aIo. c-.o ~""1fcIM 

......... -o 
_. 

.. - ...... -- .co_ .... 'oZ2 ... _. _L ....... .. .. " 

.-. -.. _ .. ... 
~ ..... , ..-_ .. 
'" • 
tQJ, 

, 

_o -o 
_. -- - -_ .. - -1.',"" ... , ... 

, .. --,. _. -- .. - .. ,-- ---o 

lO' , .. '" 
o 

-. _. -- -,- -..... .. :tAl 
IIIIIIt._ ........ , - .. -

Da mesma forma, os esta­
belecimentos com área total in­
ferior a 100 H,a foram respon­
sáveis por 52% do volume ven­
dido de 18 bilhões de litros de 
leite de vaca, contra 43% dos es­
tabelecimentos entre 100 Ha e 
1.000 Ha; e 5% daqueles com 
área total entre 1.000 Ha e 
10.000 Ha. 

Sobre a produção vegetal, o 
Censo/96 registra dados como 

os colocados, na 
TctloIa6 - Quontldade CcItIda: __ do •• -.-.... __ de Jueo sequência, referentes 

à área colhida. 
Das Tabelas abai­

xo, conclui-se que, do 
conjunto dos 21 pro­
dutos considerados, 
os estabelecimentos 
inferiores a 100 Ha 
superam os demais na 
quantidade colhida de 
16 produtos, com 
destaque para o fato de 
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, o 

que os estabelecimentos entre 1.000 Ha e 10.000 
Ha de área total apresentarem superioridade exclu­
sivamente no volume colhido de cana-de açúcar. 

Os estabelecimentos acima de 10.000 Ha 
mostram-se absolutamente insignificantes nas 
suas contribúições para a oferta agrícola do país. 

Como as quantidades vendidas dos produtos 
em ques.tãobasicamente mantêm as mesmas pro­
porções;.Observadas pelas respectivas quantida­
des colhidas, conclui-se que, majoritariamente, 
o suprimento interno, alimentar e de matérias pr; 
mas, continua na dependência da perfonnance das 
unidades familiares de produção. 

Supondo-se a representa-tividade das amos­
tras de p~odutos animais e vegetais acima trata­
dos, conclui-se que a agricultura familiar respon­
de por 56% da oferta interna de alimentos e ma­
térias primas vegetais, e por 67% da oferta inter­
na animal. 

_ .. -

4A Emprego e Desemprego no Campo 
• o Em 1985, o pessoal ocupado na atividade agrí­

cola foi calculado em 23.394.881. O Cens0!96 
çgnstatou que esse contingente, dez- anos após, 

foi reduzido em 5.463.991 pessoas (23%), al­
cançando 17.930.890, o que reafirma as reper­
cussões sociais devastadoras da crise agrícola 
para os setores de base interna, desde os 
primórdios da inserção neoliberal do setor. 

Confirmando a absoluta superioridade da pe­
quena unidade produtiva rural na ocupação de pes­
soal. o Censo Agropecuári0/96 registra que, nos 
anos de 1995 e 1996: 

8) os estabelecimentos menores de lO Ha 
ocuparam 40,7% da mão-de-obra: 

b) os de 10 Ha a menos de 100 Ha, 39,9%: 
c) os de 100 Ha, a menos de \.000 Ha, 15% 

e: 
d) os acima de 1.000 Ha, 4,2%. 
Tomando-se o conjunto dos estabelecimen­

tos com áreas inferiores a 100 Ha, constata-se 
que o pessoal ocupado nesse intervalo 

Pu r 

.,­--

... ~ l todos OS' 

corresponde a mais de 80% do 
pessoal total ocupado na ativida­
de agrícola, 

A Tabela 7, seguinte, mostra 
a distribuição do pessoal ocupa­
do, por faixa etária, pelos vários 
extratos de áreas dos estabeleci­
mentos. 

A Tabela acima conftrrru1 in­
lormação anterior apontando a 
supremacia absoluta da agricultu­
ra de pequena escala na geração 
de ocupações no campo. De ou­
tra parte, combinado com as in­
formações anteriores sobre pr0-
dução e investimento, reaftrrna a 
extrema indIgêiicl~ dOs'eslabele-

500 H'~, o ~uja 
corresponde a 6,9% o-c 

No que tange à pessoal ocu-
o pado por grupo de atividade ecoRômica, o Cen-

50/96, revela que: 
11) as lavouras temJiorárias são as que mais 

/ 
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empregam. com o contingetc de 6.8 milhões de 
pesSoas. ou 37.7% do pessoal-ucupado-mml:-

b) em segundo lugar aparece a atividade pe­
cuária com 4.8 milhões. o equivalente a 27% do 
tOlal; 

c) em terceiro vem a produção mista (lavou­
ra e pecuária). que absorve 3,2 milhões de pes­
soas (17.6% do total); 

d) a quarta colocação fica com as lavouras 
pennanentes que geram 22.2 milhões de ocupa­
ções. o que corresponde a 12% do pessoal ocupa­
do total; 

e) depois vem a silvicultura e exploração flo­
restal. com 544 mil ocupações (3% do total); 

O as atividades de honicultura aparecem na 
sequência. gerando 300 mil ocupaçõcs (1.2% do 
total); 

g) a produção de carvão vegetal consta como 

a penúltima na geração de empregos. com 105 
mil pessoas. o que equivale a 0.6% do total c: 

h) na última colocação apa-rece as ativida­
des de pesca e aqui-cultura com 52 mil ocupa­
ç<ks. ou 0,3% do total. 

A Tahela anterior tamhém ~xpik um dos in­
dicadores da gravidade do quadro social no cam­
po. com a elevada panicipação do trohalho de me­
nores de 14 anos, alcanç·ando o contingente de 
2.4 milhões entre crianças c .. adolescentes. ou 
seja. 1J.6% do pessoal ocupado total na ativida­
de agrícola. Observe-se que esses números es­
tão fOrlcmcnlC subeslimados. uma vel que o Cen­
so não aferiu tais dados nas áreas rurais da Re­

gião None do Brasil. 
Sohre essa questão do trahalho infantil. na área 

rural. recenle pesquisa realizada por Ana Lúci:) 
Kassour. a pari ir. hasicamente. da análise uns rc­
sultados do PNADII995. entre outras conclu­
sões, registra que: 

a) no Brasil. trahalham cerca de 4 milhôcs 
de crianças entre 5 e 14 ano,. de um total de 34 -
milhões. o que representa mais de I1 % da po­
pulação nessa faixa etária. sublinhando-se. no­
vamente, que esses números estão subestima­
dos por não haver dados da área rural da R~gião 
Norte; 

b) somente 29% da, crianças que trabalham 
.recebem algum pagamento por suas atividades; 

c) no tOla I de crianças trabalhadoras. inclui­
se mais de 500 mil crianças entre 5 e 9 anos de 
idade. sendo que somente 7% delas recebem pa-

gamento_ De'taque-se que 75.4% des;a; crian­
ças· (.,-a<)"nos)~·54;5% daquelas-enirC-i&e-+4-­
anos. estão nas áreas rurais: 

d) enquanto 27% das crianças entre 5 e 14 
anos que moram nas áreas rurais. trabalham. no 
setor urbano. 6% dessas crianças realizam algu­
ma atividade; 

e) das crianças que trabalham nas áreas ru­
rais. 81.2% na faixa entre 5 e 9 anos. e 59.2% 
entre 10 e 14 anos. desenvolvem atividades agrí­
colas geralmente na agricultura familiar. soman-
do-se ao trabalho da famOia; , 

O em 40% dos domicílios no setor rural. a 
contribuição dos rendimentos das crianças para 
a renda familiar é superior a 20% e. em quase 
10% dos domicílios. essa contribuição ultrapas­
sa os 40%: 

4.5. Os beneficiários da política ~o\'erna­
mental 

Em que pese a imJisculívcl maior potenciali­
dade de gcra(;ão c dislrihuir,'ão de riqucz3.S na .irctl 

a,grico"l pelos segmentos da pequena produção. 
um pequeno exemplo da iniquidadc do 'fillamcn­
lo governamental em relação a esse SC!!Il1CnlO 

pode ser extraído da distribuição dos fmancia­
mentos conccdidos na safra 95/96. pelo governo 
FHC. segundo o Censo Agropecuário em rde­
réncia. Vejamos: 

a) somcnte 0.11} dos lIIul;lres Jos 51~.OJ2 
estahelecimentos menores Je I fIa «Iue repre­
sentam li?/" do n° total de cstahelecimcnlos), teve 
acesso ao crédito. significando que do tOla1 dos 
produtores que tiveram acesso ao crédilo naque­
la safra (~5R.ló_). apenas 0 .. 1% trat''''"11-se de 
produtores em eSlahelecimentos inferiores a I 
Ha. com \'alor financiado equivalenle:1 OJl9'k- do 
valor total de RS 3.707.112 mil: 

h) dos L7RO.054 estahelecimcntos inferio­
res a 5 Ha. que representam 37% do número to­
tal de estahelecimentos agrícolas do país. apenas 
16.497 tiveram aces<o ao crédito. ou seja. 0.9'R-. 

Esse número representa 6,4% dos produto­
res que acessaram ao crédito que. no conjunto 
ahsof\'Cfam apenas 0.1 % do valor total destinado 
ao crédito; 

c) destoando dos casos anteriores. 1.81} dos 
produtores que tiveram acesso ao crédito foram 
produtores em estahelecimcntos entre 1_000 Ha 
e 10_000 Ha que. no entanto. concentraram 26% 
-do· valor·lot-a.I·-dos~-financiamenlos-daquelc-ano..---~ 
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No conjunto esses estabelecimentos_represeJ!c 
tam apenas 0.9% dos estahp.lecimentos agríco­
las do país; 

d) confirmando o quadro concentrador. os 
0.7% dos produtores que acessaram o crédito fo­
ram produtores em estabelecimentos acima de 
10.000 Ha. os quais. apesar de representarem ape­
nas 0.04% do número de estabeiecimentos do 
país. abocanharam 6% do valor total financiado. 

5. Conclusões 

Portanto. como conclusões mais relevantes 
do quadro. acima exposto. diríamos que apenas 
os compromissos com a estupidez; com uma ide­
ologia deliberadamente excludente: e com a fal­
ta de zelo na distribuição dos recursos públicos 
podem explicar a natureza das ações públicas 
setoriais do governo FHC de opção absoluta pe­
los segmentos de produção em escala. 
notadamente. daqueles mais voltados para O mer­
cado externo. 

Fica patente com a leitura dos dados anterio-

res que. mesmo sob condições politicamente re­
fratárias. a agricuftura de peqlrelTa -escala susten-. 
ta a base produtiva da agricultura brasileira. ca­
racterizando-se, também pela superioridade des­
sa forma de produção: 

I. no suprimento alimentar da população bra­
sileira; 

2. nos aspectos redistributivos da riqueza; 
.3. na geração de ocupaçõcs; 
A despeito desses atributos. o Censo mos­

tra; além dos fatos descritos no cursos do texto, 
que as políticas setoriais postas em prática no pe­
ríodo neoliberal: 

a) impuseram trajetória de aniquilamento dos 
pequenos estabelecimentos; 

b) deterioraram. ainda mais, as condições so­
ciais dos trabalhadores rurais 

c) aumentaram a concentração da terra; 
d) reduziram. substancialmente. a base pro­

dutiva da agricultura brasileira e; 
e) levaram milhões de trabalhadores à perda 

do trabalho nesses dez anos entre os Censos em 
consideração. 

'A,r6nomn. assessor ItCllioo na CAman '* Ocl""ados. 
J Ecunomista. aucssOf técnico na C1man. doi Deput8dos. 

tpublieKla na Revista Preços A&rfcolas - USPIESALQ-DESF.R E 
CEPEA. 
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3 
o empobrecimento da 
agricultura brasileira 

1. Introdução 

o paradigma da economia dos países indus­
trializados é do emprego pela agricultura de uma 
pequena parcela da população economicamente 
ativa. de uma redução persistente do número de 
agricultores e. finalmente. da perda da importân­
cia da agricultura relativamente ao Produto In­
terno Bruto. em termos do Que ocorre dentro da 
porteira da fazenda. 

Há duas razões principais que explicam es­
sas transformações. A industrialização ampliou 
substancialmente as oportunidades de emprego. 
o que permitiu às cidades abrigarem a maior par­
te da população. E a tecnologia deu condições de 
a agricultura expandir sua produção de acordo 
com os sinais da demanda. Esses dois movimen­
tos nunca se sincronizaram no tempo_ tendo sido 
mais rápido e profundo O efeito de a tecnologia 
eliminar postos de emprego e agricultores. A mi­
gração rural-urbana desordenada agravou as cri­
ses de desemprego das cidades. principalmen­
te nas depressões. 

Nos países industrializados_ um conjunto de 
políticas foi idealizado. para arrefecer os efeitos 
antiemprego da modernização da agricultura e 
preservar a renda do setor. Todas elas procura­
ram isolar a agricultura da competição interna­
cional ou. então, criaram condições artificiais 
que favoreceram a agricultura de um pais vi.f-à­
vis à dos países competidores'. Destacam-se_ 
neste respeito, os países da Europa_ o Japão. os 
Estados Unidos. Austrália. Nova Zelândia e Ca­
nadá. Em menor grau. a maioria dos países de­
senvolvidos protegem. ainda. a sua agricultura. Há 

. cerca de dez anos procura-se reduzir e eliminar 

E/isel/ Alves, Mauro Lopes, Elf.fin Cnnrini' 
Revi.fra de Pnlítica Agrícnla - Ano VIIJ - N" 

03 Jul-Agn-Ser - /999 

as barreiras erigidas contra o livre comércio para 
proteger a agricultura. Contudo. o progresso tem 
sido lento. emhora não existam razões para isso. 
pois que a agricultura dos países industrializados 
pouco emprega. Ou seja. não obstante o enorme 
dispêndio para preservar o emprego rural. num 
período de 50 anos -1930-80 - o desenvolvi­
mento urhano e a tecnologia puseram a agricul­
tura d"qucles países na condição de um pequeno 
empregador_ em níycl de porteira da fazenda. Por­
t"nto_ as forças do mercado foram mais vigoro­
sas que os subsídios canalizados para o setor. 

2_ Tipos de Tecnologias 

A tecnologia mecânica é capaz não somente 
de suhstituir os trahalhadores que deixam os cam­
pos atraídos pelas cidades_ como tamhém de au­
mentar a velocidade do êxodo rural. Assim. ela 
permite aos agricultores amenizarem e. mesmo. 
superarem os efeito., das leis trahalhistas e tam­
bém liberarem mão-de--Qbra familiar para o em­
prego urhano. inclusive em tempo parcial. Assim. 
numa primeira fase. substitui o trabalho assalari­
ado e. finalmente. libera 0< memhros da família 
para o mercado das cidades_ 

A tecnologia poupa-terra, como por exem­
plo. fertilizantes. agrotóxicos. sementes. pasta­
gens. nutrição e melhoramento animal. tem ca­
pacidade de fazer a produção crescer bem mais 
que a demanda. Para evitar uma queda acentuada 
dos preços. o ajuste recai na redução do número 
de produtores. A eliminação do trabalho assala­
riado precedeu à eliminação de agricultores e. 
assim. da mão-de-ohra familiar . 

.A...Il:cnulogia poupa-.pr.odUIO .. ªQ.uela que eli-
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mina as perdas entre a porteira da fazenda c a 
mesa do consumidor. multiplica os efeitos da 
tecnologia poupa-terra. E. finalmente a tecnologia 
organiza-cional. que objetiva aumentar a eficiên­
cia de uso de todos os insumos. pode também 
intensificar os efeitos das tecnologias poupa -
produto c poupa -terra. 

3. O caso brasileiro 

A" regiõcs ('entm-Oeste. Sudeste e Sul do 
Hrasil j.i lêm ímJiccs de urhanizaçãn pníximos ou 
superiores ao dos Estados Unidos. Mais de 77'7r 
de nossa população vive nas cidades. O None c 
Nordeste tinham. em 1996. índices de uroaniza­
ção. respectivamente. de 62.4% e 65.2'7r. mas 
esta. nos últimos quatro períodos. ganha ,"eloci­
dade naquelas regiõcs. Ressalte-se que a Região 
Norte abrigava. em 1996, 12.5% da população 
rural brasileira c a Nordeste. 45.7%. Esta região 
mantém. nos campos. 15.6 milhõcs de pessoas. 
A segunda região de maior população rural. a Su­
deste. tem 7 J milh"es de habitantes no meio ru­
ral. 

Se o Nordeste convergir para o nível do Su­
deSle. o potencial de migrantes, calculado de for­
ma simples. é dado pela diferença entre as duas 
populações - cerca de 8.3 milhões. 

O Brasil tem. assim. os índices de urbaniza­
ção dos países avançados e até os supera. Deles 
difere. contudo. num importante aspecto. Parte 
da população urbana tem ocupação rural. de for­
ma que a população ocupada com a agricultura 
não caiu. em termos absolutos. como vem ocor­
rendo com a população rural. Cerca de 24,5% da 
população ocupada pertencia. em 1996, 11 ag~i­
cultura. Nos pafses industrializados. essa relação 
é menor que 6%. Lá, muitos dos residentes dos 
campos empregam-se nas cidades. 

Não há evidências de nenhuma tendência na 

Quadro I 
Distribuição da população rural e 

urbana 
pelas regiões em 1996 

série de pessoal ocupado com a agricullura 
(POA). no período 1976·96. No entanto. em ter­
mos de POA por unidade de PlB da agricultura. 
há evidências de um decré'scimo acentuado e con­
tínuo. a uma taxa instantânea estimada de 3,4%. 
ou seja. consome-se. cada vez menos trabalho 
para produzir uma unidade de. produto agrícola. 
Mas o dccrésdmo não foi sufidcntc para mais 
que contraoalançar o efeito. no emprego. do acrés­
cimo da produção e. assim. reduzir. em termos 
aosolulos. o emprego rural. A polflica econômi­
ca precisa. portanto. estimular as cxporta<;õcs c 
o consumo de alimentos para manter c ampliar 
os postos de traoalho da agricultura. 

Outro dado relevante é o da estrutura do em­
prego. como revelada pelo Censo Agropecuário 
de 1995/96. com elevada participação do traba­
lho familiar. da ordem de 76% do POA. Há tam­
bém evidências de que cresce o emprego não agrí­
cola dos residentes do meio rural. Nesse aspec­
to. embora nã? estejamos tão perto das nações 
industrializadas. começamos. todavia. a caminhar 
na mesma direção (Orossi e Silva. 1999). 

Vive nossa agricullura uma fase de transição 
na direção de uma agricultura baseada na ciência. 
num número pequeno de agricultores e que pou­
co emprega assalariados. Estamos mUIto perto da 
agricultura dos países industrializados e muito 
distante, daquela dos países densamente povoa­
dos da Asia. Se o objetivo da política agrícola for 
manter o emprego e os estabelecimentos. ela não 
pode perder de vista as forças de mercado que 
são antagônicas ao mesmo. 

Um argumento contra as previsões é o pro­
grama de reforma agrária do governo. A hipótese 
é que o amor à terra seja tão grande que os assen­
lados, mesmo gerando uma renda incapaz de com­
petir com as atrações da urbis, permaneçam no 
meio rural. Rejeitando essa hipótese as informa­
ções do censo 1995-96: o número de estabele­
cimentos caiu de 5,802 milhões em 1985 para 
4,860 milhões em 1995. Uma queda de 942 mil 
estabelecimentos, cen:a de 16,2% do ano base. 
Ou seja, entramos numa fase de eliminação de 

r--';;~:-:-:r.P<;;;;õ .... ;;;;;;r-'-"'.õ-';;;;ii<iõI--'-';;;;;;--l estabe leci men tos. Ce rt a­
mente. agravaram o proble-
ma da abertura comercial 
desordenada. o câmbio 
sohrcva-Iorizado. as eleva­
das taxas de juros e as incer-
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tezas da economia. Mas. outras evidências dão 
conta do envelhecimento do responsável pelo es­
tabelecimento e da preferência dos filhos pela 
residência urbana. Ainda mais. como se mostra­
rá. a renda bruta por pessoa ocupada. nos estabe­
lecimentos menores. não compete com o salário 
mlnimo. O grau de mecanização desses estabe­
lecimentos é muito pequeno. Como OS filhos em 
idade esçolar vlo para a escola, aI~ ela famOia 
ser bem menor, nIo há co-mo cultivar toda I ex­
tenslo do estabelecimento. CRdito de custeio é 
muito escasso. Assim. fenilizantes nIo sio utili­
zados. Degradam-se OS solos. cai a produtivida­
de e a renda mal cobre as necessidades de ali­
mentação da famflia. Que mais resta senão aban­
donar o meio rural? 

Famílias pequenas não conseguirão melho­
rar sua renda sem a mecanização da agricultura. 
Mesmo na agricultura irrigada. essa é também 
uma exigência para se aproveitar do potencial 
dessa tecnologia. A tração animal pouco acres· 
ccnta. O trator e outros equipamentos é a opção 
. dos pequenos produtores. Quanto custa de inves­
timento? Cerca de R$ 30 mil por família. Dois 
milhõcs de fammas consumirão R$ 60 bilhflCs'" 
. Há recursos para isso? E os problemas de 
logística e de treinamento? E os de concessão de 
financiamentos. inclusive os de crédito de cus­
teio? 

No Nordeste e None. as duas regiqes que con­
centram grandes contingentes de pO~ulação ru­
ral. esses problemas se multiplicam. Os .lítulos 
de propriedade. quando existem. são de duvidosa 
procedência. E o grau de instrução da população 
rural. especialmente entre os que se qualificam 
para o programa de reforma agrária. é muito bai­
xo. um ano ou menos de escola rural de pé~sima 
qualidade. Assim sendo. a taxa de retomo desse 
tipo de investimento é muito baixo. E não é por 
outra razão 'que as pequenas propriedades já exis­
lentes lêm um grau de mecanização haixo. Por 
isso. não se espera que in\'estimentos de vulto 
sejam feitos para mecani,ar as propriedades dos 
pequenos agricultores. E. em decorrência. eles 
continuarão a vi\'er numa situação instável. quan· 
to ao permanecer no meio rural. Prontos para 
pegar a estrada para as cidades. 

O programa de reforma agrária se justifoca 
para quebrar as tensõcs existentes. A pergunta 
COlTela é qual é o mínimo de fammas necessário 

para sc quebrarem as mesmas? Vencida essa eta­
pa. é correta a posição do governo quando criou 
o banco da terra. Quem quiser terra terá que re­
correr a empréstimos e ficará com a obrigaçãó. 
de reem-bolsá-Ios. Mas. se o empréstimo não' 
cobrir as necessidades de capital. inclusive as de 
mecanização. pouco resultará em termos de au­
mento de renda do mutuário. E. dificilmente, será 

~ 
Em concluslo, com a tecnologia disponível 

e em uso um número pequeno de agricultoreS é 
capaz de abastecer o país e exponar. A grande mai­
oria ficará numa situaçlo instável. Os filhos e 
netos deix~o os campos e venderão as proprie­
dades. Mas a convergencia é lenta. meSmo por­
que faltam oponunidades nas cidades. Essa visão 
é paradoxal. O paradoxo se explica pelo cresci­
mento mais rápido da ofena em relação a deman­
da. recaindo o ajuste na redução do número de 
produtores. como já vimos. Assim. o sucesso dos 
programas que estimulam a produção agrícola é 
o principal responsável pelo êxodo rural. A con­
tradição se resolve estimulando a demanda e. nes­
te respeito. o aumento das exponaçõcs é o cami­
nho mais promissor. porque a demanda interna 
expande-se lentamente. O crescimento da popu­
lação é pequeno. cerca de I~. O aumento da ren­
da per capita tem efeito. mas se melhor distribu­
ído. A elasticidade renda converge para zero com 
o crescimento da renda per capita. Assim. já é 
pequena. mais próxima de zero. nas camadas mais 
aquinhoadas. Por esses motivos. c como a renda 
per capita crcsce lentamente. a oferta. movida 
pelo motor da modernização. tem a capacidade 
de superar o crescimento da demanda. produzin­
do o ajuste em cima do número de produtores. E 
enfati7.amos que o aumento das exponaçõcs é o 
caminho mais fácil que permitirá redu7.ir a inten­
sidade de eliminação de produtores. Os progra­
mas de comhate a pohre7.a também podem innu­
cnciar" n crescimento da dcrnand., por alimento!;. 

4 - Migra?o rural-urbana 

As cidades podem crescer sem a necessida­
de de êxodo rural. Não é. ainda. o nosso caso. 
Pane do crescimento da população das cidades é 
o resultado do êxodo rural. Com os dados da con­
tagcm da população de 1996. calculou-se o nú­
mero de migrantes por períodos: 1940-1950. 
19:'i0-60. 1960-70. 1970-80. 1980-91. 1991-96. 
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Quadro 2, 
Migração rural - urbana, períodos, regiões, 

número 

período de 1980/91, para 1,35 
em 1991/96_ ' 
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2 - Em 1991/96 a Região 
Norte teve um crescimento da 
população rural tão pequeno que 
não foi suficiente para ofuscar as 
migrações. Ela passou a perder 
população rurai. embora a Popu­
lação rural do final do período 
lenha ainda sido maior .que a do 
início. pouca coisa. 
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O procedimento foi de,envolvido por Alves 
(Alves, 1994), Admite-se que a população rural 
esteja crescendo à mesma taxa da população do 
pais. Compara-se a população assim obtida com 
a população do final do período, A diferença dá o 
numero de migranles. Somente lemos informa­
ções para períodos grandes, entre censos. O pro­
cedimenlo consistiu em dividir um dado período 
em n subperíodos, mantendo-se os parâmetros 
do período mãe. Em seguida deixou-se n tender 
para o infinilo. A tabela abaixo apresenta os re­
sultados. Os dados de 1991/00 são projeções. 
admilindo-se que os parâmetros de 1991-96 não 
se alterem. O sinal negativo para migrantes indi­
ca que o meio rural ganha população. Caso con­
IráriO. perde. Quem migra pode ir para outra re­
glao, tnciuslve. par.nnneio-roral. 

Valem as seguintes observações: 
I - É acentuado o decréscimo a taxa de cres­

cimento da população brasileira: de 1,92%. no 

" 1l 

<; -

::-
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2;: 
, 
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3 - As demais regiões têm 
laxa, negalivas de crescimenlo 
da população rural. O padrão é 
inleressante. O decréscimo se 
acenluou por alguns períodos 
para depois perder ímpeto. à me­
dida que o estoque de migrantes 
reduziu-se substancialmente. O 
Nordeste é a grande exceção: o 
decréscimo de população rural 
ainda ganha ímpeto. É assim por' 
que se trata da região que ainda 
tem um apreciável estoque de 
migrantes no meio rural. cerca 
de 46% de todos os brasileiros 
que habitam oS,campos. Sua agri­
cultura dá ,inais de não suportar 
a população rural lá existente. É 

a perigosa bomba migratória do país. Os nordes­
tinos. rapidamente. aprendem que há melhores 
opções alhures. especialmenle no meio urbano. 
A Região Norte. no seu meio rural, nio é mais' 
uma opção. A produtividade da terra do Nordeste 
é 'A da Região Sul e a do trabalho 1/5. conforme 
mostra o 'censo 1995196. Somente os estabele­
cimentos de mais de 100 hectares têm uma re-

Quadro 3 
Distribuição da renda bruta mensal 

por hectare 
e da renda bruta mensal por pessoa 
ocupada, regiões e Brasil, 1995/96 ..... ..... ... - --:.: • --No<1< 79 3617 - ." 62.12 
~ j.n: . .. '53.51 

- s..o- 2U"" lIl.' : 
Sul 'l-4.W --n~ 
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muneração, por trabalhador ocupado. acima de um 
salário mínimo e cerca de 94.2% dos estabeleci­
mentos têm área menor do que 100 hectares. A 
média de remuneração da região corresponde a . 
RS62,72. . 

4 - As duas últimas colunas indicam o nume­
ro de migrantes e a velocidade de migração. Esta 
equivale ao mímem de migrantes dividido pela 
popullÇlo I1I1'II do Il1O base. Quando negativo. a 
regilo ganhou populaçio. em termos de saldo li­
quido. A migraçllo rural-urbana perdeu velocida­
de nas tr!s regiões sulinas. Começa a acelerar no 

Quadro 4 
Migração rural - urbana, 

períodos, 
regiões, número de migrantes 

e velocidade de migraç1io 

Enode 
RqjOc> visIo 

pn: /%1 

Norte -1,82 - 2,30 
~ .01.60 
SWo>Ie 0.34 
Sul 0.93 
&uil 0.07 

Norte c se intensifica ainda mais no Nordeste. 
Perde momento nas regiões de pequeno e",oque 
de população rural e ganha nas duas.qde ainda têm 
muito para perder em termos de população rural 
existente. 

5 - Apesar da desaceleração do êxodo rural. 
cerca de 8,2milhões de pe"oas deverão deixar o 
meio rural. no período 1991/00. um número mui­
to expressivo. sendo a metade provcnicn.tc do 
Norde",e. cerca de 4,3 milhões. O quadro 3 dá 
informações adicionais sohrc a produtividade do 
tmhalho. em tennos de renda hruta mcns.,1 por pes­
soa ocupada. c a da terra. renda hruta mensal por 
hectare. Confirma o desequilíhrio regional e mos­
Ira quão instávcl é a agricultura do 
None e Nordeste. CI ..... lhl' 

É intercssante verificar se o des­
tino dos migrames são as cidades da 
mesma região ou. então os migrantes 
lêm destino final em oulras regiões. 
Uma aproximação é oh tida da se­
guime forma. Admile-se que a po­
pulação urbana cresce à mesma taxa 

loiO: 

"'" . , 
"'-"; .. 

, ,. 

li 

da populaçãotOlaJ. Para 1991/96. 1.34%. Ao va­
lor obtido somam-se os migrantes do período. 
Esse é o valor predito. Sublrai-se dele a popula­
ção do final do período. Ohtém-se o erro 'de pre­
visão. que é dividido pela população urbana do 
ano base. Em percentagem, esses são os dados 
do quadro seguinte. 

Duu regiões tem sinal negativo. Quer isso 
dizer que suas cidades estilo recebendo migrantes 
de outras regiões. Slo elas Norte e eentro-Oes­
te. Elas tiveram os maiores erros de previslo. 
Depois vem o Nordeste. mas com valor positi­
vo. Parte dos migrantes de seu meio rural se en­
caminhou para as outras regiões. O erro de pre­
visão foi pequeno para as outras duas regiões. E, 
praticamente, inexistente, para o Brasil. É claro 
que não temos como control.,r migrantes de uma 
cidade de uma região para outra de outra região. 
A mcdithl é. assim. aproximada. Para o Brasil esse 
prohlcma inexiste e. quem sahe por isso. o erro 
tenha sido tão pequeno. 

5. Instabilidade da agricultura 

A migr,u.'ão rural-urhana e o dcsaparccimcn~ 
to de estahclecimentos sugerem uma haixa ren­
tahilidade para a agricultura. Assim. ela não está 
remunerando adequadamente a mão-de-ohm fa­
miliar c assalariada, em lermos de salários mo­
nelários e indiretos. Por isso. é natural que a fa­
mília c oS assalariados husquem o meio urhano 
(om alternativa de sohrevivência. 

Dados para testar esta hipótese precisam co· 
brir um períndo maior de tempo. Não dispomos 
de séries históricas adequadas. Duas fontes são 
utilizadas: o Censo Agropecuário 1995/96 e os 

Quadro 5 
Remuneração mensal da mão-de-obra 
familiar por classe de área e por 

região 

Ne"l No .. hlll C~::::. 5.11 .... .., 
"." , ... , = ..... ''.I' 

.. .!' "." 
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dados- de uma pesquisa realizada pela Fundação nas 541 mil estabelecimemos têm chances de so-
Getúlio Vargas que cobriu alguns estados. breviver. 

No caso do Censo. subtraímos o valor da pro- 3 - O Nordeste está numa situação muito pior 
dução das despesas por classe de área. Adiciona- que as três regiões sulinas. Somente as classes 
mos As despesas a área total de cada classe mul- de área igualou superior a 200 hectares ofere-
tiplicada por R$ 300.00 (preço da terra nu~ para _cem uma remuneraçã()_su(leri()r a_ um salário mí-
o Nordeste c Norte e RS 600.00 para as tres re- nimo. Há na região 2.309.074 estabelecimentos 

- - --giões_ suli,!as. Sobre os valores obtidos aplicou- (corres-pondem a 47.5% de todos os estabele-
) ----

se uma taxa de 4%1'ara_,e. obter o valor do alu- cimentos do Brasil). Cerca de 94.2% têm área 
guel da terra e benfeitorias. Nâs-de~sas. encon- inferior a cem hectareS e. na média. não ofere· 
(ram-se aquelas efetivamente rcali7.ada:s~ão con- cem uma rcmun..:ração à família competitiva com 
templam imputaçõcs em máquinas c equip:.m~n- salário mínimo. Aí está uma explicação para o 
tos. Juros estão lá. M" os pagos. hem como _ êxodo -que se acelera no Nordeste. 
impostos c aluguéis de terra e máquinas. Assim 4 - Na região Norte a situação é ainda mais 
o resíduo obtido está remunerando outros_fato" ___ . ___ dramática .. l'orj"o. o.nuxo.migratórinpara.o.seu 
res de'produção omilidas dos cálculos. Rigoro- meio rural praticamente se interrompeu e ela se 
sarncntc. não pode ser considerada uma rcmune- urbanil3 rapidamente. 
ração'do empreendedor porque inclui outras coi- 5 - Em resumo. é muito baixa a remuneração 
sas. E. assim. subestima a remuneração do em- da agricultura. especialmente para os estabeleci-
preendedor e. dos memhros da famOia ocupados mentos de área inferior a cem hectares. O êxodo 
na produção do estabelecimento. O valor do re- rural e a redução do número de estahelecimen-
síduo foi transformado em resíduo mensal e di- tos são decorrências dessa baixa remuneração. 
vidido pela mão-de-ohra familiar ocupada. () qua- Os dados da pesquisa da Fundação Getúlio 
dro abaixo reporta us resultados ohtidos. Vargas permitem ainda uma resposta à questão: 

Valem as seguintes observações: 
I - Somente no Nordeste. os estabelecimen-

tos com área igualou maior que \O mil hectares 
oferecem uma remuneração positiva aos mem­
bros da famOia. Ou seja. nas demais regii\cs não 
geram renda suficiente para remunerar o aluguel 
da terra c benfeitorias c outros insumos. No en­
tanto. des-considerando-se esse aluguel. o resí­
duo é positivo. 

2 - Nas cinco regiões. a agricultura oferece 
uma remuneração inferior a um salário mínimo 
para os estabelecimentos de área inferior a 50 
hectares. A grande maioria deles pertence à clas­
se [0,50 hectares). No Brasil. 81% dos estabele­
cimentos estão nesta categoria. A classe seguin­
te, [50, I (0), não oferece uma remuneração aos 
membros da família coin~tiliva com o salário 
mínimo, nas regiões Nort~: -l'Iordeste e Centro 
Oeste e não chega a dobrar o salário mínimo no 
Sul e Sudeste. No Brasil. os e~abelecimentos 
com área inferior a 100 hectares ckspondem 
a 89% do número total de estahelecimclllos. Ape­
nas 541 mil estabelecimentos têm área 'superior .. , 
a 100 hectares. E claro q"e est~.J:alarido.,d~ 
média de classes. Não podemos concluir que ape-

quantos têm ehance de sobrevivência? Foram 
coletados em 1998. E cobrem o ano agrícola 
1996/97. A amostra abrange os estados do Cea· 
rá. Pernambuco. São Paulo. Minas Gerais. Espí­
rito Santo e a região sul. A distribuição dos esta­
belecimentos amostrados. de acordo com a área. 
aparece no quadro 6. Apresenta pequena cober­
tura para os estabelecimentos de área menor que 
10 hectares como para aqueles de área maior que 
1.000 hectares. em comparação com o Censo 
1995/96. Não cobre a região Norte. No Sul, os 
produtores vêm de áreas que mais padeceram 
com a competição do- Mercosul. Os municfpios 
do centro-Oeste pertencem às áreas em franco 
desenvolvimento. Os dados do Sudeste não in-
cluem São Paulo. 

6 - Renda liquida de longo prazo 

Um medida de estabilidade do estabelecimen­
to é dada pelo resíduo que remunera o trabalho 
do empreendedor. Todos os insumos são remu­
nerados'~ inclusive mão~e-obra familiar. esta a 
um salário mínimo por dia homem. capital. pela 
tabela Price. juros de 6% e prazo corresponden­
te à "ido 'ítil do.item de capilal...o.aluguclda.terra 
equivaleu a 4% do seu valor e finalmenle. impu-
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Quadro 6 
Distribuição da amostra da FGV em classe de área I 

c.:::.~ 
c_o ....... ... ..... ... 

~ 

Quadro 7 
Distribuiçao da renda líquida menslll de longo prazo em 

classes 
de salário mínimo e por estados e regiões, trabalho 
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tou-se 6% de juros de estoque de animais. Opta­
mos por fazer os cálculos antes dos impostos e 
em nível de paneira da fazenda. Não se imputou 
salário ao trabalho do administrador. Apurou-se 
a renda bruta que correspondeu à produção obti­
da multiplicada pelos preços dos produtos. Da 
renda bruta subtraiu-se a remuneração dos 
insumos. Obteve-se o resíduo que remunera o 
trabalho do empregador. Este resíduo é a renda 
líquida de longo prazo. Ele mede as possibilida­
des de sobrevivência dos estabelecimentos. A 
remuneração ao empresário necessita ser com­
petitiva com as oponunidades urbanas. Caso con­
trário. ele optará por cerrar as portas do empre­
endimento. Se o empresário c capilalista forem 
a mesma pessoa. ele poderá alugar as terras ou 
vendê-Ias. Uma análise mais apurada requer da­
dos de vários anos. A pesquisa somente cobriu 
um ano agrícola. As conclusões admitem que a 
situação retratada no quadro 10 perdure por vári­
os anos. Comparamos a remuneração do empre-
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endedor com o salário mínimo mensal de R$ 
130,00 e a partir deste referencial foram 
estabelecidas as classes. 

O quadro 7 enseja a< seguintes observa­

ções: 
I - Todas as regiôcs têm renda líquida de lon­

go prazo nula ou negativa em nível que variou de 
49.4% em São Paulo, a 63,3%, no Sudeste. As 
demais regiões estão muito próximas de São Pau­
lo. entre 50.0 e 54.4%. 

2 - Tendo-se como paradigma uma remune­
ração do empreendedor. de longo prazo. maior 
que dois salários mínimos. as regiões Nordeste. 
Sudeste e Sul têm mais do que 70% dos estabe­
lecimentos que não satisfizeram esta condição 
"'. E no Nordeste e Sudeste o número de estabe­
lecimentos que não atingem esta condição é pró­
ximo de 80%; isso antes dos impostos. A região 
Norte é equivalente. no que respeita à renda lí­
quida. ao Nordeste. Assim sendo. entre 20 e 30% 
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dos estabelecimentos de longo prazo quando se 
aceita uma remuneração de dois salários mensais 
para o empreendedor". Permanecendo a situa­
ção ao tempo das entrevistas. dos 4,9 milhõcs de 
estabelecimentos regi-trados pelo IBGE. de 980 
mil a I milhão e 370 mil deles continuarão pro­
duzindo no longo pra7.0. Que ~ longo pra7.0:em 
termos de anos? Difícil de precisar. A conclusão 
serve para indicar a necessidade de política que 
prcsl.~\''ém os cstabclcdmcntos se esse for o 
objetivo-da sociedade. 

7. Renda Familiar 

A renda familiar cOlTesponde à renda líquida 
de longo prazo. adicionada dos juros c do trabalho 
familiar imputados e de outras fontes de receita 
da famma, como trabalho fora do estabelecimen­
to. aluguéis de itens de capital do estabelecimento 
e doaçõcs: e desle valor obtido. subtraem-se im­
postos. juros C prcstaçôcs pagas de empréstimos. 
Quando não houve registro de trabalho familiar. a 
rcnda~.familiar f~i atribuída a uma pessoa. o cm­
pfl'Cndedor. O quadro 12 apresenta os dados em 
term~ de renda familiar por dia-homem equiva­
lente. ,Os valores negativos são conseqüência de 
as outras fontes de renda. do estabelecimenlo e de 
fora do ,eslabelecimento, não terem sido capazes 
de contrabalançar o efeilo de uma renda líquida de 
longo prazo negativa. Ela mede a estabilidade da 
famma, quanlo a permanel'er no meio rural. É pos­
sível existirem estabelecimento estáveis c famili· 
as instáveis. E "il'e-versa. 

Quadro 8 

Cabem as se~uintes observações: 
I - Nos dois estados do Nordeste a grande 

maioria das fammas recebeu um salário mfmmo 
ou menos~de remuneração por dia-homem equi­
valente, 96,4% no Ceará e 88.9% dos estabele­
cimentos entrevistados. 

2 - A situação do Sul. ou seja. da região sob a 
innuência do Mercosul. é tão ruim quanto a do 
Nordeste. em Cerca de 93.7% dos estabelecimen­
tos a rcnda familiar por dia-homem equivalente é 
de um salário mínimo ou menos. E. ainda. ressal­
le-se que há 17.9'k dos eslabelecimenlos de ren­
da líquida negativa. a qual somente pode ser co­
hcrta (,:om endividamento adicional ou. então. 
venda de patrimônio. 

3 - O Sudesle e São Paulo não estão melho­
res. No Sudeste cerca de 74,5% dos estabeleci­
mentos recebem um salário mfnimo ou menos 
por dia-homem equivalenle. Em São Paulo esse 
número é igual a H6.7%. 

8. Produtividade do trabalho 

o objetivo do desenvolvimento econômico 
é aumenlar a produlividade da mão-de-obra, con­
dicionado à manutenção e, mesmo. à ampliação 
dos postos de trabalho. Sem esse aumenlo de pro­
dutividade é impossível ampliar a massa de salá­
rios de forma sustentável. Quando se reslringe a 
um setor. a manutenção dos postos de Irabalho é 
difícil. A história dos países desenvolvidos e a 
brasileira. ainda em fase de evolução, mostram 
uma forte associação entre o crescimento da pro­
dutividade da mão de obra e o decréscimo do em-

prego. em nível de porteira da fa­
zenda. 

Dbtdbu.lqao 4a lNII4a !..tU... por 41.- A baixa produtividade do tra­
balho é uma das razõcs da instabi­
lidade do estabelecimento. Mere-­
cc. por esta razão. ser investigada em 
profundidade. 
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É usual.decompor o cresci­
mento da produtividade do traba­
lho em duas partes:' produtividade 
da telTa. por hectare. e área que 
cada trabalhador cultiva. O cresci­
mento da primeira componenle 
eSlá associado à tecnologia bioquí­
mica. aquela que poupa terra. O 
crescimento da segunda compo­
nente-é~vido·à I""nolog.ia-mecâ-



23382 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

nica. a que poupa Irabalho. Essas associaçôes em­
prestam significado econômico à decomposição 
que adquiriu notoriedade. com o advento da hi-

pótese da inovação induzida de Hayami - Ruttan 
sobre modernização da agricultura. (Hayami & 

Ruttan. 1988). 

Quadro 9 
Di.trÜNiqlo do _lor da produqlo _al do ••• tahel.o~to •• 
4.0_dqlo pro4uUrlda4e do trüoalllo _ produUnda4e da terra 
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Não temos uma série temporal que permita 
calcular as taxas de crescimento. As informações 
referem-se a um ano agrícola. A decomposição 
da produtividade do trabalho nas duas componen­
tes referidas é exata. O mesmo não ocorre com 
a decomposiçio da taxa de crescimento da pr0-

dutividade. Ou seja, a produtividade do trabalho é 
igual l produçio por área (em hectares) vezes área 
(em hectares) por trabalhador. Aplicando-se 
10gllÍiuno a ambói'os lados e dividindo-se os mes­
mos pelo logaritmo da produtividade do trabalho, 
o produto transforma-se numa soma de duas par­
celas que somam 1. 

A decomposição I! útil porque permite veri­
ficar como as duas componentes variam por clas­
ses de área e por regiio. Produtividade do traba­
lho mais baixas podem significar produtividade 
por hectare baixa ou área por trabalhador peque­
na. Ou seja, indicam deficiências no uso de 
tecnologia bioquímica ou mecânica de uma clas­
se em relação l outra ou de uma região ,'i.,·à·,';" 
a outra. Ou ambas, ao mesmo tempo. M as. na pre­
sença de capacidade ociosa em termos de terra 
aptas, mas não utilizada na produção. o decrésci­
mo da produtividade da terra ou o acréscimo da 
área que cada trabalhador é capaz de cultivar. à 
medida que se muda de uma classe a outra perde 
muito o vínculo com os tipos de tecnologias men­
cionadas. Assim, os resultados obtidos são am­
brguos. tanto podem ser devidos às mudanças 
tecnológicas como à capacidade ociosa. sendo 
impossrvel separar qual componente predomina. 
Considerando- se as terras em descanso. sem uso, 
e em matas. como porcentagem da área total. des­
contadas as exigências legais. as diferenças ob­
servadas entre classes são muito grandes. Mas, 
as classes de área maior têm muito 

dutividade do trabalho passa por um máximo quan­
do se iguala à produtividade marginal (do traba­
lho). Num mundo sem risco. esse é o ponto de 
equilíbrio de longo prazo se a competiç~o per­
feita prevalecer. Nessa circunstância. a produti­
vidade do trabalho, mede o que se obtém de pro­
duto pela adição de uma unidade de trabalho. E, 
assim ela deve ser igual ao salário. 

Num mundo de mudanças tecnológicas fre­
qUenteS, de' conSiintes . iniervenções do governo 
na economia, de desarranjos macroeconômicos 
e de risco climático acentuado, e este é maior na 
Região Nordeste, é pouco provável que se verifi­
quem as condições enunciadas. E assim, a produ­
tividade do trabalho perde o vInculo com a pr0-

dutividade marginal e muito da sua importância, 
visto Rio indicar quanto de produto o acrl!scimo 
de uma unidade de trabalho traz. Apesar desta li­
mitação. comparaçôes são feitas entre a ptoduti­
vidadc do trahalho e o salário mínimo de 
R$130.00. 

Sohre a produtividade do trahalho. conside­
rando-se um salário de RSnO.oo. valem as se· 
guintes observações: 

I. Na Região Norte. apenas as classes de área 
de 200 ou mais hectares remuneram o trahalho 
com um salário superior a RS 130.00. E."as clas­
ses compreendem. apenas. cerca de 9% dos es­
tabelecimentos. 

2. No Nordeste a situação é tão ruim ou pior. 
Somente as classes de mais de 100 hectares ul­
trapassam RS 130.00 de remuneração para o tra­
balho. Elas compreendem 5,8% dos cstaheleci­
mentos da região. 

3. A Região Norte tem uma produtividade do 
trabalho de 86.87 RS/trab.lmês; a nordeste de 

mais terra não utilizada. Poder-se­
ia utilizar apenas as terras cultiva· 
das"" em pastagens como represen· 
tando a área usada. Contudo. há pro· 
blemas com a escolha. U ma pro· 
priedade com enorme área oc iosa 
poderia apresentar índices eleva­
dos. Preferiu-se a área total. saben· 
do-sc de sua limitação. Note-se que 
as' taxas de crescimento das com­
ponentes não apresentam amhigüi· 
dade. 

Quadro lO 
Di.trilNiqlo 4a iDt.Dd4a4. 4. 

.. aalli •• çlo. 

Na hipótese de a função de pro­
dução ser côncava e crescente em 
relação à variável trabalho. a pro· 

ZZP/ha, por r.~ilo • 01 •••• 4. ár ••• 
C.D.O Agropaouário 1995196 



Novanbro, de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 23385 

62,72 RSltrab.lmês; Centro- Oeste iguala a 
553,s I RSltrab.lmês; a Sudeste equivalente a 
381,55 R$Ilrab.hi!ês e, iinalmente.a Sul resultou 
321,23 RSltrabImês. 

Considerando-se que a remuneração do tra­
balho 1110 deve, em m~ia, ultrapassar a produti­
vidade do trabalho. compreende-se porque a mi­
gração rural - urbana se acelera no Nordeste e 
Norte e, mais ainda, porque o meio rural do Nor­
te deixou de ser um ganhador liquido de popula­
ção e passou a expulsar mão-de-obra. E entende­
se, ainda, porque o desaparecimento de estabele­
cimeritos, no período 1985-1995, foi muito mais 
intenso na classe de área abaixo de 10 hectares. 

. ' 
Vejamos as duas componentes da p~uti­

vidade do trabalho. 
1. JÍlo Sul e Sudeste, a contribuição da produ­

tividade da terra e da área que cada trabalhador 
cultiva estão muito próximas (linha região na ta­
bela). Em regiões industrializadas, com escassez 
de terra e trabalho, isso é esperado. Num vazio, 
como o das regiões Norte e Centro -Oeste, em 
que a mão-de-obra é escassa em relação à terra, 
deve-se esperar uma maior contribuição do tra­
balho, o que realmente ocorreu. O Nordeste está 
convergindo para as posições de Sul e Sudeste. 

2. A queda da produtividade da terra. à medi­
da que se muda de u!'la classe de área para a se­
guinte; indica que as propriedades maiores não 
estão usando uma tecnologia intensiva no uso da 
terra, inclusive deixando áreas sem explorar. 
Como a mão-<le-obra está vinculada à área real­
mente explorada, é natural que cada trabalhador 
cultiva Cresça com o tamanho do estabelecimen­
to, como ocorreu em.19das as regiões, Portanto, 
o crescimento da área por ttabalhador pOde nlo 
ser consCqllêncla~ ~zaÇlo" 

3, O crescimento da 4rea por trabalhador com 
o tamanho do estabelecimenio t8mbém ocorreu 
no Sul e S~~\.tc~~.lI~m!'l'!.!ntensivÇl t;:rra. Mas!sso ~~e_!!H~~leç} 

. tos~..IIIo .~ 
explonillaJ'romo-éJ, _teSO aa .Jpecuária' de~-
extensiva, Em adição, o grau de mecanização'dos 
estabelecimentos menores, embora maior do que 
os grandes. como veremos, não permite uma ren­
da familiar maior_e capaz de competir com as al­
ternativas urbanas, E o baixo grau de mecaniza­
çioé, assim,.uma das causas de instabilidade dos 

estabelecimentos de pequeno porte, ensejando o 
seu desaparecimento, E também muito a ver com 
nfvel de utilização das terras pelos estabelecimen­
tos maiores, 

9. Grau de mecanização 

Tomaremos o trator como proxi de mecani­
zação. O quadro 10 retrata o grau de mecaniza-

Quadro JI 
Di.t&'u.ai9&0 do .m..ro .se 

t..-.t ....... · _ rel.9&o _ .m..zo .se 
•• t&bel.a!..Ato. 

po&' 01 •••• da áre •• ragi6a •• 
_111 

ção em HP. Valem as seguintes Qbsevações so­
bre o quadro 10; 

O censo 1995/96 apresenta dados sobre a p0-

tência dos tratores, em classes de HP: menos de 
10, de 10 a menos de 20, de 20 a menos de 50, de 
50 a menos de 100 e, finalmente, 100 e mais. 
Escolhemos o ponto médio de cada classe para 
representá-Ia. Ou seja, 5, 15,35, e 75. Para a últi­
ma classe, arbitrou-se ISO. Ponderou-se o nú­
mero de tratores de cada classe pelo respectivo 
ponto ~io e obteve-se a soma tótaJ de HP, que 
foi dividida pelo toCaI de..bec::4aa ....... "i.. ..... ;LI'· . _~,'íS'"-'-r-' .. 

1. Norte e Nordeste têm'lfIII.de.mecilDiza-
~ mUlto'menor que as ~ ~~.'A 
dlf~nça é enorme em telaçlo Itb 'sui e Sudeste. 
E a diferença está presente em todà$'u classes, '--­
O mesmo ocorre'em nfvehte'Jle8ÍlO;~Oiil;' 
DOi Indicá' - \inha RI 1cIo:1Ia 'tIbtIlac . '. 
Ie~CN~;Jjrd,off~""'~ 

-tiQ..'oesie..:O,096; Sudeste:::O,~3;'~/Sul::~O,5S .. 
O baixo fndice do Norte é cetiuo: oeSte· I! cOn­
seqUêócia de serem giànéles VizióS 'demo8i'ficos. 
O do Nordeste está ligado à seca É dificil in"es­
lir numa região de clima tão irregular. Contudo, 
existem áreas suficientes, de microclimas favo­
rnve;s-e, ainda, a agricultura inigada, que deYeri,--



23386 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 . 

am 'ter permitido ao Nordeste alcançar uma situ­
ação melhor. Óbvio está que a existência de abun­
dãncia de tnbalho compçte com a Ill.Iicanização, 
mas às custas de uma produtividade Il'mxa e, por­
tanto, às custas de uma remuneração igualmente 
baixa deste fator de produção e, especialmente, 
da mão-de-obra Tam~m às custas de não 
permitii-. de toda ~ sob domínio • 

liar, até cem hectares, não permite à famma uma 
exploração mais intensa de suas terras e, assim, 
contribui para vedar-lhe o acesso a uma renda mais, 
elevada. como já foi relatado. 

4. Os estabelecimentos maiores, milhecta­
res' ou m;Us, apesar de um" grimde número deles 
possuir tnt0rC5, tem intensidade de mecanizaçio 

~!!M!i'!!!~~~0;~~ 01Un; ca resumo, a baixa mecanização da agricul-
mos das classes de mL Quer isso dizer que as 
propriedades ma\~lão se dedicando às ali­
vidadea mais ex . 011 mesmo deixando m­
as inexploradas. Entre os óbices à mecanizaçlo, 
estllo a nrnt"""";.i,; I .... " • .,.; •. nad ...... t .. tuas de ... i;.;OJaCIn1'TiJItCT"l"~A-o~~\.yt."., ..... ' •. \ 
juros elevadas e inexistencia de mdito apropri­
ado. OScoittrários à mecanização aduzem que ela 
elimina empregos assalariados. o que é verdade 
se não houver possibilidade de expansão da produ­
ção. O baixo Indice de mecanização, mesmo o 
dos agricultores que têm estabelecimentos me­
nores que 10 hectares com índices maiores, é, 
contudo, um fator limitante à expansão da produ­
ção e da renda dos agricultores. inclusive daque­
les mais pobres. 

É posslvel que alguns agricultores que inves­
tiram mais em mecanização estejam influenci­
ando os Indices da classe. Por isso. construiu-se 
o quadro lI, que indica a relação en~ o número 
dos que informaram possuir tratores'e o total de 
estabelecimentos da classe. Essa relação mede a 
adoção de tratores. 

I. Norte e Nordeste, novamente, estão mui-
, to atrasados em relação às demais regiões. Isso é 

verdade em relação às regiões (linha região) 
como quando se compara classes de áreas daque­
las duas regiões com as mesmas classes de área 
das três regiões sulinas, com exceção do Nor­
deste, para a classe maior que dez mil hectares, 
em relação ao Sul e Sudeste. 

2. A adoção d~ tratores, expressa pelo fato 
de o trator estar presente no estabelecimento, 
cresce com o tamanho do estabelecimento, ao 
contrário do que ocorreu com a intensidade da 
mecanização. Constitui exceção a essa observa­
ção, a classe de área maior do que dez mil hecta­
res do Sul e Sudeste. 

3. O pequeno índice de adoção de tratores 
das classes correspondentes à agricultura fami-

tun ~ um grande empecilho. sua expan5lo e 80 

crescimento da renda dos aaricultores",,·.,. ](j{Ni 

lº.Condu~: 

A migração decresceu de intensidade nas re­
giões que ultrapassaram ou estão próximas da 
marca de 80% da população monndo nas cida­
des. E acelerou-se nas duas regiões mais 
rurícolas, Nordeste e Norte. aquelas que ainda têm 
um grande estoque de potenciais migrantes, des­
tacando -se o Nordeste, neste respeito. 

A baixa remuneração da agricultura, combi­
nada com a atração das cidades, está levando a 
um esvaziamento dos campos. Prevalecendo a 
atual situação, estamos no caminho de uma agri­
cultura que abrigará apenas 600 mil estaheleci­
mentos dos atuais 4,9 milhões. 

O Nordeste representa a grande bomba mi­
gratória. Tem 46% da população rural brasileira, 
com Indices de produtividade da terra e do traba­
lho que eqüivalem a 'A do restante do Brasil. Cerca 
de 8 a 13 milhões de nordestinos estão com os 
pés nas estradas. 

A expansão da renda dos estabelecimentos 
encontra um forte constrangimento no baixfssimo 
índice de mecanização dos mesmos. A polftica 
agrícola precisa mudar de atitude em relação à 
mecanização. dando condições para que nossos 
agricu Itores possam comprar máquinas e equipa­
mentos em condições competitivas com os con­
correntes. inclusive quanto à qualidade. 

Outro constrangimento igualmente importan­
te é a demanda por alimentos, fibras e energético. 
O estimulo às exportações é a prioridade de cur­
to prazo, em conjunção com programas de ces­
tas básicas. Em termos de longo prazo, o cresci­
mento da renda per capita com melhor distribui-.> 
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ção pode retardar o esvaziamento dos campos. 
Mas precisamos nos acostúmar com a idéia que 
os . campos abrigarão muito pouca gente e não 
repêtir a política agricola dos países avançados, que 

·.não deu certo. 
·se os assentados da reforma agrária repeti-
I, •• ' 

,-
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A agricultura e a OMC 
A OMC (Organização Mundial do Comércio), 

foi criada em 1994 (Conferência de Marakesh), 
no Cmal da chamada "Rodada do Uruguai" que 
durou 13 anos, durante os quais foram negocia­
dos os acordos que os países membros (atual­
mente são 135 países) devem cumprir no que se 
refere ao comércio entre os países. O chamado 
comércio de exportação e importação. 

O objetivo inicial dessas negociações, era, o 
de facilitar o comércio internacional, eliminan­
do barreiras existentes. Ao longo das negocia­
ções (que coincidiram com o período de auge dos 
modelos de economia neoliberais que conside­
ram a predominância das leis de mercado, pas­
sando por cima da soberania nacional) outros le­
mas foram sendo introduzidos e ao final os acor­
dos englobaram um grande número de qu~stões 
que vão do simples comércio de mercadorias, pas­
sando pelas áreas de Serviços (finanças, educa­
ção, saúde, telecomunicações, etc .. ), regulamen­
tos fito-sanitários e sanitários, direitos autorais, 
patentes, e agora também querem introduzir leis 
internacionais sobre investimentos que passari­
am por cima das leis dos vários países, constitu­
indo-se em um verdadeiro governo mundial sob o 
controle do capital, através dos "técnicos" no con­
trole das várias instâncias da OMC. 

O que chama a atenção no momento, sendo 
objeto de grande preocupaçãO por parte da opi­
nião pública internacional, é que a OMC com toda 
sua força de 6rgão regulador, passa por cima das 

4 

: .... ;IJ: \ ,'r.:tr.l:')r!l ()J~1;.4 l;.t'&Otf'rn 't" MÕt:iCir "",lei" 
':)';1:1i"" "l> i;bi;!.d'''Sdó'PíriÍlo~imnim~ 20iJ0 
'0IIIJ.J:1M (~"t\I'>l\r!mI ~~Ii*f'Ib~Mtr 
. ';J 1;.IJ:jl~:;'S; '1..: I oj;;i"1.:\ir~'~""I: J::~1Ifl ::t·'~~tf·;;f·J) i~ 

1eIs dos' v.rtêil· parsest!' obiijt"l IOdos (multa· 
vezes atrav~ de verdadeÜ1l chantagem), a cum­
prir resoluções que sIo tomadas em gabinetes fe­
chados aos quais só tem acesso os governos dos 
países capitalistas mais ricos e poderosos. Em 
primeiro lugar os Estados Unidos, mas também a 
Uniio Européia e o Japão. A OMC, dessa manei­
ra quer se constituir em um verdadeiro governo 
invisível e global. 

Os tratados assinados no âmbito da OMC, são 
muito complexos e esse é já um problema para 
muitos países subdesenvolvidos, que sequer con­
tam com técnicos capazes de discutir todas as 
questões em jogo e no final acabam assinando 
compromissos cujas conseqüências desastrosas 
s6 mais tarde serão percebidas. Mesmo o Brasil 
que tem muitos técnicos preparados para algu­
mas questões, acabou assinando tratados (por 
exemplo na questão das patentes) que são alta-
mente lesivos a nossos interesses. . 

Neste relat6rio só vamos abordar, resumida­
mente algumas questões a respeito do acordo agrí­
cola da Rodada Uruguai, bem como das novas ne­
gociações que deveriam ter se iniciado em 
Scattle. 

De todos os setores econômicos, a agricul­
tura foi o que mais dificuldade apresentou nas ne­
gociações da rodada anterior e no final o acordo 
agrícola deixou muitos problemas sem solução 
no que refere a uma maior liberalização comerci­
aI e isso porque as principais potências econô­
micas (a frente os USA. União Européia e Japão) 
tem uma política agrícola altamente subsidiada 
Esses países protegem com muito dinheiro a pr0-

dução no campo e sob várias formas garantem a 
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produção interna contra os competidores do ex­
terior, Só nesse ano o govemo dos USA esta gas­
tando 54 bilhões de dólares em apoio direto aos 
agricultores sob argumento de compensar as per­
das devidas ao mau tempo para a agricultura. 

Por essa razão. o acordo agrlcola nlo foi fei­
to como.gostariam os defensores da total 
IibetàíiÍàção do mercado e muitas exceções fo­
ram previstas .todas facilitando os subsldios Eu­
ropeus e'Norte americanos, A ''Cláusula de paz" 
no atórdo agrfcola adiou para 2003 a 
liberali~ção. E foi marcado para o momento atual 
(O que; se queria fazer na "Rodada do Milênio" 
prográri1ada para se iniciar em Seatlle) novas ne­
gociações Sobre a liberalização na agricultura. 

2. Esptdficidade da agricultura: 
.• r~ '~ 

o (JiJé esteve em discus..ão em Seatde: 
Segurido os estudiosos do tema. algumas ca­

racterísiicas diferenciam a agricultura dos outros 
. setores econômicos: 

I. Onginalmetue. a agricultura não era um 
setor d~ produção mas o centro da organização 
econômiCà e social. 8ta situação prevalece ain­
da para u'ma pane importante da população mun­
dial que ~ airida camponesa. Para essas popula­
ções a ágncultura não é um ramo de produção 
mas o centro do seu mundo rural; 

2. A 'àtividade agrlcola envolve fatores de pro­
dução que a distinguem de outras atividades. As 
plantas. os animais. o solo. a água. o sol. O solo. 
por exemPlo é um meio vivo que alimenta e serve 
de suporte para as plantas e materializa o espaço 
necessário para prOduzir grandes quaniidacles de 
lII8SSiI '\feFt81 "aIimentar boineIis e'lrumms: . 

"'0 .,. pu:a ' .. :;. • ' . 
.... ~.}.. !I\I'Icultllr8?CUpa um ~~paço ~l1l1to gran:. 

de' ci qiié~"da uni ~I esb'a.~gicO 'ii&1pkstlil 
do meio ambiente mas 'que tarnbl!m co1oca' um 
limite econ6mico fundamental: a agriculniríi 'não 
pode 'a\iaDçát muitO.na economili de eseala: Isto 

'Íf~~JU_a~ 
em um determinado iiióc!éiode prôciuçIO:"X'Ó 
contrário da atividadeindusirial.·· .. . 

4. As Conseqüências dessa aií~cia de eco­
nomias de escala levÍUn cada vez mais a uma 
marginaiização da agricultura. De um lado. os se­
tOies com economia de ~scala substituem a agri­
culiura (texteis. borrach~. plástico .... ) por outro 

lado os capitais acumulados na agricultura. quan­
do em quantidade suficiente. se transferem para 
outros setores com economia de escala. 

S. Um risco importante e constante leva. in­
ceneza nos resultados das colheitas. Entre a se­
meadura e a venda do produto pode acontecer de 
tudo: seca. inundação. pragas. etc. 

6. Esta inceneza. associada aos riscos pro­
dutivos. influencia muito os mercados principal­
mente levando em conta que a ofena demora um 
ciclo mais ou menos longo para reagir devido aos 
ciclos de produção. Os mercados agrícolas tam­
bém tem uma demanda muito rígida. Isso é. o con­
sumo não pode ser. nem muito diminuldo. nem 
muito aumentado. 

7. O setor agrlcola é totalmente atomizado 
se compararmos com outros grandes setores que 
são formados por poucos e muito grandes pro­
dutores (aulomóveis. qulmica. farmácia. etc.) 
Dessa forma ele passa a ser o Ilnico setor produ­
tivo onde domina a concorrência e nllo pode se 
beneficiar de preços de oligopólio muito usado 
pelos outros selores. Dessa maneira a agricultu­
ra esta sempre recorrenoo ao Estado para conseguir 
melhores preços. 

Essas características fazem com' que os Es­
tados utilizem um conjunto de medidas para pro­
teger suas agriculturas. Subsldios 'a produçllo. ta­
rifas de imponaçllo. cotas de importação e ex­
ponaçllo. apoio direto ao produtor. apoio em di­
nheiro para aumento da renda dos agricultores. 
preços mIni mos de sustenlaçllo. etc. 

3. O acordo agrícola do Ciclo Uruguai 

. 'g~f~~S~I~','" I~~ 
1f!i~.i!§PSr.f~!#.~'~" ~" <> • ~~~fii!,€:; 
ferc:m pro~un~en }!~." .•. _:..c;~.m9..~À!!~!!!D 
sendo feitas até então por çada ,país individual-

mc;!I~ •.. º ~ ~~.m~ . _' .. 'ln',IV 

I~~ " ~ ""'oI .• BIit liiUiíl;:~~ '~'"~''' 
JQHIIo. . têiindõM;. . 
tarnbl!mal outras.pcJIf~.~ti~as tais 
como cotas. etc. 

2. Reformulaçllo do.~C1 ,i!I~ ~. igrl­
cultores. principalmente naquilo que os negoci­
adores consideram que afeta (distorcendo) os 
preços de mercado; .'. 

3. Restringir o apoio às exponaçães. que fa­
cilitarn.asvendas para aqueles estados que litili-
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zam essas pollticas (esta prática é muito usada 
pelos Estados Unidos e pela Europa) 

Apesar da clareza de propósitos, na pnitica 
são tantas as exceções que o protecionismo das 
agriculturas mais desenvolvidas continuou intacto 
e só se IldaptaIaDI os países que viveram nos dlti­
mos anos " . etonômicas 'e que se submete­
ram .. 'doM. (Nos casos de Brasil e 

e' ós ex-
portações que • rebaixando os preços, a 
liberalização pretendida foi mlnima e onde foi 
implementada (caso do Brasil) os resultados fo­
ram mais problemas ainda. 

Ao intervir nas regras que os palses adota· 
vam para suas agriculturas. a primeira conseqU­
encia do acordo, foi uma desregulamentaçlo das 
polfticas nacionais. afetando a segurança alimen· 
tar, a saMe, os hábitos alimentares, o meio ambi· 
ente, o desenvolvimento rural e a cultura; Provo­
cando uma perda de soberania dos Estados. 

A lógica puramente comercial acabou só le· 
vando em conta as empresas ligadas ao comercio 
exterior. Dessa maneira, essas medidas benefi· 
ciaram os interesses das empresas transnacionais 

4. Efeitos sobre o comércio agrícola 

Um dos efeitos anunciados pelos defenso· 
res do acordo, era a estabilidade dos preços no 
mercado mundial, em nlveis elevados. O que re· 
almente se deu esta longe disso. Após haver suo 
bido na safra 95196, os preços afundaram em se­
guida. Depois de 95 tanto as altas como as baixas 
bateram recordes dos últimos 20 anos. O motivo 
principal parece ser de acordo com a FAO, a bai­
xa dos estoques governamentais que regulavam o 
abastecimento. 

Uma grande quantidade de pessoas que se ali· 
mentam mal, tiram sua pouca renda da agricultu· 
ra. No entanto. OMe privilegia a produção para 
exportaçlo em detrimento da produção para o 
consumo interno. Dessa maneira, aqueles agri­
cultores dos palses pobres ameaçados pela con· 

corrência dos produtos importados tiveram sua 
situaçlio ainda piontda. 

A desregulamentação leva a agricultura cam· 
ponesa li falência. 

As agriculturas camponesas estão apoiadaS 
~_ un:'l ~de ~bra~.~~.~~pital famili~, e 
basel&m sua esttatégta em riscos calculadoi; ba-

çIo • baixos preços, Uma boa pane 
lei Ipioolu, em especial dos uc:edellta de I»< 

rals.' *lo procltlZldos em'~,~~ 
cas, verdadelnis pólos ele procIuçIo. No elllânto 
eUéá'jldldilltiillrant'~I~'qüiIdo~ 
silam de subSldios páia 'íê'tomarêiil ComPet1ll~ 
vos e tem dado origem ao aparecimento de p. 
des estruturas de criaçlo industrial com um p0-

tencial poluidor tremendo (caso da Bretanha na 
França onde as criações de frangos contamina· 
ram o lençol freatico tomando a água sem condi· 
ções de consumo por centenas de anos). 

Os preços internacionais muito descolados 
dos preços de custo real para a maior parte dos 
palses, bem como o dumping provocado pelos 
subsldios dos palses ricos fazem com que as agri· 
culturas tradicionais se desintegrem. Novos há· 
'bitos alimentares são introduzidos nas cidades 
pobres dos palses do Sul (por exemplo o consu­
mo de farinha de trigo na África que nuncI exis­
tiu) e esses produtos não podem ser produzidos 
nesses palses criando novas dependências de imo 
portação. 

Esse é o quadro, em linhas gerais, provocado 
pelo acordo em vigor, Ao se iniciar a nova rodada 
do "Milênio", estava prevista uma avaliaçlo dos 
efeitos da rodada anterior (artigo 20 do acordo 
agrlcola). Os palses centrais estão evitando de fa· 
zer essa avaliação para de novo impor seus pon. 
tos de vistas a revelia das maiorias dos palses 
pobres. 

5. Quem são os jogadores dessa partida 
e quais suas posi~s no momento? 

Apesar do fracasso da conferência de Seaule. 
jáem janeiro. novas reuniões estão agendadas em 
Genebra para continuar a discutir o comercio 
agrícola. 
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. Ern:primeiro lugar é preciso que se diga que 
em lermos de valores, as principais transações 
hoje .em dia se dão nos setores de Serviços (65 
%) e de produtos industriais (28 %). O comeécio 
agrícpl~.nio é o principal para ospalses centrais 

!;l.é Por isso que eles podem ter para com a 
agri~,ui\~i"a, outras poUticas além dos lucros co­
merciais: 

d 'cOmercio agrfcola no entanto é decisivo 
no momento para dois grupos de palses: 

,~ .. /~~ 
I cOspalses de economia primaria. alguns ex­

tremainente pobres e com <ociedades essencial­
mente'.rurais:África.-P-'1dfico. Caribe.-jl3rtes-da. 
Indin,.Rilipinas. etc. Para esses palses. a liberali­
zação'esta levando a desagregação de suas frá­
geis ecp.nQmias locais. Embora vários dos gover­
nos desses países estejam envolvidos nas tais 
"poUticas de ajuste" do FMI , os resultados pés­
simos ápareceram logo e tem levado a uma cres­
cente opÓsição dos camponeses (India. Tailândia) 
que estão defendendo seus modos tradicionais de 
cultivo 'e suas tradições. que estão sendo ataca­
das peí.çn~·va inserção no mercado. 

." . 

2. Outros palses que se agrupam no chamado 
"Grupo de Cairns" é composto por alguns palses 
mais desenvolvidos que são grandes exportado­
res de agricultura (Canadá. Austrália). mas na sua 
maioria 'são pafses subdesenvolvidos exportado­
res de produtos agricolas e que tem em comum 
os excessos de adesão às aberturas neoliberais e 
de submissão ao "ajuste estrutural" do FMI. É esse 
o caso do Brasil. Argentina. Peru. Indonésia e ou­
tros. Para esses palses que sofreram uma deteri­
oração profunda de seu comércio internacional, 
praticamente só sobrou a possibilidade de expor­
tarem "C'ommt>dities" e 510 eles os que tem mais 
• pCri!er éom o fracasso das ne8ocil)Sae~ do mo­
meÍlfô:'EJij"Seálile éles'està~'áIiI'íhuIÚlliliNOsos 
e '!wi,posiçlo pode ser reSÚi11i!l~ .Iia d!scu~ do 
C1iariceler brasiléiro Lampteia: b"goVerno brasi­
leiro fez tudo para liberalizar e abrir seu merca­
do seguiu todas as receitas do FMI.OMC. Banco 
Mundial, mas agora os países ,ric()5 _f!lQ .. querel1l 
li~!!ar o comércio inte~2!!:I! da agricul-

. ~ü~}fúé' t')nh~~!!'#!ft!€ll!íJl!ll!1.~'~~ 
ruguai. (Claramente caíram no que antigamen-

te se chainava "conto do vigário") ~ uma situaçãQ 
desmoralizante para nosso pais. 

, 3. O!; palses cujo comércio internacional não 
dependem tamo da mmmoditi".' agrícolas. dão 
mais,P!'so a outras questões na pauta para a con-

tinuação da liberalização. dumpping, patemes • 
serviços, etc. Vão defender a proteção de suas 
economias agrícolas. il o caso do Japão, Coréia, 
da União Européia, Noruega, Suíça. Para eles, a 
agricultura é um problema mais interno de equi­
líbrio social, garantia de emprego, defesa da in­
tegridade do território. garantia de abastecimen­
to, enfim de segurança alimentar. Também para 
os Estados Unidos, a proteção de sua agricultura 
é importante, embora eles sejam junto com a 
União Européia o maior exportador de produtos 
agrícolas. Os EUA prometeram diminuir progres­
sivamente os subsídios a seus agricultores. mas 
neste· ano já voltaram atrás e estão injetando 54 
bilhões de dólares de subsídios sob o pretexto 
de que eles foram prejudicados por catástrofes 
nalurais. 

Os EUA e UE começam a se aproximar e já 
se vislumbra um entendimento entre eles. Trata­
se de manter os subsldios na forma de aumento 
direto na renda dos agricultores que eles consi­
deram que não (sic) deforma os preços no mer­
cado. 

O que não fica dito. é que em nome do apoio 
a seus agricultores. a polftica agrícola da UE cria 
enormes privilégios para as transnacionais como 
Nestlé. Parmalat. ele. O modelo de agricultura 
que se desenvolve na Europa hoje. se baseia na 
importação de ração (inclusive soja. bagaço de 
laranja. etc. do Brasil) a preços muitos baixos e 
que servem para a produção de carnes e laticíni­
os que são exportados com grandes subsldios. 
Assim a Alemanha é grande exportadora de café 
e a Sulça exporta coco ralado e nenhum desses 
palses tem seguer um pé de café ou de coco. 

Finalmente é preciso considerar que nesse 
rumo, os agricultores de todos os palses estão 
mergulhados em uma profunda crise. Na França 
desapareçeram nos dltimos. tempos mais de 
200.000 pequenas propriedade~IfIrlcoI~,.:Jl/os 
USA e ,no Canadá. a po((tica.~.,! :t;ani.bal!~IllO": 
de~ ~.YiZinI:IO para ~!J::vi~,~!,!!.º !llllJel}­
to da prod~tiyida~ SÓ. tem f~ito tmi."ar,?S ~os 
e de novo IRviabihzar. os produtores em bcinefi­
cio das '''''''''des coTP.!?rações· dô"Allribusiness 
(t~~!1 'Ml;~slUí'to:'e 'b)lítraS~ rt8S~ [orthéêMas): 

.. b'~MOM'llIlI''IIIt!~WJlEiinllõ)!' , .. 
;'~id3 pera "~riC~f':iWfo~êF'A:~~ 
a-queceros agricultores i1nies'dail manifesiaçõcs 
do dia 1 de dezembro em Seatlle, 'foram cOloca­
dos cartazes com os organogramas que mostram 
as ligações secretas entre Cargill. Monsanto. 
Astra-Zeneca. Novartis . Os cartéis da agricultu­
ra industrializada. agora fortalecida com os 
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famigerados OGM estão submetendo os agricul­
tores nos países desenvolvidos e arrasando com 
as agriculturas primitivas dos países atrasados, 

6_ Qual a posição da 
VIA CAMPESINA no debate 

Nu coIocIçlles de Niéo VerlIaegen da V .. 
CImpeiIIII. OI~ e gntpOI (Se'~ fa­
lam sempre de~ ~ ~ ~0rf4" c,"Q 
Sul". Mas t! inUl1o~lisflI fat.lde' pobres agrI~ 
cultores do Sul" e de "ricos agricultores do Ner· 
Ie". Esta manejn de apresentar os conflitos in­
lemacionais da sPultura e da alimentaçlo ser­
vem de ''poIeçIo" ideológica para as eJiIeS dos 
países pobm., Sob • bandeira da sUSlentaçlo de 
suas economias elas rei vindicam um acesso aos 
mercados europeus para carne bovina, frangos e 
cereais produzidos por grandes proprietários de 
terras no Brasil ou na Argentina. comercializados 
por empresas ttansnacionais e comprados atra­
vés das cadeias de distribuição de alimentos 
como Carrefour ou MacD(Jnald's, 

Ao mesmo lempo. os governos e as organi­
zações agrfcolas tradicionais "do Norte" podem 
ignorar os problemas de seus pequenos agricul­
tores e focalizar as atenções sobre os "pobres 
agricultores do Sul", 

O tão discutido modelo agrícola europeu. 
muitas vezes apresentado como distinto do norte 
americano. esta cheio de contradições e inclui 
tanto a criação industrial de porcos e de frangos 
baseada nas rações importadas e integradas à 
agroin-dústria. como a agricultura familiar base­
ada em uma criação sustentável de came bovina à 
pasto, Mesmo nos Estados Unidos subsiste um 
número importante de pequenos produtores de 
leite e de hortifruti, 

Para a Via Campesina. a contradição essen­
cial esta entre, de uma parte o modelo de agri­
cultura industrial associada à agroindústria e as 
elites e de outra parte modelos de agricultura fa­
miliar sustentável a serviço dos interesses dos 
agricu ltores e dos consumidores, 

7. Um pouco mais sobre Brasil 

Ao discutir esse tema do ponto de vista naci­
onal. creio que precisamos aprofundá-lo do pon­
to de vista dos pequenos agricultores, 

A imprensa e vários analistas dizem: "as po­
sições do Brasil estão sendo prejudicadas", Mas 

quais são essas posições e o que elas repre",n­
tam? 

Vejamos: Em Seaule. além dos diplomataS e 
funcionários do governo - entre eles o lJIÍnistro 
da agricultura Pratine de Morais que só pensa em 
exportaçio, o resto que se ,daI!e' 

Havia tam~m tentarído influir, empresários 
do açtlcar, representanles das indústrias de suco 
de wuvi; ~de frango, ex~ 
cSeioji;ô'piésiéleíite' clã OCB. Uma dete-PÇiôClil 
~R_"."-111nn (Caiado Clrui-, 
'" .... 1 1'I~!1 ..... ~.;~::a perd'd ' di en outros, mms ou menos I os nas 1-

,-c:ussõel. 
Como sabemos, a abertura do mercado DO 

Brasil foi total. Importávàmôs'ows'oumeDOl'1 
bilblo de dólares em produtos agrícolas alt! 94, 
qora illlpOltamOs de 7 • 8 bilbões.Mri!'gru di 
OMC que deveriam ser imp\aruadas nÍlÍn prazo 
de 20 anos foram antecipadas sob o atgumento 
do tal de "ajuste estrutural". As exporta~ões em 
99. mesmo com o dólar valendo RS2.00. dimi­
nulram de valor aumentando em volume:> 

O pior deixamos de exportar óleo de soja para 
exportar grãos. Continuamos exportando suco de 
laranja barato quando o produto maiS válorizado 
é a fruta natural. Enfim. com a perda da capacida­
de de exportar produtos industriais, o pais ficou 
dependente das exportações agrfcolas :com pou­
co valor agregado. 

A agricultura industrial é a tlnica 'pOlftica que 
o governo leva a sério e podemos dtiviílar de sua 
eficácia.' Dois exemplos: Depois' d'e deixar 
400.000 pequenos criadores sem' perspectivas 
econônticas no Oeste de Santa Catarina, além dos 
rios mais poluldos do Brasil. as agroindústrias 
de frango vão para o Centro Oeste onde o milho 
e soja são Mais baratos. Até quando? A maior 
empresa de'sulnos dos EUA está construindo um 
complexo para produzir 100.000 toneladas de 
carne por ano em Diamantino. no cerrado de Mato 
Grosso. Que conseqüência isso trará para os pe­
quenos criadores do Sul? É essa a 'polftica do 
governo FHC. Será que essa polftica vai trazer 
desenvolvimento para o interior? É verdade que 
o pais ficou extremamente dependente das ex­
ponações agrlcolas. mas a evolução' recente do 
mercado internacional esta mostrando que essa 
opção não é nada boa. É preciso colocar em dis­
cussão o modelo de agricultura que vem sendo 
implantado da ótica dos pequenos. 

I Moacir \1lt(6, 
~ t'COfIomi,uo. ~spuiali5lQ ~m f'nmbdo a,rl(I1~. 

consultor ~ Iknicn do Conaoh 
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Indicadores da crise 
da agricultura brasileira 

- síntese-

A agncultura brasileira vive uma grave cri­
se desde a d~cada de 1980. Essa crise foi 
provocàda pela crise geral da economia brasi­
leira. qué viveu uma década de e~tagnação eco­
nômica.e se agravou com a política econômica 
implantada pelo governo a panir da eleição do 
Presidente FHC. 

Principais elementos que caracterizam 
• crise na agricultura: 

I. Área cultivada 
De 1980 a 1996 a área cultivada diminuiu 2 

%. E apenas entre 1989 a 1996 cerca de 8 mi­
lhões de hectares deixaram d~. ser cultivados. A 
área cultivada é o principal indicador da dispo­
sição do àgricultor. Todo agricultor procura au­
mentar a área dos produtos. quando estes lhe 
garantem renda. 

2. Produção 
Entre 1980 a 1996. a produção aumentou em 

34%. Como a área diminuiu. conclui-Se que houve 
um importante aumento na produtividade do traba­
lho. No entanto. no mesmo período a população 
brasileira ciesceu 45%. Logo. houve uma diminui­
ção da produção per capita de produtos agrícolas. 

3. Crédito rural 
Na década de 80. o Banco do Brasil aplica­

va em tomo de 19 bilhões de dólares por ano 
em financiamentos rurais. somados custeio. in­
vestimento e comercialização. Nos quatro anos 
do governo FHC, a média de crédito rural apli­
cado foi de 6 bilhões de reais. Revelando o des­
ca~o da aplicação na agricultura_ A produção 
agrícola total do país e~tá em tomo de 80 bi­
lhões por. ano (PIB agrícola) isso significa que -, , 

João P~dro St~dil~ 
São Pardo. morço - 1998 

atualmente apenas 8% do valor da produção agrf­
cola recebe financiamento. Nos palses desenvol­
vidos o crédito rural chega a atingir 80% do va­
lor produzido. 

4. Meani7.ação da a~ricultura 
No início dos anos 80 a indústria de máqui­

nas agricolas vendiam em média 60 mil tratores 
por ano. nos últimos três anos a média de venda 
de tratores haixou para 17 mil unidades anuais . 

S. Renda dos a~ricultores 
Entre 1980 e 1996 a renda média de todos 

os agricultores caiu em 49%. Ou seja, passados 
esses 17 anos. os agricultores precisam trabalhar 
c produzir 49% a mais para receber a mesma ren­
da de 1980. Por outro lado. os pequenos produ­
tores que produzem produtos da cesta básica para 
o mercado interno, tiveram apenas em 1996 um 
queda de 7.6% na sua renda. 

Essa queda·da renda geral dos agricultores e, 
especialmente. entre os pequenos agricultores é 
conseqüência das perdas nos níveis de preço. As­
sim, desde que houve um Plano Real (1994) a 
inflação para os agricultores foi de 52%. Ou seja. 
a média dos preços dos insumos subiu 52%. no 
entanto a média dos preços dos produtos agríco­
las cresceu apen .. , 20%. 

6. Concentração da propriedade da lerra 
Em função da crise. a concentração da pro­

priedade <,ontinuou. De 1985 a 1996. segundo da­
dos do Censo agropecuário do IBGE cerca de um 
milhão de estabelecimentos agrícolas desapare­
ceram. haixando de um total de 5.8 milhões para 
4.8 milhões. No entanto. a concentração maior 
ocorreu de 1995 a 1998. durante o governo FHC. 
400 mil pequenos agricultores perderam suas 
terras. 
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7. Emprego na agricultura 
O nível de emprego na agricultura vem dimi­

nuindo. atingindo especialmente os assalariados 
rurais. Durante o governo FHC 800 mil trabalha­
dores rurais perderam emprego. especialmente. 
nas lavouras de algodão. cana-de-açúcar. cacau / 
etc. I 

li. Importaçties agrícolas /' 
O Hrasil <'Ostumava importar. tradicionálmen­

te. em torno de um Ililhão de dtÍlan:s/c~, produ­
tos que se tem certas rcstriçõcy,.imáticas. como 
() trigo. ou por acordus c~crciais c.:om Argenti­
na. Chile. c importav~c maçã. pêra etc. 

/. 
No entanto. a-partir do governo FHC o volu-

me de im~õcs cresceu 700% devido a aber­
lura dp-níercado e. nos últimos anos as imporIa­

?iies atingiram 7.5 bilhões de dólares anuais. 
~ Hoje. importam-se inúmeros produtos agrícolas 

.. ~ em detrimento da produção nacional. como mi­
lho. arroz. feijão. alpisle. pipoca. côco. leite em 
ptí. manteiga. ,!ueijo etc. 

Alguns dados que revelam a crise 
da agricultura brasileira 

I. Área cultivada: 
1985: 45 milhõcs de ha 
1995: 34 milhõcs de ha (- 20%) 
Fonle: IHGE 

2. Venda de máquina~ agrícolas: 
1980-83: (}O mil tratores anuais (média) 
1995-96: 25 mil tratores anuais (média) (-

50%) 
Fonl~: Anfavea 

3. Valor de Crédito rural oferecido pelo Go­
verno: 

1980-83: 18 bilhões de dólares, por ano 
(média) 
1995-96: 6 bilhões de dólares, por ano 
(média) (- 60%) 
FOnl~: Banco. C~nlral· 

4. Produção de grãos 
1985-87: 70 milhões de toneladas por ano 
(média) 
1994: 8 I milhties toneladas 
1995:96: 78 milhõcs de toneladas (- 6'k) 

5. Valor total da produção agrícola 
(preços dez/98) 
1990: 59 bilhõcs de rcais 
1994: 65 bilhõcs de reais 
1998: 61 bilhõcs de reais (- 10'k) 
Fonte: FGV 

A renda dos agricultores (valor da produção 
menos custo): caiu em tlll!dia 4Yk no período 
de 1994-98 

6. "essoal ocupado na agricultura 
1985: 23 milhões de pessoas 
1,}95: 18 milhõcs de pessoas (- 20'k) 
I'illl/": Cen.ftl IBGE 

7. Importações agrícolas: 
1985: 1 bilhão de dtílares 
1995: 8 bilhõcs de dólares (+ 700<;<')' 
Fonte: Carc.' 

8. Falência da pequena agricultura/concen­
tração da prnpriedade da terra: 

Entre 1985 c 95; Desapareceram 942 mil 
propriedades. sendo 906 mil com menos de 100 

ha 
Ftlnte: Censtl IBGE 

Indicc de Gini. de concentração da 
propriedade: 0.856 estável há vinte anos 
Fonte: IPEA 

9. lnadiplência dos agricultores: 
85% dos mutuários eslão inadiplentes. 
A um total de 701.658 devedores com dividas 

de 24 bilhões. destes 513.658 pequenos agricul­
tores de vem até \O mil reais (mas representam 
apenas 15% do total de estabelecimentos com 
menos de 100 ha) e 14 mil grandes e médios pro­
prietários, com dividas acima de 200 mil reais, 
devem ao todo 15 bilhões. 300 grandes 
cooperativas devem 2.5 bilhões. 

NoItJ: A ('ris~ do selOr I,rimdrio. ndo !ignifka qlJ~ ,odos 0$ 

uRricultOU.f pudem dinheiro. Os xrandrs prmlutnreJ que 
tt"1n es("ul" t' rl'ndfllli/t'rt:tlC"iul. ns ClRriculwrt"5 dt! Jt'RnleTl' 

/lU e,<i/~cializad()J. tU e.f/UJrludores de cofi ou de mercado­
,.ÚJ.li n,m IlTt'(lU elt'nJtlos /1(1 manJ,lo internun'mw!, t'.~,do (E a popula,ão cresceu 40'k no período 85-96) 

I' ome:' C onab -~tW-hIt·ro.-
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Balanço da violência no campo 

A Comissio Pastoral da Terra (CPT) regis­
UOU no ano de 1998 um expressivo aumento dos 
conflitos no campo e da violência em todos 
os nfveiS ·contra os trabalhadores, em núme­
ro de c:a.~os ti de pessoa. envoh·ida~. Os dados 
evidenciam mais uma vez as constantes violações 
dos direitos do povo do campo. esquecido pelas 
políticas governamentais e sistematicamenle re­
primido pelos Poderes da União quando lUla pe­
los seus direi lOS. Os dados comprovam lambém 
o fracasso das políticas palialivas e prolelatórias 
do governo Fernando Henrique Cardoso. que lêm 
gerado maior concentração fundiária. expulsão 
dos agricullores do campo e aumenlo da< mais 
diversas formas de violência conlra os Irahalha­
dores ruráis. especialmenle as mais bárharas. 
como assassinatos. torturas. tentativas de assassi· 
nalOs. prisões. lesões corporais. expulsiles. ame­
aças de expulsão. destruição de casa< e de roças. 

De um modo geral. os Poderes da União lêm 
mostrado uma cruel insensihilidade dianle da re­
alidade dos pobres e excluídos do campo. preo­
cupados apenas em desrnobi I izar os procc<sos de 
lUla por direito à lerra. trabalho digno e alimen­
lação. por meio da repressão direla e da 
criminalização. Assisle-se no campo a um verda­
deiro golpe contra o ESlado de Direilo patroci­
nado pelas aUloridades que deveriam garantir o 
direito dos pobres. O recrudescimento da 
harhárie. que tem como principal responsável o 
próprio Estado. desconhece e agrava a dívida his­
lórica deste País para com os mais pohres. 
Estamo~· encerrando o milênio e lemhrando os 
500 anos do País com 4.8 milhões de famOias de 
trahalhad.ores rurais sem terras. 1.167 Irahalha­
dores mqrtos impunemenle somenle duranle a 
Nova República. 400 mil famílias de agricullo­
res familiares falidos e expulsos do campo so­
mente durante o governo de FHe. dois milhões 

S~cretariado Nacional da 
ComissiJo Pastoral da Torra 

Goiania. maio - 1999 

de posseiros sem direito à terra. dez milhões de 
nordestinos faminlos pela seca e pelo descaso e 
corrupção do governo. 423.679 crianças no mer­
cado de trahalho rural. milhares de trahalhadores 
rurais tendo negados seus direitos básicos. ten­
do suas casas e roças destruídas. sofrendo tortu­
ras, ameaças. expulsõcs c assassinatos. Por ou­
lro lado. a resistência do povó tem removido cer­
cas e plantado novas esperanças de um País mais 
justo e cidadão. por meio da luta organizada de 
resistência e de conquiila dos direitos. 

Em 1998. os conflitos no campo saltaram 
para 1.100. Conlra 736 em 1997. impulsionados 
pelo aumenlo dos conflitos de lerra. trahalhisla< 
e de seca. Eles envolveram 1.125.116 pessoas em 
lodo o país. conlra 506.053 em 1997. A região 
Nordeste apresenta o maior número de casos de 
conflito (542) e o maior número de pessoas en­
volvidas (678.5931.Em seguida. em número de 
conflilos vem a região Sudesle com 195 confli­
los. a região Cenlro Oeste com 133. a região Sul 
com 130 e a região Norte com 100. É importan­
te verificar que a região Norte aparece em se­
gundo lugar em número de pessoas envolvidas. 
com 146.953. seguida pelo Centro Oeste com 
122.297. a região Sul com 109'<148 e a região 
Sudeste com 68.225. 

Os conflitos de terra lêm crescido em nú­
mero conlinuamenle desde 199:1 e. em 1998. al­
cançaram 752 casos. enl'olvemlo 1.11.924 famí­
lias em lUla por 4'<l60.181 heclares. Em 1997 
eram 94.421 pessoas envolvidas e 3.034.706 
heclares em dispu Ia. Em 1998. o Nordeste aprc­
senlou o maior número de conflitos de terra num 
lolal de 300. envolvendo 43.636 famnias e dis­
putando 939.294 hectares. A Região Sudeste apa­
rece com 126 conflilos de terra. com \3.082 fa­
mmas c 323.183 hectares. A região Cenlro Oes­
te apresenlou 124 conflitos com 24.245 famílias 

I 

I 
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em luta por 911.082 hectares. A região Sul re­
gistrou 118 conflitos com 21.633 famílias. e 
236.838 hectares em disputa. Aregião NOIte 
apresentou 84 conflitos. com 29.328 famOias em 
1.649.784 hectares. 

1ttI 

CmfiIosln ........ • 

= 

"'a 

com 6 e Centro Oeste com 4. O número de Ira­

balhadOftS usassinadOl cresceu em 56,67 '" 
(em 1997 foram 30). Ressalte-se que nos 61ti­
mos 12 anos foram assassinados 1.167 trabalha­
dores rurais e houve somente 86 julgamentos 
com 14 mandantes julgados e 7 condenados. 

Segundo os registros da CPT. em 1998. 46 
trabalhadores rurais sofreram tentativas tk as­
sassinato. 88 foram ameaçados de morte. 3S 
torturados. 164 agredidos fisicamente. 466 pre­
sos e 207 sofreram lesões corporais. Em 1998 
cresceu o número de vItimas de tentativas de as­
sassinato. de tortura. de prisão e de lesões corpo-
rais. 

'"' '''' '''' '''' - '"' -
1S0l) )1'''5& .,'" .".,. 

• 
..... ,. .. , 1.417 25.160 :MT:m 

'192.1" 1 ullm ....... , I , ..... ,,, I...... '''''·'''''1 ...... , 
nat~ com 17 t segulCla da 
regiio Nordeste com 11. a 
iegiLa Sul Sgm 9. Sudeste 

• Ali" IM, • 1996. o.'" dUM NIhIM ufor,,,.·u G~I (11 lhIMOJo btnwo. EM /991. COUI'G • 
C'CH\fIfIt" tio. (~. ,raWllinll' tT,..balAo Es~r.,'O, s."uxptor-c.o t Dtnuptl,o tio. Dktifo. 
'Mtc'N,.., _ 
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Capitulo 11 

A política da classe 
dominante e do governoFHC 

1 

o projeto das classes dominantes para 
r~cuItura 

", Nó'. /i1O. h"!l.r."';"I"!.r.,!..~~,. 'I~ 6 ~ I.,,~ m'.l " . econonuco ..... e lIes, no iltUu 
.1 ••. " '. n ........ ,'1, . •..... '"', '. '. 

modelo econ6mico, a agricultura seguirá 
margina-lizada, pois'" governo argumenta que o 
setor pesa apenas 11 % no PIB nacional. Despre­
zando o fato de que se somarmos o setor 
agroindustrial que depende da agricultura. o peso 
na economia ascende a 46% do PIB nacional. e 
que existem no Brasil miús de 3.500 municípios 
que dependem totalmente da economia agrícola 
para sustento de sua população bem como das fi­
nanças públicas. 

As elites alimentam um projeto que signifi­
ca aplicar no Brasil o modelo none-americano 
de agricultura. o qual já está em processo de im­
plantação e que tem as seguintes características, 

1. Nacionalização do mercado 
Haverá.uma tendência do mercado dos pro­

dutos agrícolas e de alimentos ser nacionaliza­
do. no abastecimento e nos preços. tendendo a 

- aln~,;;",;:. ,.- ,. '-'.'" . L', ' ,,,., . )oiio ptiitrjSi~di/e' 
-, ;"\~,(~ita~h~i:4= 

operar nele apenas grandes empresas que tenham 
capacidade de 'abastecer em nível nacional. Por 
isso haverá um processo de oligopolização do 
mercado controlado apenas por algumas empre­
sas, com presença destacada de multinacionais. 

2. &tímulo às grandes fazendas para ex­
portações de grãos 

O governo continuará estimulando a implan­
tação de grandes fazendas modernizadas, produ­
toras de grãos (arroz. milho. soja. sorgo) para ex­
portação. Esse estimulo estará voltado especial­
mente para a região do Cerrado .e CentrO-oeste. 
Para isso, o governo está aplicando mais de 20 bi­
lhões em obras de infra-estrutura de transportes. para 
WIicMlS'côrHdó:.~dé'Eijj6iiiçloi~·c'Ie ~ 
to VeIJo.Itacoa!iara. e os' pO.tos de SIo.LuisIMA e 
Santos. 
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3. Integração seletiva cios pequenos agri­
adtores na agroindústria 

Haverá um processo ainda maior de integra­
ção dos pequen09 nas ell)pl'esas agnM.nduslriais, 
seguindo no entanto um processo de ~eçio, per­
manecendo apenas os produtores com maior nf­
vel de produtividade e con9iÇiies.de .capitaliza­
çao para aplicarem novas tecnologias. Também 
haverá uma seleção de regiões integradas, bus­
cando-se os microclimas mais apropriados. 

4. Desaparecimento da agriadtura famili­
ar de subsistênàa 

Ogovemo não apoiará nenhum programaque sig­
nifique subsidio ou manutenção desses agricultores 
familiares. Espera-se que haja um intensifocação do 
êxodo rural nas regiões de maior intensidade desse 
tipo de agricultura, como o Nordeste. 

5. Mais atenção ao capital e à tecnologia, 
menos preocupação com a terra 

Nesse modelo. o tamanho das lavoura.~ e o au­
mento do número de estabelecimentos não é impor­
tante. Considera-se que. agora, o fundamental é a 
tecnologia e o capital. Com isso se conseguirá au­
mentar a produtividade e a produção do pafs. Desta 
forma, consideram que o binômio de acesso à ter­
ra mediante a desapropriação e assentamento 
de fammas para criação de novos agricullores, 
está superado. Portanto, a reforma agrária está 
fora do modelo proposto. 

6. Emprego agricoIa 
Com a implementação desse modelo há uma ex­

pectativa que a produtividade vai aumentar e 
eliminar aproximadamente S% do emprego agri­
cola ao ano: Com isso, estima-se que na JllÓxi-

ma dkada a população no meio rural deve atingir 
os indicadores dos países desenvolvidos, aproxi­
mando-se de apenas 8% do total da população. 

7. Desmantelamento do serviço 'público 
agrícola' -

.J)urante. os-govemospassados e no modelo 
anterior de desenvolvimento agrícola houve uma 
forte participação do Estado. seja através das po­
lfIicas agricolas clássicas (preços, crédito rural.) 
seja através de organismos públicos de apoio ao 
agricultor com assistência técnica, pesquisa 
agropecuária e organização da armazenagem. No 
modelo em implantação, o governo se propõe a 
deixar tudo para o mercado, e mais do que isso, 
passou a desativar o chamado setor publico agn­
cola formado pela Emater, Embrapa e Cibrazem­
Conab. Isso afelará enormemente os pequenos 

-agricultores que dependem do apoio do Estado, 
bem como comprometerá a soberania nacional 
no caso da pesquisa agropecuária, com a revolu­
ção biogenética em curso, que passará a ser con­
trolada por empresas e diversas mullinacionais. 

Conclusão 

A agricultura brasi leira como um setor pro­
dutivo está fadada a um processo de 
marginalização no atual modelo econômico. E 
ainda mais a agricultura familiar. 

Por isso os agricu ltores, trabalhadores rurais 
em geral e a classe trabalhadora precisam, acima 
de tudo, mudar o modelo econômico que as eli­
tes estão implantando no pafs. 

, lodo P~dro. I rconomina r dirilrn,t do MST 
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No di~ i 9 p:p: em solenidade ~ Pal~io do 
Planalto marcada pelo tom triunfalista tradicio­
nal. o Presidente da República lançou o progra­
ma Bnuil Empnentkdor Rural. envolvendo um 
conjunto de medidas para as áreas agrícola e agrli­
ria .. 

Na verdade, o "pacote" resume-se. basica­
mente. a um conjunto de medidas requentadas. 
pois muitas delas apenas dão materialidade a ini­
ciativas constantes do 'Plano de Safra' 1999/ 
2000. lançado em 25 de junho de 1999. Igual­
mente. outras medidas integraram atos já conhe­
cidos do Poder Executivo. Há/também, confor­
me demonstraremos. medidas de puro efeito. 
com fins apenas de alimentação dos discursos 
sociais e ecológicos do governo. 

De acordo com o Presidente. o ''Brasil Em­
preendedor" vai gerar em tomo de 4 milhões de 
empregos. Repercutindo o programa na Tribuna 
da Câmara dos Deputados através de pronuncia­
mento realizado no dia 21 de janeiro, parlamen­
tar da base do governo. desafiando a capacidade 
delirante do governo. considerou modestas tais 
projeções. e assegurou que o programa irá gerar. 
pelo menos. 10 milhões de empregos. 

Embalado pelo "clima revolucionário". o Mi­
nistro da Agricultura também resolveu profeti­
zar que o Brasil será alçado à condição de maior 
potência agrfcola do planeta. em menos de 10 
anos. 

Corroborando os prognósticos do Sr. Pratini 
de Moraes. o Ministro interino do Desenvolvi­
mento Agrário. Sr. JoSé Abrão. em discurso que 

-:~Tt~"~;~'~':' .:. GásOll T~~~irii ~ Rolf HaclcJiiiit: 
-~,(;rr_ll;l:r!\h,rr.tu .. ·,.~· BÍ'tuQ/ii: (iiít~1"U:'2iJ:' 

"'!iRin689°6flIflr.?'i\j\rlnÓí11lrt1.!lb 'li' 'Wi1»j'l'M! ia 

::~~;'!!fl~~~';t~;~~'f'.h reflett·.-esIi'élU· ann dUtI' ~I 
ca cóm ii' di)' tiiúlâidâ pasíâ; gliiâritiu'qú'é'o 'upa" 
cole" promOver4 a "rápida aceieração do desen: 
volvimento susten~vel do setor rural brasileiro". 

Deixando de lado a critica aos aspectos po­
líticos anteriores, constaia-se que, acima de 
tudo, o "pacote" não aponta para qualquer altera­
ção dos rumos da atual política agrícola e de suas 
sequelas sócio-econômicas amplamente conhe­
cidas. Os comentários, a seguir. sugerem, ao con­
tr4rio. a tendência de intensificação dessas 
consequências. 

2. ~ reformas derradeiras 

A análise do conjunto das medidas divulgadas 
revela qué. "de um'lado. o governo pretende con­
cluir o ciclo das reformas no sentido dos ajus­
les neoliberais da polílica setorial. Por outro 
lado. mas. consistentemente com o processo 
anterior. algumas medidas do pacote - já conhe­
cidas e em execução -. procuram manter os ins­
lrumentos de compensação social. no agrário. 
aos efeitos absolutamente excludentes do pro­
jeto neoliberal. 

No que tange às medidas auxiliares para a 
consolidação desses ajustes. como é o caso da 
reduçãolprivatização dos serviços de classifica­
ção vegetal, o governo não conseguiu viabilizá­
las sumariamente. via MP, conforme pretendia. 
Isto. não por eventual constrangimento político 
em continuar subtraindo as prerrogativas do Con­
gresso Na-cional. mas. por conta exclusiva de 
reações de Estados comandados por aliados do 
Planalto. que se posicionam refratariamente à 
privalização desses serviços. Assim. para abran-
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dar as resistências, o governo abriu mão das MPs 
pensadas para essa matéria e também para a alle­
raçio da legislaçio sobre armazenagem, optando 
pela lramitaçio das proposições, ern regime de 
urgencia, no Congresso, de forma, supostamen. 
te, a pennitir o debate sobre as mesmas. 

Conforme afinnamos, o governo, com algu­
mas das medidas, encerra as refonnas neolibCrais 
na agricultura. Após a imposição de custos reais 
ao crédito, com a sua maior concentração social; 
concluldo o desmonte dos serviços de assistên­
cia técnica e extensão rural; efetivado o caminho 
para a terceirização da pesquisa agropecuária pe­
las grandes corporações da qulmicalbiotecnolo­
gia: procedida à desnacionalização do controle 
da base técnica agrfcola; realizada a abenura uni­
lateral da economia agrfcola nacional: e após a 
privatização da polftica de reforma agrária, entre 
outras medidas de desregulamentação, o gover­
no empreende o último ato de relevância para a 
inserçio plena do setor ao projeto neoliberal: a 
consolidação do novo modelo de crédito rural. 
baseado na privati-zação e internacionalização de 
suas fontes. 

A propósito/sob a emoção da condição de 
promotor circunstancial desse novo modelo de 
crédito, o Ministro Pratini de Moraes não se con­
teve e, reveladoramente, afirmou que estava pr0-
porcionando uma grande alegria ao ministro 
Malan, posto que os agricultores não tinham mais 
motivos para deslocarem-se a Brasf/ia em busca 
de recursos oficiais' .. 

Anunciado para entrar em vigor até 31.07.99, 
o procedimento balizador desse novo modelo do 
crédito, a "internacionalização das operações da 
BM&cF para as commodiJin &gricolas", iniciou a 
operaçlo em novernbrol99. Assim, mesmo re­
quentado, o pacote atual procura dar maior efi~­
cilà'aÀ'polfticaatràvá dIIefelivlÇlci,deoutns 
medidas auxiliares, ~m.i' anunciadas antes, 
1lIM •. pendenles ~.~ionalillÇio._:",J" 
'Ol~ que representa.ern,tamos.de mudança 

radical na polftica de crédito rural, .valem a1gu­
zuaBlI'lSicletações a respeito de!ises ~men­
l1li; (MIIe das quais, COIIStIIItes.delUtol Jlllterio, . 

. ~Iaaesso(ir.· ...;.~ ~""'~1 '-Y~ .- ~.~rr.~5P_,~, 
·-~.\ilidtiv lJilj~!;)l!rTl}l o!'in oni~'lo3 o. cJ~~!rl I1r,'1 

3. Como IUnaoname quais 08 :.,:, 

instrumentos de contratos lUturos 

Definidas as nonnas, desde o mês de novem­
bro, os capitais externos passaram a operar em 
1inanciamentosde algunsprod\1tm; ~colas. São 

operações realizadas através da BM&cF. com a in­
termediação de bancos ou corretoras, e referen­
ciadas em preços futuros dos produtos agricolas 
no mercado intemacional visando o fmaneiamen­
to do custeio e da comercializaçio, neste çaso, 
traduzindo-se em apelações de segwo de preço. 

Nas operações diretas em Bolsa, em tese, 
qualquer investidor privado, interno ou externo, 
pode adquirir tltulos que darão Iiquidez ao pr0-
dutor/cooperativa para financiar a sua produção! 
comer-cialização. que liquidarão esse "empn!s­
timo", futu-ramente. em dinheiro ou em produ­
to. 

Oportunizando a sua experiência na execu­
ção da CPR - Cédula do Produto Rural. o Banco 
do Brasil luta por espaço nesse novo mercado de 
derivativos agrfcolas no pais. Para tanto, por meio 
da MP n° 2.017, de 20 de janeiro, o governo criou 
a CPRF - Cédula do Produto Rural Fmancei­
ra: titulo emitido por produtores e cooperativas 
para a venda antecipada da produção visando o fi­
nanciamento do custeio, sendo que, com esse 
novo instrumento, a liquidação deixa de ser s0-

mente pela entrega do produto (CPR Convencio­
naI), podendo ser feita em dinbeiro. 

Para tentar resistir às corretoras e aos Ban­
cos privados, o BB anunciou, também, a sua as­
sociação com o Macquarie Banlc Limited, da 
Austrália, especializado em derivativos 
agropecuários para oferecer, aos produtores, em 
poucos dias, equipamento voltado para operações 
de opção de venda. Por meio dessa modalidade 
de derivativo que, de inicio, será restrita à soja e 
ao café, o produtor não financia a produção. Por 
exemplo, em qualquer fase do processo produti-
vo, o produtor, com base, nos . 

cado pela 
mente para o ,mercado ~xiemó j:!IIII .9. 
Brasil cobrando aval dO'proootor'Pã'ra 'glruiira 
entrega do produto ao importador. Neste caso, 
o produtor vende antecipadlll1ente a produçio, 
Com base em preços cotados em dói •• Na verda-
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de, especificamente ,quanto ao BB.observa-sc a 
sua 'estratégia de intervenção. 'combinando ,equi­
pamentos. Dependendo da opção doprodutorl 
cooperativa, e do destino da operação. BB inter­
vém no' rmaitciamento da produção através da 
L .. ,l<.. "rIU oU ~IaClI'R Expor!. Em qualquer cios 

·····.tf1r.O"1ll1aldll'l' .. ·m".nn:&.' .. ~.~" . 
4. As crlgcu !'Q.~cn'O Moddo· ... J.:;·.,;" .: .. 

. ,,~ah,ru;~;IIllGi:'OIJ:1q201 111') 
.", As~aMm;COilóboradas por-agén-t 

tes da·BM&.P;dcI cJeque.j' IIOpréseitte ano~deoi 
VCMIiiP.~'c'itaki("eà'Ca!'c\ê,{)SS'lI 
bilhõéli'jIài!à~õi'&XIiraióS' futiirOS.Senddq~e: no 
curto pniió: êSjiei1í:.'Se que o volume de recúrsOi; 
extemos para o rmanciamento da agricultura bra­
sileira, através desses mecanismos. alcance USS 
20bi. " 

De início. cabe questionar sobre todo esse 
potencial de atraçio de recursos externos. con­
fonne garante o governo. Será que fluirão tão fa­
cilmente assim. recursos internacionais fabulo­
SIlS para o fmanciamento de um setor. no geral, 
incapaz de remunerar as elevadíssimas taxas de 
juros e os' altos spna4s que envolverão essas 
operações? E mais: num país tido como de alto 
risco econ6mico. e ainda, nas circunstâncias de 
uma conjuntura internacional com ttajetória per­
sistente dé"queda dos preços das commodities 
agrícolas? Com muitas garantias queápenas o 
Tesouro poderá oferecer, até que sim. No entan­
to, isto parece pouco provável face à dimensão 
da crise fiscal brasileira. . 

Caso correta a hipótese acima, conclui-se 
que, porraiõesóbvias, sob a perspectiva externa, 
basicamente os carléis que operam na comerciali­
zação agrícola internacional mostrarão interesse 
em tais operações. Talvez por estar convencido 
dessa avaliação, o governo criou a versão inter­
nacional da CPR (CPR Exportação l, por meio da 
qual o BB garante a en\rega do produto, ao im­
portador. 

De outra parte. mesmo com as possibilida­
des de recursos externos concentradas nos pró­
prios importadores, resta saber se os agricu Ito­
res teriocondições de suportar taxas de juros .Ii­
vreS e demaisen~sque incidirão nessas ope-

ra9ÕCS. Nas operações internas, a CPR vem :se 
tornando inviável em razão dos seus custoSlotaI­
mente incompatíveis com a atividade. 

Sob a perspectiva geral dos interesses ~ agri­
cultura brasileira, o novo modelo de crédito, além 
de ampliar as :vulnerabilidades externas do setor. 
e do pari, repercuss6es. 
~.'!i!xne;llf .. Jpelo ~tO quase pleno. da 

• I •.••. ~ ... 0/"- :: .. ;-.·.:..'i·~, .::..;, 'f .... I; .• 

w"g,~~1q !!9..~fg ~.-~ .. «!u..P.~ 
~~~~., ,~P,Sl'i,~~ 
--- os-seP.Jmtos t""'s em~1i!l.e:.e.: 
t=Z;lii-;.:::i .... ~ .. ~ ~,"""t.' J •• ", .. ;-~-(í,. i;:;.!;~Jõ.l'" '-11u. 

m,~lr.t!m-! •. v. '" ,'.a$lllL.~,~DIF.I!.\C te, 
osprodiitõS"ae elevaoo Interesse comeii:làl'nõ 
mercado internacional. Dessa' fOmlâ; ôS' 'ptódu:: 
tos cujas dimensões sociais prevalecem sobre os 
respectivos valores econ6micos desenvolvidos 
pela agricultura familiar e de interesse da maio­
ria da população, estarão virtualmente excluídos 
do crédito. 

A internacionalização das operações nos mer­
cados futuros, nas circunstâncias de uma econo­
mia agrícola liberalizada como a brasileira, con­
vivendo com economias agrícolas altamente pr0-

tegidas tende a impor outros grandes prejuízos 
substanciais ao paIs. 

Os preços que orientam as operações serão 
fortement~. distorcidos, especialmente pelos sub­
sídios às exportações agrícolas fornecidos pe­
los países ricos e pelos movimentos especulativos 
dos grandes conglomerados que "controlam" a co­
mer-cializaçlo. Assim, mesmo tendo-se como 
inesca-pável que, em qualquer circunstância, os 
subsídios dospalses ricos e as manipulações de 
mercado interferem na formação dos preços, 
com a interna-cionalização das operações em 
bolsas, especialmenle com a adoção desse me­
canismo pelos demais países não desenvolvidos 
com economias a-grícolas de expressão. os pre­
ços agrícolas no mercado externo passam a ser 
lotai mente influenciados pelos citados mecanis­
mos de deformação dos mercados agrícolas. e 
assim tendendo ao conllnuo aviltamenlO. 

Enquanlo isso, os custo de produção, ressal­
vado a remuneração aviltante do trabalho, tendem 
a um comportamento assimétrico, incorporando 
os preços plenos dos in.umos, máquinas, etc.lm­
põe-se, assim, virtual trajetória de defasagem 
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acenluada das receitas geradas pelas 
commoditi~s, em relação ·aos seus cuSlo de pro­
dução, com a perda de compelilividade eXlerna 
do prodUIO nacional e as consequências decor­
renles. 

Deve-se sublinhar que a medida do governo 
lende a fechar o cerco da dominação, pelo capi­
lal exlemo, de um setor estralégico como a agri­
cullura. O projeto político do atual governo le­
vou ao controle da base técnica da agricullura por 
grandes grupos transnacionais por meio da insti­
tuição de legislações relativas aos direitos de 
proteç50. Agora, esse processo é acompanhado 
pela possibilidade do controle simullâneo do fi­
nanciamento da atividade agrícola pelas mesmas 
corporações que controlam a qufrnica, a genética. 
e a comercialização. 

5. A I6gica do 'Pacote' 

Antes de analisarmos, isoladamente, cada uma 
das demais medidas (re)lançadas pelo pacote, vale 
um esforço prévio de intetpretação da lógica po­
lfIica do conjunto de suas principais medidas. 

Já enfatizamos que o núcleo do "pacote" en­
volve a efetivação do afastamento "definilivo" do 
governo no financiamento direto da agricullura, 
notadamente nas atividades de cusleio e comer­
cialização agrícolas. Ainda que sob condições de 
encargos financeiros com custos reais, manlém­
se a presença do crédilo oficial através do Pronaf, 
para a chamada agricultura familiar, como ação 
socialmente compensalória à sua exclusão abso­
lula dos objetos da polflica agrícola. Aniculado 
aos inslrumentos do 'novo mundo rural' que, nas 

,=. .• 
~gulamentaÇlo-/J)rivat1zaÇio de"õuttUalivr­
. dadcs pdblicas essenc:iaisvisando, adicionalmen­
te, reduzir-lhes custos e lI8iJizá-Ias, a despeito das 
suas a:fI!Iequências para o país e sua população. 

Assim, de acordo como registrado acima, o 
governo solicitou pedido de urgência ao PL n° 
4.257198, que altera a legislação sobre c1assifi-

cação de produtos vegetais, e enviou ao Congres­
so, também em caráter de urgência, o PL n° 2 .329/ 
2000, modificando a legislação sobre a armaze­
nagem dos produtos agropecuários. 

Com o PL sobre classificação de produlos 
vegetais o governo pretende, além da privatização 
desses serviços, a obrigatoriedade dos mesmos, 
apenas na compra dos estoques públicos e nos 
ponos, aeroportos e postos de fronteira quando 
das imponações. Com o projeto sobre armaze­
nagem, o governo autoriza o armazenador a 
comercializar o produto. Em ambos os casos, as 
justificativas formais utilizadas pelo governo di­
zem respeito à agilização de procedimentos e à 
redução do chamado 'custo Brasil'. Junto aos pro­
jetos em r.eferência, o governo relançou, também 
privatizado, o se-guro de safra, anúnciado desde 
junhol99 e, segundo consta, formatado sob o fi­
gurino exigido por duas empresas estrangeiras 
interessadas em operá-lo. Note-se que o seguro, 
ainda que privatizado exigirá vullosas somas do 
Tesouro para o seu Fundo de Estabilidade. 

Na resullante dos efeitos desses instrumen­
tos, possibilita,'se a seguinte equação polftica a 
panirda qual, no limite, poderão se mover os seg­
mentos da produção agrícola nacional: uma gran­
de empresa imponadora, no exterior, penencen­
te ou associada a uma grande corporação da 
biotecno-Iogialqufmica. adquire titulos lançados 
por grandes produtores/cooperativas brasileiras. 
A depender dos termos da operação. esta empre­
sa estrangeira poderá vincular ao rmanciamento, 
todo um pacote tecnológico, o que caracteriza­
ria a tendência real, antes aventada, na direção do 
controle polftico externo absoluto da atividade 
agrícola nacional. 

A desn:gula,rnenltação{redllç~o.~ 

., "~~['ii1 

A seguir. lecemos breves cOmenlários pon­
luais sobre cada uma das demais medidas anun­
ciadas pelo governo. 
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6.1_ O Seguro RúraJ Privado 6.3. A Nova Lei de Armazenagem 

. Na linha~lldente da priyatizaçãoljntema__ Segundo o.govemo FHC, essa medida, "na-
cionalização: o governo comunicou que institui- vés do projeto de lei. antes referido, visa atuali-
nI a seguro de safra, exclusivamente voltado para zar a legislação sobre armazenagem (a lelatual é 
a garantia dos efeitos de sinistros de ordem cli- de 1903). de fanoa a criar condições de mais 
mátiCL Para ,tanto';.aunciOll a extinção do mo- credi-bilidade para o setor, segurança para o 
nop6liO doressegúroe a privatizaçiowlnstitu- depófrtãnte e flexlblliilade contratual entre as par-
to de RessegUros do Brasil S/A (IRB), criando: tes. Para tanto são propostas as seguintes modi,: 

~ ;:: ..!K:~p"~.w.J!l!.~n&3czjil iík~99'l..~Ill~ 
. . det>,. o cltjfmm::::>[;~;[';>F~i:?WÚ~,()$l"illll"p,?l?!II, 

íI& imunidade pJe.<t" (I) a e1iminaçlo da vedaçIo para o amw""'~· 
na das empresas estrangeiras, no caso, aos riscos dor' comercializar produtos agrícolas (art. 8" do 
da atividade que obviamente serão bancados pelo PL); l.l~,,,':,, '.''''i ,,,,,',,,,,.,, ';,.il .. '." 
Tesouro.' nin"!00 8"J1IU1h~" .. '.i' ." (ii)instituir,noAmbitodoMinistmodaAgri-

Para taillO;enlieoutras medidas, o Fundo de cultura e do Abastecimento, sistema de 
EstablllzaçlO ~ (FESR),i estar6- desobrIJ , certificaçlo de arrnazáti, cOm' o objetivo,' SeJ11114 
gado dê relor~J\at;'pài-ao Tesouro, os seus saldoS do o governo, de ''filiar padrões mínimos para o 
de final de' exercfcio fiscal.- Atualmente, o saldo· seu funcionamento, a constituição de um cadas-
desse Fundo é de cerca de RS 60 milhões. Esti- tro nacional ainda mais eficiente, assim como o 
ma-se que, .para atrair o interesse das duas em­
presas estrangeiras que supostamente irão ope­
rar o Seguro, e que teriam orientado a formatação 
desses instrumentos, o Tesouro disponibilizará 
cerca de RS 300 milhões. 

6~ A Nova lei de Oassificação de Produ­
tos Vegetais" . 

Na sanha privatizante e desregulamentadora, 
o governo tenta retirar o poder público da execu­
ção desses serviços, ao mesmo tempo em que os 
restringe. A medida afeta diretamente os interes­
ses dos Estados que detinham o poder para defi­
nir se atuava diretamente na atividade. ou a dele­
gava a terceiros. 

Nos termos do projeto de lei n° 4.257/98, a 
classificação deixa de ser obrigatória. exceto no 
que respeita à compra dos estoques públicos e 
nos portos, aeroponos e postos de fronteira quan­
do das imponações. 

Empresas privadas. inclusive os próprios 
arma-zenadores, quando for caso. vão estar habi­
litados a procederem li classificação dos produ­
tos, fato que abre enormes possibilidades para 
fraudes, em prejuízo do interesse público. 

Os pequenos produtores são prejudicados 
porque perdem a via de certificação de qualidade 
dos seus produtos. Os consumidores são lesados 
porque poderio comprar/consumir gato, por le­
bre, •• !rata-se, pois, de reduzir custos. às custas 
dos interesses pdblicos. 

iH .. , 

levantamento estatístico atualizado de estoques" 
(art. 2° do PL). 

As mudanças na lei da armazenagem de pro­
dutos agrícolas, conforme frisado, antes, estão 
articuladas com as modificações na polftica de 
crédito rural e, mais intimamente, com as altera­
ções na lei de classificação de produtos vegetais. 
Como compensação as medidas que visam im­
por maiores rigores li conduta dos armazenadores, 
estes vão poder operar diretamente na 
comercialização agrícola, inclu~ive nos merca­
dos derivativos, sendo que estão desobrigados da 
classificação dos produtos. Ou, no caso dos es­
toques, os próprios armazena-dores poderão se 
habilitar para essa atividade. Pretende-se reduzir 
custos e acelerar procedimentos, independente 
das possibilidades de fraudes com a dispensa da 
classificação e com os próprios armazenadores 
procedendo li classificação no caso da aquisição 
de produtos para os estoques públicos. 

6.4. Mais Recurso. para o Banco da Terra 
Na ação de crédito fundiário, o governo as­

segura que o Banco da Terra. instrumento de fi­
nanciamento da aquisição de terra. contará com 
recursos da ordem de R$ 350 milhões; suficien­
tes, pelos cálculos oficiais, para promover o as­
sentamento de 23,5 mil famllias. 

Na proposta orçamentária, para o ano 2000, 
o governo orçou, para o programa em questão. 
recursos da ordem de RS 150.8 milhões para 
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aquisição de imóveis e RS 72.2 milhões para a 
infra-estrutura básica, totalizando RS 223 bilhões. 

Dessa forma, o ~scimo de RS 127 bilhões 
ao PrograÍna Banto da T~em corroborar a 
política do governo FHC, sistematicamente de­
nunciada pelo Fórum N acionai· pela· Reforma· 
Agrária e Justiça no Campo. de abando do instru­
mento de desapropriação sancionatória dos lati­
fúndios improdutivos, com a conseqüente 
mercantilização da arrecadação de terras para o 
programa de reforma agrária .. 

6.5_ Mais Recursos para o Prona( A 
O governo anunciou a ampliação, em RS 30 

milhões, das dotações originalmente previstas 
para o Prona' A, de RS 460 milhões. Na verda­
de, trata-se de mais uma manobra do governo na 
medida em que esses RS 30 milhões decorrem 
da revisão das estimativas dos orçamentos dos 
Fundos Constitucionais, os quais, pelos nOVos 
cálculos do governo, arrecadarão RS 1,9 bi. An­
tes, previa-se RS 1,6 bi. Corno, por lei, 10% des­
ses recursos dos Fundos devem ser destinados 
ao cn!dito para os assentados, esses Fundos 
disponibilizarão RS 190 milhões para esse fim. 
Portanto, não há nenhum recurso novo, apenas o 
anúncio de um aumento estimado na receita dos 
Fundos. 

6_6. Programa de Incentivo à Modernização 
da Frota Nacional de Tratores e 
Colheitadeiras 

Com o objetivo de tentar redinamizar o setor 
de lMquinas e equipamentos agrfcolas, o gover-
110 alterol! o programa do BNDES voltado para o 
"n~ t MO"". õt_o. A crise vi-,..,;-t. ~!qF.B:9 ... ~....iJr:'I:"tT':.J.,.~ ....................... ~t"=",.; .. r~~~~~~~,:~~'. p;tm ~un~x;:;~nll ~ 'êiê't~'iC1 
1998 ' ·'W~~ti\'~ob,,,<>,,,·f, , por e:JI • , • Je1iV8 
~!to DIIis indIIstria do que propiamen-
m~~) 

duçio, prevista JIII!1! .vigorar~ tJjnta . 
encargos atuais, de 11,85% a.a, os quais, passam, 
agÓra. a cOOdições diferenciadas P9I' duas Cate-

J._. 

gorias de clientes, a saber: (i) para produtores 
com relRla at~ RS 2SO mil, incidrão juros fixos 
de 9,5% a.a; e (ii) para aqueles com renda acima 
desse valor, juros de 1O,75'l a.a. 

O governo não atendeu à principal'reivindi­
cação dos setores produtores. agrfcola e indus­
trial, pela prorrogação da isenção do IPI sobre os 
itens em consideração (5%). O Presidente da' 
República condicionouessa.J19~ibilidade.1.acei­

'tação, pdosiovemosestaduais, de isenção ple­
na do ICMS sobre os citados bens, atualmente 
variando entre 7,5% e 13%. 

Definitivamente. os custos desses financia­
mentos continuarão em amplo descompiiSso -,:ela:' . 
tivamente à capacidade de pagamento dos agricul­
tores. 

6.7. Agricultura Orgânica 
O anúncio, pelo governo, de programa volta­

do para estimu lar a agricultura orgânica, na ver­
dade, refere-se a programa já em operação pelo 
BB, desde novembrol99 (BB Agricultura Or­
gânica). 

As motivações básicas da iniciativa estão vin­
culadas a aspectos comerciais, principalmente re­
lacionados ao mercado externo, face às taxas de 
crescimento anual em tomo de 20% do consu­
mo desses produtos nos mercados americano e 
europeu. e para a ancoragem dos discursos eco-
lógicos do governo. . 

A rigor. o citado programa do BB restringe­
se à disposição de priorizar, via a celebração de 
Convênios com empresas e organizações de agri­
cultores de produtos orgãnicos, financiamentos 
para essa atividade. Não há a destinação de recur­
sos especfficos para o financiamento dessas ati­
vidades e. tampouco. condições favorecidas de 
encargos aos agricultores orgânicos. 

o apri-
moramento e aumento da fiscaliza­
ção. e sim, apenas com a redução de custos elem­
po, o que certamente exporá a população a riscos 
imponderáveis. " . 
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6.9. Desoneraçio pllJ'll OS não cadastrados no 
CADJN 

Esla medida isenla os mini e pequenos pro­
dutotes. incluindo os agricultores familiares. da 
apresentação de certidões destinadas à compro­
vaçllo de quitaçllo de tributos e contribuições fe­
derais. inclusive nos cartórios. para os fins do 
c:r6dito nnI, dcsêIc que os IIICSIIIOS não estejam 
inscritos no'CADIN. A medida ~ boa pol 
clcsburocratizar o c:r6dito runl dos pequenos pr0-
dutores; pena que venha a ser adotada em pleno 
processo de extinçllo do cn!dito oficial; 

f~·.~gª,,!~-~~~,~~~s·a~.~~r,~~~r'~4. 
recufsoS ãmbicntais, , 

1.1. Energia, desenvolvimento e meio ambi­
ente 

A probleiMtica energética reflete interesses 
variados decarátcr público e privado. respalda es­
tratégias diferenciadas de desenvolvimento tan­
to nos países capitalistas desenvolvidos. grupo se­
leto onde está concentrado o consumo 
energético. quanto nos chamados países em de­
senvolvimento. nos quais vive a maioria absoluta 
da humanidade, com níveis de consumo relativa­
mente baixos de energia. 

A interdependência entre as questões do de­
senvolvimento. da gestão do meio ambiente e as 
necessidades de energia coloca a discussão da 
probleiMtica energética no plano nacional e in-

3 

6.10. Bancos Cooperativos no Financiamen­
to do PI'OII8I 

Reeditando procedimento da safra anterior. 
o governo autorizou os Bancos Cooperativos a 
aplicarem. no Pronaf. recursos próprios "em'mon­
tante que não demande recursos do Tesouro, a tí­
tulo de equlilização. acima de RS 122 milhões. 

,."" +i>PJI'l..Znr> RDIO, tiL .,20.01,2000. 
'\I!r AJ'M.diJài fI'l"''' S<if'" 19912(}(J(). Um Balmrço da 
-"8ricul;"", ... 1999. dilpcmf".I ... www.pt.o ... ~If ...... -

sorlagrorio,1trm 

ternaciona!. mobilizando interesses governamen­
tais. empresariais. partidos políticos. movimen­
to sindical. ambientalistas e organizações sociais 
de atingidos preocupados com a maneira pela qual 
os recursos energéticos estão sendo apropriados 
da natureza e de que maneira estão sendo utiliza­
dos nas diversas atividades humanas, Evidencian­
do-se que a sociedade e a natureza são 
indissociáveis. a relação do Homem com a mes­
ma se efetiva através de processos sociais de tra­
balho. 

Essas relações acontecem de maneira desi­
gual entre os países de economia capitalista de­
senvolvida (OCDE) e os da periferia do sistema 
(América Latina. África. Ásia). determinando 
iDôcIé16J'&">~lvlíiléntd~êélÍiI"fiiIíiãéllli~éII:J 

, fe.et.i:iâdos:iio melo'ambiente. coinÔ conSeqüên­
cii aumenia o nlvel de poluição ambiental pro-
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,vocado pelas chuvas ácidas, o efeito estufa e a 
emissão de dióxido de carbono - COZ (a com­
bustão de petróleo, carvão mineral e derivados 
são responsáveis pela metade de dióxido de carro­
no emitido na atmosfera). 

o controle dos recursos energéticos, o aces­
so a tecnologias de transformação desses recur-, 
sos em energia útil e o papel de algumas regiões 
e palses, de fornecedores e produtores de bens 
intensivos em energia, principalmente nos cha­
mados palses em desenvolvimento, são' questões 
importantes a serem avaliadas, colocando perma­
nentemente a necessidade de discutir o papel dos 
diversos atores sociais envolvidos nestas ques­
tões. 

Observa-se, ainda, que o fenômeno 
energético é multidimensional, requerendo um 
enfoque interdisciplinar, com a interação de di­
ferentes áreas de conhecimento. Habitualmente 
encarada através de um enfoque que privilegia 
apenas os aspectos técnicos de quantificação, 
somente mais recentemente é que estudos nessa 
área têm demonstrado preocupações com suas 
interfaces e superado o limite estreito da mera 
busca de uma adequação da ofena à demanda de 
energia resultante de um modelo de desenVOlVi-I 
mento civilizatório calcado na suposição de uma! 
ilimitada disponibilidade de recursos energéticos 
não-renováveis. Essa abordagem convencional 
viu-se irremediavelmente comprometida com a 
crise energética dos anos 70, quando então d~s-i 

vaneceu-se a ilusão de um crescimento econô­
mico irrestrito com base em um suprimento de 
energia cada vez mais abundante. Entretanto, ao 
abalar os mecanismos de funcionamento do sis­
tema energético e da própria economia, a crise 
do petróleo' não apenas trouxe os problemas e as 
ameaças decorrentes da sua escassez, como tam-I 
bém acentuou algumas das incenezas em relação 
ao futuro. Com ela, impôs-se uma revisão nas 
formas de abordagem da questão energética, o 

,que resultou na consideração de outras questões 
relevantes a ela associadas e dentre as quais des­
taca-se a questão ambiental (Oliveira, Cunha e ou­
tros, 1990) Assim, evidencia-se que a energia é 
uma variável imponante da economia polftica na­
cionaVinternacional. A maneirà de como ela é 
apropriada da natureza, produzida, distribuída e 
consumida determina nlveis de desenvolvimento 

e de bem-estar de uma determinada sociedade e 
suas inter-relações com o meio ambiente. 

1.2. O modelo energ~tico atual 
A construção dos sistemas energéticos ba­

seados em carvão mineral, hidrelétricas, petró­
leo, gás natural, nuclear, carvão vegetal conSOIi-

1 

dou o atual modelo energético mundial. Esse 
modelo ener-gético, pela maneira que desenvol­
veu a produção, transpone e distribuição de ener- ' 
gia, é responsável por graves problemas sociais 
e ambientais, a exemplo dos acidentes envolven­
do navios petroleiros, vazamentos em usinas nu­
cleares, degradação ambiental e deslocamento de , 
populações proporcionados pela construção de 
grandes hidrelétricas. 

, 'i.. irIfra-estrutuf8 energética disponívet' con­
tiDiaá'~~~'ti~l~m ,f IIIOJ'prt;.; 

tl11'~~j~~.~~~~~~~~1 
pe~.ltiiucOS eic.)~ 'Sétldo ~, mesmos L~sjiOn~' 

. -t' " '. .. - , . 

~,~~~~ ~~~'~Ã-J~~~~~I,.~~,~~~. 
CDelJétíco 1IIUIIdiaI. ~,dos rcatrsoS 

_fii~dW~{~'_~; 
e beneflcios a determiDados,países e corporações 
ttimsn&;;ionais, em deíriDiCiito-da DIlÍkKia da p0-

pulação mundial. 

O modelo energético atual expressa contra­
dições, calocando claramente a insustentabilida­
de do atual modelo de desenvolvimento energo­
intensivO 6'l1> da jJOpolaçio mmldial;concentrada 

nos países capitalistas desenvolvidos, consome: 
1/3 dos recursos naturais do Planeta. 

As alternativas colocadas para superaçlo des­
ses entraves recolocarn a situaçlo de subordina­
ção dos países da periferia. De um lado, a recon­
versão dos processos de produção energo-inten­
sivos, iniciada a panir das crises energt!ticas 
(1973 e 1979), Permitiu reduzir a intenSIdade' 
energética dos palses desenvolvidos, panicular-' 
mente do Japão, através de programas de desen­
volvimento de novas tecnologias nas áreas de con­
servação, co-geração e produção de energia, 
transpone. construção civil. reciclagem e novos 
materiais. Por outro lado, os palses periféricos 
incremen,taram suas intensidades energéticas, 
consolidando parques industriais energo-intensi­
vos (ha maioria das vezes, para atender Dl' inte-
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resses do capital transna-cional), tomando-se ex­
portadores de energia, destacando-se, aqui, o Bra­
sil. 

Apesar do avanço na incorporação da variá­
vel ambiental na fonnulação das políticas de de­
senvolvimento a nível nacional e mundial e de uma 
maior panicipação da sociedade civil na defmi­
ção destas políticas, fundamentalmenie os siste­
mas energéticos continuam autoritMios, majori­
tariamente baseados em combustíveis f6sseis. 

No Brasil, li discussão dos impactos 
ambientais derivados dos empreendimentos 
energéticos continua excludente. As audiências 
públicas para avaliação de estudos de impactos 
ambientais, mais legitimam os projetos a serem 
implantados, sem possibilidade de mudanças sig­
nificativas 00 contelldo dos mesmos (o meio 
ambiente' sempre '1! hic'orpófa'doi:comc; 1Ima' 
externalidade).' "2.10 ~ llllúlJiJl1:>i~/IUl ,lt~ibni2 01 

1""Jl6r:>ll.,i~mcmo~2obS~20bll!nba:Jb 

1.3.0 CiiiiiJMÓ' pmoiTlcto;"'~'íJà"ECO' 
91 : . 'i) :,_: .. ,~::; .. -! . " L';iJ:;~T' :wp :tL!J J.i.\:rI~hW :;;i 

:r·~década~· ~'~S~do~;Séc~' ~U~I~Ó~2~1~:: 1;~~~~Co~' m~,f:.' 
bustíveis fósseis representam .85%0 do cóíísii~' 
mo de energia primária mundial, 'distribuído em 
35% de petróleo. 28% de carvão mineral e 22% 
de gás natural. A energia nuclear continua sendo 
'_fonte de alto risco para'a·humanidade. oom'· 
alguns países começando a desativar suas usinas. 
A Suécia. por exemplo. com base no plebiscito 
ocorrido em 1990 que aprovou o fim do progra­
ma nuclear. já definiu um plano de fechamento 
de suas usinas até o ano 2010. para substituição 
por energias renováveis e co-geração. 

. :,," ~f''''' -.' .... - • . ,,'" 

Pode-se deStacar, ainda. algumas iniciativas 
tuâÍit'1\' .~qt.;·.· '.' dasenei- ias" . lar.' 

~ p~~=~o I"" ~,."~ .. ,,S, 
~W ':'!'f" IJ,IlJjll'89~ .... 
ck!.~~S.~~Y~. ~ 
e HoIÇeII.· ~,.,,~igaçlonolistemll.~I~, 
co quanwp~,.~~ populações nas áreas ru­
rais. Tais iniciativas I!m sido desenvolvidas alo, 
daií8'f.id'· ~~'BràSilà~dé b.siiiU·' ," -.'.lI ... ~.~ •••• u._ •. , "'"', .,-, ••••.•.•• ' ._ ~~ 
gcNéri'ullllentais e nIIci govenamentais, muitas ve: 
7â éid;j)tiêêí-rài,*,~ divedôs setoteS'Jl4btiCoi 
e privad(.j$;;,LY,ih&; . • ... . . , 

,:01 

A nWs conCreta iniciativa de caráter global 
da ECO 92 com reflexos importantes na área 
ener-gética foi a convenção sobre Mudanças Cli­
máticas que propõe a diminuição das emissões 
atmosféricas no uso dos combustíveis fósseis. 
Apesar de já terem sido realizadas duas confe­
rências visando sua implementação (1995. em 
Berlim, e 1996. em Genebra). ainda existem re­
sistências para a sua aplicação. A convenção já 
Coi ratificada por mais de 100 países. inclusive 
pelo Brasil no início de 94. mas não se transfor­
mou em políticas públicas efetivas. 

A aplicação dessa convenção visando à dimi­
nuição do consumo de combustíveis fósseis. via 
taxação ou substituição por energiá~ renováveis 
ou através da melhoria da eficiência do uso. via 
novos processos tecnológicos ou medida~ de con­
servação, tende a ser a política mais abrangente 
no caminho de transfonnação da base tecnológica 
dominante atualmente. 

2_ Os atores e os interesses em confli tos 

A responsabilidade da política energética no 
Brasil é fundamentalmente do E.<tado. tanto do 
controle de recursos naturais. como petróleo. 
água. urAnio. gás natural como no papel regula­
dor através do estabelecimento de normas, pre­
ços e tarifas. No período de 195011960. foram 
implantados dois sistemas energéticos centrali­
zados de âmbito nacional. de característica esta­
tal: eletricidade e petróleo. Estes dois sistemas. 
através de investimentos financeiros considerá­
veis, garantiram a base enerj!ética oue alavancou 
o desenvolvimento brasileiro, a partir de então. 

Hoje esses sistemas estão em transfonnaçilo. 
em função da estratégia de reforma do Estado do 
Governo Fernando Henrique Cardoso. 

Esse processo de refonna do Estado. que irata 
de setores essendais da eConomia brasileira. está 
Subordin~o:~ôS- interesses e urgências docapi­
tal transnacipijaJ 11 transfonnação dos espaçOs na-
1t"'wliW'cre'í1í8Iarliberdacle ~"~iiliil 
~.~~~~~ 
patrlnie:nTÔ'fjd6lreb'!'á'"fa11lr'c!e 'iiiiía''éflsWs'iIIf, 
aprofundada sobre o papel do Estado, a predcÍmi" 

. iiAnciáite'ümâ Visl!i'éoDtabillsticà dOjiiõCeüà 
dê'privaol ....... t!:o 'tdlàrddl\j:le"lf li" ..... J.. ... .:.r-""'. 
. , ,'-, I~::.. • ..i ., g . qu""tU'A.:-'. 
gumentó ~I'sIõ:.d~Ií'ãçlléi l~rvf!J, 
ca desta subonlinaçlo, '.;'('1' .ti!J<~(110~_ OB,,,,íI ..... .' ..• ~~~ ~T\',lnn (V'I!Jropftim_ 
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Destaque-ie. ainda. que os crit~os de otimi­
zaçlo das potencialidades energéticas sob a óptica 
dos espaços nacionais nlo necessariamente slo 
os mesmos para o~ fin~ de planejamento a médio 
e longo prazos dos conglomerados multina­
cionais. 

Assim. a necessidade de uma reprodução so­
cial que coloque no centro do desenvolvimento 
econômico a garantia da vida. a manutenção e mul­
tiplicação da~ capacidades materiai~.e intelectu­
ais e da preservação do meio amhiente nada tem 
a ver com os ohjetivos eminentes e estratégicos 
do capital transnacional. Ao contrário. é fato que 
a glo-balização. enquanto momento em que o ca­
pital transnacional passa a comandar decisiva­
mente os processos econômicos mundiais. sig­
nifica crescente assimetria na distribuição de ren­
da nós e~paços nacionais/regionais e proprieda­
de a nlvel glohal (Lima. Guerra e Gurgel. 1996). 

As mudança~ em curso do setor de energia 
no Brasil são um exemplo dessa situação. As mil­
danças institucionais ocorridas. o processo de 
privali-zação do setor elétrico. as mudanças 
institucionais na área de petróleo e as respecli­
va~ regulamentações ora discutidas no Congres­
so Nacional devem ser motivo de preocupação 
da sociedade civil brasileira. particularmente as 
con~eqü~ncias. tecno-Iógicas. econômicas. so­
ciais e amhientais advindas das mesmas. 

A discus~ão sobre a Petrobrás e o futuro da 
in-dústria de petróleo. assim como do setor elé­
trico e do Sistema Eletrobrás. insere-se em uma 
avaliação mai~ ampla sobre o papel do Estado. 
particularmente do seu ~etor produtivo e~tatal no 
processo de desenvolvimento brasileiro. 

As mudanças que estio OCO" elido no setor 
elétrico. particularmente o processo de privati­
zaçlio. 010 estão vinculadas a um projeto maior 
de reforma do Estado. a uma polltica industrial e 
tecnológica. enfim. um projeto de desenvolvi­
mento nacional sustentável. A venda de empre­
sas eSlalais do setor elétrico para suprir o cai~a 
do tesouro e diminuir o déficit público. além de 
010 estar resolvendo o problema financeiro (na 
verdade. o ingresso de recursos financeiros não 
é significativo - trocam-se tflulos da divida in­
terna e externa. as chamadas moedas podres). 
poderá desencadear um processo de 
desestruturação do setor elétrico hrasileiro. com 
conseqüencias graves para o desenvolvimeOlo 
nacional e regional (caso explicito da CHESF. na 
Região Nordeste). 

A regulamentação do setor petróleo. a deter­
minação das condições em que funcionará a 
Agência Nacional de Petróleo. como também em 
que bases funcionará a Agencia Nacional de Ener­
gia Elétrica são questões (fundamentais a serem 
consideradas. A participação politica dos diver­
sos. atores envolvidos (Estado. iniciativa priva. 
da. as empresas 'estatais. trabalhadores destas 
empresas e a sociedade civil em geral) é que vai 
definir o caráter público e o controle social das 
pollticas destes setores. 

Quanto aos outros energéticos. os atores são 
diferenciados: o setor nuclear. que recebe forte 
influência militar. comandado pela Secretaria de 
Assuntos Estratégicos. é administrado pela INB 
. Industrias Nucleares Brasileiras - e normatizado 
pela CNEN - Comissão Nacional de Energia Nu­
clear -. ambas estatais. As usinas de Angra hoje 
slo de responsabilidade do setor elétrico. atra· 
vés de Fumas. 

. O carvlo mineral. álcool. lenha e o carvlio ve-
pláf ÍIOCIe'Réiliiivl&;explorldos atravá 

• ele Jl'llpos econÔmicos' que influeiiéiâm" forte· 
, #iéiitr:' 'o'Estado'lia VmiÇlo das pàlfticls ilesteS setores: ··J:: .. t~}"tr'lnl'j'1 >b t~::~· r.1: ;',f-I1'·;:'lf! 1,I~nl 

Quanto As energias solar e eólica. o Seu Ira­
IaI1IeIIto ainda é, incipiente. existindo apenas aI­
iuaiu c:OiIê~1Ii tIe -éuérgia desenvolven-

4'&i·Jm>J~loIôIIIlII!~iDpr •• iílP*.du 
comerciali-zando eqUipamentos. Em 1996. foi 
criado o Centro de Referencia de Energia Solar 
e Eólica Sérgio Brito, vinculado à Eletrobrás. que 
tem por missão fundamental promover o desen· 
volvilllento dessas foOles energéticas. 

No campo das ONOs e movimentos sociais. 
o acompanhamento e a intervenção na poletic. 
ener-gética brasileira e o desenvolvimento de 

projetos com base em energias renováveis entra­
ram na agenda e na açlo de poucas organizaç/les. 
Praticamente nlo existem entidades dedicadas i 
área ener·gélica. O ttabalho existentc."i!'lfJOlúD­
te. sem dúvida, é setorial e pontual. o que nIo 
pennite uma açlo integrada e mais efetiva para 
intervir com mais capacidade nas polCticas g0-

vernamentais. como seria desejável. pois sua pr0-
blemática é multi e interdisciplinar. 

No setor petróleo. destacam-se os sindica· 
tos de trabalhadores do setor coordenador naci· 
onalmente pela FUP - Federação Única dos Pe· 
troleiros a Associação dos Engenheiros da 
PETROBRAS,' AEPET. No setor elétrico. de.­
tacâm·se o Movimento Nacional dos Atingidos 
por Barragens. que junto com ONGs 
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~"&'t'ln'ji~Itài~'l'#..i1liir.:.t''!iiI:-ac ambientalistas e outros movimentos sociais ({n- qualidadéto.'lli6 .. "aas águ" as ~' . ." . 
dios. negros. trabalhadores rurais) desenvolvem 
uma fone ação de resistência à construção de A partir da década de 80, aumenta a pressão 
grandes hidroelétricas (vide item 4) e o movi- dos movimentos soeias organizados ( destaca-se 
mento sindical dos trabalhadores eletricitários. o surgimento do Movimento Nadonal dos 

Na área nuclear. o movimento ambientalista Atingidos por BlUTIIgens), e ao mesmo tempo 
e a comunidade científica, através da SBPC, sem- que aumenta a conciência dos próprios trabalha-
pre foram críticos, ao Programa. Nuclear Brasi- dores do setor elétrico em torno das questões 
leiro. Na ECO, 92 organizou-se a Rede ambientais. fazendo com que as empresas esta-
Antinuclcar com panicipação de várias ONGs, tais comecem a considerar a variável ambiental 
como o Greenpeace. Vilae Civilis, Gambá, Aipa, do planejalJleDlo da expansão do Sistema. Muito 
Sapé, Apedema RJ. hoje estando meio desarticu- embora a hidroele-tricidade não contribua para 
lada. Os trabalhadores do setor organizain se na o aumento das emissões de CO,. o Brasil.carrega 
Comissão Nacional dos Trabalhadores no Setor o passivo socio-ambiental extremamente expres-
Nuclear - Contren. sivo, se considerarmos que as usinas hidrelétri-

Cabe registrar. ainda. o trabalho de várias cas construídas até hoje resultar.lm em mais de 
ONGS e dos movimentos soeiais nas suas ações 29 000 km2 de terras inundadas para a formação 
temáticas nas áreas de tran.<pone, refonna urba- dos reservatórios e na expulsão _ ou deslocamen-
na. florestas, indústria. mineração, água, educa- to compulsório de cerca de 200 mil famílias, to-
ção. padrões de .consumo. que incorporam. rnes- das elas populações ribeirinhas diretamente alin-
mo de forma pontual e desarticulada, a preocu" gidas pelos empreendimentos hidrelétricos im-
paçIo com a geração, O transporte e o uso da ener- plantados (Berman, 1996). 
gia. n;i~ic~o_ ta,m.~!1M!J'!!JKlI!eJ~~~co No caso das termoelétricas. os Impactos 
menos intensivo em energtas -fóSseIS, bvre de , socioambientais estão relacionados com os ti-
·~i!n'~iI9~ri,!lj;!~IjI",.Hl9I!!~j'!.'1!!,<~ pos de combustíveis utilizados (carvão mineral, 
crático e ambientaJrnente defensável. óleo combustível, óleo diesel. gás natural, baga­

~~ A.s.4iferent~ fo.~~~~.~~~a ., 
- B iI ' '. Vi' i?R'm~"uLl'u'I\'1 DO laS ;-_ .'l'!;'flf1t;_~~ :;)L:·~.r .t"" 

1Qt:$~SIl4 __ ~:,I!b~/; 
A matriz energftica b ...... ..,.é O meto. am-
biente ' 

O Brasil possui uma .matriz energética 
diversi-ficada com predomitifinciadas energias . 
de origem hidráulica (35%) e petTÓleo(32%) 
mas. ainda. com -participação importante da 
biomassa (lenha e carvão vegetal ,(15%, os pro­

duros de cana (10%) e do carvão mineral (5%). 
Secundariamente,' utiliza gjs natural (2%) e ou­
tras fontes, inclusive a nuclear (I %). No hori­
zonte próxitno (2010) de ve aumentar a partici­
pação do gás natural (5% a 10%) e diminuir pr0-

porcionalmente . a participação da 'hi-
droeletricidade para 30%).'· C',:: :c'" 

J":11~ 'J.irt1'..o1f.~o 

ço de cana), quando sua queima produz efeitos 
diferenciados, característicos desses 
energéticos, os quais são citados nos itens espe­
cíficos deste trabalho. 

Apesar das mudanças ocorridas no processo 
de planejamento, as práticas do setor elétrico ain­
da ficam a desejar. colocando a necessidade de 
uma postura efetivamente democrática por parte 
do Governo Federal. abrindo espaço para a parti­
cipação de.todos os atores sociais envolvidos nos 
processos de tomada de decisão: . 

3.2. PetnSleo 
As atividades desenvolvidas pela indIlstria de 

petróleo no Brasil no seu amplo fluxo, desde a 

.. .' lnÚÍsporte marCtimoe por ~~ ~ o 
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. -RIS .. 0 ..... P:o!I~~~ .. ~~~~e./f.e.9t.I 
pio mais grave conhecido é o de Cu~alio (SP); 

- no transporte de óleo, gás natural c deriva­
dos por dutovias, rodovias, ferrovias e bfrovias, 
destaquem-se os derramamentos provocados por 
acidentes ferroviários e marítimos (São Paulo, 
Rio de Janeiro e Bahia) com efeitos na fauna, flo­
ra, nos recursos hrdricos e nas populações atin­
gidas, com repercussões econômicas e sociais 
importantes (turismo. pesca, agricultura e lazer). 

As transformações necessárias no sentido de 
minimização desses impactos passam pela mu­
dança que deve oco!"er. em particular, na própria 
indústria de petróleo. bem como a reestruturação 
do modelo de desenvolvimento brasileiro. que 
deve incorporar a variável ambiental como uma 
questão estratégica. 

3.3, Carvão Mineral 
O carvão mineral. que representa 5,0% da 

matriz energética. é consumido fundamentalmen­
te em usinas termoelétricas, na forma de carvão­
vapor, e no setor siderúrgico, sendo produzido 
nas minas localizadas em Santa Catarina. 

As atividades de extração, beneficiamento e 
estocagem causam alterações significativas no 
meio físico. provocando graves problemas 
amhientais nas regiões carhonlferas. na flora. na 
fauna. na qualidade das águas superficiais e sub­
terrâneas e na saúde dos trabalhadores e popula­
ções circun-vizinhas. 

A poluição ambiental também é grave na quei­
ma do carvão com as emissões de CO" material 
particulado. monóxido de carhono. hidrocar­
boneto. óxidos de enxofre e de nitrogênio devi-. 
do à qualidade do carvão mineral brasileiro, pelo 
elevado teor de cinzas e enxofre, razão pela qual 
sua utilização é bastante limitada. 

3.4. Biomassa 

Como fonte renovável de energia. a biomassa 
representa um grande potencial energético pàra 
seu aproveitamento. Mesmo assim. qualquer po_ 
Iftica visando a sua ampla aplicação. deve consi­
derar as implicações socioambientais para não se 
tomar mais uma fonte energética predatória. 

O Brasil ainda se ressente de uma polftica in­
tegrada que incentive a produção e consumo de 
maneira descentralizada de fontes energéticas ba-

seadas na biomassa. Apenas o álcool. através do 
Próalcool. tem uma polftica especffica. 

Na matriz energética brasileira. apenas a le­
nha. o carvão vegetal e i', álcool têm significado. 
Os demais energéticos oriundos da biomassa. tais 
como os resrduos orgSllioos e óleos vegetais. são 
potencialmente utilizáveis. 

a) Lenha e carvão vegetal 
A lenha contribui com cerca de 15% da ofer­

ta nacional de energia·e ainda representa uma im­
portante fonte energética para cocção de alimen­
tos da maioria da população rural brasileira. ain­
da que em processo de substituição pelo GLP. O 
consumo industrial na forma de carvão vegetal é 
representativo. especiillmente no setor siderúr­
gico. 

A mata nativa ainda continua sendo a base de 
extração da lenha e do carvão vegetal. sem a reno­
vabilidade necessária. Esforços têm sido empre­
endidos no reflorestamento e no uso de madeira 
plantada para fins energéticos, visando a uma pro­
duçlé;RIIIOVávcl, mas as fIores~~em 
grandes extensões ~msctoma~ •• ~,um 
lrI~eJiro\llemasoci08!llb~ntaL,tJi éiti ~ .1·:.y·' 
.. A pfodução deçarvlo vegetai.l!l!S C8fV!JUUIS 

também tem representado urna JflIIIde preocupa-*' ,9!!l~l~1!,~, ~ .}~&.,,~~a~.~.~~.~~!~ia 
dru:~. s rudImentares: a pllulcão que atinge 

.-lii=iJ. ....... rl.~~''''·'''·,jllr~!!::~!'~-~\_~::.'~:i 
~ .. _.~ ..... ~ ..... :.-!.~.~ ~1t.I~ 
escravo ainda mantidos."" .seUlr." . 

A continuidade e o incremento do uso da le­
nha e do carvão vegetal precisa passar por trans­
formações estruturais, desde aspectos econômi­
cos e-sociais, como tecnológicos e ambientais. 
possibilitando o estabelecimento de normas e 
:ritmos efieues e usos 'OAlfOl ados 

b) Álcool 
O Programa Nacional do Álcool (PrOOlcool), 

criado em 1975. foi o programa governamental 
de produção de energia a partir de biomassa mais 
importante do Brasil e um dos mais importantes 
dornundo. 

Inicialmente criado para diminuir a dependên­
cia do País em relação ao petróleo importado. 
que abalou a balança comercial brasileira a partir 
dos choques do petróleo de 73 e 79, o Próalcool 
acabou sendo a salda do setor sucroalcooleiro. 
mergulhado em uma grave crise. Os empresários 
do setor, que sempre influrram nas discussões 
junto às autoridades governamentais, consegui-
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ram um amplo aporte de recursos para ampliar o 
parque industrial para a produção do etanol e a 
manutenção dos custos de produção subsidiados. 

Depois.de ter alcànçado um progresso ex­
pressivo, quando na metade da década de 80 qua­
se a totalidade dos carros produzidos no Pafs 
eram movidos a álcool, hoje O PrOOlcool encon­
tra-se bastante vulnerável por falta de uma poUti­
ca governamental adequada, diminuindo a 
confiabilidade do programa. 

A utilização do álcool como combustfvel 
pode se dar de duas formas, ambas trazendo re­
sultados globalmente benéficos ao 'ineio ambi­
ente. Na sua forma de álcool anidro, O etanol é 
adicionado à gasolina permitindo a eliminação do 
chumbo-tetra-etila da mistura carburante. Na for­
ma hidratada, o álcool transforma-se em um com­
bustível propriamente dito, permitindo, por con­
ta dos canaviais que reabsorvem o CO, emitido 
. pelos vefculos, menores níveis de emissão deste 
gás o que contribui para a nlo acentuação do pro­
blema do efeito estufa.' 

. Não obstante; 
ambiental da"produ(:Il)'j 

dadé" 
de mã~de-obra' . sazonal 
em massa e as devidas nlo pagãs do setorjliiilo ao 
Estado transformaram '0 Si!I6r 'suCroalcooleiro no 
Brasil em sinônimo de exploração e baixa quali­
dade de vida. A difusão do uso do álcool como 
gmtJ!u~lfvel.e_m todo o mundo deve passar por 
uma séria reflexão sobre a experiência brasilei­
ra. Ao contrário do que vigorou no Brasil, é pre­
ciso que o uso do álcool carburante, globalmen­
te favorável ao meio ambiente, esteja vinculado 
com o seu padrão de produção, garantindo-se a 
permanente'!eiluçlO de custos via incorporação 
de tecnologia; . recuperação do meio 

, oOdeo 

tivos à cana. .... 
Seria iguai~ente importante que o uso do ál­

cool carburante não se restringisse aos ve'iculos 
de passeio. A junção dos objetivos ambientais 
com os sociais implicaria o apoio à busca da 
viabilização técnica e econômica do álcool como 
combustível para os veículos pesados como ôni­
bus e caminhões. 

Uma d~s perspectivas importantes para o ál­
cool brasileiro está na constante procura de go­
vernos e empresas estrangeiras, para a exporta­
ção tanto do combuslfvel como da tecnologia. 
Para isso, a exigência que se faz. é a melhoria do 
parque industrial, a modernizaçãó dos equipamen­
tos e a minimização dos problemas sociais e 
ambientais, o que pode trazer beneficios gerais 
para o setor e para o consumidor brasileiro . 

3.5. Nuclear 
O domínio da tecnologia nuclear a nfvel mun­

dialtem sido tratado tanto como uma questão es­
tratégica do ponto de vista militar. quanto econô­
mica para a geração de energia elétrica. 

Com a derrubada do Muro de Berlim e de ou­
tras áreas de tensão no mundo, a corrida arma­
mentista diminuiu acentuadamente e acordos tem 
sido assinados entre as grandes potências para a 
desativação dos arsenais nucleares. As Usinas Nu­
cleares, hoje em tomo de 400 reatores em fun­
cionamento no mundo, continuam sendo alvo de 
preocupação, devido à insegurança das instala­
ções e aos problemas de gerenciamento dos re­
sfduos gerados. A mineração do urânio também 
representa um risco para o meio ambiente e para 
as populações circunvizinhas ao empreendimen- . 
to, 

O Brasil vem perseguindo o desenvolvimen­
to da tecnologia nuclear desde a déca'!a de 50. 
Em 1975. a assinatura do acordo nuclear com a 

". de segmento:l~ or-
. pela tótal falta de ~s~ 
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.. ,,····e!i&·I,Ie'·de·fti:üi1oiiem· "à"SOCteilii!õ 
p1'I\l .• " .·rt.·'~',~ .~ . que: 1" '·'·f"l-·~l· 
li......,., ............ Itlllo,nnoitivo. Hni~, o,GOYêiiió 

l .it~IÇd-':tillj: .\._~. ""'-i~., Ud. '1-17t"tt'.lJ.l.:m.nt. 
Femanoo Hennque Cardoso esta trabalnanoo no 
sentidO,' ck Viabilizar um plano nuclear para «> 
Pafs. que vai desde a exploração do urânio da mina 
de Caetité. na Bahia. e a busca em dominar a 
tecnologia de enriquecimento do urânio e fabri­
cação do combustfvel nuclear, até o aumento 
do parque gerador com o término das obras de -
Angra n e Angra m. Mas este programa continua 
sem ser discutido com a sociedade. manten-
do a mesma tradição do setor de tOlal falta de 
transparência nas suas intenções e ações. O ca­
minho da energia nuclear. de acordo com suas ori­
gens e sua polftica. é insustentável. Os acidentes 
nucleares da história. como Three Miles Island. 
Chemobile Goiânia são tristes memórias que até 
hoje não dão a segurança necessária no desen­
volvimenlo desta forma de energia, No Brasil. as 
populações de Angra dos Reis, 110. Poços de Cal­
das. Someaba e Caetité. diretamente afetadas. 
estão sempre preocupadas em função da exposi­
ção permanente 11 radioatividade. na maioria das 
vezes sem consciência do risco. As denúncias re~ 
centes (dezembr0J96) veiculadas na mfdia sobre 
o funcionamento do projeto ARAMAR é mais 
uma evidência deste perigo a que estão subme­
tidas as populações e os trahalhadores diretamente 
envolvidos no desenvolvimento de projetos nu­
cleares, 

3.6. Solar e Eólica 
a) O potencial de energia solar e eólica no 
Brasil f signirlcatil'os. 

As tecnologias e os equipamentos disponf­
veis no mercado. a preços mais 'atrativos e com­
petitivos. despenam o interesse de utilização 
destas fontes de energia de maneira complemen­
tar e descentralizada. Mesmo com a necessidade 
de ultrapassar alguns entraves tecnológicos e eco­
nômicos. a utilização dessas energias é bastante 
promissora. A existencia de programas concre­
tos em algumas conc~.si",1!:i~< ele energia. cOlhO 
a COELBA. da Bahia. e a disponibiliãd<k de equi­
pamentos tanto de fabricação nacional ou impor­
tados são indicadores imponantes. O uso da ener­
gia solar de fonna descentralizada tem se torna­
do um grande aliado no desenvolvimento rural. 
para o aquecimento de água. geração de eletrici­
dade. força matriz. na secagem de grãos e refri­
geração. A energia eólica também vem represen-

tando uma fonte imponante no meio rum. espe­
cialmente no bombeamento de água. A definição 
de uma política que contemple linbas de crtdito. 
incentivo 11 pesquisa e a projetos demonstrativos. 
e a viabilização de uma ampla campanha de co­
municação de massa. visando ao conhecimento 
de suas potencialidades e aplicabilidades. são ins­
trumentos necessários para estimular o esforço 
que já está existindo para fomentar o uso de ener­
gia solar e eólica a nível regional. Entretanto. o 
País não possui uma política consistente para o 
desenvolvimento dessas energias. o que difICulta 
a sua ampla aplicação e o incentivo l pesquisa. 

b) Projetos Pilotos Co DemonstratÍ'fos de 
Energias Solar e Eólica 

Como já foi citado antenomente, existem di­
versas dificuldades para se implantar sistemas 
energéticos com base nas energias solar e eólica. 
Vale destacar o esforço que vem sendo clesen­
Wllvjelo por ínstituiç6esao~ ~ao­
W!merDentais e' pelo Ietar priYldo 110 linIIdo de 
~íIizar o uso dessas etIeIJÍlIS.,orJ)'ltll. 0,0 ,~, 

!f1t!,<:iImitis abaixo'alpOS pl!j\:toe ~_ope­
nçio no Brasil.- p-ojeto enerzja eólica da OIESF, 
em Fernando de Noronha. com poI!ncia iastaJa.. 
da de 37SKW,,·,~ •• 1!GIfr.'I1 ~'~\d)'íCIr"l"! ~~ ' .. I,,. 

,.obIt . ., ,de' •. .dicaJla,mIILCE, 110 
, '0"- .CIIaJUI "....... ' , ~~·Cipãcldàdê'msw~'ite''lQlOKW. 
proporcionando a' geraçlo de 3.8 milhões de 
KWhIano. sufICiente para suprir uma cidade de 
quinze mil habitantes. com custo de galiÇlo en­
tre US4Q-60 por MWh. extremamente favonlvel 
quando comparado com tecnologias tradicionais 

- projeto de energia solar fOlovoltaica na re-
giAo sisaielrã 'dá Bahia "exeCUtado pelãAsSOCt. -

ção de Pequenos Agricultores elo Estado da Babia 
- APAEB em pareeriacom a CEl'ELe COELBA. 
gerando energia para a produçIo de 1liment0l e 
geração de empregos na regilo 

- projeto de energia eólica da AssociIiÇlo de 
Moradores da Prainha do Canto Verde, no lIIII1IÍ­
cfpio de Beberibe, no Ceará. com a participllçlo 
do Instituto Terramar e da UFC. entre outros. O 
projeto gera energia para a fábrica de gelo da co­
operativa dos pescadores do local. aumentando a 
produção anesanal de peixes da Região 

- convênio firmado entre o Grupo Setorial 
das Indústrias de Aquecimento Solar e a Prefei­
tura de São Paulo para a implantação de aquece­
dores solares em conjuntos habitacionais. Esta 
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iniciativa propõe a substituição de chuveiros elé­
tricos, hoje responsáveis por cerca de 24% da 
eletricidade ,consumida durante o horário de pico 
(17-20 horas), por chuveiros solares. 

4. Prioridades para uma nova 
poUtica energética 

A atual crise do padrão de geração e consumo 
de energia e a sua insustentabilidade a médio e a 
longo prazos levam à necessidade de ,repensar a 
lógica do modelo energético mundial (construído 
e consolidado com a concepção de um planeta in­
fmito), na perspectiva de sua superação. 

A cidadania energética ainda está por ser con­
quistada para a maioria da população mundial. 
Impõe-se a necessidade de combater o desperdí­
cio dos recursos energéticos e a degradação 
ambiental,' incentivar o desenvolv)mento cientI­
fico e tecnológico para o uso cada vez maior de 
fontes renováveis e a cons~rvaçlo.,de,eitérglá, 
~'~'Criit'ÍÍcNOi'1iís~~ill6vMon-
troIe' ,', ., 

\fciíâs~ 

:~ ~~s~:~~~de~' ~~~t-!r:~~": 'ooôllla. 
ções e o seu meio ambiente. ..... 
integralmente os custos ambientais e sociais ao 
""tcuJar:S!L o~~us,-o.tinª1 das.Oj!Ções e.~~tic~! 

....princlpio4e.eqüidade~-lIcesso-à-energia~~· 

um direito de todos os cidadãos do mundo. Eqüi­
dade na distribuição dos benefícios decorrentes 
do uso da energia, garantindo a sustentabilidade 
do planeta; -' _~ ;.,;" 

- princípio liObJe a tomada de decisões - as 0p­
ções energéti~devem ser decididas de manei-

=~ 

4.1. Convenção sobre Mudança~ Climáticas 
A transformação dos pressupostos estahele­

cidos na Convenção em reais políticas públicas, 
com planos e cronogramas definidos pelos paí­
ses, especiahriente os mais desenvolvidos do He­
misfério Norte; através de mecanismos de ação 
conjunta, coloca-se como uma das principais pri­
oridades a nível mundial no caminho de minimizar 
o efeito estufa e alterar a base energética calcada 
nos combustlveis fósseis. 

O Brasil pode ter um papel importante nas 
negociações internacionais, atu~ndo enfatica­
mente pela obrigatoriedade de redução das emis· 
sões. É imperioso o fortalecimento de uma arti­
culação mundial das ONGS visando à sua partici­
pação na próxima conferência de negociação da 
Convenção, prevista para dezembro de 1997, em 
Kyoto, no Japão. 

4,2, Uma Política Energética Integrada 
Nacionalmente e Descentralizada a Nível 
Regional 

Uma nova política energética deve sustentar 
um modelo de desenvolvimento econômico para 
o Brasil que seja democrático. social e ambiental­
mente sustentável, onde o Estado desprivatizado. 
efetivamente público, deverá ter um papel eco­
nômico e social de destaque. Um novo modelo 
energético deve atender as demandas do desen­
volvimento econômico, mas também deve estar 
voltado para atender as demandas sociais básicas, 
secularmente desrespeitadas e ainda não conQuis­
tadas pela maioria da sociedade brasileira, parti­
cularmente as demandas reprimidas de energia. 

Institucionalmente, a área energética deve 
reestruturar-se buscando a integração dos.diver-
50S setores (elétrico, petróleo e gás natural, áI­
coole bagaço de cana, carvio mineral, lenha e 
c~ic:ivegetal, solar e eólic~). buscandocriu: 
mecanismos que proporcionem uma efetiva 
. '. , ~.'a " .. . 'w 
~lsI..f'IJ!ll!l.~.J~~~ _ ~. 
tica energ~ brasITelra;"1lfr7I.'f ~,f/i!Jm~;j, 
, _ AI~II} ~.,,*ulaç~intersetorial •. u~. ~~. 
1!!1!~~ft~91,erA.~,I!!. .. i~~yej~\ly.1!!'1 
• ~~~~<!.~ffi'1l~ ,~~'!l!J!!e.'!flI_~.A!iit 
C!!~~os,.,~n.~~&.~,I.Ç~,"~t?~als). e,l!, tntegraç!o, 



23414 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

~ii~~tf~ ~~,~~iWm.~. ;#;:I'.w.w'fiA1' .. :~~. ::' 
enfaUlaIJIIo ~ ~tlrtiáçã?.d,C. energias "!=w~vavel~:,, 

unia nova polftiCa energética para o Brasil 
deve reavaliar a atual polftica tarifária e de pre­
ços. paniculannente os subsídios (devendo .ser 
manlidos. prioritariamente. os de cunho social •. 
discutir a con-ta álcool e petróleo. por exemplo). 
buscando o equiUbrio financeiro das empresas 
energéticas. . 

Deve-se perseguir a conservação. a efiCiên­
cia e o desenvolvimento de tecnologia energética. 
em especial para fontes renováveis - micro e 
minidrelé-tricas e destilarias. coletores solares 
ténnicos e fotovoltaicos. biodigestores. gerado­
res eólicos e ca-taventos - de maneira integrada 
à polftica energé-tica nacional. buscando 
minimizar os impactos de cada fonte de energia 
no meio ambiente. 

A incorporação dos custos ambientais nesta 
nova polftica energética passa ainda pela realiza­
ção de auditorias em todos os investimentos e 
instalações em situação reconhecidamente crm­
ca ou potencialmente grave. a exemplo dos lo­
cais de extração e processamento de petróleo e 
carvão mineral e de todo o ciclo nuclear. como 
também pelo rclicenciamento de todos os em­
preendimentos energéticos. tais como minas de 
carvão mineral e xisto. instalações petrolfferas. 
usinas hidrelétricas e tennoelétricas. destilarias 
de álcool. para a adoção de critérios mais rigo­
rosos quanto à poluição ambiental e à saúde dos 
trabalhadores e da população em geral. a demo­
cratização das relações entre o Estado e a socie­
dade é o pressuposto básico desse novo modelo 
de desenvolvimento e dessa nova polftica 
energética. 

5. Por uma cesta básica energética 

Considera-se a refonna agrária. a atenuação 
da urbanização e a reestruturação industrial como 
os principais pressupostos para a consolidação 
de uma estratégia energética em bases susten!á­
veis e democráticas. 

5.1. Reforma agrária e agricultura familiar 
Uma efetiva Reforma Agrária c a valurização 

da agricultura familiar tem como efeitos a 
dinami·zação da agricultura e do meio rural e a 
melhoria de vida no campo. Em consequência. há 
maior de-manda de energia. Mas em compensa· 

ção. ao desenvolver o comércio local e regional. 
pode-se esperar uma desconcentração dos nuxos 
de transpones e uma diminuição dos tempos de 
transpone e de armazenamento. o que pode ser 
traduzido por uma economia geral de combustí­
vel. 

Além disso. assentamentos e agricultura fa­
miliar caminham,rumo a uma agricultura menos 
intensiva em ins~mos c energia. com mélodos de 
diversificação cultural c de reciclagem de resí­
duos. e integrando-se com a pesca e a criação ani­
maI. o que reduziria os parâmetros de consumo 
de minerais e de combustíveis fósseis. 

5.2. Atenuação da urbanização 
Uma "cesta básica energética" para todas as 

famílias. a ampliação dos serviços de água. esgo­
to. uma melhor iluminação pública que propor­
cione confono e segurança. transpone mais dig­
no devem representar uma melhoria das condi­
ções de vida das populações urbanas. mas tam­
bém vão significar um aumento dos requerimen­
tos em combustível e eletricidade. Esse aumen­
to deve ser compensado por uma reestruturação 
industrial. programas de conservação de energia 
e outras soluções propostas em oulros lugares. 
Os investimentos e soluções para viabilizar o 
transporte panicular. em detrimento do coletivo. 
devem ceder lugar para soluções que busquem 
ampliar metrôs e trens de subúrbio onde já exis­
tem; e implantá-los juntamente com esquemas de 
corredores de ônibus e Irens urbanos. 

Devem ser adotados e disseminados progra­
mas e 'práticas a que garantam proporções cres­
centes de reciclo ou de reutilização de resíduos 

SlSIIiios urbanos (p.e •.. 1'81"'1 vidro plásticos e . 
metais). com ganhos energéticos e ambientais ex­
pressivos. 

5.3. Reestruturação industrial 
Uma reestruturação industrial deveria conter 

metas de redução de parâmetros de utilização de 
matérias-primas. de insumos e paniculannente 
de combustíveis e de eletricidade. Deveriam ser 
reu-tilizados em maior proporção resíduos e 
suhpro-dutos do próprio processo e ser 
reciclados em maior proporção uma maior pro­
porção sucatas e materiais após o consumo. São 
tendências constatadas em vários setores indus­
Iriais nos países mais avançados: isto inclu~ve. 



1-

Novemb", de 2000 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 2341' 

por razões de competição comercial e de ima· 
gem ambiental das empresas e dos produtos. 

É fato que boa-parte da atual eSlruturaindus· 
Irial foi montada sobre o eixo do transporte Na 
perspectiva' de uma economia generalizada de 
energia. ao longo das cadeias produtivas e de con· 
sumo. a matriz de transportes tem que ser redire· 
cionada. No setor de transporte rodoviário e de 
carga. a prioridade inconteste é a recuperação de 
revestimentos e das condições de segurança das 
rodovias. além da duplicação de algumas delas e 
do asfaltamento de outras. para o que não deve 
faltar asfalto. uma vez que processamos nas refi· 

.. narias óleos crus cada vez mais viscosos. Mas. 
. ao mesmo tempo. deve-se retomar estratégias até 
aqui negligenciadas como. p.ex .• recuperar e abrir 
novas ligações (linhas. frotas. estações! portosl 
pátios) ferroviárias. Ouviais e marftimas de 
cabotagem: estender o suprimento de derivados 
de petróleo através de dutos. Os programas anuncio 
ados na forma de "eixos de integração e desenvol· 
vimento" pelo atual governo visam. 
prioritariamente, a redução de custos e tempos 
de exportação, e não a melhoria energética de 
todos os transportes. 

A restrição progressiva e o abandono de 
tecnologias de risco comprovado e de alto con­
teddo energético deveriam ser decididos pelo 
menos, nos casos conhecidos, como p.ex.: vári­
os projetos de hidrelétricas; oS .atores inIc1ea­
Tes de potência; o uso dos compostos 
organoclorados e dos processos de branqueamen· 
to e de cloração; os combustíveis com altos teo­
res de enxofre; os processos envolvendo metais 
pesados e seus sais e compostos reativos. como 
as cubas eletrolfticas de c1oro·soda com ",D' .:i. 
ria ealádie~-A -restricão.de.\'C..5C.est,,-n>oeT ~~!!.s_o 
de eletricidade para eletrotermia (geràção de va~ . 
por com resistências elétricas), elettólise indus­
trial e eletrofusão de metais. e também ao uso 
permanente e exclusivo de chuveiros e aquece­
dores elétric;os. Coerentemente, portanto, algu­
rnas plantas industriais energético-intensivas de­
verão interromper os investimentos no aumento 
da _ capacidade de produção para. posterior, 
~ fe!1.)fii~ reoriI!iI"'lá'para o' 
mercado ~.J ~1L':"!.Ii':,'. SUtil,::: :.\;'iO .\: 

Acidentes recentes como o derramamento de 
óléo na Baia da Guanabara e o afundamento de 
uma balsa cll,.Tcxaco camgado de óleo 110 ~ 
coltiCam 1IIirexigenc:ia a'ser atendida com ur:-

gencia: a~ão de .auditoria de todos os :;1, 
prccndirrieiiilit R!éonhecIdamcnte critlcos ou . 
tencialmelite muito graves, scguinclo-sc um pr0-

grama de reliccnciamento de todas as centrais 
elétricas, as minas de carvão. as instalações pe. 
trolfferas. as destilarias de álcool, com critérios 
mais rigorosos e melhor elaborados com respei­
to a poluição, a degradação dos solos e águas, 
sobre as situações e épocas mais criticas para a 
integridade da sadde das populações humanas e 
dos ambientes terrestres, fluviais e marítimos. 

Há qlle'seconsid~ a prioridade para a ma­
nutenção técnica destes equipamentos e instala­
ções. No caso das hidrelétricas é crucial a segu­
rança das comportas, casas de máquinas. dos pró­
prios paredões e obras civis, pas situações em 
que as águas dos rios e lagos lintensamente uti· 
Iizada pela indústria e para a produção de energia 
elétrica. As populações ribeirinhas do reservató­
rio e a jusante devem ser imediata e permanente­
mente esclarecidas; afinal são os primeiros pre· 
judicados pelo modo de operação dos reservató­
rios. 

5,4, Por uma "cesta bésica" energética 
Fala-se muito, especialmente cada ano na 

época em que se discute o aumento do salário 
mínimo, da cesta básica necessária para uma fa­
mma sobreviver. Estamos começando a colocar 
a proposta de uma "cesta básica energética". Pois 
não se quer só sobreviver mas viver com dignida­
de e qualidade de vida. O que entraria numa "ces­
ta básica energética"? Duas fonnas de energia: 
eletricidade e combustiveis. 

Funcionando à eletricidade, colocam-se: ge­
ladeira, Chuveiro elétrico. 2 lâmpadas de mo w 
e 3 de 60 W, uma televisão, o ferro elétrico, umã 
máquina de lavar a roupa e um apare lho de som 
(rádio). Cabe assinalar que, para a inclusão da má­
quina de lavar roupa enquanto equiPamento 
eletrodo~tico básico, considera-se a questão 
de g&tero na medida em que a sua existSncia no 
domicfJio toma o trabalbo doméstico executado 
peIa.lI1ulheUllellOSJlCIIC!sO. , 
·1IV~ ....... c;pna·idriaIdoaid..-..d ... adcd 
~dliiâiíã1iStaIi~~~Iió:õ~ 
(gaz de~) para cozimento de IUmenlol; e 
o combustível utilizado para transpoI1C coletivo 
(1I'IbI/bO, esçqIá.' CoillpUU e \azer);c ,ui.,,!, . 
,hil: 'Pua o ualI da e1ctrlc1daae; ve.se qUOliui t ... 
mOia iCria um'Con'sUmo mínimó mensal de·220 
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kwb.. Os c6:u1os feitos JnOIIrIIII 'qiI6-SS •• "'·W, 
famruas brUlli:iias (ou cen:a de 22,6 milh&s de 
domicllios) nlo teriam condiçlo de pagara cOn­
ta de luz mensal. Os cálculos moslram tam~m 
que o acesso de todas 'as famllias\ essa "cesta 
básica energética" significaria um aumento im­
portante das necessidades de energia no paIs. 

Reivindica-se assim o acesso de todas as fa­
mllias a uma "cesta básica energética" e. para i55o, 
que sejam efetivamente implantadas no paIs po­
Irticas redistributivas de renda. Além disso, rei­
vindica-se a uma reformulação completa do mo­
delo energético brasileiro e, especificamente no 
que se refere 1\ "cesta energética", uma polrtica 
séria de conservação de energia, ampliando o 
acesso a equipamentos eletrodomésticos mais 
eficientes através do estabelecimento de sinais 
econômicos que permitam a toda a população 
adquirir estes equipamentos, o que não ocorre 
heje uma vez que tais equipamentos são bem mais 
caros. 

Tais demandas slo significativas para asse­
gurar uma maior equidade na satisfação das ne­
cessidades energéticas do conjunto da população 
brasileira. Seu atendimento deve ser priorizado 
na perspectiva do estabelecimento de eSlratégias 
ener-géticas sustentáveis e democráticas. 

Essas propostas foram elaboradas no qua­
dro do Projeto Brasil Sustentável e Deomocrático 
São conclusões do estudo "Sustentabilidade 
Energética no Brasil: limites e possibilidades para 
uma eSlratégia energética sustentável e democrá­
tica" , de Célio Bermann e Osvaldo Manins 
(PIPGEllEElUSP) com a contribuição de Osval­
do Seva!. Foram discutidas em oficina de traba­
lhe c\)m a participação do MAB. 

6. Recomendações 

- Deve,se continuar a lrabalhar no sentido da 
implemehtaçilo das ações propostas no Tratado 
das ONGs na Área de Energia, aprovado /lO Fórum 
Internacional das ONGs e Movimentos Sociais 
no Âmbito do Fórum Global - ECO 92. (I) .• 

- Promoção de amplo debate na sociedade 
brasileira visando à implementação de uma nova 
polltica energética para o País. definindo o papel 
dos diversos atores sociais envolvidos (Estado. 
inlcia-tiva privada e sociedade civil). 
, ~ Maior articulação das ONGs e movimentos 
sociais para uma melhor intervenção nas pollti­
Cas governamentais. no sentido de torná·las efe­
tivamente públicas. 

- Criação de capacitação nas ONGs e nos mo­
vimentos sociais visando a implementar, nos seus 
programas e ações, projetos demOnstrativos de 
energias renováveis. 

- Meratória no Programa Nuclear Brasileiro 
para a produção de energia elétrica, desde a mi­
neração de urânio até as usinas nucleares. 

- Estabelecimento de novos padrões de con­
sumo menos intensivos em energia. enfatizando 
a reciclagem e a reutilização de produtos 

- Busca de novos materiais e processos.tecno­
lógicos menos intensivos gararjtindo uma utili­
zação integrada dos sistemas rodoviários, ferro­
viários e hidroviários. em bases tecnológicas e 
ener-géticas sustentáveis. incentivando o uso de 
fontes renováveis e o transporte coletivo. 

- Descentralização do sistema de geração e 
distribuição de energia elétrica, priorizando as 
centrais hidrelétricas de pequeno e médio porte 
que nlo impliquem o deslocamento compulsó­
rIOdÚ'PóPüIiç(lein'beirinhas, m1n~,,1Bm­
bán. os ~ ambientais., '7Jií.m tf~ll ~ ... :'"j 

'óA?oIAyll.ilçio das IlÍtoridades * jnyestimentos 
do Ida de petróleo e promoçlo de uin controle 
de qualidade /lOS combustlveis produzidos. 

, IM. Avaliaçlo das unidades induatriaia 
~tic:jl:lnteniivasno Pús.,~tindo suu 
"",.ithü'lc; 1baiIatençIb!e:a~ IIJfl ~ 
,.IJ ,J, Definiçlo de uma polftica de importlçio e 
ampliaçlo da produção de gás natural no Brasil. 
visando a uma participação mais significativa na 
matriz energética. em especial no transporte coleti­
vo. -

- Incentivo à produção e ao consumo de ma­
neira doscentralizada de Iontc.s_egergéticas ba­
seadas na biomassa. sob o controle das popula­
ções rurais e em beneficio delas. 

- Incentivo às formas de utilizaçlc da ener­
gia solar e cólica, aproveitando o potencial regi­
onal dessas fontes de energia. 

São Paulo. f~v~~i", d~ 2000 
Salli Baro" - Coordenação Nacional do 

MAB 

MovimentO Nacional dos 
Atingidos por Barragens - MAB 

Nascido no Rio Grande do Sul e Per­
nambuco na década de 70. através da luta de 
trahalhadores contra a construção das Usi-
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'nas Hidrelélricas de Itá. Machadinho (RS) 
'e lIaparica (PE). a hislooa dos atingidos por 
barragens tomou-se urna ampla l'rticulação 
'nacional. com atuação em todas as regiões 
'do País. envolveildoagricultores. povos in­
itrgenas. populações ribeirinhas. remanes­
centes de quilombos e populações urba­
nas atingidas. 

'lpOr'llriufpolflica eiierP~JiWfá'q1Ie~ 
da os anseios das populaç&i atlnpdás; de 
fotD)a.:CUle.~s~;. 
decislies> sobre o ~:4e,.~;' 
. de barragens. seu destirÍo e ó.ineiO anibien-

Em '1991 surgiu ent~'o Movimento 
'Nacional dos Atingidos por Barragens.tor­
ilandcHémndcsllláiSacivOs nioViinentos 50-, 

t:iais da história recente, do ~. atrav~ da 
:Iuta,pela len'a"peI~ ~:~ada e 

I seiláve,1. influir na policia, ,"",_"_ .~_'­
co., fazendo com que os ~sáveis' pelo ' 
selor reprogramassem p~. refizessem 
projetos e cronogramas de obras. 
reavaliassem reassentamentos e indeniza­
ções. 

.' 
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lomGV lOb 

. ...c:nologi • .w.'~~I~bt~1l\\' rlgijll'b~J ",L 
O sr. loeut"r Miguel Purel% FU~" - Frei 

S~ió, hátemaS'Cjue &lo bastante discutidoS em 
nossa comunidade os quais são bastante polêmi­
cos e sobre os quais já ouvimos. em nossa emis­
sora, diversas opiniões, e sabemos que a sua opi­
nião ~ muito importante. porque o senhor fala em 
nome da Secretaria da Agricultura e em nome de 
uma pasta que trabalha com o desenvolvimento 
rural - e a questão dos transgênicos envolve isso. 
Muitas pessoas dizem que os transgênicos tra­
zem desenvolvimento, outras. dizem que é um pr0-

blema, enfim. ~ um tema bastante polêmico. Gos­
taria que o senhor nos dissesse qual ~ o seu sen­
timento e como o senhor está vendo toda essa 
questão dos transgênicos. 

o Princípio da cautela 

Frei Slrgio Glirge" - Eu entendo, Miguel e 
ouvintes, que a questão dos transgênicos ~ muito 
nova e merece ser olhada com muita atenção e 
com muito carinho, a fim de que não'se cometam 
erros pelos quais se pague muito caro mais tar­
de. A primeira palavra que deveríamos proferir 
em relação aos transgênicos é cautela. isto é. cui­
dado, porque calma e caldo de galinha nunca fi­
zeram mal à ninguém. A gente tem que ir com 
muito cuidado. e vou dizer por que. Não se trata 
de uma questão de radicalismo ou de ser contra 
pOr ser contra que o Governo do Estado e seus 
técnicos dizem que temos que ter cuidado com 
os trans-gênicos. Não se trata de algo que tira­
mos da cartola ou porque queremos fazer ,onda 
ou coisas assim. Há, realmente, razões muito sé­
rias para que assim procedamos. 

4 

~.h~()"i'f M~ . 

":",r.:flIl1k~,, •. F,r(U,rgio,W""rioGlirgnt.ofm' 
-5b ob8'l1)kr.I~ iLPortpAlegtr, deumblO-J999. 

~r.il.'(1 () 'm~hl~~=~~hltWli~<it~ 
<lc .:'.I~!!.!SA 1.Io~~lI.i\f') k';f>l~~Íl;:''lIÇ;, ckl.J,flil 
Nao Iil'l n* nsó'~ntte os aenWltar:·~:, 
,'[: ... ',ilIE11 ~ .!)IJt;l.Jl~;. ~",' .. ,'; ., ~J(t·JI ..... 

Eu nlo sou contrário às pesquisas científi­
cas. que entendo. devem continuar. Muito menos 
contrário ao avanço da ciência que trouxe muito 
bem para a humanidade. embora também tenha tra­
zido muito mal, já que foi o avanço da ciência 
que criou a bomba de neutrons, a bomba atÔmica 
e várias coisas que foram prejudiciais à humanida­
de. 

Portanto, nem tudo que a ciência traz é bom, 
nem o uso que se faz daquilo que a ciência pes­
quisa. Todavia. em relação aos transgênicos não 
há consenso na comunidade cientlfica internaci­
onal, pelo contrário, ~ cada vez maior o número 
de cientistas que dizem que é preciso andar deva­
gar com o andor, porque esse santo é de barro. 
Então. a primeira coisa é cuidado. Não podemos 
nos meter na questão dos transgênicos como por­
co em lavagem. É preciso ir com calma. 

Riscos à saúde humana 

Vou dizer. Miguel. quais são as principais pre­
ocupações. A primeira preocupação relativamente 
aos transgênicos é com relação à saúde. Todos 
os alimentos transgênicos que querem enfiar go­
ela abaixo no mercado brasileiro possuem um 
imenso grau de envenenamento - envenenamen­
to dos alimentos e envenenamento da natureza, 
da terra. 

A repercussão que isso terá na saúde humana 
ninguém conhece. O que se sabe é que experiên­
cias feitas no Reino Unido. com ratos, demons­
tram que a imunidade dos ratos que consumiram 
alimentos transformados geneticamente foi sig-

, 



Novembro de 2000 DIÁRIo DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 23419 

nificativàmenle abalada, inclusive com diminui­
ção do tamanho do cérebro desses ratos. O pes­
quisador que iniciou a pesquisa foi punido e, pos­
teriormente, foi condecorado, porque sua pesqui­
sa era verdadeira. Ninguém consegue, atualmen­
te, prever o efeito disso na satlde humana. Por 
isso é preciso ter muito cuidado. A soja geneti­
camente modificada da MONSANTO quê estão 
tenta/tdo introduzir goela abaixo no mercado bra­
sileiro. nada mais é do que introduzir o veneno 
não mais na folha da soja. mas introduzir parte de 
"veneno" na seiva da soja. ou seja. no próprio nú­
cleo ativo da soja ou gene da soja. de modo a que 
ela lenha veneno dentro e esse veneno a Iransfor­
ma resislente ao veneno que vai ser colocado de· 
pois. Quando recebemos uma vacina. recebemos 
uma dose muilo pequena de delerminado orga­
nismo. ou micróbio ou vírus. para se lomar re­
sislenle a ele. Enlão. na verdade. é muilo mais 
venenei em cima de um prodUIO como a soja. Esse 
é um problema. A saúde humana nãoeslá garanli­
da nem segura em relação a isso. 

Riscô~ao meio ambiente 

nômico de algumas grandes empresas (poucas 
riqurssimas multinacionais) sobre o mercado 
agri'cola: Vão controlar desde o plantio até a indus­
trialização dos alimentos. E esse controle é pre­
judicial aos agricultores: aos pequenos, aos mé­
dios e aos grandes. Ninguém embarque nessa ca­
noa furada. Perdemos o controle da nossa produ­
ção - e já perdemos muito - para os bancos. para 
os governos, ele. O nosso governo quer que o 
agricultor volte a ter cada vez mais aUlonomia 
sobre sua produção. mas. se perdermos para as 
grandes empresas multi nacionais. aí. sim. vamos 
virar não mais agricu Itores aUlônomos. mas Io­
dos vamos virar agricultores inlegrados a gran­
des complexos agroinduslriais. 

Problemas com o mercado consumidor 

E lambém. no mesmo aspeclo econômico. 
COJTemos um oulro risco muito sério. A popu la­
ção européia. Miguel. já decidiu que não irá con­
sumir lransgênicos. Eu eSlive na Itália, na sema­
na relra-sada, e conversei com O povo daquele 

O segundo elemento é referenle à questão do país - e eu já tinha informações da Alemanha onde 
meio ambiente. Não se lem segurança do que a há um movimenlo forte contra o consumo de ali-
transgenia, quer dizer, a modificação genética, mentos transgênicos - e as pessoas disseram: 
pode trazer ao meio ambiente. Pode criar pro- Olha, a população européia eSlá decidindo, e mais 
blemas à chamada biodiversidade, isto é, pode ar- da melade já decidiu. que nio vai consumir 
rasar com um enorme nllmero de plantas que transgênicos. E isso vai tomar-se uma coisa glo-
existem hoje na face da terra, fazendo com que o bal. Ponanto. todo mundo está decidindo que não 
PlaneIa Terra fique mais pobre na sua vida. como vai consumir produtos transgênicos. Para quem 
também pode criar aquilo que chamamos de exportamos? Exportamos para lá. Se aconlecer 
superinços, quer dizer, planlas que se lomam re- de embarcar um navio cheio de soja do Brasil para 
sistentes a venenos cada vez mais fones, até che- a Europa, e eles identificarem que o prodUIO é 
gar ao ponto de nenhum mais matar. Os colonos transgênico e o mandarem de. 'l~I!a. será que al-
sabem muito bem da questão das formigas. fo.. gul!!~!l9!!!9.~bi,,!>~~i.,jt~PJlgaro 

=~o!:~:.e::::::=':=:: :u::~f~~:~~~~.;t;~": 
-RUC,aIo C!)IISCguramos·ma~s·matar nenhuma gul]l,~~igo .. ~. ~M.~.~J!F .. QJ!~jfl!a, de 
formiga. Enllo, precisamos adotar outros meios Tupanciretl ou ll1lio de ~.quemy~i pagar 
pua fazer o controle. das formigas. J.sso pode ~ ~juíZQU:l,a~erá.prej~q.gM8.!>~. prec 
~ c:om B;natureza,c:riando superlnços e jurZ9 JI8!lI,.o .. B.stado. p:c.i",(~~'- 9.S~~lIltOc 

, .. ~~~&~~daprobmeioJmble Ientel"<l~~. ·P.!l,!-f7R<fI'.!~~".óJium . 
ou • qUeitIo da ecologia, " um ma grave... .. '. 

o controle das multinacionais 

dos agroqulmicos 

Há mais U'!l que. no meu enlendimenlo. é o mais 
. sério neste mômeRto~Trata-se do conlrole·eco--

Muita dúvida, pouca segurança 

Enlão. cuidado! Cuidado é a melhor palavra. 
Vamos esperar. lemos lempo. Nilo precisamos an­
dar com lanla pressa em uma coisa que ex(1ÓC lan­
t~ dúvidas .. Se. for...segum. se Dia for prj"dicial .. 
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eo meio ambiente, se estiver sob o controle dos 
agricu~s, se Rio for prejudicial l saúde, por 
que seremos contra? Quem tem essa segurança 
. hoje? Se al~m tem e afannar, e depois apateee­
rem os prejuízos, terá que assumir perante a 

~: .. ~ ~1r~~~!~~~= 
~ 

Em termos de tecnologia, a tecnologia avan­
çada nio ~ o ttansgênico. O transgênico ~ a ponta 
de uma tecnologia superada, que ~ a tecnologia 
da Revoluçlio Verde, que não resolveu o proble­
ma da fome no mundo - como diziam que iria 
resolver - nioresolveu o problema social- só o 
ampliou - enveneJÍou a terra, os alimentos e o meio 
ambiente. 

A tecnologia de ponta na agricultura ~ a agri­
cultura ecológica, saudável, a que produz alimen­
tos sadios. É a agricuhura orgSnica. que usa me­
nos produtos qufmicos, não usa agrotóxico e re­
carera o equilfbrio da natureza. I)ssa agricultura 
~ mais exigente, porque nio basta subir num tra­
tor, regular uma plantadeira e. depois .lançar ve­
nenos com um pulverizador; com avião ou tração 
rnecAnica jogar toneladas de agrotóxicos em cima 
das plantas e da terra. É urna agricultura que vai 
exigir mais sabedoria. ciência e preparo. mas o 
que ela vai produzir e um agricultor com a saade 
menos abalada. 

As vezes o que se pensa ganhar num saco de 
soja se paga num hospital depois. Muitas doen­
ças que hoje proliferam na zona urbana são devi­
do eo alimento envenenado que consumimos. A 
tecno-Iogia de ponta ~ uma agricultura sem ve­
neno, sem agrotóxico. saudável. que produz ali­
mentos sadios. 

Reaçio dos consumidores 

. O sr.lt1Cut", - Já tivemos várias pessOas aqui 
se pronunciando e, a maior parte delas. até por-

que estamos numa região produtora e de pr0du­
tores que defendem 8 questão dos transgl!nicos, 
argumentam favoravelmente aos transgênicos.. 

Lembro de alguns argumentos apresentados, 
principalmente de que j' se oonsome hoje pr0-
dutos geneticamente modifICados, fora a sojL Ci­
taJn a q~ d9,miIho, do tomate, do arroz. cio 

genuiiã 
çou·. Notíitiiíiiô,·iios ESt.ciõS Unidos, eSt6 haven: 
do reações fortíssimas. No encontro de que 1*­
ticipei em Roma. havia pessoas dos Estados Uni­
dos. inclusive de Chicago, dizendo que lá já c0-

meçaram a haver reações l transgenia, at~ dos 
agricultores. . 

Poucos dias após, li no jornal Zero Hora o 
resultado de um seminário que reuniu milhares 
de pessoas, em Chicago, protestando contra os 
transgênicos É evidente que já existem no mer­
cado mundial alguns alimentos geneticamente 
modificados. É justamente o resultado desses que 
está provocando uma enorme reaçio. O milho 
ainda ~ muito pouco, mas nos Estados Unidos já 
há milho geneticamente modificado no merca­
do. 

Gostaria de que todos que estio me ouvindo 
soubessem que algumas formas de transgenia sIo 
perigosas. como o milho. que para mim ~ das mais 
perigosas, porque o milho tem uma polinizaçio 
muito fácil. os passarinhos e as abelhas podem 
levar a quilômetros. fazendo com que o cnaza­
mento do milho modificado com o não-geneti­
camente modirlCado possa infestar ~ 
a natureza. 

Transgênicos e a manipulação 
de vírus perigosos 

Algumas experiências que estão fazendo s0-

bre a modirlCaçio g~ca do milho está sendo 
a partir de vlrus do HIV e vírus da Hepatite B. 
Para tomar o milho resistente a algumas pragÜ; 
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esllo utilizando aquilo que não se sabe qual a 
c:onseqUetl-cia que pode Iiazer • nAlureZL Brin­
car com'o Vírus do HIV, que produz a AIDS, ou 
o vCrunljl' Hepatite B. uma das doenças mais 
terrfveis que temos, nlo ~ brincadeira, ~ muito 
s~rio, •. , . 

utIi· -erro rião justifica o outro. Um mal nllo 
justificá p ·OOtro. Estamos decididos a explicar e 
a consé,éntiiar a população de que todos os trans­
gênicoS:~ue até o momento estão sendo coloca­
dos na agriCultura não oferecem segurança para a 
saúde ,humana. para o meio ambiente e para a eco­
nomia ~iar. Por enquanto nenhum. 

'? 
T ransgênico pode ser bom 

• entracIL Queremos que eles apodreçam nos mer­
cados e ninguém compre até t~s segurança. 

A consulta à populaçio 

O-=Ioador-Outraquestloquej4 vimos os 
produtores colocarem ~ que nlo foram devida­
mente consultados, que seria uma das partes in­
tegrantes que deveria ser consultada para a posi­
ção do Governo do Estado. Dizem que o governo 
consultou alguns técnicos, alguns consumidores 
é os produtores da nossa região reclamam que 
não foram ouvidos sobre como vêem a questão 
dos alimentos geneticamente modificados. 

Fni Sirgio Gõrg~,. - Essas consultas estio ' .. ~, .-, 
$6 pára mostrar que não lemos uma posição sendo feitas. O governo realizou seminários em 

radical. fec"ada. burra, como alguns querem di- todas as regiões. Em todas as regiões cIO Eslado 
zero inclusi~e. que o nosso Secrelário da Agri- os agricullores foram ouvidos e manifestaram 
cultura e. Abastecimento é uma pessoa atrasada. suas posições a favor ou contra. Houve um semi-
há pesquisa de transgenia na saúde que foram tes- nário estadual. onde a esmagadora maioria das en-
tadas. reieStàdas,' que deram bom resultado. que tidades ligadas aos agroneg6cios estiveram pre-

• , sentes. Essa posição do Governo do Estado foi 
não oferecem riséo e que eliminam doenças que fundamentada, baseada e consolidada nesse con-
são graves. Por que ser contra? Quem seria con- junto de seminários onde a populaçlo foi ouvida. tra? _. 

, '. Inclusive ocorreram audiências públicas na As-
O que está acontecendo na agricultura, por sembléiaLegislativa.Éumprocessoemandamen-

enquanto. além de ser do controle único de algu- to. O Governo Federal. açodada-mente. sem con-
mas grandes empresas multinacionais. não ofe- sultar ninguém. aprovou a liberação do plantio da 
rece segurança para n6s. por enquanto. Por exem- soja geneticamente modificada e o Poder Judi-
pio. se foSse desenvolvida uma transgenia para ciário _ isso está subjl/diu _ através de um juiz 
melhorar o potencial alimentar de alguma planta. federal. manteve a proibição até que se apresen-
com segurança para a saúde humana. para o meio tem os estudos de impacto ambiental e os relat6-
ambiente. q" uem seria contra? rios de impacto ambiental. Enquanto isso nlo for 
. O que estarnos vendo não é isso. Estamos ven- apresentado ao Poder Judiciário .Sója não está 
dOllóie'nil~timideveneno'cOmalimentoparator-JiI'~,"_ .. ,'. , ' ...... '. ,".'.' ~,.:":.' .. " ri ,'"{.':i.',',;,,:: .. , ... . 

~'rl~~~1tn~~1~"i l'i(l~;,WrJi;~:~~i~;~i;H~J':~=vJtr~:~f~;~~ 
, .• ' ........ If'&illl Mnl.,l rv.:.tlJ~nofl' ,_, .. : -,','." ';'~:"'-'I'mas"!""'" . ·.Estranllo~opWitioil ·:··::·.':~'-1.tIJ;·:· ""ia a 00 ._- l1<li' _... ' ~··1" .... -- .. ,.. .,," ...... 9"'" ....... , ~up 
•.•. ." ,"""u':'Z,f.i._?·,??nQ· o.,_"m,I>,'f.I·-.,~< •.. a,; ••• 111.",)),1;.,'," •.• 0,,',',.'1,", I . ,"" ,",c '.i>. ":."''- ,,,"""-', ,a;i 4!lC1, ., 121).·%iI~m 
~~ •• '1') o :JupI\U~:::)~. ;~~\~;I·.~···'~'·.;mt~::up C-'("'j! ~~~;~ I 'a aiina ueSii("'~' uê"é$u'" ~iíio;ém .'. q. . ..q ,- -.,.... ',. 

!,J'l1.ê,'J.~~ÚJn'~i~p.,,". ,,~ .. ~r!~,L estudo. Eles também safram pcX. 
";i..,el~~~ .. ""l):n.;o.~. n.:l\ur.:!~a. "r, .1i";,', ",' . '. • 1iI:::'W* ~<JftiIl~'iíe~':f' ~~=~~ 

também !:~~urarlQ. 
tem esse controle? . 1, . :) :.;. . ~:. 

, ' 

;~~Fni Sirgio Gõrg~# - ~eremos que haja 
rotulagem na imponação. explicação de que pro­
~~c:s do. pois 89si~1 ~ aos poucos. ceá bmad,a 

, .' ! . 

Ira a lei. . j"OU 

irresponsabilidade hoje tem um custlI para essas 
pessoas. Estamos ainda em fase de discusslo, 
Vamos aprofundar a pesquisa, o estudo, o conhe; 
cimento e não vamos sair por ar mandando plan­
tar que é bom. 
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Os custos de produção e a política 
econlimica fc;:deral 

eshí"na 
tecnologia da na potrtica econômica do 
governo federal. Claro que a tecnologia tem muito 
a ver. n30 tenham dúvida. mas não é o problema da 
roja convencional. 

Pelo contrário. a soja geneticamente modi­
ficada é que poden1 ter problemas enonnes. por­
que os mercados que compram a nossa soja nlio 
querem esse tipo de soja. Poderemos ter um pro­
blema enorme no futuro. muito pior do que o atu­
aI. Hoje precisamos de um mudança na polltica 
agrlcola para ter produção com juros mais bara­
tos. uma mecanizaçlio mais adequada 11 nossa re­
alidade. acesso fácil ao crédito. com subsIdio - a 
agricultura precisa ser subsidiada -"a melhoria do 
poder aquisitivo da população urbana para que 
possa comprar os alimentos. 

Estamos há praticamente cinco anos com a 
agricultura sustentando o Plano Real. inclusive 
com o real super valorizado em relação ao dólar. 
achatando o preço dos produtos de expOrtação. 
como a soja, principalmente. Eu diria que o furo 
é mais embaixo. 

Na questão da soja geneticamente modificada, 
as últimas pesquisas estão indicando que essa soja 
submetida a climas tropicais. a climas com calor 
elevado. pode ter uma produção de 40~ menos 
do que a soja convencional. Essa matéria foi 
publicada no Jornal do Brasil. 

Propaganda maravilhosa 

Isso me parece como os primeiros que fo­
ram do interior para a cidade: voltavam contando 

maravilhas. Quando as pessoas iam morar na ci­
dade as maravilhas não eram tantas quanto se 
anun~iava. Aqui se apresentam maravilhas da soja 
geneticamente modificada. maravilhas que;. ni? 

" como "quem vender 
_ .. ..,. .~. ~stra" ~Í'IIvillli~" ~ 

óSCoilii'.~ 

quebra Ser bem maior. Qu('m \·ivtr 
qu(' "do estamos falando abobrinhas. Estamos 
falando de coisas sérias. fundamentadas. basea­
dos em experiência cientrrtca. 

Isca pra fisgar cliente 

A questão do barateamento parece muito com 
as situações em que os primeiros negócios são 
muito favoráveis para quem está entrando. E se 
todos entrassem nessa canoa furada? Estou con­
victo de que o povo gaúcho e o povo brasileiro 
não vão entrar nessa canoa furada e que esse pr0-
cesso não vai se consolidar. Mas se entrasse? De­
pois que as grandes empresas tiverem o control~ 
da tecnologia da semente e do veneno. quanto V81 

custar? Quem vai botar o preço quando duas ou 
três empresas tiverem o controle da semente e 
do veneno e toda a tecnologia for controlada por 
eles? O agricultor de Tupanciretã? Mera i1usio! 

Temos que enxergar um pouco mais do que o 
primeiro palmo que está na frente dos nossos 
olhos. Temos que olhar mais para a frente. De­
pois que estiver sob o controle de poucas 
multinacionais. elas vão fazer o preço. 

Problemas no mercado Europeu 

Vejam o problema que já est4 criado. por 
exemplo. para as nossas empresas que produzem 
frango e vendem na Europa. Os europeus já estio 
dizendo que querem garantia de que o frango que 
sai do Rio Grande do Sul. cujo ração, em parte, é 
feita de soja, n30 tenha transgênico na sua carne. 
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Começa a ser um. problema &mo para as em­
presas que produzem frango. que é um dos pr0-

dutos' dê mais alto valor de exportaçlo para o 
-BOSSO Estado. POdemos estar criando problemas 
em t~ a cadeia produtiva da agroindl1sma gal1-
cha càm' essa atitude. 

AÍipessoas querem melhorar, querem inudar. 
é fascinante essa nova tecnologia. mas é impor­
tante estútar os dois lados. que não se ouça o sino 
b~ter só-de um lado. É preciso olhar o conjunto 

. das questões que envol vem esse assunto para de­
pois podermos. se for o caso. entrar com segu­

-rança.,' Se não for o caso. avançar 
tecnologic~mente por outros caminhos. 

Diferenciação de mercado 

o ir. locutDr - Outra argumentação que ve­
mos constantemente é de que não existem dois 
preços no mercado mundial. mas somente o pre­
ço da soja determinado por Chicago. Um valor 
tlnico tanto para soja ttansgênica quanto para a 
convencional:'Esse é um argumento que os pro­
dutorescolocam. também. relativamente ao fato 
de que o mercado não está respondendo ade­
quadamente pagando mais ou menos por um pro­
duto ou por outro. 

o da soja nlo ~ica. Isso ainda está crian­
do um problema no n\ercado. Para os Estados 
Unidos é importantfssimo que 'o Brasil entre no 
transgênico. porque não lemos a mesma capaci­
dade de controle que ele possuem para segmen­
tar e separar uma da outra, rotular e garantir. Se 
entrarmos na soja ttansgênica. vai ser a desgraça 
da soja brasileira. Não só da soja. mas de outros 
produtos também. 

A soja orgânica já tem seu preço diferencia­
do, O Japão compra soja orgânica pagando um pre­
ço bem maior que a soja convencional. Logo a soja 
convencional vai passar a ter um preço diferen­
ciado da soja transgênica. É uma questão de tem­
po. 

Para mim o que vai acontecer não é que soja 
convencional terá preço maior: acho que a soja 
transgênica é que vai perder preço. As tlltimas pes­
quisas divulgadas na Europa dizem que a soja 
transgênica é pobre em hormôtiios. E como a po­
pulação européia é envelhecida. eles precisam 
consumir alimentos ricos em hormônios. É mais 
um elemento que está reforçando no mercado as 
posições da soja convencional. e muito mais. da 
soja orgilnica. 

A pesquisa nacional 

Fni SlrgiD Gõrg~n - De fato Isso ainda não O sr. locutor _ Frei. o senhor comentou a 
acontece. Mas é questão de pouqufssimo tempo questão do controle sobre o produto. sobre a se-
Nio acontece ainda porque há um espaço grande 
para a soja convencional. O que poderá aconte- mente geneticamente modificada ficar nas mãos 
cer _ e será trágico para nós _ é simplesmente de poucàs pessoas e de multinacionais. Vários 
comprarem soja convencional e não comprarem produtores defendem a idéiad.e que a EMBRAPA 
soja transgênica. Isso poderá acontecer em bre- tem tecnologia suficiente ...... ..,. ~'~!~,V".~~,.I'''~V 
Y· e:. Com,. .. jJrareín fran.. go .. produzido ·com .. ' . "",ia. . .. de... %ir um produto nacional 

~!lá'.iéOrivêncioiiitfe~illó"Con~atiMjrr:a;.\'n·.pro: _. ""'" .' ..... . .~, ,', 
(j .~~. "'UI :""',1" rJ' 'I"Q mil "'~'n·f.l'!:L.:\,o-~"if;, l' ~~, 

I aundo com nela ae soja ttanslS~ .. tca.· ..:' 1lóI •. · U!Xj'I'J .•.• ~~~~"q n~!lt,ru;llcd"r. 
·~w::nólit ';U'~~iJ.O 'iIe ~~"elíqu~1i(=IIdÓ"" 
('~":.'Creditá;lü~ ~1i*~er'~~ ..;,"'11") (nu·iF.:i~~~~=~~~~:~~~~,..r." ~Séi'da 5O;a :!nsg·eRiéa.'Os &i8clbS'tI'r'lclOs'i: •. ". .". .. , .. é pesquisar para 

am CO!Itrole quase .bsoluto;'·~· .tem"qiie ter .;'jft!.~! .. ~. 'ui'i~~!~ili!;i~i! 
. .' . âS ptopiiédâdes'oo 

pàfs. . 'possúi um rontrole"ágroéliiíiãiico. de 
pfeCipitAçlO·pluvi~trica. etc. pratic:amente de 
cada áréa. Eles 'conseguem" produzir soja 
'transgênica e soja não ttansgênica no mesmo ter­
;;tOOo sem uma contaminar a oul?' podend~ do- I 
'minar os dots~D da sOja bausgtmca c I 

de've~ia ser fortlalecidiB •. ~;_,.,.,;-,~;',_._. 
Podemos dizer isso porque o gover­
no e recebemos uma FEPAGRO completamente 
sucateada. sem recursos para pesquisa. sem no­
vos cientistas contratados. com uma estrutura 
complcI8mcnte;destrufdac' O mesrno-ocone cem--
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a EMBRAPA. EMBRAPA não está mais 
pesquisando em prol da nossa agricultura. Hoje, 
ela está também a serviço dos grande complexos 
agroindus-uiais. Nunca tivemos uma EMBRAPA 
fone. Mas hoje, de fonna mais aberrante, temor 
uma EMBRAPA enfra-quecida, desmantelada, 
sem nenhuma çaplCidade de enfmttarute enor­
me complexo;.Qu:ndo ela produz peIIIUia, mul­
taI vezes conveniada com emprelu 
mullinacionais. A tecnologia produzida. portan­
to, não fica sob o controle do órgão. 

GoSl8tÚl11Olde umaEMBRAPA independen­
te, autônoma, produzindo tecnologia para a nos­
sa agricultura e para o nosso agricultor. Sim, cabe 
a EMBRAPA pesquisar. Mas ela hoje está sim­
plesmente assinando embaixo daquilo que as 
multina·cionais estão dizendo. Isto é uma vergo­
nha para a nossa EMBRAPA que não está conse­
guindo ter uma posição autônoma em relação a 
esla questão dos transgênicos. Não estou falan· 
do dos pesquisadores da EMBRAPA que. ao con· 
Irário, são pessoas abnegadas e que tem segura­
do esta empresa de pé. com enormes sacriflcios. 
Eles tem feito pesquisas da mais alta imponân­
cio para este pafs, apesar da direção do Minislé­
rio da Agricultura e da própria direção da 
EMBRAPA. Esta direção foi nomeada por crité­
rios polílicos e não técnicos ou cientlficos. 

Apesar disso, colocamos, este ano. só para 
que vocês tenham uma idéia (em um dos progra· 
mas da Secretaria da Agricultura e Abastecimen­
lo que, casualmente, é coordenado pelo Depana­
menlo de Desenvolvimenlo Rural e Reforma 
Agrária) 250 mil toneladas de milho variedade 
para planlio dos agricultores. O milho variedade, 
que não é um milho híbrido. permite que o agri­
cultor produza a sua própria semente. Em condl­
çõcs normais, o tempo correndo belissimamente 
bem, ele produz um pouco menos do que alguns 
tipos de milho híbrido. Tendri-se alguma dificul· 
dade com o tempo. e que sempre ocorre. ele será 
igualou melhor do que o híbrido. mas com a van­
lagem de o agricultor ter auton,?mia. podendo 
fOler suas próprias semenles. Por meio de algu­
mas orienlaçõcs técnicas. ele consegue que esta 
semente produza no ano seguime sem perda de 
produtividade. tendo autonomia. A maior pane 
deste milho, em torno de 180 toneladas. foi pro· 
duzida pela EMBRAPA. Nós conve-niamos com 
a EMBRAPA, compramos todas as sementes e as 
distrihuímos pelo sistema troca·troca para mais 

de 40 mil farnRias de agricultores para que eles 
C(JIllecem a reproduzir suas pr6pias SCfIIe!1'I'S •. 

Outra pane veio da FUNDACEP, que fica em 
Cruz Alta, qUe também reproduziu semente de 
milhovariedade, conseguiu fazer variedades me­
lhoradas através de cruzamento entre variedades 

milho hlbrido, _tendo a SUl ca-sem tornar o " '. '. "!.' '. r "i" 'i .• ' 

ftCIafIIica de IIIIlbc):.vaiedzde. Temos QIIfl lira' 
O cbqJ6u pai estes pesquisldons. " . 

NIo vamos nos iludir que a EMBRAPA, da 
forma como está, ter4 muito mais capacidade. A 
EMBRAPA eSl' sendo hoje uma vassala, el.a está 
curvada lOS Interesses das multinacionals ,- es­
pecialmente nesta questlo dos transg!nicoS. En­
tio, soü p&li:éiro para defender uma EM,BRAPA 
que ajude a criar uma tecnologia alternativa, au­
t6n0ma. garantida para nós. Se a EMBRAPA cri­
ar uma transgenia que melhore o potencial nutri­
tivo sem dano ao meio amhiente. melhOrándo a 
saúde humana. seremos os primeiros a defender 
esta handeira. Somos contrários ao que estão que· 
rendo colocar-nos gotla abaixo. .. , 
Menos pressa, mais informação· '. 

o sr. locutor - Bem. quanto a questão dos 
transgênicos. era isso que eu tinha a lhe questi­
onar. Não sei se o senhor teria alguma coisa para 
complementar. 

Fr~i Sirgio G6rg~n - Creio que seria isso. 
O mais importante é que toda a população seja 
inais informada sobre o assunto. Leia e conheça 
mais sobre a questão. Não romprrm galO por 
Itbrt. Se tomarem um tufo, e se ele for grande, 
não cobrem de nós. Porque nós avisamos. Co­
brem de quem os iludiu. de quem. de maneira 
desavisada. com pouca informação ou conheci· 
mento do assunto, .. nlmll .. m uma canna fllrada 
c no meio do rio não conseguiu tirar a água de 
dentro do barco. 

Nossa posição não é de dinossauro. O nosso 
Secretário da Agricultura e Abastecimento. Or. 
Hoffmann. entrará para a história do Estado do 
Rio Grande do Sul pela sua coragem de enfrentar 
as grandes multinacionais em um tema tão con· 
trovenido. sendo caluniado injustamente por de­
fender uma posição sobre a qual temos, convic­
ção de que precisamos ter. no mlnimo. cuidado e:. 
cautela. Temo. que manter uma posição muito" 
firme para não sermos enrolados e emhrulhados ." 
e depois comprados a preço vil. J 
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Brincando de Oeus 

Fni SI"", GIJ"6eI1 - Percebi que a popula­
çIo de 1\Jpanched ~ muito religiOSL Isso nos sal­
ta aos olhos_ Esta cidade tem o seu nome origi­
nado na bonita história de um fndio Guarapi que 
teve unia vislo da Mie de Deus_ 

Gostaria que, na 'questlodos II'al1sgenicos, 
fosse analisada a questio ~ica Faço a seguinte 
pergunta: alé ,que ponto o ser humano tem o di­
reilO de mexer tio profundamente no ciclo de vida 
da natureza? Nos Estados Unidos foi publicado 
um li,,"? que tem 'o seguinte tftulo: Brincando de 
Deus_Muitas vezes, os cientistas, quando mexem 
no núcleo central do gene - que ~ aquilo que di­
fere os seres humanos dos animais e dos vege­
tais - esquecem a questio I!tica Isso tudo deve 
ser resolvido eticamente_ Isto jamais podem ser 
(tiito em função do ,lucro ou do maL 

" 

Violentação da consci~ncia 
religiosa de multidões 

Outraquestioreligiosa muilO sma diz res­
peito aos judeus, que não comem carne de por­
co, o que deve ser respeitado_ Entretanto, o trigo 
modirlC8do geneticamente, pode receber o gene 
do pon:o_ Como fica a situaçlo religiosa dos ju­
deus, se elescomerein este tipo de a1imenlO? Ou­
tro caso oscat6licos, dois dias ao ano Rio COR­

somem, ,qualquer tipo de carne_ E se tivermos o 
'trigo geneticamente modificado, que estm na 
farinha, que entra na composiçlo da hóstia, como 
~ que ficaremos? Vamos ter que consumir estes 

UimentóS_ De t~Ji e5iIó fazeftdó 'YlcilaçlÓ: 
P'iiêIeir~'& .:" 1~!1l!iiijil~<i'& 
aniÇiitmmôs' ete:"AtA!que~põiitó 'i'clencia ds 
iliõdta -: .. '-êiiS;liiü oãlmtó'êllfmmr IÍ êõiii: 
ClendÍ :iISa 'deüirii'íÍntltidlO'cte' péÜóii? Se 
pudennos ter opçIo. certo, mas talvez nIo tenha­
... ;~A!I/' \,lI,"'R~I)."ti""'_"1.~" <:<', .. ,,; 
. " )Jn~m".~,umj".:, $~ull"lil:lf.r.b o/-,t,o,;.>?, 

- - . ~~, ;::~~",,~-., , na i"iiãtiüãã!'fflI'f'a 
!J.~., -••• ,l~:".!,!.,:~~ ".'::2-~1~·; :~'':I'.t:!~:t, '.~~' ~iJ('-:~~f."~i?:.:\,:i~ 

.... ; .,:',' rr~t':j Ir;·; :~-j ,'~rr::'}I·:-,'-:l·i· ..; ,-:..:-:,,;-.~., " 
••. ' O que CII queria dizer ~que não temos o di­

reilO de brincar de Deus e de mexer com o ciclo 
da,,!tureza sem saber as conseqiIencias que isto 
tranI. Esse·~ umeIemelllO novo. A natureza foi 
criada de maneira ábia, a natureza. se criou ao 
lango debiniaés dê anos géi'iiiiOOestii maravuha 

que não temos o direilO de quebrar, principalmen­
te sem Aber quais as conseqiIeoçias que virio 
depois. 

Abrir a caiXa preta 

Onde tem fumaça, tem fogo - diz antigo dito 
popular. Atravl!s de leitura de literatura de divul­
gaçio e de vários contatos com pessoas estudio­
sas do tema, no Brasil e no exterior, detinha in­
formações de possrveis conseqüências 11 saúde 
humana provenientes do consumo de alimentos 
originados em produtos II'al1sgênicos. Inclusive 
dos riscos relativos 11 Hepatite B e a AIDS. Há 
um ano falo disto com naturalidade em debates 
com agricultores sobre o assunlO. 

Surpreendido pela reaçlo da mrdia e da p0-

pulação diante desta revelação obriguei-me a bus­
car literatura especializada, atl! para saber se o 
que lera e ouvira não passava de ficçilo. Bom te­
ria sido. Teriam me bucidado em póblico e me 
desqua-lificado como alannista despreparado, 
criador de pânico para sustentar uma posiçlo me­
ramente ideológica, mas todos dormiriam 1I'al1-
qUilos ingerindo dia a dia doses cacia vez maiores 
de alimentos II'al1sgênicos. 

Debrucei-me sobre literatura especializada e 
sobre relatórios de renomados pesquisadores. 
Descobri que, se sou voz clamando no deseno, 
nio sou a cinica. Confinnei que não ~ ficção. Es­
tudos "rios, pesquisas e testes em laboratórios 
j6 indicam pelo menos cinco riscos graves 11 sall­
de humana como da modifi,~lio 

na 
. " 

nllÇa , 

1II!b~.1\8 sadde hu~.na . . cultu-
ral dos povos e na economia popular. 

. Compreensrvel o marketing e a propaganda 
das maravilha.. dos transgênicos por parte das em, 
pl'l III que o ... endem,.NlllUnlkl-fascrnio que-Ulll&-



23426 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

nova teCnologia desperla em cada um de nós. Es­
ttanbo ~ o que se esconde da populaçlio. estra­
nho ~ negar a lOtaI falia de consenso sobre o as­

. sunto na comunidade cientffica internacional. 
EstranIús-simo ~ o interesse em esconder do povo 
como se faz o· que vfms do ~ 
que ter, que doenç&ipo-

dem mexe 110 6~ li! ~~. 

mOO~I~~~b~~e6~~de~ 
cu ençrelllS privtdu Illllhin=cioaaiS'.1i;;.GI" me 
"" hoi'li ':ell'.nlia';... de lIJrIr I em lJNIa doi 
~tIâiiôi O direito • ddv.kb: 1i!mó6. O 

direito ~~.1iJj(1XmIlÇ1o, le/IIoIS O cIi(eltq 10 

princ:fplo'd!i pm!içr:ó, tellÍÔl"o direkdndJero· 
que estamoII alualdo. Temor O dUeito de exiBir 
da comunidade c!ent(fica internacional um mfnl­
mo de coosenso JObre os riscos da modifIC8Çio 
g.~tica. Introduzir v{rus, genes e bactmas por 
~tcdos de engenharia ptica não ~ a mesma 
coisa que colocar telefones celulares no merca­
do. É, acima de 1Udo, um opçlio que pocIer4 não 
ter volta. A poluiçio geMiica tambo!m não ~ fic­
ção. 

O uso de vfrus como vetor para introduzir a 
mulaçlo geMiié:a, isto ~, usar v{rus corno mula 
para transportar genes para dentro do núcleo vivo 
do ser que se quer modificar, ~ algo questionado 
por muitos cientistas. Enquanto a c~ncil discute 
e não conclui decididamente se o v{fus morre ou 
não morre, se ~ inofensivo ou nlo, se recambina 
ou nlo, nós temos O direito de saber qlÍe v{rus 
estio sendo usados, o que pode acontecer com 
eles e o que eles podem fazer conosco ou com o 
meio ambiente. 

De modo especial, um grupo de cientistas 
tem alertado para o perigo no uso do v{ms ativador 
do mosaico da couve flor, por sua alta taxa de 
recombinaçlo (capacidade de transformar-se em 
outro) especialmente quando em contato com os 
v{ms que sio seus parentes (similares). entre es­
tes, o HIV e o da HEPATITE B. Nio só o milho 
BT, com muitas experiencias em campo aberto 
autorizadas no Brasil pela CTNBio, como vários 
outros cultivos transgmicos do produzidos com 
o uso deste v{ros. Inclusive, pasmem, I soja 
Roundup Ready conlrabandeada para as lavouras 
do Rio Grande do Sul com apoio JlIlblico de ve­
neniveis senhores e senhoras. 

Após longos estudos e pesqui'!5 sobre estes 
riscos, os cientistas Mae Van Ho, Angela Ryan e 
lce Cummuins, no artigo" Vúus Ativador do Mo­
saico da Couve-flor - Uma Receita para 11 De-
sastre? .. fazem o apelo: "Esta publica-
çIo de 

vados 
tamb6n devem ter sui venda e seu consumo por 
humanos e em rações animais imediatamente in­
terrompidos." 

Pesquisas do lohn Innes Centre afirmam: 
"Fica claro que o HIV e o CaMV trocam compo­
nentes e genes em laboratório". (Jce Cumias) 

Estas razões 510 suficientes para preocupar­
nos. Quando se fala de Engenharia Genética não 
se pode esquecer Ires conceitos: biossegurança, 
risco e ~tica E devem ficar de lado outros inte­
resses maiores ou menores de quem quer que seja. 
Entre os maiores, os lucros da Monsanto e suas 
similares. Entre os menens, disputaS polfticas l0-
calizadas. 

As pesquisas devem continuar, de modo es­
pecial, na área da biosse-gurança e na generaliza­
ção de sistemas de produção de alimentos lim­
pos, sadios, sem venenos, consolidando a agri­
cultura ecológica, orgânica, sustentável, em lar­
ga escala. Pesquisas públicas e sob controle pú­
blico porque o interesse privado do lucro tem 
enviezado o processo de pesquisa e liberação dos 
organismos geneticamente modificados. 

O desenvolvimento científico ~ uma conquis­
ta irrenunciável da humanidade. Mas onde há dú-

. vidas, onde se estabeleceu o discenso, aperte-se 
o botão da cautela c a tecla do cuidado. Na dúvi­
da, não se ultrapassa. nem no trânsito nem na en­
genharia genética. Não há razão para pressa dian­
te de tantos riscos. 

Na fumaça que conhecia havia mais fogo do 
que poderia suspeitar. Agora já não posso calar, 
mesmo que aquilo que eu fale possa ser usado 
contra mim. 
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é. que O ato de calar pode ser usado contra 
DÓS_ . 

A ponta do atraSo 

Os traDsg!nicos na agricultura, ao contrário 
do se propala, não se constituem numa tecnol~gia 
de ponta. Por enquanto, são apenas a ponta de uma 
tecnologia. 

A transgenia na agricultura, até o momento, 
representa a radicalização da revolução verde. 
Não piOp<le tnudança-no-modelo.de.agricultura 
nem no instrumental tecnológico básico da pr0-

dução. é. dose maior, com pequenas modificações 
na fórmula, da mesma receita. Aprofunda um 
modelo de agricultura que concentra renda, con­
cen~ o controle tecnológico, concentra o po­
der, maxi-miza o uso da qurmica ao mesmo tem­
po em que maxi-miza os riscos ao meio ambien­
te e à saúde de agricultores e consumidores. Con­
centra em poucas mãos e maximiza ainda mais 
os lucros de gr3!Ides transnacionais do comple­
xo agroqurmico: 

Portanto, pouco de novo debaixo do sol da 
agropecuária .. Só mais do mesmo. 

O futuro da agricultura é a agricultura saudá­
vel e a agricultura do futuro é a agricultura eco­
lógica. O avanço cientrfico e tecnológico na agri­
cultura passa obrigatoriamente pela produção de 
alimentos saudáveis, limpos, livres de venenos que 
intoxicam e esgotam a terra e contaminam as 
águas, as plantas, os produtos, a comida e o cor­
po de todos nós . 

. Intoxicação ~con'ta"linaç~o 

Morátória necessária 

Qeseem AO mundo todo razilc:s que nos Qbrj, 

gam a discutir a implementação de uma morató­
ria internacional, no mrnimo de OS anos, no plan­
tio e consumo de produtos gmeticamente modi­
ficados; 

Passado o fascrnio inicial e passado o pri­
meiro impacto da propaganda massiva das empre­
sas interessadas em vender seus produtos é ne­
cessário entrar no momento fértil da reflexão 
serena sobre os transgênicos e seus impactos. Na 
comunidade cient(fica internacional cres~e' o 
discenso à respeito dos riscos dos transgênicos 
em relação à saúde humana, ao meio ambiente, 
as economin--agrlcolas -nacionais e à identidade 

. cu ltural dos povos. A primeira constatação é que 
as pesquisas avançaram na biologia molecular e 
na engenharia genética. isto é, no processo de 
produção dos produtos transgênicos, sob controle 
privado das transnac:ionais dos agroqurmicos. A 
segunda constatação é que há pouqurssima pes­
quisa em relação à biosegurança, isto é, sobre os 
impactos da manipulação genética nos vários sis­
temas vitais. E a pouca pesquisa feita sobre este 
aspecto tem aumentado dia a dia o nrvel das pre­
ocupações. 

Pesquisas recentes sobre às implicações 
ambientais e à saúde humana do uso da transgenia 
na agricultura e na alimentação humana não só 
elevam a temperatura do debate c:ienlíflCO, como 
chamam a cidadania. a mídia e os governos à respon­
sabitidade. 

Recentes pesquisas envolvendo riscos de 
recombinação genética entre y(rus usados na m0-

dificação genética do milho, da soja e outros ve­
getais cultivados e outros vlrus,·inclusive o HIV 
e a Hepatite B. levaram cicntistu internacional­

jJDCllte(eJpCitados. c:omq~iHI?-~gel. 
Ryan e Joe ·Cumi~ .• fazCl;D41J1C1ó para 'que N 

IIOdO&;OI,produtos.;deri~tpis.A:o\heitas 
CbtteodoDNA ~-g&I1oo __ tei.MNenda 
e seu COIISumo por humanos e ~ rações animais 
Jmedi.tamenle.inlerro{llpiclos~,i:(~ic~o~ial 
J!colOSYiII Healtb and ~~999: U(4) );., 

·· .. _II-'YiI~ .. *·1 7:íi1'~-. "... .~!P.'. 
tIOS ~.outra alternativa~1-do que.eSta: 
belecer uma moratória que permita uma avalia­
ção mais precisa dos ~ dec:onentes do atual 
estágio da ciência em relação aos organismos ge­
neticamente modificados. Até porque, este Pode 
ser um caminho sem volta. Impõe-se o prindpio 
da ·precaução. 

-------------------_--..:.:...:~~-_._- . 
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Não se trata de um simples "Transgênicos 
não·· .. Mas um sensato" riscos não". Um sim à 
.aúde. à biosegurança e à continuidade de pes­
quisas sobre todbs os aspectos que*,volvem a 
questão. 

Quando a transgenia oferecer garantias 
inquestionáveis ao meio ambiente, à saúde, à au­
tonOmia econOmica dos agricultores e l s0bera­
nia alimentar das nações, senI saudado como um 

real avanço na história da humanidade. Até lá. o 
mais sensato é a moratória internacional. 

En"rI'isro cOllctdida à Rddio Tupandrrta -~ RS. 
ao radialista Miguel Pll~rz Filho no dia 29-11-99 __ 

C'QusadorQ d~ 8randt polimka del/ido CI divulgaçdo de 
~squisas "antes ligando ",Inii-usados em prodlllOS 

Ironsginicos a riscos à saúde "umona. inclusive. 
rrlaC'iONJdos Q AIDS t Q Hepatite B. 

, Frade/_cÍ$CatUJ. ","IIor d4r cn. MST. Di_, 
do 0."''''''''''''0 Rt/tmfIIl A,nlria. d4r &ema';" d4r 

A,riCY/lUm d4r Govtmo do Estado do IIS. 

Capítulo IH 

Um projeto popular para a 
agricultura brasileira 
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1 

Proposta da Secretaria Agrária 
Nacional doPT 

Um projeto popúlIr dever6 desenvolver u se­
JUÍIIles linhaS smit de poUtica panI asgricultwa. 

1_ RetOrmll qrária 
Demoaatizaçlo da propriedade da terra com a 

desapropriação de todos os latifúndios improdutivos e 
a distribuiçAo massiva e rápida a todas as randlias de 
IIlIbaIhadores runIis sem temi. Eorganizando os as­
sentamentos de maneira a ganmtir renda e melhoria 
pcnnanente nas condições de vida. 

2. Segurança alimentar 
DesenvolVimento de wna agricullUla vollada panI 

o iIIcnOlldo inIemo. objcIivando ganuniro abasIccimcnto 
de alimentos de boaqualidade a todos os brasileiros. 

3. Fortaleámento daagricultura familiar 
1mpIcnlCillaçiDde~agócu1a$cspecialmcnte 

de preços, ~ito rwal subsidiado e segwv agrícola 
capaz de garantir o aumento da renda. da produtivi­
dade dos milhões de estabelecimentos da agriculnua 
liIniliIE 

4_ Cooperativismo e agroindústria 
Promover agroindústtias coopcrativadas obje­

IÍvando demoaatizar o acesso ao mcreado e criar COR­

diçi5es de mclhoriade rendapam os agricultores. 

S_ Condições de vida 
Valorizaçlo do mundo rura\ e suas formas de vida, 

cultura, garantindo a todos habitantes melhoria nas COR­

diçi5es de .vida, habitações, transpone.lazerc comuni­
caça0. 

6. Emprego 
Estímulo ao aumento do emprego no meio nual, 

cmatividades agrIc:olase nil>-agric:das. E garantia dos 
direitos sociais a todos osquequiscmn II3balharcomo 
assalariados. 

• • "1;"' ; Á"," " , '",~.' .... '~'.'. 

'7.Ed~' .;:.~::.,t .. ( i~:t ... ·t'1!': fo"c:ideradoc' 

Garantia de acesso • educaçJu b.tsk:a a todos os 
que vivtm ooc:ampo, adequancIoos c:urrfcuJos e as c0n­

dições necessárias nas escolas, valorizando os profes­
sores e todas atividades educativas. Criando oportuni­
dades pam que crianças, jovens e adultos, todos p0s­

sam estudar. 

8. Meio ambiente 
Desenvolver poUticas de proteçIo do meio ambi­

ente e dos recursos naturais, compa-tibilizando com a 
produçlo agrnpe<uária. estabelec:endo normas de uso 
racional dos solos e águas. 

9_SemHriclo 
bnp\emcntaçiode um plano especial de desenvol­

vimento panI o semi-árido nordestino, combatendo a 
seca e buscando melhorias de condições de vida per­
manentes, naquela regiio. 

lO. Setor públicoagricola 
ReesIruturar oS organismos que compõem o setor 

público agrlcola, como EmaIer, Embrapa. Conab. !nas 
e outros, coIocando-os aserviço dos pequenos agricul­
torese desse plano de desenvolvimento da agriculnua. 

li. Novo modelo tecnológico 
lmplemcntar pesquisas e estimular a aplicaçlo de 

tecnologiasagricolascompalfvc:iscomnossasc:ondiçi5es 
de solo, clima c recursos naturais, objetivando o equiU­
brio entre o aumento de produtividade e a preservação 
de nossos recursos. 

12. Industrialização do interior 
Estimulara implantaçlode indúsuias que utilizem 

muita mIo-dc~ bem como de agroindús-ttias nos 
municlpios do interior. objetivando levar o progresso 
econômico c social a todas regiões e criando oponuni­
dadesdeenlpicgo,sobretudoparaajuwntudedomcio 
rura\. 

'I
L 

______________________________________________________ __ 
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.... :;.il~~-~-:,:,.q .. )b ~ '~1.I.!h.!iP~ ... LU:.I:: '. 

" ~~!bm~OO',l1lTJ'oox,.;A~~"",· 
"'l ~,b~tmaIiI ot;~(tp. ~r.ml'll:o nmilnbi.vi1hu 

} .• H, ••. milJc.i~ ~[Jaq;u.t:.'.J;bq t-:~r.-J.6b-':t,i:t 

"'0 ~~~êõíiêol~riipl~ 
no pais desdê â' tiinsiçlo deÍÍlÓCrática burguesa 
iniciada em I98S demonstrou, neste 1 S anos, que 
lal concepção de sociedade conduz necessaria­
menle a um processo crescenle de concenlração 
da lerra e da riqueza, de desnacionalização da eco­
nomia nacional, de suballemização econÔmica, 
política e ideológica aos grupos monopolistas in­
lemacionais, de desmanlelamenlo do Estado e de 
sucessiva e agudizante exclusão econÔmica, so­
eial e política da maioria da população brasileira. 

As esttat~gias e tálicas de luta populares 
para antepor-se a tal concepção de mundo exige, 
minimamente, que alguns objetivos sejam defi­
nidos de foona a estabelecer-se referências para 
uma açIo popular massiva para uma Iransfonna­
ção substancial no campo. 

I. Democratização da posse da terra ' 

A reforma agrária, a regularização fundiária 
e a ratificação de tltulos de terras colocam-se 
como necessidade imediata não apenas p3ra a de­
mocratização da terra e o acesso à produção como 
para que se estabeleçam processos amplos de 
justiça social e de cidadania no campo. 

Os 4,5 milhões de famnias polencialmente 
beneficiários de uma reforma agrária. assim corno 
os milhões de famílias de posseiros, exigem uma 
ação imediata de intervenção do Estado. Esta tese 
é defendida por todos os movimenios e organi­
zações sociais populares e contam com o apoio de 
setores das classes dominantes no pais. 

A democratização da posse da terra pressu­
põe, tambl!m. o equacionamento da situação de 
posse e domlnio dos imóveis considerados como 
mini-fúndios através do remanejamento 
lerritorial (rea-grupamento e reassenlamento dos 

N' ,.. ... "'I· ... ·.I.~ ;. n '''1i'''i~:l;'':-'v 
,'1" '.: •..• ~J,:(j.; ;.:. ·~·L :'-t! ·':·~;;"l~?l:··· 

C'L t"'" "",,,,6 " L",,, H{LI'!!r:io Martins, ~_ÇtlTVfI/h{J: 
~ ·ln.c1·~il~;6áli~i!,!~1l,ÇuJiIi~/.f!'f~!!J!a.~ 
\\'nq'9.6H.'lIíI'fl':il'Iéi!lupoq aO .l:vi>.n~ln ClullJr.lOIIOfT1 
'~iiG ~VflauJ.l~ l.olJfif1irnoo!ID/.f1 ;;n:.tl :;b l.O~t1hr] 
ex.ce~'ll~~), ~.~qu~I~,~ltqt~X9',~,:fcm.~i~,IIJ!Il\9" 
como .abaixo <!<> ~':II() .mfnilJ!O para tOl'l1.~; 
se econômica e sustentavelmente produtivps... 

A democratização da posse da telT3, al~m de 
propiciar acesso ao processo produtivo susten­
tável para milhões de famaias, conlribui para que 
o tecido social de pequenos e médios produto­
res rurais constitua-se em guardião do território 
nacional e da sua biodiversidade 

Um limite máximo de propriedade da terra 
agricultável toma-se indispensável para que a ter­
ra cumpra a sua função social e evite-se, dessa 
maneira, a crescente concenlração da terra e da 
riqueza no campo. O estoque excedente de terras 
deverá constituir um fundo de terras para o bem 
comum, gerido pelo Estado, e destinado à refor­
ma agrária. 

2. Democratização do uso da terra 

O modelo econÔmico dominante induziu e in­
duz pelas políticas macro-econômicas. em fun­
ção dos interesses da balança comercial e da ob­
tenção de divisas para o pagamento da dívida ex­
tema, a um uso da terra onde a monocultura de 
produtos destinados à exportação é a prioridade. 
A mono-cultura conduz à homogeneidade 
agroambiental, portando contrária à 
bindiversidade, e cOnlribui para a degradação do 
solo e do meio ambiente. Por outro lado, a 
monocullura de cereais tem contribuído acele­
radamente para a degradação de bio-mas como o 
Cerrado, a Aoresta Amazônica, o Pantanal e, am­
plo senso, a Mata Atlântica. 

Tal modelo agrfcola agroexportador é altamen­
te dependente não apenas de insumos importa­
dos ou de empresas monopolistas multinacionais, 
como altamente excludente do uso de força de 
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trabalho direta. 
Ao limite máximo da propriedade da terra de­

ver-se-á acrescer o limite do uso da terra sob mo­
nocultura. Ademais, é fundamental que seja impe­
dida a expansão da fronteira agrfcoIa externa nas 
áreas hoje de Cerrados. Floresta Amazônica, Pan­
tanal e Mata Atlântica através de uma alta tributa­
ção de novas áreas colocadas sob produção. 

3. Democratização das pollticas públicas 

As políticas públicas econômicas no país estão 
predominantemente dirigidas para a consolidação 
da grande propriedade agroexportadora e para a 
~oc.ullUra extensiva Os pequenos e médios pro­
pnelários de terra. os denominados pequenos pr0-

dutores. são considerados como passlveis de 
extinção e, portanto. para as classes dominantes. 
como em processo de exclusão econômica e social. 

A garantia da diversidade dos processos de 
produção. seja no que se relaciona com a propri­
edade da terra como ao seu uso, exige polfticas 
públicas diferenciadas em função do porte eco­
nômico das' unidades de produção no campo. As 
pequenas e médias propriedades rurais hoje exis­
tentes e aquelas; produto da refonna agrária. são 
as que efetivamente demandam maior força de 
trabalho direta e constituem o setor econômico 
que poderá equacionar a curto e médio prazos a 
questão nacional relacionada com a geraçJo de 
ocupações produtivas e de renda. 

Para que se efetive a democratização das po­
Ifticas públicas é necessário e indispensável que 
o subsIdio seja implantado para a pequena e mé­
dia propriedades rurais. O subsIdio deve ser en­
carado como investimento público de médio e 
longo prazos, com retornos sociais imediatos e 
econô . de"""'; "'ft~ riâS -~llIJW·se~J~~!6V,~.~; 

para.que., ....•• . içII! . .. .IIQ.~ 
~pafl! . .o .~uacl~~~!-O.~ .qllC~IiIJ..~ 
··.·Além~~s!r=~~:~ 
processo produtivo,. é indispensável o incremen­
to ~ defi • ""br de" '. . . 

" "Y •• ".~:r: I~ .... _~~JIIIÇ ~ 
~J!ÜIlS'I~~~~~~~~ .. 
:'-séus'iíite~:.~t(f~jús!lçalla.~eiIj . 

dução dos custos de produção e a baixa dos pre­
ços de venda dos produtos o desenvolvimento das 
forças produtivas nas pequenas e médias propri­
~ no campo ~-se-4 nIo pela incorporação 
massiva dos denominados insumos modernos, to­
dos eles dependentes das empresas multinacionais 
oligopo-listas, mas pela geração interna na uni­
dade de produção da maior parte dos insumos 
(tecno-Iogias socialmente apropriadasl e, sobre­
tudo. pela cooperação entre as pequenas e médi­
as unidades de produção no campo. seja na com­
pra de insumos ou na venda de seus produtos, seja 
no uso comunitário de parte dos capitais. 
. . ~ concepção de mundo neoliberal predica o 
indi~lduahsmo e afirma que a liberdade de pro­
duçao dar-se-á pela competição indiscriminada 
nos mercados. Esta concepção de mundo é abso­
lutamente contrária à cooperação e à solidarie· 
~. valores básicos dos pequenos produtores e 
IndIspensável para a vida socialmente partilhada. 
Portanto. a cooperação. nas suas mais distinta' 
formas e adotadas nas mais variadas situações. 
coloca-se não apenas como potenCializadora da> 
forças produtivas mas. sobretudo. como um va· 
lor pessoal e social que se antepõe à degradaçã, 
do convívio humano estimulado pelos valores d, 
individualismo e da competição burguesas. 

Nesse sentido um esforço polftico-ideoló 
gico necessita ser desencadeados por todos o: 
movimentos e organizações sociais populares 
Ademais. em face das pol!ticas públicas, dever 
se-á exigir o financiamento subsidiado para o de 
senvolvimento e consolidação da cooperação po 
pulares. 

A cooperação. aliada à verticalização da pro 
d~çãO e à diversidade produtiva, além de propor 
Clonar as condições objetivas para' a divisão d, 
trabalho, eslimula a lI'IIItifimCkIIidade das ativida 
dei doe JICCIue~ e ·~~I:\ttais, do 
trabalhadores-turais;'~~âiiais . 
dOsexira~v~stas;bltegiáDifó!s~etetIfeS funçõe 
que o metO rtiriII c!eVé·tII!\,ehijiê!i/hár"'fllínocleda 
des contemporâneaS:"":) ~b .'li>rllim ?.I·~·' 

.• ,.JJ, .... ;,i;;!Ol:.n liWiJ '';'0 ':'1.:.:h::: ," 

ma a dos~os .mundiais ( 
~ A' globalizaçãolsubmete-seaosinleressesdasgrm 
•. cooperaçio para o des empresas monopoJistas, .internacionais. . 
4esenvolvimento das fo~ produtivas abertura indiscriminada do paIs aos capita 

multinacionais permitiu que os insumos (semel 
Em função da elevada competitividade eco- teso agrotóxicos. fertilizantes, máquinas e moto 

nôrnioroonteillp<idiue& e .t.endancia-Beral·4ue. - .ces),lodoseJes passíveis depnxl~jn~_n 



23432 Quinta-feira 30 DuUuODOSENADOFEDERAL Novembro de 2000 

. - ----*'. ,., • _ .... 

.1Omic:os 
geiro pennilid, O desen­
volvimento de uma c:oncepçAo de auto-suficiência 
relativa enlR: os pequenos e médios produtores e, 
sobretudo, de afumação da sua auto-estima, ambos 
nccessáios para a consolidação sustentável da de­
mocratizaçio social no caJI1lO. 

6. Verticalização da produção 

Diversas experiências no país já demonstra­
ção que o prOcesso de agregação de valor aos pro­
dutos pode beneficiar diretamente os produtores 
através da verticalização da produção, nesta inclui­
da a produção de insumos socialmente apropria­
dos aos pequenos e médios pr04illores. 

Além da dimensão econômica que a agrega­
ção de valor proporciona, a verticalização da 
produ-ção estimula a cooperação e a 
multifuncionalidade e. portanto, as formas mais 
diversificadas de com-partilhamento social. 

A verticalização da produção emula o desen­
volvimento de tecnologias socialmente apropri­
adas para o beneficiamento e transformação de 
produtos, assim como proporciona alternativas 
para a diversificação da oferta. ao mesmo tempo 
exigindo novas relações com os mercados. Es­
ses processos ao mesmo tempo que introduzem 
a cooperação. e nesta a divisão do trabalho. enseja 
oportuni-dades de formação técnica e de novas re­
lações sociais entre os produtores. 

.7. Desenvolvimento integrado 
de lÚ'eas rurais 

Além dos objetivos acima dever-se-á reto­
mar. de forma renovada. a experiência nacional e 

internacional de desenvolvimento integrado de 
áreas rurais no qual, além das melhorias dos pr0-
cessos de produção se atenderia integradamenle 
outras dimensões da vida social como habilaçlo, 
estradas. educação, sanidade, transportes, meio 
.aml~!enl!. in(,,,,,.In.-lun de beneficiameato de 
pIoclulOl;e-.iIIlS~Os.'D8III,jOdDS· SOlos e das .... 

mmw~~~r.:I~J~~~··:U:~~l=~~ 
popolar em movimentos e crganizaçOes e ecoa&-

• • • --.. A' --'_I 
IIIICII. e.lOÇ!III.para .• ...-..CCCMIU'DJI:I e_ 
de leU$. iàteressel. '.' Rurau 

ate.lSio4lLctde~ull/a_d e .. 

8. SubstituiÇão das 'importações 
de gêneros alimentícios 

A política econômica neoliberal ao permitir 
e estimular as impDrtações indisaiminadas de ge­
neros alimentícios, em função das trocas inter­
nacionais pelos produtos nacionais agropecuúios 
produzidos pelas grandes empresas agropecuúias 
brasileiras para atender aos compromissos da dí­
vida ex·terna, prejudicou profundamente a ec0-

nomia dos pequenos e médios produtores rurais, 
inclusive gerando o processo acentuado de ex· 
c1usão social desses setores produtivos pelO aban­
dono de suas terras. A relevância que a importa· 
ção de gêneros alimentícios pode desempenhar. 
seja em função da seguridade alimentar interna, 
seja para o estímulo à modernização dos proces­
sos produtivos pelo aumento da competitividade, 
é anulada quando ela toma-se socialmente irres­
ponsável e economicamente desarticuladora da 
base produtiva nacional no campo. Nesse senti­
do é necessário e indispensável que seja reverti­
da tal tendência de maneira a fortalecer a produ­
ção nacional e a oferta de gêneros alimentícios 
internos. Isso significaria o desenvolvimento do 
mercado interno de gêneros alimentícios com 
produtos nacionais. processo hoje completamente 
desprezado pelo Governo Federal em nome da 
globalização dos mercados, da prioridade das 
políticas públicas para a grande empresa 
agroexportadora no campo. dos interesses m0-

nopolistas das empresas multinacionais de 
insumos e, determinante de todo esse processo, 
do pagamento da dívida externa. 
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Plataforma política por um 
novo modelo ~tC01a 

- para discussão e debãte -

L l'elaGel1lOci.'inçlo da JIIOJhiedlde da tenL" 
FiÚl' Ilri1itê' dO íaiíIanho máximo de propriedade. 
l'riorizaracleSaPíopiaçlode todos laIiJilmIios. Contm 
o funcionamento do Banco da Tena (e destino dos 182 
milhões para alfabeôzação no meio owaI. 

2. GlIIlIIlIia de Rlula RÚnima, a panir da valoriza­
çIo do trabalho do agricultor. a todas famnias que vi­
vem no meio rural: (projeto Suplicy, gatlIIItia de pre­
ços, e subsfdio" produçAo agrico1a. contra a distribui­
çAo de cestas IWicas). 

3. Por uma polftica de distribuição de renda na 
sociedade: com aumento do salário mínimo e das ap0-

sentadorias. Imposto sobre fonunas e lucro dos ban­
cos. 

4. O Estado tem a responsabilidade de aplicar po­
Ilticas públicas para o meio rum. e,~m favor dos po­
bres. 

5. Impedir o bodo rum e estimulara criação de 
empregos no meioruial para ajuventude. 

6. Garantia de compra. por pane do governo, de 
todos produtos alimentícios para o mercado interno. 
(Excluindoqualquertransgênico) 

7. Criação de linha de crédito especial subsidiada. 
para todos pequenos agricultores (até 4 módulos: +-
50 há) desburocratizado. 

8. Defesa da agricultura nacional e do mercado in­
terno: proibição de imponação de produtos agricolas 
que podem ser produzidos no Brasil. 

9. Contra a utilização de transgênicos em lavouras 
comerciais: Moratória de 5 anos todo plantio comerci­
ai. até ter mais segurança. e investigação e destruição 
das lavouras clandestinas; e identificação de todos pro­
dutos transgênicos que já existem. para o consumidor. 

MobU/l:tlÇ1o N4cioMl dos Traballuulon. 
RllrlÚl 

RevidodaLeide ~eculti-.desapropria­
çAo das gmndea propriedades com transpcoS. 

lO. Defesa daEMBRAPA como empresa pública 
de pesquisa Ampliação dos recursos para pesquisa. e 
discussio das linhas com OS agricultores. 

11. Recursos de crédilOespeciale subsidiado para 
agroindústria associativa e coopeIativada. 

12. Recursos para mcIhoria dasbabitaçiles nomeio 
ruial e da infta-estrutura das comunidades. 

13. Definição de uma poIIrica com recursos neces­
sários, para um plano de desenvolvimento especial do 
semi-árido do notdesIe: recursos subsidiados para irri­
gaçãoe elelrificaçliodos pequenos agricultores. 

14. Recursos para a educação btiica no campo: 
eliminação doanalfabetismo, e programas especiais de 
educaçlo. 

15. Suspensão do pagamento da dIvida externa 
brasileira: queconsomc bilhões ded6lares anuais. e proi­
bição de remessa de lucros, e aplicação desses recur­
sos nesse plano de desenvolvimento do meio ruial. 

16. Deresa de nossos recursos naturais. e da 
biodiversidade. Garantia de acesso de todos os bens 
para toda população brasileira e não das empresas pri­
vadas (água. rios, pesca. florestas ... ) 

17. Implantação de um programa energético. que 
valorize o potencial local. contra a privatização das hi­
drelétricas e aproveitamento da energia solare (recur­
sos para pesquisas, etc.) 

18. Recuperar os direitos trabalhistas. sociais, 
previdenciários a todos assalariados. com garantia de 
renda mínima. 

19. Ampliaçloeexecução do ITR como fonnàde 
tributar os latifúndios. e aplicar esses recursos na Re­
forma Agrária. 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - V. 
Ex" será atendido na forma regimental. 

. Conced? a palavra, para u~municaçllo ina-
dlével, ao eminente Senador Roberto Satumino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ. 
Para uma comunicaçllo inadiável. Sem revisao do 
orador.) -Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a Fi­
:'8P, empresa pública financiadora de estudos e pro­
Jetos, há 33 anos, vem prestando serviços de inesti­
mável valor à sociedade brasileira, à economia nacio­
nal, ao desenvolvimento cientifico e tecnológico, de 
uma forma que!, unanimemente, é reconhecida como 
eficiente, de valor substancial para o Pais. 

A Finep foi designada em 1971 e confirmada 
mais recentemente, em 1996, como Secretaria Exa-: 
cutiva do FNDCT (FundO Nacional de Desenvolvi­
mento Cientffico e Tecnológico). E por que recebeu 
designaçllo !ao importante? Porque já havia acumu­
lado, àquele tempo, um cabedal de conhecimento e 
de experiência exatamente no trato das questOes re­
lativas ao nosso desenvolvimento cientffico e tecnoló­
gico. 

E eis que agora, Sr. Presidente, surge uma pro­
posta - ninguém sabe ao certo sua origem - de reti­
rar da Finep tal atribuiçllo, a missao de Secretaria 
Executiva do FNDCT, e transferir essa missao direta­
mente para o Ministério aqui em Brasllia, esvaziando, 
por conseguinte, o conteúdo do trabalho da Finep, 
que, como disse, há 30 anos, presta serviços inesti­
máveis. É claro que, como representante do Estado 
do Rio de Janeiro, teria quase que o dever de me pro­
nunciar contrariamente a esse esvaziamento de uma 
entidade que é sediada no Rio de Janeiro - muito 
considerada e respeitada. Também pelo fato de ser 
oriun~o do sistema BNDES e de a Finep ter uma liga­
çao hlstónca com o BNDES, tenho lá muitos amigos, 
mas o que quero deixar claro no Senado é que o mo-

_ tivo que me leva a este pronunciamento nao é ne­
nhum desses dois a que me referi. Nao quero ser mal 
interpretado. Creio que essa decisao é um con­
tra-senso. Ela desperdiça um patrimOnio de experiên­
cia e de conhecimento que a Finep adquiriu e que vai 
ficar sem sentido, completamente ao abandono, sem 
funçao alguma, sediada no Rio de Janeiro. É um des­
perdlcio num momento em que tanto se fala na racio­
nalizaçllo da màquina estatal brasileira, em que se 
fala ~m aproveitamento máximo dos recursos dispo­
nlvels. E esse é um recurso de grande valor disponl­
vel, pronto para funcionar, como vem ocorrendo há 
mais de 30 anos. 

Sr. Presidente, além de nao ser condizente com 
o bom senso no que tange ao aproveitamento de Ln1 

potencial existente, concreto, é preciSO lelllbrar tam­
bém que nQ. Rio de Janeirg situam-se nlo 10 as uni­
versidades feae~.:oFRJ, com-a Coppe a ela 
agregada, a Universidade Federal AurnJnense -
UFF, Universidade Federal Rural dô Rio de Janeiro­
a UFRRJ, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
- UERJ, aPUC, grande universidade privada mas 
que dispOe de um conhecimento tecnológico muito 
grande, a Universidade Estadual do Norte Fluminen­
se, a Fiocruz, o Instituto luperj, o Instituto Nacional de 
Tecnologia, o INPI, o Laboratório Nacional de Compu­
taçao Cientlfica, o Centro Brasileiro de PesqUisas FI-

. sicas, o Cenpes, o grande centro de pesquisas da Pe­
trobras, ou seja, entidades que compOem um pólo de 
ciência e de tecnologia que, realmente, é o maior dd 
Pais na sua concentraçllo. Evidentemente, para o tra­
balho da secretaria do Fundo de Desenvolvimento Ci­
entffico e Tecnológico é importante a interaçllo dos 
mencionados centros com o trabalho de administra­
çlIo do FNDCT. Além do aproveitamento de um capi­
tal existente, é também uma imposiçllo da própria 
constelaçllo, da própria organizaçllo do sistema de 
ciência e tecnologia no Pais que se concentra, muito 
especialmente, na cidade e no Estado do Rio de Ja­
neiro. Por todas essas razOes, pronuncio-me, com 
muita ênfase, contrariamente a essa idéia de retirar 
da Finep sua mi&sao preclpua de ser a secretaria 
executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento Ci­
entIfico e Tecnológico e de trazê-Io para Brasllia. Ao 
mesmo tempo, faço um apelo ao Sr. Ministro de Ciên­
cia e Tecnologia para que receba um grupo represen­
tativo da associaçllO dos servidores da Finep para um 
diàlogo frutffero, democrático e produtivo. Por meio 
deste os servidores poderao apresentar suas razOes 
e, quem sabe, convencer o Ministro, se é que S. Ex" 
nao está convencido, espero que sim. Penso que 
essa idéia nao teve a adesao do Ministro e nao terá , 
mas cresce essa preocupaçllo sobre a notfcia do es­
vaziamento da Finep. Seria muito útil que o Ministro 
se dispusesse a dialogar com esses funcionários que 
constituem o repositório de tanta experiência nesse 
ramo em nosso Pais. 

Era, Sr. Presidente, a comunicaçlo que deseja­
va fazer á Casa e transmitf-la, em forma de apelo, ao 
Sr. Ministro da Ciência e Tecnologia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Emandes Amo­
rim, para uma comunicaçllo inadlével. 
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o SR. ERNANDES AMORlM (PPB - RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisllo do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, após quatro 
meses de licença <tue solicitei a esta casa para dis­
putar li eleição para a prefeitura da cidade de Arique­
mes, Rond.Onia, onde já fui prefeito uma vez, estou re­
.i9jilándopara um reencontro com os colegas com 
..quem vou conviver até o dia 31 deste ano, fazendo 
desse perlodo uma vivência da hist6ria e do saudo­
sismo da vida que participei e ainda participo. São 
seis anos de Senado, onde pude aprender muito. 

Tenho certeza de que daqui a trinta dias ou mais 
estarei voltando ao meu Estado com mais experiên­
cia. Embora esteja voltando como Prefeito de uma ci­
dade pequena em tamanho, minha missllo é grande e 
o chamamento daquela população é vigoroso. Isso 
ocorre porque o meu Municlpio, depois da minha sal­
da, entrou numa fase de falência total pelas péssimas 
administraçOes que por lá passaram. 

Nesta Casa, participei da elaboração da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, aprovada pelo Congresso 
Nacional e sancionada pelo Presidente da República 
Femando Henrique Cardoso, de quem tenho muito 
orgulho por ter aberto a mão e todo o poder para que 
houvesse moralidade neste Pais, para que hOuvesse 
uma lei da natureza da Lei de Responsabilidade Fis­
cal. Eu, conhecedor da referida lei, estou retomando 
ao Poder Executivo na certeza de que vou exercer a 
nova função com seriedade e honestidade, como fiz 
no passado. 

Sr. Presidente, a prova disso é que estou nesta 
Casa há seis. anos, tendo aqui chegado em um mo­
mento muito diflcil, repleto de denúncias contra minha 
pessoa, por interesses econOmicos e particulares, e 
estou retomando ao meu Estado, vitorioso de uma 
eleição, em que concorri obtendo mais votos do que 
os outros quatro candidatos juntos, sobrando muitos 
votos ainda. Mas isso é uma questao de RondOnia. É 
a questao da nossa vida polltica. 

Nesses 30 dias aqui, vou dar continuidade em 
servir esta Pátria e dizer aos nobres Colegas da satis­
fação do meu aprendizado nesta Casa. 

Quando quis sair candidato a Prefeito da cida­
de, coloquei a minha filha como vice-Prefeita, o que, 
aliás, foi um desafio naquele momento, mas nossa in­
tenção era ganhar a Prefeitura, deixá-Ia administran­
do-a e eu continuar como Senador. 

Pensando muito, creio que devo mesmo assu­
mir a Prefeitura. Fico decepcionado quando vejo 
aObrdos feitos junto ao Presidente da República, em 
que Parlamentares liberaram a verba destinada a 

suas emendas, em prol de uma demagOgia: abrir mão . 
disso para ajudar a pagar o salário mlnimo de 
R$180,OO: 

Nesta semana, li numa revista que alguns Sena­
dores gastaram R$3 milhões, R$5 milhões em cam­
panha. Informa-se até que há Senadores flue chega­
ram a gastar R$10 milhOes. Isso tudo para ser Sena • 
dor da República, ganhar um salário de R$5,3 mil e, 
depois, abdicar de R$1,5 milhão de emendas, que 
não slIo para ele, mas sim para o Estado e para os 
Municlpios. 

Sr. Presidente, denunciei muito a corrupção do 
Govemo passado do Estado de RondOnia. E este atu­
ai Govemo, se faz algumas obras, por pequenas que 
sejam, faz graças às poucas emendas dos Parlamen­
tares desta Casa. 

Imagine, Sr. Presidente, que alguns Parlamen­
tares dizem que abrirão mão das emendas porque o 
Govemo Federal tem que dar o aumento do salário 
mlnimo. Essa demagogia tem que acabarl A emenda 
não é do Parlamentar; é de quem o elegeu, é do elei­
torado da cidade á qual ele deve satisfação. A emen­
da é para poder criar projetos de desenvolvimento, 
para criar a casa de recuperação do drogado, para 
construir mais uma escola, para sanear um igarapé 
ou um rio que está provocando malária no Municlpio. 
E o Govemo Federal, que tem muitas missOes; não 
sabe das necessidades que têm o Prefeito e o Gover­
nador desses parcos recursos, que vêm dessas 
emendas. Imaginem, o que é R$1,5 milhão para 
quem gastou R$5 milhões ou R$10 milhões para se 
eleger Senador ou Deputado? Seria melhor que esse 
cidadão desse esse dinheiro e nem viesse a esta 
Casa, pois isso é abdicar do direito. 

Ouvi agora o nosso amigo Lauro Campos, bri­
lhante Senador, respeitado, dizendo que doará os 400 
hectares de terra. Acredito que isso seja muito bonito e 
que S. Ex" deva doar, mas com critérios. S. Ex" deve 
buscar o exemplo da reforma agrária, pois só doar sim­
plesmente representa um pingo de água num mar e 
não resolve o problema. Tem-se que dar as mãos para 
uma reforma agrária decente. Tenho visto e ouvido fa­
lar muito em reforma agrária. Quando fui Prefeito, dei 
inicio à reforma agrária no meu Municlpio. Voltando a 
ser Prefeito, darei continuidade a ela. O Banco da Ter­
ra pode promover uma reforma agrária a custo zero 
para o Governo Federal. Oque está faltando não é do­
armos o que temos - isso não é correto -, mas usar­
mos os meios para que se faça a reforma agrária. O 
Govemo Federal tem esses meio&. 
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A reforma agrária, que vai ao encontro da pro­
dução agrfcola e do assentamento do colono, essa, 
11m, resolve o problema do desemprego e o problema 
econOmico do Pais. É por ai que temos de seguir. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal está "dando 
. pano para as mangas' aos atuais Prefeitos. Muitos vi­
erem ao Congresso Nacional, acreditando que iriam 
mudar essa Lei para ficarem impunes. Tenho certeza 
de que nem uma vlrgula será alterada;. continuará 
prevalecendo o que foi aprovado. Todos têm de ter 
responsabilidade fiscal e administrativa com a coisa 
pública. 

Ontem, tive a oportunidade de ouvir o discurso 
do Senador Gilvam Borges, fazendo sérias denúncias 
contra o Governo do Amapá Antes da reeleiçao dele, 
eu teria feito um discurso sobre a corrupçao no Ama­
pá. Agora, vigorando a Lei de Responsabilidade Fis­
cal, o Senador Gilvam Borges denunciou irregularida­
des e corrupção. 

Denunciei tantas vezes o Governador ex-Valdir 
Raupp de meu Estado e ele hoje posa de majestade. 
Talvez amanhll ele até venha a ser Senador. Ficarei 
feliz porque, se chegar ao Senado e sua vida for·pas­
seda a limpo, será cassado. 

A meu ver, tinha que haver um ouvidor, que, di­
ante de denúncias como as trazidas ontem pelo Se­
nador Gilvam Borges a esta Casa, tomasse alguma 
atitude, fazendo cumprir a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Nilo vou ficar calado, Sr. Presidente, ao assumir 
futuramente a prefeitura do meu Municlpio. Estou im­
buldo da responsabilidade de fazer uma boa adminis­
traça0, respeitar o Erário, aplicar decentemente os re­
cursos públicos. 

Nilo vou ficar satisfeito se vir outros executivos, 
outros Governadores ou qualquer que seja a autori­
dade, à luz da lei da responsabilidade fiscal, roubar, 
saquear sem haver nada que os responsabilize, sem 
haver uma autoridade que, ouvindo denúncias como 
as que foram feitas dasta tribuna ontem - e ouço vári­
as denúncias de corrupçao -, tome uma posição, por­
que no fim quem sofre é o povo, quem paga é o povo, 
e o parlamentar nllo está aqui para brincar. Tanto isso 
é verdade que me mandaram aqui como Senador da 
República e que me chamaram, novamente, à minha 
cidade para ser Prefeito. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que, ao che­
garem 2002, vou escolher se volto a esta Casa ou se 
terei outro espaço na poiftica. Daqui a dois ou seis 
anos, ainda quero voltar a esta CaFa e, mais uma vez, 
trazer o exemplo de um executivo que trabalha, que é 

sério e honesto. Tanto é assim que qualquer dúvida 
que pairou a nosso respeito foi sanada pelo nosso 
eleitorado, pelo nosso povo de RondOnia, que, nas 
umas, corroborou as virtudes de quem trabalha, tem 
responsabilidade e capacidade. Por isso é que esta­
mos aqui nesta tribuna, nestes últimos dias, reassu­
mindo como Senador. 

Ficou aqui, por quatro meses, o nosso suplente, 
Senador Fernando Matusalém, empr~rio compe­
tente e capacitado da nossa cidade e, a partir de jane­
iro, voltará a exercer, com dignidade, a funçao de Se­
nador na nossa vaga. 

Daqui a 30 dias, sairamos daqui convictos de 
que cumprimos com nossas obrigaçOes, embora tal­
vez nllo tenhamos sido bem-vistos nas nossas opi­
niOss por todos, mas pela maioria, principalmente por 
quem quer o berTHIstar do Pais e das pessoas que 
desejam servir o povo. 

Agradeço, pois, a oportunidade de me manifes­
tar em plenário. 

O SR. ~ESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Juvêncio da 
Fonseca. 

O SR. JUV~NCIO DA FONSECA (PFL - MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisllo do 0ra­

dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Mato 
Grosso do Sul, nos últimos 15 dias, foi a vedete da im­
prensa nacional, noticiando a reforma administrativa 
do Governo petista de José Orclrio dos Santos. Essa 
reforma teve repercussao impressionante, foi louva­
da por todos-os jornais, rádios e televisOes. 

Como Senador por Mato Grosso do Sul, tam­
bém estou nesta tribuna para aplaudir a reforma ad­
ministrativa, que é necessária, importante e chega 
em boa hora no nosso Estado. Mas é preciso que c0-
loquemos algumas questOes no seu devido lugar. 

A propalada reforma assenta-se em fatos rlAo 
verdadeiros, porque, quando se faz uma reforma da 
estrutura de um Estado, tentando enxugá40, fazê-lo 
leve, ágil e competente, é que sua estrutura nllo cor­
responde a essa necessidade e suas mazelas silo do 
passado, e nllo do presente. 

O Governador, ao anunciar o programa de ajus­
te financeiro considerado o mais rigoroso jé proposto 
por um governante petista, com corte de pessoal, en­
xugamento da máquina, novos tributos estaduais e a 
disponibilidade remunerada de servidores, disse em 
entrevista ao jomal O Estado de S. Paulo que "rlAo 
govema somente para petistas, mas para o conjunto 
da populaçao. Silo dois milhOss de cidadllos a que te­
mos de dar resposta para deixar o Estado melhor do 
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que encontramos; sem abrir mio da identidade ou da 
. ideologia. 

Na opiniAo do Govemador, a reforma provoca 
reaçOes entre os que nAo do favorecidos pelo mode­
lo antigo e têm seus interesses ameaçados pela mo­
clemizaçao." 

... I;~o, ::o.§r.Govemador faz um divisor de 
éguas: quem contesta essa reforma administrativa. 
sao os que nao sao favorecidos pelo modelo antigo. E 
busca uma SOlUça0 para o Estado por intermédio da 
modamlzaçao da máquina. 

Na reuniAo do Secretariado, S. Ex" disse que 
nao vai abrir mAo de demitir servidores pare reduzir 
os gastos com a folha salarial. E esclareceu que nAo 
estê coagindo ninguém, mas aconselhou a adesao de 
funcionérios ao Programa de DemissAo Incentivada, 
para ninguém perder o emprego sem receber vanta­
gens financeiras. 

Na avaliaçao sobre o ajuste financeiro, o Gover­
nador considerou ideal o enxugamento do quadro de 
comissionados. E o ~Ie afirma também nas entre­
vistas? Dos 2.900 servidores demitidos, comissiona­
dos, 680 foram recontratados na administraçao direta 
(Secretarias). Hoje começam a ser readmitidos 50% 
dos comissionados das empresas e autarquias. 

Ao falar sobre essa ques!Ao, o Govemador rei­
terou que nlo abre mao da demissAo e da qualidade 
no serviço público. Demite e readmite; de 2900, retor­
nam 680. O Govemo pretende demitir 2.500 pessoas 
por intermédio do PDI, reduzindo o quadro de 56 mil 
servidores para 53.500. 

A proposta do Govemador foi !Ao importante e 
empolgou tanto a Naçao brasileira que o próprio Pre­
sidente da República, Femando Henrique Cardoso, 
em entrevista a Boris Casoy nesta semana, disse o 
seguinte: "Veja o Mato Grosso do Sul. Fizeram um 
plano para diminuir o número de funcionários; sabem 
que o aumento de salários nAo pode ser dado sem 
considerar se o Govemo tem ou nAo dinheiro. Acho 
Isso positivo'. Trata-se de um elogio em nlvel nacio­
nal, pela voz do Presidente da República, ao nosso 
Govemador. 

S,as e Srs. Senadores, há cerca de um mês, eu 
dizia nesta Casa que o nosso Estado é hoje govema­
do pelo PT com a bandeira da ética, da moralizaçao, 
da trensparência e da democracia. E que o Govema­
dor, aplaudido e encantado com esse resultado, co­
meçou a ~er uma farra de contrataçOes, apesar do 
dé.ticiUiscal que já se mostrava desde o inicio. Foram 
realizadas contrataçOes as mais estapafúrdias, as 
empresas foram inchando, houve milhares de contra-

taçOes de novos cargos comissionados, e o que é 
pior o que se viu foi o nepotismo desvairado do Go­
vemador, que hoje é de conhecimento nacional. 

Nesse mesmo pronunciamento, após a reforma 
administrativa, li um documento do Sindicato dos Ser­
vidores das Empresas Públicas, dizendo o seguinte: 
• As contrataçOes nas empresas públicas desencade­
adas pelo seu Govemo, Sr. Govemador, foram mui­
tas. Seus diretores e secretários extrapolaram, incha­
ram, abusaram da caneta, contratando cada qual 
seus inúmeros apadrinhados, os amigos do rer -, re­
correndo novamente a suas palavras, palavras do 
próprio Govemador, que se julga rei. Esse trecho foi 
extraldo de documento do Sindicato dos Servidores 
das Empresas Públicas. 

Mas pode ser que o servidor esteja reclamando 
porque vislumbra a demissAo em massa que pode 
ocorrer; mas vejamos o que aconteceu na evoluçao 
do quadro de pessoal do Estado de Mato Grosso do 
Sul. Em 1998, final do Govemo passado, inicio de 
1999, o quadro de pessoal tinha 44.069 servidores. 
Já em março, três meses após a posse do novo Go­
vemador, tinha 53.082 servidores. Agora em 2.000, 
antes das eleiçOes, já tem 56.000 servidores, De 
44.069, o quadro passou para 56 mil servidores. SAo 
11.931 servidores a mais do que quando assumiu o 
govemo. 

Disse o Governador, em discurso sobre seu 
Programa de Dernisdo Incentivada, que teria de de­
mitir 3.500 servidores, sendo que S. Ex" contratou 
11.931. O custo mensal atual da folha, segundo o Go­
vemador, é de R$51.700 milhOes. De acordo com a 
coordenadora do Programa de DemissAo Incentiva­
da, Dr" Glace, esposa do Secretário de Fazenda do 
Estado, esse custo é de R$53 milhOes. 

O Governador diz que do R$51.700 milhOes, 
mas, em 1° de janeiro de 1999, quando S. Ex" rece­
beu o Estado, a folha nAo era de R$51 milhOes nem 
de R$53 milhOes, mas de R$37 , 7milhOes. E o Gover­
nador pretende demitir 3.500 servidores pelo PDI, re­
duzindo o quadro de pessoal de 56 mil para 53,50 mil 
servidores, segundo o Correio do Estado, um jornal 
diário de Campo Grande lido por todos. 

A tal reforma administrativa foi feita justamente 
para corrigir erros graves da administraçao - erros 
gravlssimos. Quase 12 mil servidores foram admiti­
dos. Ou seja, do 27% de servidores a mais do que no 
primeiro ano de governo e antes das eleiçOes, todos 
contratados nesse perlodo. 

Até as eleiçOes, nao se falou nada sobre exces­
so no quadro de pessoal. O Estado estava bem, mos-
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trava para a Naçao brasileira que a arrecadaçao ha­
via crescido, que o Estado estava celeremente cami­
nhando para o desenvolvimento. E manchetes nacio­
nais daquela época mostravam que o Governador 
também estava no caminho certo do desenvolvimen­
to, do enxugamento, dentro dos padrOes de adminis­
traça0 do PT. 

Mas, após as eleiçOes, depois que contratou 
11.931 novos servidores, sentiu que a máquina esta­
va emperrada, que nao havia desculpa para esse 
desvairado método de contrataçao e que, como as 
eleiçOes já tinham acabado e ja nao se precisava 
mais contratar ninguém, tinha de demitir. Percebeu o 
Govemador' que o Estado estava sendo inviabilizado 
nao só por essa açao de contrataçao, mas por outras, 
tanto que o salário está atrasado, a Assembléia ja nao 
está recebendo o duodécimo em dia e os fomecedo­
res es!ao reclamando. 

O Governador está !ao perdido que até o orça­
mento que S. Ex" remeteu á Assembléia Legislativa e 
que precisava ser votado neste mês nao contempla 
essa reforma administrativa. O Govemo do Estado 
descobriu que o projeto de orçamento de 2001, que 
se encontra na Assembléia Legislativa, está errado, 
desatualizado e nao se ajusta á reforma administrati­
va e resolveu preparar um substitutivo nesta semana. 

Segundo o Presidente e Relator do projeto na 
Comissão de Acompanhamento e Execuçao Orça­
mentária, Deputado Akira Otsubo, do PSDB, "foi um 
equivoco que está sendo corrigido. O projeto nao pre­
vê recursos para as novas fundaçOes criadas na re­
forma administrativa. Nao adianta a gente ficar baten­
do a cabeça numa discussao sobre um projeto fictlcio 
que nao tem fundamento diante da nova realidade es­
truturai da administraçao estadual. Como você iria 
tratar de dotaçao orçamentária para secretarias e em­
presas de autarquias que ja foram extintas pela refor­
ma administrativa?" 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE)­
Concede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JUVjlNCIO DA FONSECA (PFL - MS)­
Concedo o aparte ao Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE)­
Senador Juvêncio, nao tenho a pretensão de estabe­
lecer um debate com V. Ex" sobre as questOes espe­
cificas do Mato Grosso do Sul. Naturalmente, fal­
tam-me informaçOes suficientes para fazê-Io. Com 
certeza, esse debate é travado no seu Estado entre V. 
Ex", um Parlamentar de oposiçao, e o Govemador, 
ju ntamente com parlamentares da base de apoio do 
Govemo do Estado. Surpreendem-me - eu nao esta-

va presente no dia, mas li no Jornal do SenadO - os 
pronunciamentos de V. Ex" e do Senador Ramez Te­
bet, criticando duramente a reforma administrativa 
que estava sendo proposta pelo Govemador. Natu-

. ralmente, V. Ex" pode até dizer que nao é culpado dis­
so sozinho ou que nao tem culpa ou que nao votou.· 
Mas o Mato Grosso do Sul - como, aliás, nenhuma 
. unidade da Federaçao - nao é um Estado sublevado. 
O Govemo Federal conseguiu aprovar no Congresso 
Nacional uma série de medidas absolutamente dra­
conianas ás quais as unidades da Federaçao, tanto 
Estados quanto Municlpios, obrigatoriamente têm de 
se adaptar, a nao ser que se declarem na condiçao de 
sublevados. Aprovadas a reforma da Previdência, a 
reforma administrativa, a Lei Camata e suas modifica­
çOes e a Lei de Responsabilidade Fiscal, recente­
mente, os Estados naturalmente têm de fazer as re­
formas, adaptando-se á Lei Maior, á Constituiçao Fe­
deral, e a todas essas leis. Quando dissemos, em de­
bate no Congresso Nacional, que tais medidas provo­
cariam demissOes, que asfixiariam os Estados, infe­
lizmente, os Senadores da base govemista, do PFL, 
Partido de V. Ex", fizeram nao apenas ouvido de mer­
cador, como disseram que tais medidas seriam ne­
cessérias para a modemizaçao. Mas quando o Esta­
do - e o fato de ser govemado pelo PT nao significa 
que tenha de agir á margem da lei - procura adap­
tar-se ás reformas aprovadas majoritariamente no 
Congresso Nacional, os mesmos Parlamentares que 
aprovaram a Lei Maior, que força os Estados a se 
adaptarem ás regras, criticam o Govemo do Estado 
por ser este administrado pelo PT. V. Ex" citou vários 
jomais, mas li também no Estado de S.Paulo que o 
Prefeito de Campo Grande - que nao é do PT e que 
foi reeleito - está também propondo reforma adminis­
trativa na mesma linha. E nao vi nenhum Senador do 
Mato Grosso do Sul criticar o Prefeito de Campo 
Grande, que, por ser do PMDB, nao pode ser critica­
do. V. Ex" deve reconhecer que há pelo menos uma 
contradiçao brutal entre o discurso nacional de V. Ex" 
e o atual. Quanto á asfixia dos Estados, nós Senado­
res da Oposiçao temos aqui levantado o ponto princi­
pal. Os Estados estabeleceram um processo de rene­
gociaçao de suas dividas antes - em 1997 e 1998 -, 
quando nós da Oposiçao tentamos estabelecer re­
gras diferentes, mas nao conseguimos porque a ale­
gação de todos os Senadores da base governista era 
de que esse acordo já havia sido feito entre a Uniao e 
.0 Estado e de que caberia ao Senado apenas referen­
dá-lo. O acordo foi feito numa época em que o Gover­
no Federal estava forte, com a bola toda, e impOs a to­
dos os Estados a renegociação que compromete 
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13% da receita Hquida de cada Estado para paga­
mento. 

Há dois projetos na Comissão de Assuntos Eco­
nOmicos que visam a melhorar essa situaçao: um do 
Senador José Alencar, que rebaixa esse valor para 
6%, e outro do Senador Rob&, to SatUi "ino, que esta­
belece uma espécie de Plano Brady, de forma a con­
siderar que os Govemadores não tiveram nenhuma 
responsabilidJde por grande parte dessa divida rene­
gociada - alguma parte foi, sim, proveniente de mu­
treta e de irresponsabilidade de govemantes -, que 
decorreu da poHtica econOmica do Govemo e dos 
seus juros. 

Infelizmente, em relaçAo a esse aspecto, os Se­
nadores da base govemista, do Partido de V. Ex", da 
Maioria, PSDB e PMDB, fazem ouvido de mercador 
porque o Governo Federal não concorda em renego­
ciar. Fica diflcil estabelecermos um debate para en­
contrar os culpados. V. Ex" diz que o responsável é o 
Govemador. Digo que o culpado pelo fato de os Esta­
dos terem que se adaptar a uma legislaçao draconia­
na são os Parlamentares da base govemista, que 
aprovaram a legislaçao federal. No entanto, manifes­
tei-me, apenas, para fazer essa intervençao e deba­

. ter as questões especificas tratadas por V. Ex'. Nin­
guém contestou porque foi amplamente divulgado o 
aumento da arrecadaçao do Estado de Mato Grosso 
do Sul depois que o PT assumiu. É um fato. 

O SR. JUVêNCIO DA FONSECA (PFL - MS)­
Agradeço o aparte do Senador José Eduardo Dutra, 
muito importante e oportuno. Destaco o final da inter­
vençao de S. Ex" para dizer que, realmente, o Gover­
nador atual implementou uma arrecadaçao espetacu­
lar no Estado do Mato Grosso do Sul. S. Ex" diz, mas 
não esté comprovado em lugar nenhum, que, em 
1999, chegou a pagar dezessete folhas, alguJllas 
atrasadas, e as doze de praxe. O aumento de sua ar­
recadaçao foi surpreendente. 

Realmente, S. Ex" modificou algumas condu­
tas na Secretaria de Fazenda que se faziam neces­
sárias. Esta foi, inclusive, a razão de sua eleiçAo. No 
entanto, S. Ex" se empolgou tanto com o aumento da 
arrecadaçao que promoveu uma farra nas contrata­
çOes. Não estou contrariando a reforma administrati­
va, meu entendimento é o de que é necessária, foi o 
que disse no inicio de meu pronunciamento. S6 não 
posso compreender como na oportunidade, no mo­
mento em que há uma conscientizaçao nacional de 
que o Estado tem que ser enxugado, que é um mo­
mento de economia e que o Estado deve ser leve, e 

o PT prega iSS9.hàmUit<Úempo, não é de agora não, 
ocorra o contrário. 

O Govemador, ao iniciar seu mandato no Esta­
do do Mato Grosso do Sul, promove um aumento de 
arrecadaçao, conseguindo o equiHbrio financeiro do 
Estado e, por olllro lado, desmanda-se em contrata­
ções. Essa farra da contrataçao não é compreenslvel. 
Senador José Eduardo Dutra. É incompreenslvel: 
11.931 servidores novos nó Estado, quando ele c0-
meçou sua gestao havia 44.069 servidores, e hoje 
são 56 mil. Isso para n6s é um absurdo, s6 se ele não 
possula tino de planejamento administrativo, nem no­
çao do que seria o futuro da arrecadaçao do Estado e 
o da sua administraçao. Com a força poHtica de que 
ele dispunha com o voto da populaçao e com o auxilio 
de uma equipe consciente de planejamento objetivo, 
o Estado não deveria chegar a essa situaçao. Pa­
gou-se 14, 15 ou 17 folhas de pagamento no ano pas­
sado, mas, neste ano, o Estado já esté em atraso. E o 
que pior: a Assembléia Legislativa não recebe duodé­
cimos, os fomecedores deixam de receber seus cré­
ditos, e o Estado entrando em descrédito quando 
conseguiu um aumento assustador de arrecadaçao. 
Alguma coisa esté mal. 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - No­
bre Senador Juvêncio da Fonseca, permito-me inter­
romper V. Ex" para prorrogar a sessão por mais dois 
minutos, para que V. Ex" possa concluir o seu pronun­
ciamento. 

O SR. JuvêNCIO DA FONSECA (PFL - MS) -
Faço, portanto, essas consideraçOes da tribuna do 
Senado a fim de alertar o povo sul-mato-grossense e 
as autoridades federais que não percebem por que o 
Estado esté chegando ao desequiHbrio financeiro. O 
Govemador poderia perfeitamente, com a arrecada­
çAo alcançada e que foi inclusive exemplo nacional, 
mostrar à Naçao brasileira ser um Govemador cons­
ciente de uma estrutura de Estado leve e enxuta, que 
administra nossos interesses com mais objetividade e 
com um pouco mais de ciência do planejamento. Des­
sa forma, não terlamos hOje, mais um vez, de nos en­
vergonhar ao ver os servidores do Estado de Mato 
Grosso do Sul quase em greve e dando calote no c0-
mércio. Tudo isso ocorre enquanto o Estado aumenta 
sua arrecadaçao em quase 50%. 

Desmerece uma boa atençAo o Governador 
quando pOe os pés pelas mãos no trato financeiro do 
Estado do Mato Grosso do Sul. Esse lado da farra da 
contrataçao tem que ser colocado com evidência 
para o pr6prio Estado e para o Brasil. 
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Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é preciso 
alertar e mldla nacional a respeito da referida admi­
nlstraçêo.· Nilo serao todos ignorantes dos fatos, uma 
vez -que, do Senado, foram alertados para as açOes 
que nAo se configuram adequadas ao desenvolvi­
mento daquele Estado. 

O Estado vem perdendo dinheiro há muito tem­
po. Temos esperança e fé na administração severa, 
dura, do PT. Deus queira que o nosso Govemador es­
teja inspirado e, em lugar de dirigir sua metralhadora 
de impropérios contra a Bancada Federal, volte seus 
olhos para a sua equipe e dê a ela um rumo que seja o 
do desenvolvimento ao Mato Grosso do Sul, mas com 
o Estado leve. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JOSé EDUARDO DUTRA (BlocoJPT -

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Du­
tra, pela ordem. 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Pela ordem. Sem revisao do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, solicno que as regras 
sejam permanentes nas seSSOes. O Senador Juvên­
cio da Fonseca foi o quarto inscrito e acabou de falar, 
inclusive por um tempo inferior ao que teria direito. 
Consegui permutar com o Senador Carlos Wilson, eu 
seria o quinto, mas nAo tive tempo de falar. 

Já houve ocasiOes em que eu estava inscrito 
para uma comunicaçao inadiável e, como o prazo 
houvesse se esgotado, ela foi cancelada, porque as 
comunicaçOes foram concedidas no perlodo de pror­
rogaçao da Hora do Expediente. 

O fato é que, com esse tipo de procedimento -
nAo há nenhuma questao com relaçao a Senador es­
pecificamente -, ou vale uma regra imutável, ou, en­
tao, vamos começar a usar de artiflcios, dos quais 
normalmente nAo gostamos de nos utilizar. Quando 
me Inscrevo para uma comunicaçao inadiável é por­
que ela é inadiável mesmo. 

Esse fato nAo se pode transformar em um artifl­
cio para que nAo se siga a lista de inscrlçao. 

Era essa a reclamaçao de alguém que conse­
guiU permutar com o quinto inscrito e nAo conseguiu 
falar na sessao de hoje. 

Muoo obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - A 

Presidência concorda plenamente com V. Ex". Mas, 
para que possamos cumprir fielmente o Regimento 
Interno, hé necessidade de colaboraçao de todos os 
Srs. Senadores. V. Ex" sabe que muitos abusam da 

benevolência de quem está na Presidência. lamen­
tamos nAo ter concedido a palavra a V. Ex". Atentare­
mos para a sua reclamaçao, perfeitamente pertinen­
te, e, sempre que posslvel, tentaremos aplicar o Regi­
mento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - So­
bre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exerclcio, Senador Edison Lobllo. 

~ lido o seguinte: 

PARECER N° 1.165, DE 2000 

Da Comlsdo de Constltulçlo, Juetl­
ça e CIdadania, sobre o Projeto de Lei ds 
CAmara nO 38, de 2000 (nO 4.653198, na 
Casa de Origem), de InicIatIva do P .... I­
dente da República, que regulamenta o I 
r do art. 236 da Constltulçlo Fedaral, 
medIante o estabelecimento de nonnas 
gerais para a flxaçlo de emolumentos re­
lativos aos atos pratIcados pelos servi­
ços notariais e de registro. 

Relator: Senador Lúcio Alc:tntera 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara no 38/00, de Iniciati­
va do Poder Executivo, tem como objetivo regula­
mentar o § 2° do art. 236 da Constituiçao Federal, que 
prevê lei federal para estabelecer normas gerais para 
a fixaçao de einolumentos relativos aos atos pratica­
dos pelos serviços notariais e de registro. 

Nesse sentido, o caput do art. 1° da proposiçao 
prevê a fixaçao, pelos Estados e pelo Distrito Federal, 
do valor dos emolumentos relativos aos atos pratica­
dos pelos respectivos serviços notariais e de registro, 
valor esse que deverá corresponder ao efetivo custo 
e à adequada e suficiente remuneraçao dos serviços 
prestados, conforme o parágrafo único do mesmo ar­
tigo. 

Por seu tumo, o caput do art. 2° estabelece que 
a natureza pública e o caráter social dos serviços no­
tariais e de registro será levada em conta para a fixa­
çao do valor dos emolumentos, atendidas as seguin­
tes regras: 1-os valores dos emolumentos constarAo 
de tabelas e serao expressos em moeda corrente do 
Pais; 11- os atos comuns aos vários tipos de serviços 
notariais e de registro serao remunerados por emolu­
mentos especlficos, fixados para cada espécie de 
ato; 111 - os atos especlficos de cada serviço serllo 
classificados em atos relativos a situaçOes jurldicas 
sem conteúdo financeiro, cujos emolumentos atende-
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rio és peculiaridades socioeconOmicas de cada re­
giAo e atos relativos a situaçOes jurldicas com conteú­
do financeiro, CUjos emolumentos serllo fixados medi­
ante a observéncia de faixas que estabelecem valo­
res mlnimos e máximos, nas quais enquadrar-se-á o 
valor constante do documento apresentado aos servi­
ços notariais e de reg\Stro. 

Já o parágrafo único, também do art. 2°, estatui 
que nos casos em que, por força de lei, devam ser uti­
lizados valores decorrentes de avaliaçllo judicial ou 
fiscal, serllo considerados os valores dos emolumen­
tos correspondentes aos atos relativos a situaçOes ju­
rldicas' com conteúdo financeiro, referidos no caput. 

De outra parte, o ar!. 3° veda: I - estabelecer, 
como base de cálculo de emolumentos, valores ou­
tros que nao o equivalente ao negócio jurldico realiza­
do, salvo no caso de imóveis, nos quais prevalecerá o 
maior valor, estabelecido entre o valor do contrato, da 
avaliaçllo judicial e da tributaçao fiscal; 11- fixar emo­
lumentos em percentual incidente sobre o valor do 
negócio jurldico objeto dos serviços notariais e de re­
gistro; 111 -<:obrar das partes interessadas quaisquer 
outras quantias nao expressamente previstas nas ta­
belas de emolumentos; IV - cobrar emolumentos em 
decorrência da prática de atos de retificaçllo ou que 
teve de ser refeito ou renovado em razêo de erro im­
putável aos respectivos serviços notariais e de regis­
tro; V - instituir taxa, contribuiçllo, acréscimo ou per­
centual sobre os emolumentos, salvo se destinados a 
Fundo Especial de Reaparelhamento e Modemiza­
çao, criados por lei, exclusivamente para as ativida­
des jurisdicionais. 

Já o ar!. 4° preceitua que as tabelas de emolu­
mentos serllo publicadas nos órgaos oficiais das res­
pectivas unidades da Federaçllo, cabendo ás autori­
dades competentes determinar a fiscalizaçllo do seu 
cumprimento e sua afixaçllo obrigatória em local visl­
vel em cada serviço notarial ede registro. 

O art. 5° prevê reajuste para o valor dos emolu­
mentos,.devendo as respectivas tabelas ser publica­
das até o último dia do ano, observado o principio da 
anterioridade, e o art. 6° dispOe no sentido de que os 
notários e os registradores darllo recibo dos emolu­
mentos percebidos, sem prejulzo da indicaçllo defini­
tiva e obrigatória dos respectivos valores é margem 
do documento entregue ao interessado, em conformi­
dade com a tabela vigente ao tempo da prática do ato. 

Por outro lado, o art. 7° estabelece que o des­
cumprimento, pelos notários e registradores, do dis­
posto na lei que se pretende aprovar, sujeitá-Ios-á és 

penalidades da Lei nO 8.935/94, que regulamenta os 
serviços notariais e de registro, sem prejulzo de ou­
tras sançOes legais. 

O art. 8° prevê forma de compensaçao (sem 
Onus para o Poder Público) aos registradores civis 
das pessoas naturais pelos atos gratuitos por eles 
praticados, conforme estatuldo em lei federal (Lei n° 
9.265/96 e Lei n° 9.534/97). 

Por fim, o ar!. 9° preceitua que os Estados e o 
Distrito Federal deverllo, no prazo de noventa dias, 
proceder é revisêo das tabelas de emolumentos atu­
almente em vigor, a fim de adaptá-las é lei objetivada 
e o ar!. 10 contém a cláusula de vigência a partir da 
data da publicaçao. 

O projeto de lei em pauta recebeu a Emenda nO 
1, do ilustre Senador Romeu Tuma, alterando o inciso 
V do art. 3° da proposiçllo para permitir que possa ser 
institulda taxa, contribuiçllo, acréscimo ou percentual 
sobre emolumentos, com o objetivo de custear o regi­
me próprio de previdência social dos notários, oficiais 
de registro, escreventes e auxiliares que ingressaram 
em tais cargos antes:da publicaçllo da Lei nO 8.935/94 
e que nao optaram por outro regime de previdência. 

É o relatório. 

11- Voto 

Cabe a esta Comissêo de Constituiçllo, Justiça 
e Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridi­
cidade e regimentalidade da proposiçllo sob exame 
e, também, sobre o seu mérito, consoante posto no 
ar!. 101, inciso I combinado com inciso 11, allnea I, do 
Regimento Intemo do Senado Federal. 

A Constituiçllo Federal trata dos serviços notari­
ais e de registro, no seu art. 236. Assim, o caput des­
se artigo estatui que 05 serviços notariais e de regis­
tro sêo exercidos em caráter privado, por delegaçllo 
do Poder Público. Logo, a titularidade desses servi­
ços é do Estado brasileiro que os delega é iniciativa 
privada mediante concurso pÚblico (art. 236, § 3°) 

Por seu tumo, o § 1° do artigo magno em tela 
preceitua que a lei regulará as atividades notariais e 
de registro, definirá a responsabilidade civil e criminal 
dos titulares e prepostos, bem como a fiscalizaçao 
dessas atividades, que fica a cargo do Poder Judiciá­
rio. Essa Lei é a de nO 8.935/94, chamada "Lei dos 
Cartórios". 

Ademais, o § 2° do ar!. 236 da Lei Maior estatui 
que lei federal estabelecerá normas gerais para fixa­
çlIo de emolumentos relativos aos atos praticados pe­
los serviços notariais e de registro. E foi com base 

/ 
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nesse dispositivo constitucional que o Presidente da 
RepiJblica encaminhou ao Congresso Nacional o pre­
sente Projeto. 

Parenteticamente, cabe, também, adentrar que 
emolumentos sêo a contrapartida pecuniária que o in­
teressado paga pelo serviço prestado pelo serviço 
notarial ou registra!. 

Desse forma, no que diz respeito á constitucio­
nalidade do Projeto de lei de que se trata, o nosso 
entendimento é o de que nada obsta a sua livre trami­
taçAo nesta Casa. E, igualmente, segundo nos pare­
ce, estao atendidos os requisitos de juridicidade e re­
gimentalidade. 

No que diz respeito ao mérito da proposiçAo, 
cumpre, de inicio, recordar que serviços notariais &ao 
as atividades exercidas pelos notários, pessoas és 
quaiS se comete o encargo de escrever nos livros de 
notas, segundo a praxe, todos os atos jurldicos e con­
tratos dos interessados no registro desses atos e con­
tratos, que pa8S8me ser documentos com fé piJblica, 
tidos como autênticos até prova em contrério. (Cf 
José Cretella Jr, apUd Ives Gandra Martins, Comen­
tários aU ConstituiçAo do Brasil, Ed. Saraiva, 1998, 9° 

• Voíume, p. 80). 
A propósito dos serviços notariais e de registro 

cabe, também, esclarecer que nllo se deve confundir 
essas serviços, prestados pelos cartórios extrajudici­
ais, com os serviços dos cartórios judiciais. 

Embora ambos sejam dotados de fé piJblica, es­
ses iJ/timos compOem o chamado foro judicial e &ao 
considerados Orgllos auxiliares da justiça. Os primei­
ros, de que trata o presente Projeto, compOem o cha­
mado foro extrajudicial e nllo se incluem entre os ór­
gllos auxiliares da justiça, embora estejam adminis­
trativamente subordinados aos juizes estaduais e por 
elas sejam fiscalizados (Cf Ada Pellegrinni Grinover 
et aJii, Teoria Geral do Processo, Ed. Revista dos Tri­
bunais, 8° ediçlo, 1991, pp. 179 e 185). 

Finalmente, devemos adendar que, conforme 
avaliamos, as regras que se pretende aprovar se situ­
am efetivamente na esfera das normas gerais, na me­
dida em que estatuem critérios com fulcro nos quaiS 
os Estados e o Distrito Federal deverao aprovar as 
suas tabelas de emolumentos relativos aos serviços 
notariais e registrais, porém sem pretender especifi­
car os valores desses emolumentos, matéria que 
compete a cada Estado e ao Distrito Federal. 

De outra parte, quanto é Emenda n° 1, do Ilustre 
Senador Romeu Tuma, a nossa opinillo é pela sua re­
jeiçAo, perente as razOes seguintes. 

A Le(n08.935, de 18 de novembro de 1994, que 
regulamentou o § 1° do art. 236 da Constituiçao Fede­
ral. estabeleceu, no caput do seu art. 40, que os notá­
rios, oficiais de registro, escreventes e awciliares &ao 
vinculados ao regime geral da previdência social. Tal 
regra guarda consonáncia com a alteraçlo perpetra­
da pela Lei Maior de 1988, que federalizou a legisla­
çAo concemente aos serviços notariais, até entao dis­
ciplinados pelas leis estaduais de organizaçAO judi­
ciéria. 

Nao obstante, o parégrafo iJnico do mesmo art. 
40 garantiu aos notários, oficiais de registro, escre­
ventes e auxiliares, os direitos e vantagens previden­
ciérios adquiridos até a data da publicaçlo da referida 
lei. 

Ademais, o art. 51, do mesmo diploma legal (Lei 
n° 8.935/94), assegurou aos profissionais que esti­
vessem em exerclcio por ocasiao da sua vigência o 
direito de percepçao de proventos de acordo com a 
legislaçAo que anteriormente os regia, desde que 
mantidas as contribuiçOes nela estipuladas até a 
data do deferimento do pedido ou de sua conces­
silo. 

Ou seja, em resumo, para os que já exerciam 
as atividades notariais e de registro em 18 de no­
vembro de 1994, a Lei n° 8.935/94 estabeleceu um 
direito de opçAo, para que permanece, sem no regi­
me previdenciério anterior ou aderissem ao novo 
regime, inclusive em observáncia do preceito cons­
titucional que veda a retroaçAo da lei nova para des­
constituir relaçOes jurldicas legalmente firmadas 
(art. 5°, XXXVI). 

Dessa forma, segue em vigor toda, a legisla­
çAo previdenciária anterior para aqueles que opta­
ram por permanecer no antigo regime previdenciá­
rio de cada Estado. 

E é com base nessa legislaçllo pretérita que 
diversos regimes estaduais de previdência dos pro­
fissionais em questllo (a exemplo do Paraná, de 
Silo Paulo, entre outros) silo custeados, pelo me­
nos parcialmente, com recursos oriundos de per­
centuais de valores que incidem sobre os emolu­
mentos. 

Outrossim, em nosso entendimento, essa Ie­
gislaçAo previdenciária pretérita nllo quedará revo­
gada com a entrada em vigor da nova lei que ora 
examinamos. A uma primeira razllo porque esta­
mos legislando para o futuro e nllo para o passado. 
Perceba-se. aliás, o tempo do verbo do dispositivo 
em questao: o que o art. 3°, V, do Projeto veda é ins-
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tltuir taxa, contribuiçAo, acréscimo ou percentual 
sobre os emolumentos ... " Portanto, o que hoje esti­
ver instituido com base em ato jurldico perfeito con­
tinuara em vigor. 

Assim, se a legislaçAo previdenciária estadual 
hoje em vigor, aplicável aos que já eram notários e 
afeiçoados em 18 de novembro de 1994, prevê que 
um determinado valor percentual dos emolumentos 
sera recolhido como contribuiçAo previdenciária, tal 
regra perdurara após a entrada em vigor da lei que 
aqui discutimos. 

Diga-se, ademais; que tal valor percentual tem 
natureza de contribuiçAo previdenciária descontada 
dos próprios beneficiários, pois o art. 28 da Lei nO 
8.935/94 esclarece que os notários e oficiais de regis­
tro têm direto à percePçAo dos emolumentos integrais 
pelos atos praticados na serventia. 

Por outro lado, nao podemos concordar, como 
prevê a Emenda n° 1, com a instituiçAo de novas ta­
xas e contribuiçOes previdenciárias que impliquem 
majoraçAo dos preços dos emolumentos, pois os cus­
tos dos beneficios previdenciários dos notários nao 
podem ser arcados pelos usuários dos serviços nota­
riais e de registro. 

Ante o exposto, opinamos pela constitucionali­
dade, juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei 
da Câmara, nO 38, de 2000, e, no mérito, pela sua 
aprovaçAo, com rejeiçAo da Emenda nO 1. 

Sala da Comissao, 29 de novembro de 2000. 
José Agripino, Presidente - Lúcio AlcAntara, Relá­
tor - José Fogaça - Bello Parga - Édlson Lobio -
Jefferson Péres - Sérgio Machado - irls Rezende 
- AntÔnio Carlos Valadaras - Pedro Slmon -José 
Eduardo Dutra - Romeu Tuma - José Roberto 
Arruda. 

LEGISLAÇÃO CRIADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL CONSTITUIÇAo 

Art. 5° Todos sao iguais perante a lei, sem distin­
,çAo de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei­
ros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabili­
dade do direito à vida, à liberdade, á igualdade, à se­
gurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

, .................................................................................... 

XXXVI- a lei nao prejudicara o direito adquirido, 
o ato juridico perfeito e a coisa julgada; 

LEI N° 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994 

Regulamenta o art. 236 da Constitul­
çAo Federal, dispondo sobra serviços no­
tariais e de raglstro 

. Art. 28. Os notários e oficiais de registro gozam 
de independência no exerclcio de suas atribuiçOes, 
têm direito á percepçAo dos emolumentos integrais 
pelos atos praticados na serventia e só perderêo a 
delegaçAo nas hipóteses previstas em lei. 

Art. 40. Os notários, oficiais de registro, escre­
ventes e auxiliares &ao vinculados à Previdência So­
cial, de âmbito federal, e têm assegurada a contagem 
reciproca de tempo dfi! serviço em sistemas diversos. 

Paragrafo único. Ficam assegurados, aos notá­
rios, oficiais de registro, os escreventes e auxiliares 
os direitos e vantagens previdenciários adquiridos atê 
a data da publicaçAo desta lei. 

Art 51. Aos atuais notários e oficiais de registro, 
quando da aposentadoria, fica assegurado o direito 
de percepçAo de proventos de acordo com a legisla­
çAo que anteriormente os regia, desde que tenham 
mantido as contribuiçOes nela estipuladas até a data 
do deferimento do pedido ou de sua concessao. 

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se aos escre­
ventes e auxiliares de investidura estatutária ou em 
regime especial que vierem a ser contratados em vir­
tude da opçao de que trata o ar!. 48. 

§ 2° Os proventos de que trata este artigo serêo 
os fixados pela legislaçAo previdenCiária aludida no 
caput. 

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se também 
às pensOes deixadas, por morte, pelos notários, ofici­
ais de registro, escreventes e auxiliares. 

LEI N° 9.285, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 

Regulamenta o inciso LXXVII do art. 
SO da Constituição, dispondo sobra a gra­
tuidade dos atos necessérlos ao exercl­
elo da cidadania 
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LEI N° 9.534, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 

Di nova redaçlo ao art. 30 da Lei nO 
6.015', de 31 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre os registros públicos; 
acrescenta Inciso ao art. 1° da Lei nO 
9.265', de 12 de fevereiro de 1996, que 
trata da gratuidade dos atos necessirios 
ao exerciclo da cidadania; e altera os 
arts. 30 e 45 da Lei nO 8.935', de 18 de no­
vembro de 1994, que dlspOe sobre os 
serviços notariais e de registro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 
parecer lido vai à publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - A 
Presidência comunica ao Plenàrio que o Projeto de 
Lei da Cãmara nO 38, de 2000 (nO 4.653/98, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que regulamenta o § 2° do art. 236 da Constituiçao 
Federal, mediante o estabelecimento de normas ge­
rais para a fixação de emolumentos relativos aos 
atos praticados pelos serviços notariais e de regis­
tro, cujo parecer foi lido anteriormente, ficarà peran­
te a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber 
emendas, nos tenmos do art. 235, 11, "dO, do Regi­
mento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Os 
Srs. Senadores Ademir Andrade e Lúcio Alcãntara 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados, 
na forma do disposto no art. 203 do Regimento Inter­
no. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, mais uma vez, 
ocupo esta tribuna para tratar de assunto relacionado 
à execuçao orçamentãria na àrea da saúde. O mo­
mento é oportuno, considerando-se que esta Casa, 
juntamente com a Cãmara dos Deputados, concentra 
esforços na discussão e aprovaçao do Orçamento 
Geral da União, para o ano de 2001. 

Gostaria de lembrar aos Srs. Senadores que a 
construçao da lei orçamentária tem sua origem em 
cada área de atuaçao do Govemo. Os ministérios en­
caminham suas demandas e propostas para o exercl­
cio seguinte, cabendo ao Ministério do Planejamento 
compatibilizar as propostas e elaborar o texto que é 
encaminhado ao Poder Legislativo até o dia 31 de 
agosto de cada ano. Aqui no Congresso, através da 
Comissão Mista de Orçamento, se debate profunda­
mente o texto - separadamente por área - através 

de subcomissOes, para, somente depois, ser aprova­
da a Lei de Orçamento Geral da Unilo. 

Digo isso, Sr"s e Srs. Senadores, para lembrar 
que o Orçamento Geral da Unilo, que sai aprovado 
todos os anos do Congresso Nacional, nasce na base 
de cada órgão do Govemo e passa por discussOes 
nesta Casa, fórum dos representantes do povo e dos 
Estados brasileiros. Trata-se, portanto, de um proces­
so democrático. Pode até ter falhas e certamente as 
têm, mas a Lei quando sai daqUi aprovada, sai com 
grande respaldo. Arrisco a dizer que a aprovaçao da 
Lei Orçamentãria estã entre as principais atribuiçOes 
que cabe ao Poder Legislativo. 

Há poucos meses, quando estive aqui para de­
bater sobre a execuçao do Orçamento, o fiz por en­
tender como absurdo o fato de, até o mês agosto, se­
gundo infonmaçOes obtidas no SIAFI, o Govemo ter 
gasto apenas um pequeno percentual dos recursos 
previstos para projetos na área social, especialmente 
na área da saúde, refonma agrária e saneamento. 
Lembro-me que para a erradicaçao da aedes aegy­
ptl, o mosquito transmissor da dengue e da febre 
amarela, embora previstos R$ 6,2 milh6es, até o mês 
de agosto haviam sido liberados somente R$9,7 mil, 
ou seja, 0,16% do total. Para minha Regilo, a Amazo­
nia, isso é um desastre. Mas não é só isso, os investi­
mentos em saneamento, equipamentos hospitalares, 
dentre outros gastos previstos com a saúde, haviam 
sido irrisórios até àquela data, prejudicando qualquer 
planejamento e comprometendo o andamento dos 
programas de saúde. Por isso, na ocasião, ocupei 
este espaço e cobrei do Govemo o cumprimento do 
Orçamento Geral da União. 

Hoje, vejo-me obrigado a voltar a esta tribuna 
para abordar tema semelhante. O Govemo Femando 
Henrique Cardoso, de fonma arbitrária como de costu­
me, através de um decreto de execuçao orçamentá­
ria, cortou, somente do Ministério da Saúde, R$ 873 
milhões do Orçamento deste ano. Foi uma decislo 
arbitrária, desrespeitosa a todo o processo de discus­
são do Orçamento, que nessa àrea, especialmente, 
já é enxuto e insuficiente. 

O Ministério da Saúde adverte que se o decreto 
não for revisto e esses recursos nlo forem liberados 
até a próxima semana, sertio necessários cortes em 
investimentos importantes, tais como: construçao de 
rede de esgoto e saneamento básico, construçao, 
ampliaçao e equipamentos na rede ambulatorial e 
hospitalar, entre outros. Também vários programas 
tertio custeio reduzidos drasticamente, como, por 
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exemplo: controle de endemias (maléria, chagas, 
dengue, etc.); saOde do trabalhador; saOde mental; 
vigilancia sanitária; combate ti hansenlase: combate 
ti tuberculose e mesmo a aquisiçAo de medicamentos 
estratégicos para o tratamento da AIDS, diabetes, he­
mofilia, etc. 

Segundo informou a Frente Pariamentar de Sa­
Ode, até mesmo "prestadores de serviços ambulatoria­
is e hospitalares do SUS e os repasses a Estados e 
Municlpios, estarao comprometidos. 

Sr"s e Srs. Senadores, todos os anos essa ma­
rola se repete. (j Orçamento que sai aprovado daqui, 
praticamente é engavetado pelo Executivo e os recur­
sos séo gastos onde o Presidente e sua equipe eco­
nOmica querem e bem entendem, seguindo uma ori­
entaçAo mlope da realidade brasileira. Somente os 
pagamentos de juros da divida, acordados com o 
FMI, séofeitos na forma prevista. E nao raro, o Gover­
no paga mais do que o inicialmente previsto. " 

É o momento, Sr. Presidente, de voltar a discutir 
nesta Casa uma mudança na legislaçAo, fazendo 
com que a Lei Orçamentéria deixe de ser apenas au­
torizativa, como é hoje. Toma-se necessária a criaçAo 
de mecanismos que obrigue o Poder Executivo a gas­
tar, de fato, um maior percentual do que atualmente 
esté destinado às éreas essenciais para a populaçAo. 
O que o Govemo tem feito hoje é apenas 'jogar para a 
platéia". Aloca os recursos no Orçamento, faz-se mui­
ta propaganda disso e na hora de efetivar os gastos 
nao o faz como inicialmente previsto. E, lamentavel­
mente, o Congresso Nacional tem sido conivente com 
essa situaçAo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB - CE) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, embora aparen­
temente prosaico, quero trazer hoje é discusséo um 
assunto que assume cada vez mais relevancia em 
nossos dias: a comunicaçAo por intermédio da Inter­
ne~ mais precisamente o uso do correio eletrOnico. 
Trata-se de evitar que as muitas vantagens trazidas 
por esse 'mecanismo sejam obnubiladas pelo seu 
mau uso. 

Para se ter uma idéia do vôlume dessas corres­
pondências, em 1999 foram trocadas 600 milh0e5 de 
mensagens em todo o planeta. Obviamente que isso 
signb úma ampliaçAo em grande escala das comu­
nlcaçOes pessoais, até entao restritas és cartas, tele­
fonemas; fax e telegramas, sem o inconveniente de 
'êada um desses meios: cartas séo de demorado en­
"\';io; telefonemas a longa distancia séo dispendiosos; 

fax ocupa muito tempo no envio (além de tarifa telefO­
nica) e telegramas séo excessivamente curtos. 

Eis que vem o correio eletrOnico, em que o 
usuério pode escrever uma mensagem do tamanho 
que desejar, envié-Ia em instantes, para qualquer lu­
gar do mundo ao custo do impulso de um telefonema 
local. 

Se essas vantagens fossem empregadas mera­
mente para as relaçOes interpessoais, entre amigos 
ou entre parceiros, tudo beml No inicio, ainda na dé­
cada de 70, prestava-se é comunicaçAo entre cientis­
tas e comunidade acadêmica, em geral. Nao tardou 
para que esse potencial de acesso direto és pessoas 
fosse descoberto e utilizado pelas grandes empresas. 
Uma das empresas de maior valor no mercado mun­
dial (a Amazon), esté centrada no comércio eletrôni­
co, que utiliza o e-mail como forma de contato com os 
consumidores. 

Obviamente que nao vamos questiónar a legiti­
midade de uma empresa querer se comunicar com 
seus potenciais clientes pelo correio eletrOnico. A 
questao ética e legal surge no modo como as empre­
sas têm acesso aos e-mails dessas pessoas. No Bra­
sil, mesmo que ainda seja pequeno o nOmero de 
usuérios, existe uma empresa que oferece é venda 
um cadastro com 2,2 milhOes de endereços eletrôni­
cos. Aqui entram os questionamentos: como essa 
empresa obteve esses endereços? E o pior: o dono 
desse endereço autorizou ser 'vendido" em um ca­
dastro? Muito provavelmente, nao. 

Sei que o Congresso Nacional nao tem estado 
alheio a esta questao e jé existem pelo menos três 
projetos de lei propondo sançOes para quem utilizar 
indevidamente os endereços de usuários do correio 
eletrônico. Mas pode ser que, mesmo aprovadas, 
seja diflcil fazer cumprir tais leis. Pode ser que a au­
to-regulamentaçAo venha a ser o melhor meio. Nos 
Estados Unidos, a Meca dos usuérios de e-mails, jé 
existem selos conferidos a empresas que se compro­
metem a fazer um uso seguro dos dados de seus cli­
entes. Mas nao tem sido fécil chegar a essa SOlUça0 
negociada. Milhares de processos já abarrotam a 
Justiça americana com casos de invaséo de privaci­
dade de usuários da Internet 

Uma pesquisa autorizada aponta que 9 em cada 
10 usuérios de correio eletrônico, recebem por sema­
na, pelo menos, uma mensagem indesejada, enviada 
por empresas ou por particulares. sao, além de anún­
cios, disseminaçAo de 'correntes eletrOnicas" e asse­
melhados. Para alcançar os destinatérios, os respon-
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séveis por malas diretas digitais invadem a vida das 
pessoas sem pedir licença. E nao é diflcil saber por­
que fazem isso: ampliaçao do mercado e economia 
de escala nos gastos com publicidade. Por exemplo, 
uma campanha publicitária pela Intemet custa pelo 
menos 10% do preço de uma campanha convencio­
nai com folhetos impressos. Além disso, pode ser 
montada e enviada em cinco dias; ao passo que a 
convencional demora, pelo menos, um mês. Por ou­
tro lado, as respostas és campanhas eletrOnicas sao 
de até 40% contra 0,5% de retomo a cartas comercia­
is enviadas pelo correio convencional. 

A principal dificuldade, pois, é esta: estabelecer 
padl"Oes éticos que protejam o direito é privacidade, 
sem inviabilizar a utilizaçao comercial dos dados das 
pessoas. Esse é um ponto sobre o qual podemos nos 
debruçar. 

A outra ques!ao candente no uso do correio ele­
trOnico diz respeito é proteçao da privacidade de seus 
usuérios. Nossa Constituiçao consagra, no art. 5°, 
Inciso XII, o direito é inviolabilidade do sigilo da cor­
respondência das comunicaçOes telegráficas, de da­
dos e das comunicaçOes telefOnicas. A exceçao fica 
para as hipóteses em que a lei permitir o acesso a tais 
correspondências para fins de investigaçao criminal 
ou instruçao processual penal. 

Mas nao é assim que pensam grandes corpora­
çOes, onde se localizam mais de 60% dos usuérios do 
correio eletrOnico. Alegando que os equipamentos de 
informética sao para uso da empresa ou da institui­
çao, estabelecem controles ou espionagem sobre as 
mensagens trocadas por seus empregados. 

Ocorre que o correio eletrOnico eqOivale a uma 
caixa postal privada, acessada mediante uma senha; 
nao se compara a um quadro de avisos público de 
uma empresa, ao qual todos têm acesso. Portanto, 
qualquer "bisbilhotice" de empresas ou instituiçOes 
públicas no correio de seus funcionérios atenta contra 
os direitos civis. Mas, infelizmente, nao hé meios de 
impedir essa invasao. E creio que essa é uma ques­
!ao a ser enfrentada por nós. 

Mas, além do abuso dos anunciantes, vendedo­
res de cadastros e de empresas, hé também o abuso 
de usuérios comuns, que enviam mensagens do tipo 
"pedido de socorro para uma menina com câncer" e 
outros nessa estilo, na maior parte, falsas. Como re­
sultado, inundam as caixas de correio dos usuérios, 
causando desconforto e fazendo com que percam um 
tempo precioso descartando esse lixo epistolar. 

Mas o risco pode ir além, pois as mensagens 
podem levar embutidas alguns vlrus letais para os 
prog ramas dos usuérios, como ocorreu recentemente 
com o tal do "I Love Vou·, que se espalhou pelo mun­
do todo em menos de 24 horas e trouxe enormes pre­
ju Izos a diversas empresas e ameaçou comprometer 
a segurança de algumas corporaçOes. 

Vou mencionar agora outro efeito - esse, sutil­
mente danoso: o envio de e-mails com conteúdo por­
nográfico (fotos, filmetes, piadas obscenas) em que, 
protegidos pelo anonimato, invasores da privacidade 
espalham sua "verborréia· pelos correios eletrOnicos 
de conhecidos e desconhecidos. 

E, ainda nessa linha de invasao, que dizer do 
chamado "assédio eletrOnico· em ·que, igualmente 
protegidOS pelo anonimato, usuérios perpetram inva­
sOes da privacidade dos outros, causando desconfor­
to e insegurança? 

Nao poderia deixar de citar como um dos males 
derivados desse fenOmeno, o empobrecimento da lin­
guagem escrita. No passado, o gênero epistolar fez 
uma carreira gloriosa, como no caso de sao Paulo, 
com suas cartas de catequizaçao; em passado ma­
nos remoto, tivemos a publicaçao de cartas como for­
ma de biografia literária de pessoas famosas, e assim 
por diante. Pois, hoje, com as facilidades do correio 
eletrOnico, de elaborar e enviar uma mensagem em 
segundos, assistimos é decadência do gênero episto­
lar. Trata-se de mensagens elaboradas sem a obser­
vancia de regras mlnimas de português, sem uso de 
maiúsculas, com uma pontuaçéo deficiente, és vezes 
sem o uso de acentuaçao adequada (por nao ser ace­
ita em determinados casos), enfim, uma pauperiza­
çao de nossa IIngua, que é !ao rica. 

No caso dos chats, que sao as "conversas virtu­
ais·, esta sendo criada uma outra linguagem, mais 
econOmica, para acelerar as comunicaçOes. É claro 
que o uso de códigos particulares nao chega a amea­
çar a estabilidade IingOlstica. A linguagem dos usuéri­
os de radioamador, cheias de códigos particulares, 
nunca trouxe qualquer prejulzo a nossa querida IIn­
gua. Mas esse contato, por escrito, pode acarretar al­
guns prejulzos para a forrnaçao lingOlstica dos seus 
jovens usuérios. Prejulzos cuja dimensao ainda nao é 
posslvel aquilatar. 

Pois bem, termino esta fala sem chegar a uma 
conclusao sobre o assunto. Desejo apenas colocar o 
tema em discussao para que nós, do Senado, possa­
mos nos debruçar sobre a ques!ao e fornecer nossa 
contribuiçao. 
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Creio que a contribuiçao mais significativa virá 
da discussao de uma nova ética derivada das comu­
nicaçOes por.meio do correio eletrOnico. Nesse caso, 
nosso papel, mais que normativo, é de apoio a um de­
bate mais profundo na sociedade. E nao podemos ser 
'atropelados pela realidade". Devemos fazer com que 
essa discussao, que se dé principalmente no campo 
ético, encontre amparo entre nós e que o Senado sir­
va como foro para mudar essa realidade. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (ca~os Patroclnio) - A 
Presidência lembra ao Plenérlo que o tempo destina~ 
do aos oradores da Hora do Expediente da sessêo 
deliberativa ordinéria de amanhã, dia 30, será dedica­
do a homenagear o centenério de nascimento do 
ex-Senador Milton Campos, de acordo com o Reque­
rimento nO 138, de 2000, do Senador Francelino Pere­
ira e de outros Srs. Senadores. Esclarece ainda que 
continuam abertas as inscriçOes para a referida ho­
menagem .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando as Sr"s e aos Srs. 
Senadores que constaré da sessão deliberativa or­
dinéria de amanhã, a realizar-se às 10 horas, a se­
guinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N°1, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Cêmara nO 1, de 1999 (nO 1.064/91, na Casa de 
origem), que regulamenta o § 4° do art. 199 da 
Constituiçao Federal, relativo à coleta, processa­
mento, estocagem, distribuiçao e aplicação do san­
gue, seus componentes e derivados, estabelece o 
ordenamento institucional indispensável à execu­
çao adequada dessas atividades, e dá outras pro­
vidl:ncias, tendo pareceres da Comissão de Assun­
. tos Sociais, sob nOs 

- 48, de 1999, Relator: Senador José Alves, fa­
vorável, com as Emendas nls 1 e 2-CAS, que apre­
senta; e 

- 1.075, de 2000 (em reexame, 110S termos do 
Requerimento n° 130, de 1999), Relator: Senador 
Geraldo Althoff, favorável. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 168, DE 2000 

Dlscussêo, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 168, de 2000 (nO 327/99, na Cêmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga a per­
missao à MR Radiodifusêo LIda, para explorar servi­
ço de radiodifusAo sonora em frequência modulada 
na cidade de Vitória do Mearim, Estado do Maranhão, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 1143, de 2000, da Co­
missao de Educaçao, Relator: Senador Edison Lo­
bao, com abstençao do Senador Geraldo Cêndido. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patroclnio) - Esté 
encerrada a sessêo. 

(Levanta-se a sesslo és 18 horas e 39 
minutos.) 

(OS 19880/00) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTEDO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

29-11-2000 
quarta-feira 

15:30 - Sessêo Delibarativa Ordinária do Sena­
do Federal 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

ConvocaçAo 

O Presidente do Conselho de !:!ica e Decoro 
Pa~amentar convoca a 14" Reunião do Conselho, a 
realizar-se no dia 6 de dezembro de 2000, quar­
ta-feira, às 17h, na Sala n06 da Ala Senador Nilo Coe­
lho, destinada a ouvir, nos Autos da Denúncia nO 1 , de 
2000, o Sr. Pedro José Coelho Pinto, Advogado do 
Banco do Brasil S/A, lotado na Assessoria Jurldica 
Regional no Estado do Pará; e os Srs. Lucimalva Sa­
raiva Barbosa e José Raimundo Farias Canto, 
ex-Advogados da mesma Instituiçao, atendendo à so­
licitaçao, deferida pela Presidência do Conselho, da 
Exm" Sr" Senadora Heloisa Helena, Relatora do pro­
cesso em referência. 

Brasllia, 29 de novembro de 2000. - Senador 
Juvênclo da Fonseca, Vice-Presidente do Conselho 
de !:tlca e Decoro Parlamentar. 
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PARECERES 

PARECER N2 64, DE 2000-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS. 
ORÇAMENTOS PÚBUCOS E FISCALIZAÇÃO. 
sobre o Projeto de Lei n.· 46. de 2000 - CN. que "Abre 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. em favor 
de diversos Órgãos do poder Executivo. crédito 
suplementar no valor global de R$ 8.816.931.00. para 
reforço de dotações nos orçamentos vigentes". I 

AUTOR: Poder Executivo 
RELATOR: Deputado Luciano Castro 

I - RELATÓRIO 

Com base no art. 61. § I·. inciso n. b. da Constituição Federal. o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete ao Congresso Nacional. por 
intermédio da Mensagem n.· 914 de 2ooo-CN (n.· 1.43212000, na origem), o Projeto de 
Lei n.· 46, de 2000 - CN. que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. em 
favor de diversos Órgãos do poder Executivo. crédito suplementar no valor global de R$ 
8.816.931.00. para reforço de dotações nos orçamentos vigentes", conforme a seguir 
discriminado: 

RS I 00 . 
QRGÃOIUNIDADE VALOR 

Presidência da República 1.150.000 
Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano - SEDU 150.000 
Empresa Brasileira de Comunicação S/A - RADIOBRÁS 1.000.000 

.Ministério de Minas e Enel"2ia 68.000 
Agancia Nadonal de Petróleo - ANP 68.000 

I Ministério das Comunicações 1.600.000 
Agancia Nacional de Telecomunicações - ANA TEL 1.600.000 

Ministério do Meio Ambiente 2.917.000 
, . Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA MI7.000 
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Ministério da Integração Nacional 3.081.931 
AdministraÇão direta . 171.931 
Superintendência do ~envolvimento do Nordeste - SUDENE 1.210.000 
Depanamento Nacional de Obras Contra ãs Secas - DNOCS - 1.700.000 .' 

-.. 
TOTAL DO CRÉDITO 8.816.931 . 

De acordo com a Exposição de Motivos n.o 265IMP do Senhor Ministro 'de 
Estado' ~o Planejamento, Orçamento e Gestão, as suplementações propostas assim se 
destinam: 

, ··0 

. . , 

'.' 

r' 
i,I -. 

1. Presidência da República - os recursos propostos para a Radiobrás 
visam ao pagamento de despesas com serviços públicos, transmissão.via; . 
satélite - EMBRATEL, reposição de peças danificadas de TV e rádio. 
combustíveis, lubrificantes e serviços de manutenção em genl.t; 
indispensáveis ao funcionamento do canal NBR; quanto à SEDU 
destinam-se à elaboração de Projetos de Saneamento Integrado - PSI e à 
Planos de Desenvolvimento Local Integrado - PLDI, voltados ao 
atendimento de populações urbanas de baixa renda, assentadas em' 
con~ções precárias em aglomerados subnormais das regiões 
metropolitanas e nos Municípios com mais de 75.000 habitantes. 

2. Ministério de Minas e Energia - destinam-se à cobenura de gastos com 
auxílio transpone e assistência pré-escolar da ANP. 

3. MinistériÇJ das Comunicações - visam a atender despesas com ações de 
informática decorrentes da prorrogação de contrato de manutenção e' 
àssistência técnica, na sede da ANATEL e em 27. unidades 
descentralizadas, bem como daquelas referentes à renovação, 
prorrogação.e1.ou . aditivos dos contratos de aluguel de veículos que 
servem à atividade de fiscalização daquela autarquia . 

4. Ministério do Meio Ambiente - destinam-se a atender despesas de 
capital da ação "Gestão e Manejo de Unidades de Conservação - PNMA 
r' ; a~.custeio do projeto "Prevenção de Queimadas e Incêndios no Arc,o 
do Desmatamento na Amazônia - PRO ARCO" e ao pagamento de juros 
e encargos da dívida externa. 

5. Minisiério da Integração Nacional - visam ao pagamell!9 de auxOio 
alimentação e transpone, decorrentes do aumento do número de 
beneficiários, da manutenção dos serviços administrativos e' dos 

." 
., 
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transportes, da conservação de bens imóveis, dos serviços de informática 
e de. . assistência médica e odontologica aos servidores e seus 
depen~ntes. .. .. 

Ainda, segtindo a citada Exposição de Motivos, os recursos necessários ao 
atendimento deste crédho são oriundos do cancelamento de dotações alocadas em 
programações dos Órgão~ mencionados, que apresentam disponibilidade orçamentária 
superior à execução provável no corrente ex'l!rcício. 

li-EMENDAS 

Ao Projeto de Lei n.· 46, de 2000-CN não foram apresentadas emendas. 

111 - VOTO DO RELATOR 

o exame da proposição quanto à sua compatibilidade com o Plano 
Plurianual mostra que esta se ajusta ao estabelecido pelo Plano. 

Igualmente, observa-se que as suplementações pretendidas por este crédito 
adicional não contrariam as vedações expressas na Lei de Diretrizes Orçamentari~ 
vigente, nem quaisquer outros dispositivos legais relativos à alocação de recursos. O 
detalhamento do projeto, por sua vez, se acha realizado segundo os princípiós de boa 
técnica orçamentária. 

Diante'do exposto, VOTO PELA APROVAÇÃO DO PL N.· 46, de 2000-
CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, novembro de 2000 

e . ~u rano astro 
/ .. y elator 

. . 

--------------------------------------
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS. ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Selim? Reunião Ordinária, em 21 de novembro 
de 2000, APROVOU, contra os votos dos Deputados Luiz Sérgio, Giovanni Queiroz, 
Jorge Bittar, Carlito Merss, Virgílio Guimarães, João Coser e João Grandão, o Relatório 
do Deputado LUCIANO CASTRO, favorável nos termos do Projeto de Lei nO 46/2000-

, CN. Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 
Compareceram os Senhores Deputados Alberto Goldman, 

Presidente, Pedro Chaves, Segundo Vice-Presidente, Adolfo Marinho, Agnaldo Muniz, 
Airton Dipp, Alexandre Santos, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio Carlos Konder Reis, 
Antônio Feijão, Armando AbRio, Amon Bezerra, Aroldo Cedraz, Átila Lins, Augusto' 
Nardes, Carlito Merss, César Bandeira, Clementino Coelho, CleonânciÇ> Fonseca,· 

. Coriolano Sales, Danilo de Castro, Darcísio Perondi, Djalma Paes, Eujácio Simões, 
Eunlcio Oliveira, Euripedes Miranda, Félix Mendonça, Femando Coruja, Femando 
Gonçalves, Femando Marroni, Francisco Garcia, Francisco Rodrigues, Gerson Gabrielli, 
Gilmar Machado, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Helenildo Ribeiro, Iberê Ferreira, 
IIdefonço Cordeiro, João Coser, João Grandão, João Herrmann Neto, João Leão, João 
Ribeiro, João Tota,'Jorge Alberto, Jorge Bitlar, Jorge Khoury, José Borba, José Carlos 
Elias, José Priante, Juquinha, Laura Cameiro, Luciano Castro, Luiz Sérgio, Marçal Filho, 
Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nair XaVier Lobo, Nárcio Rodrigues,. 
Nelson Meurer, Neuton Lima, Nilo Coelho, Olavo Calheiros, Ollmpio Pires, Osvaldo 
Coêlho, Pastor Valdeci Paiva, Paulo Kobayashi, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro 
Novais, Professor Luizinho, Raimundo Gomes de Matos; Renato Vianna, Ricardo 
Barros, Ricardo Rique, Roberto Balestra, Santos Filho, Sérgio Guerra, Silas Brasileiro, 
Virgllio Guimarães, Wagner Salustiano, Waldemir Moka, Wilson Braga, Zila Bezerra; e 
Senadores Jonas Pinheiro, Primeiro Vice-Presidente, Lúcio Alcântara, Terceiro Vice­
Presidente, Amir Lando, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Emília Femandes, Gilberto 
Mestrinho, Juvêncio da Fonseca, Luiz Pontes, Marluce Pinto, Moreira Mendes, 
Mozarildo Cavalcanti, Nabor Júnior, Romere Jucá, Sebastião Rocha, Tião Viana. 

S~/de Reuniões, em 21 de novembro de 2000 . 

.---<): I 

----'''''''' ~-----L:- . 

Deputado ALsi"fno GOLDMAN 

\ ;r'i'tDt.! i nte 

~IL.IÚ: .-
Deputa lL~No-~o 
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A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO apresenta a Redação Final do Projeto de Lei nO 

"46/2000-CN, que uAbre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 

em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor 

global de R$ 8.816.931,00 (oito milhões, oitocentos e dezesseis mil, novecentos e 

trinta e um reais), para reforço de dotações constantes dos orçamentos vigentes". 

1- RELATÓRIO 

Sala de Reuniões, em de novembro de 2000. 

t(" 
, J --:..v, 

r~~/~' 
Deputado ALBE~TO GOLDMAN 

'11~ = 
~9LUCIANO CASTRO 
~ Rélator 

PARECER N~ 65, DE 2000-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, 
sobre o Projeto de Lei n° 47, de 2000 - CN, que "Abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
do Meio Ambiente, crédito especial no valor de R$ 
Ii 0.000,00, para os fins que especifica" 

AUTOR: Poder Executivo 
RELATOR: Deputado César Bandeira 

Com ~ase no art. 61, § 1°, inciso lI, b, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete ao Congresso Nacional; por 
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. iriteI'Ínédio da Mensagem n° 915, de 2000-CN (n° 1.433/2000, na origem), o Projeto de 
Lei n° 47, de 2000 - CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério do Meio Ambiente, crédito especial no valor de R$ 110.000,00, para os fins 
qu~ 'especifica" 

, \, t' 

, ;,,' A Exposição de Motivos n.O 266IMP, do Senhor Ministro do Planejamento, 
Orç8IIlento e Gestão, esclarece que a "proposição em pauta justifica-se em função da 
necessidade de inclusão das ações: Educação Ambiental- Projeto de Coleta Seletiva de 
Resíduos Sólidos em Parceria Comunitária - Belo Horizonte e Impacto Ambiental dos 
Resíduos Agroindustriais e seu Potencial Energético no Oeste do Estado do Paraná, 
pertecentes aos programas Educação Ambiental e Fomento a Projetos de Controle 
Ambiental, Ordenamento Territorial e Desenvolvimento Tecnológico, respectivamente 
no Orçamento da Administração direta do MMA, uma vez que tais programações foram 
indevidamente consignadas no orçamento do Fundo Nacional do Meio Ambiente -
FNMA, por emenda parlamentar" . 

. Esclarece, ainda que os "recursos necessários à abertura do crédito são 
oriundos da anulação de dotações do Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA, sem 
qualquer prejuízo para a execução de seu objetivo, uma vez que se referem à mesma 
programação, objeto da suplementação, alterando-se apenas a unidade orçamentária 
executora". 

li-EMENDAS 

Ao Projeto de Lei n,o 47, de 2000-CN não foram apresentadas emendas. 

III - VOTO DO RELATOR 

O exame da proposição quanto à sua compatibilidade com o Plano 
Plurianual mostra que esta se ajusta ao estabelecido pelo Plano . 

. ~, '. 
, 
" 'igualmente, observa-se que as suplementações pretendidas por este crédito 

adiêional não contrariam' as vedações expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigéfite, nem quaisquer outros dispositivos legais relativos à alocação de recursos. O 
detàIhaniento do projeto; 'por sua vez, se acha realizado segundo os princípios de boa 
técnica orçamentária. 

Diante do expost\>, VOTO PELA APROVAÇÃO DO PL N.o 47, de 2000-
CN, na forma propo~l!I~~.o ~oder Executivo. 

.,', _,2:1<..: 

'/ 
.1 r:;'i 

Sala da Comissão, de novembro de 2000 " 

~~~ 
DeP,tfo~tSAR BANDEIRA 

. Relator 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO rVIIST A DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBltCOS EF1SCALlZAÇÃO,_na$étima Reunião Ordinária, em 21 de novembro 
de 2000, APROVOU, por unanimidade, o Relatório dó Deputado CÉSAR BANDEIRA, 
favorável nos termos do Projeto de Lei nO 47/2000-CN. Ao Projeto' não foram 
apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados Alberto Goldman, 
Presidente, Pedro Chaves, Segundo Vice-Presidente, Adolfo Marinho, Agnaldo Muniz, 
Airton Dipp, Alexandre Santos, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio Cartos Konder Reis, 
Antônio Feijão, Armando Abllio, Amon Bezerra, Aroldo Cedraz, Átila Lins, Augusto 
Nardes, Cartito Merss, César Bandeira, Clementino Coelho, Cleonâncio Fonseca, 
Coriolano Sales, Danilo de Castro, Darc!sio Perondi, Djalma Paes, Eujácio Simões, 
Eunício Oliveira, Eurlpedes Miranda,. Félix Mendonça, Femando Coruja, Femando 
Gonçalves, Femando Marroni, Francisco Garcia, Francisco Rodrigues, Gerson Gabrielli, 
Gilmar Machado, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Helenildo Ribeiro, Iberê Ferreira, 
IIdefonço Cordeiro" João Coser, João Grandão, João Herrmann Neto, João Leão, João 
Ribeiro, João Tota; Jorge Alberto, Jorge Bittar, Jorge Khoury, José Borba, José Cartos 
Elias, José Priante, Juquinha, Laura Cameiro, Luciano Castro, Luiz Sérgio, Marçal Filho, 
Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nair Xavier Lobo, Nárcio Rodrigues, 
Nelson Meurer, Neuton Lima, Nilo Coelho, Olavo Calheiros, Olímpio Pires, Osvaldo 
Coêlho, Pastor Valdeci Paiva, Paulo Kobayashi, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro 
Novais, Professor Luizinho, Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo' 
Barros, Ricardo Rique, Roberto Balestra, Santos Filho, Sérgio Guerra, Silas Brasileiro, 
Virgllio Guimarães, Wagner Salustiano, Waldemir Moka, Wilson Braga, Zila Bezerra; e 
Senadores Jonas Pinheiro, Primeiro Vice-Presidente, Lúcio Alcântara, Terceiro Vice-' 
Presidente, Amir Lando, Carlos Bezerra, Cartos Patrocínio, Emília Fernandes, Gilberto 
Mestrinho, Juvêncio da Fonseca, Luiz Pontes, Marluce Pinto, Moreira Mendes, 
Mozarildo Cavalcanti, Nabor Júnior, Romero Jucá, Sebastião Rocha, Tião Viana 

Sala de Reuniões, em 21 de novembro de 2000. 

TO GOLDMAN 

Relator 
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A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALlZAÇÃÕ apresenta a Redação Final dC!-Projeto de lei "no 
, -- - -, .- - .. --

47/200~:CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do 

Meio Ambiente, crédito-especiaLn.!L.valor de R$ 110_000,00 (cento e dez mil reais), 

para os fins que especifica". 

Sala de Reuniões, em ~ de novembro de 2000. 

Dep~oA~B~ 
~resl 

"" ..... , c::// 
CÉSAR BAN~RA 

Relator 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N2 47, DE 2000 

Novembro de 2000 

ni'elor.~.',' 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 9, de 1997, e 
tendo em \'ista o constante no Processo nO 14413/00-0, 

RESOL VE dispensar o servidor GLÁUCIO RIBEIRO DE PINHO. 
matricula -1398. ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de 
Gabinete. Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Eduardo Siqueira Campos, com 
efeitos financeiros a partir de 06 de novembro de 2000. 

Sc:nado Federal. 29 de novembro de 2000. 

/ 

II/;:~é-~·/f ~ 
Senador ANTaNlÓ ~ttLOS MA LHÃES 

r Pr iidente 

L 



Novembro de 2000 DUUuODOSENADOFEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N!! 48, DE 2000 

Quinta-feira 30 23457 

:' - _~_.~ __ '-/J ___ -I--~_ 

~~,:T-:-.:".~ M C, 
o • ";" '", •• -:_,: •• 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 

9. de 1997. e tendo em vista o constante no Processo n.o 014670/00-3. 

RESOL VE designar o servidor CESAR AUGUSTO GUIMARÃES. 
matrícula 485 I. ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe de Gabinete. Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Eduardo 
Siqueira Campos. com efeitos financeiros a partir de 09 de novembro de 
2000. . 

Senado Federal, 29 de novembro de 2000. 

HÃES 



23458 Quinta-feira 30 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

. (*) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N! 15, DE 2000 . 

Novembro de 2000 

E'~<:C..j_1 

lilrolor SSAPfS 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de sua 
competência regimental e regulamentqr, e de acordo com decisão anterior em caso 
idêntico exarada no Processo n2 013.815/99-7, 

RESOLVE 

Art. 1 º. Ficam transformadas oito vagas existentes na Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade Processo Legislativo, da Categoria 
Funcional de Analista Legislativo (Nível 1\1), do Ouadro de Pessoal do Senado Federal, 
em vagas na Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Taquigrafia, da mesma Categoria Funcional. 

Art. 20. Para atender o disposto no artigo 1º deste Ato, são extintas 8 
funções comissionadas de Assistente de Comissão, símbolo FC-4, da Subsecretaria 
de Comissões, 7 funções comissionadas de Assistente de Controle de Informação, 
símbolo FC-4, da Subsecretaria de Expediente, 5 funções comissionadas de 
Assistente de Controle· de Informação, símbolo FC-4, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, 9 funções comissionadas de 
Assistente de Controle de Informação, símbolo FC-4, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Senado Federal, e 1 função comissionada de Assistente 
de Controle de Informação da Subsecretaria de Taquigrafia. 

Art. 3°. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão Diretora, em 31 de outubro de 2000 . 

. (*) Repub1icado por haver saído COm incorreção no DSF de 02.11.2000, 

página 21826 .. 



\ 
I ' 

Novembro de 2000 DuUuODOSENADOFEDERAL 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.182, DE 2000 

Quinla-feiIa 30 23459 

YE~_E~ 
EM /,. ldllJ)u 

\ .. 

-.D1r-ot«+'\!7 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n.O 15029/00-0, 

RESOLVE dispensar o servidor EV ALOO CARLOS BEZERRA DA 
COSTA, matricula 4167, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 
7 - Especialidade de Segurança, da Função Comissionada de Assistente de 
Atividade Policial, Símbolo FC-05, da Subsecretaroa de Segurança Legislativa, 
com efeitos financeiros a partir de 16 de novembro de 2000, e lotá-lo na 
Diretoria-Geral" a partir da mesma data. 

Senado Federal, ~ .!1> e;, ~ Ve.m8ru:J .::De:. 2;00 D, 

Diretor-Geral 



23460 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 1.183, DE 2000 

E 1'Il:;:i'::'L/1 

Novembro de 2000 

bJ E-S E 

:dnOv 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n.o 15093/00-0, 

RESOLVE dispensar o servidor SIDNEY DE JESUS SILVA VIANA, 
matricula 1778, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da. Senadora 
Emília Fernandes, com efeitos financeiros a partir de 20 de novembro de 2000. 

Senado Federal, d,.0 2>6 €"V\JV 6fVJ~ :J) 6- CXJO D -

GACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 



L 

Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 1.184, DE 2000 

Quinta·feira 30 2346\ 

L I llJ E-S E 
EM /~Dv 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçãó que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
014824/00-0, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO BATISTA LUCIANO DA 
SILVA. matricula 2779, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-
5, do Gabinete da Liderança do PFL, com efeitos financeiros a partir de 13 
de novembro de 2000. 

Senado Federal, g)jJ J (5, N 

Diretor-Geral 

, ' 



23462 Quinta-feira 30 DIARIO DO SENADO FEDERAL Novanbro de 2000 

/ I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.185, DE 2000 

l:IEjO. 
E~.\Vr.LI. .D \) 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no .uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1991, e tendo em vista o constante no Processo nO 
015092/00-3, 

RESOLVE designar o servidor SIDNEY DE JESUS S. VIANA, 
matricula 1778, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-4, da 
Subsecretaria de Biblioteca, com efeitos financeiros a partir de 20 de 
novembro de 2000. 

Senado Federal, ~ .5!){;;, NI>\1 G /11.5'1 O :9 e.. ~oO. 

GAk.fJg-I-"-~-
Diretor-Geral 

I ,I lo,' I"" 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 23463 

, 
! 

',­
" ... >' 

.. ~ .. 

P U IH ~~ I!I E,<}O 
EM~" ' , __ D0 

.. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 1.186, DE 2000 

OIr.tor \ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
015225100"3, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA CRISTINA PORTELLA 
DE AZEVEDO, matrícula 4431, ocupante do ~go efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 ~ Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete do 
Senador ·Francelino Pereira, e designã-la para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 22 de novembro de 2000. 

Senado Federal, ~ J e, N~\l r;,"'!5f'vO ~G 6VVO 

Diretor-Geral 

-/ .' ,.". . , 



23464 Quinta·reira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.187, DE 2000 

Novembro de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no'uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
015147/00-2, 

RESOLVE dispensar o servidor MARCO CESAR SGRECCIA, 
matricula 2698, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de' Processo Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de 
Serviço, Símbolo FC-7, do Serviço de Recepção e Contatos da Subsecretaria 
de Relações Públicas, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria de Comunicação Social, 
com efeitos fmanceiros a partir de 21 de novembro de 2000. 

lH?JO 
A ACIELDASILVAMA 

Diretor-Geral 



Novembro de 2000 

, 
, " 

".',' oi. 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 1.188, DE 2000 

Quinta-feira 30 23465 

,O. DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução h.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
015146/00-6, 

RESOLVE dispensar o servidor GUSTAVO ANTONIO 
MENDONÇA DE FREITAS, matricula 4287, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico' Legislativo - ,Área 2 - Especialidade . .de Processo Legislativo, da 
Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria de 
Comunicação Social, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, do Serviço de Recepção e Contatos da 
Subsecretaria de Relações Públicas, com efeitos fmanceiros a partir de 21 de. 
novembro de 2000. 

, . , . . ' 
Senado Federal, ~ <...9 6 N\)\} 6 (}JJ:,vV .3 6- ~, 

Diretor-Geral 



23466 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.189, DE 2000 

NO\'CIIIbro de 2000 

:uLí.; "~ .. ... L U 
i \. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

015387/00-3, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, LYZ MARIA SOARES TEIXEIRA, 

para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado. Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 

Liderança do PFL. 

ral, em Ç38 :De 

jO ./ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



, , 
I Novembro d. 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 23467 

" .'~. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.190, DE 2000 

~oo 
D~" di' S~APES :J 

, 
. -

») : O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, n~uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Rnais da Resolução 
rtl9, de 1997, 

i 
; RESOLVE dispensar a servidora SANDRA MARIA GOES 

DOS SANTOS, matrícula 3549, da Função Comissionada de AUXILIAR DE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, Símbolo FC-3, do Serviço de Impressão Eletronica, 
da Subsecretaria Industrial, e designá-Ia para exercer a Função Comissionada de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, Símbolo FC-4, da 
Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações .. responsável pelo segundo turno de trabalho, com efeitos financeiros a 
partir de 12 de dezembro de 2000. 

1\'. 

-_._--~. _ .. . -



23468 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.191, DE 2000 

Novembro de 2000 

, \:J E- SE 

E~.LL/~ 

.' 
O DIRETOR-GERAL DO S'ENADO FEDERAL, no uso ~ suas 

atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo único, do Mo da 
Comissão Diretora rfl15, de 1997, R E S O L V E : 

Art. 111 - Designar os gestores do contrato, tHular e substituto, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBUCAçOES 
e a empresa abaixo relacionada: -

AMMC COMÉRCIO DE PRODUTOS ALlMENTlCIOS L TOA. -
Contrato de fornecimento parcelado de 10.000 (dez mil) quilos de açúcar cristal, 
conforme estipulado no Convite nO 08612000 - (Processo rfl 1543/00-8) - Titular: 
HOMERO GALDINO DOS SANTOS, matrícula 3347; Substituto: MARIA ELCI DE 
OUVEIRA, matrícula 2262. 

Art. ~ - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3!! - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

de 2000. 

Diretor-Geral 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRuz 
RamaIs: 3490 - 3491 Fax: 100S 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3S \I - 3514 Fax: 3606 

'. SecreI6rios:' FRANCISCO NAURlDES BARROS {Ramal 350S; 
OOLClDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY {Ramal 3510) 
JANlCE DE CARVALHO LIMA {Ramal 3492) 

SERVIço DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
,... Chefe: SÉRGIO,DA FONSECA BRAGA 

.H 

Seco. et6a ias. 

Ramais: 3~07 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOINO DE.B. NETO (RmnaI:,4lS6) . 
CLEUDES BOAVENTURA NEIlY (Ramol: 4156) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIço DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

S~retários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO {Ramal: 3S 16) 

", 

.. , 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (RmnaI: 4608) 
- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA {Ramal: 3515) 

CCJ -ALTAlROONÇALVES SOARES {Ramal: 4612) 
- G1LDETE LEITE DE MELO {Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES {Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOS~ ritANCISCO B. DE CARVALHO {Ramal: 3935) 
-AIRTONDAro{TAS DI;! SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE {Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS 'PARENTE FiLHO {Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMUSSÕESPE~NTES 

1) 

FOGAÇA 
ALENCAR 

RENAN CALHEIROS 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

FRANCEUNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA 
JONAS PINHEIRO 
FREITAS NETO 
PAULO SOUTO 

ANTERO PAES DE BARROS 
LODlO COELHO 
ROMEROJUCÁ 
PEDROPlVA 

CAMPOS· PT 
DUTRA-PT 

SATURNlNO - PSB (1) 
PERES-

(4) Uceo,iodo ......... de 27/0712000. 
RcunW!a: Terças-feiras às 10:00 boras 
Secrethio: Dirceu Vieira Machado Filho 
TcWooes da Secretaria: 311·3S16l4605 

Presidente: NEY SUASSUNA 
Vice-Presidente: BELLO PARGA 

MG 
MA 
MA 
MT 
PI 
BA 

MT 
MS 
RR 
SP 

1207/1607 
4018/4621 
5151/ 
3149/3150 
310413108 
2221/2227 
4345/4346 

2411/2417 
2311/2317 
3069/3072 
2271/2272 
2131/2137 
3173/3175 

1248/1346 
2381/2387 
2111/2117 
2351/2355 

234112347 
2391/2397 
4229/4230 

2. 
3. 
4. 
5. 

8. 

1. 

PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIAO 
ALBERTO SILVA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
WEWNGTON ROBERTO 

LANDO 

JOStJORGE 
ROMEUTUMA 
BERNARDO CABRAL 
EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS 
GERALDO ALTHOFF 

PE 
SP 
AM 

TO 
se 

2. ROBERTO ARRUDA DF 
3. LUIZ PONTES CE 
4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 
5. OSMAR DIAS PR 

SEBASTlAo ""' ..... - "UI 
CARLOS Wll.SClH-PPS (1) 
JÚUO EDUARDO - PV 
HELOISA HELENA- PT 

Sala gO t 9 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Saladt Reuni&>: 311-31 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirccu@smado.gov.br 

323013232 
240112407 
305513057 
1301/4082 
2011/2087 
31"""1" 
313013132 

3245/3246 
2051120157 
2011/20157 

407014071 
2041/2047 

2011/2017 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

AmIiIIcIa _ : :Dt'11IlOOO. 



2) ASSUNTOS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

-CAS 

OILVAM BORGES 
JOS~ ALENCAR 
HENRIQUE LDYOLA 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 

SIMaN. 

JInIl!HClO DA FONSECA 
DJALMA BÉSSA 
GERALDO ALTHOFF·· 
MOREIRA MENDES 

1 i::~CARMO ALVES I: SIQUEIRA 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 

DIAS 

(2) 

AP 
MO 
SC 
GO 
RR 
R8 

2151/57 
40111/4621 
2141/47 
3149150 
130114062 
3231113232 

112811228 
2211117 
2041147 
2231131 
4055/57 

TO 407014071 

CE 
CE 
PR 
CE 

2301107 
2121125 
2281/85 

SARNEY 
ALBINO BOAVENTURA 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
AMlRLANDO 
GILBERTO MESTRlNHO 
José 

FREITAS NETO 
BERNARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 

. Jose AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 
VAGO . 

RICARDO SANTOS 
PEOROPlVA 
José ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 

LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO FRElRE-PPS 11) 
JOSe EDUARDO DIITRA - pr 

AP 34311131 
GO Z0911Z097 
PA 2441/47 
MA 4073/74 
RO 3131113132 
AM 31_ 
R8 120711607 

ES 2OZZ1Z4 
SP 2351153 
DF 2011117 
AL 4063/11 

ReuniOts: Quartu-feiIIs de 9:00 às II :00 horas (0) Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre CosIa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de ReuniIo: 311-33S9 
Telefones da Secmaria: 311-4608/3S IS Fax: 311-36S2 • 1!-maiI: jrac@senado.gov.br 
(.)Haririo. ___ ~_CaWPo"~"CoIIio6:I"u.s..~ 



DE 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANIIAMINTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DI 

EXPLORAÇÃO DO TRABAUlO E PROS'ITI1IJÇÃO INJlANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE, SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVU 

RELATORA, SENADORA HELOisA HELENA 

SECRETÁRIO: .IOS* ROBERTO Á CRUZ 
SALA fi" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TIL (I) DA SECRETARIA: 311~5151_ 
FAX:311~ 
&-MAu.: jnoc:@jsouch.lOY·br . 
Rl:UNIOES: SALA N" liA - ALA SEI'!. ALEXANDRE COSl'A 
TEL.: DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR JUVtNCIO DA FONSECA 

RELATOR: SENADOR SEBASTIÃO ROCHA 

VAGO (2) 
. MARLUCE PINTO 

" :' "~ ;'. "":,, ~,_.: '. .J ,"J::' _, 
JUVÊNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

RR-I301/4061 

MS-l118/1118 
BA-2211/17 

ANTERO PAES DE BARROS . MT-ll4811348' 

SEBASTIÃO ROCHA AP-1141/47 

(I) Retiram·se do Bloco: o em e o em 27/113121000. 
(2) Vide Resolução n° 5112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 
ATUALIZADA EM 221llnOOO 



1.3) - COMISSÃO DI! ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDI! 

PRI!SIDI!NTE: 
VICI!-PRI!SIDI!NTE: 

RELATOR: 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-35151_ 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: JraC@SOllodo,cov.br 
REUNIOES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNlOES: 311-3359 

(I) LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26l04l00 
ATUALIZADAI!M:Nn~ 



1.4) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

, -

=~JUCÁ 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 011- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETÁRIA: 3\1-351S/4Ii08 
FAX: 311-365% 
E-MAIL: jne@selllldo.l.....br 
REUNlOES: SALA N" 011- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNlOES: 311-3359 

(1) LICENCIADO 

RR-11l1l19 

AP"1l41147 
RJ-1171177 

DESIGNADA EM: 01/0612000 
ATUALIZADA EM: lli08IlOOO 



3) DE JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
. Presidente: AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 

RN 
MA 
MG 
SP 

PR 
RJ 
CE 
DF 

ROBERTO FREIRE - PPS (I) PE 
JOS~ EDUARDO DUTRA - PT SE 

PERES - PDT AM 

2261/2262 
2032/2039 
2441/2447 
1207N607 
323013232 
2221/2227 

2361/2367 
231112317 
2411/2417 
205112057 

320613207 
243112437 
2301/2307 
2011/2017 

2161/2167 
2391/2397 
2081/2087 

ReuniDes: Quartas-feiras às 10:30 horas (') 
Secretério: Altair Gonçalves Soares 
Telefon .. da Secretaria: J 11-3972/4612 

2. AGNELOALVES 
3. GILVAM BORGES 
4. HENRIQUE LOYOLA 
5. NEY SUASSUNA 
6. WEUJNGTONROBERTO 
7. JOS~ ALENCAR 

2. DJALMA BESSA 
3. BELLO PARGA 
4. JUV~NCIO DA FONSECA 
5. JOS~ JORGE 

1. 
2. PEDRO PIVA 
3. LUIZ PONTES 
4. ROMERO JUcA 

.-

RN 2481/2467 
AP 2151/2157 
SC 2141/2142 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

RO 
BA 2212/2213 
MA 306913072 
MS 112811228 
PE 3245/3246 

SP 2351/2353 
CE 324213243 
RR 211112117 

2181/2187 
319713199 

Saia n' 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunilo: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 

CO) Haririo • ~ «WII ~ _ CCINJio. f'raidmIn* C..mGa I LWeres ptnIdIriof; 
Haririo"..,......., ()uuf-~ botO:OO lIoraa. ' AN&hada an : 1?1I112OOO 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

StJBCOMlSSÃO--PERMANENTEDJ:S.TINADA A ACOMPANHAR E nSC;U."1ZA1l 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
IUDIClÁRlO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇõES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

.RELATOR: 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB·3 

.. PFL-2 

PSDB-1 

BLOCO OPDsIÇAO (PT -P.OT)-1 

SECRETÁRIO: . ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETARIA ADJUNTA: GILDETE LEITE OE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

Cl1ada 

SALA N" 03 - ALA SEN. AI filfANDRE COSTA 
TEL SALA DE REUNlOEs: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
E.MAlL- al!airas@Knado8PY.br 

Conforma Requerimento n° 12-CCJ, de 1999, 
nos tennos do Art. 73. do RISF. 
AprovadO em 15/12/1999. 

• Retlntd. n1ndlc!c&l! "IM Ud"'"CU 
• fi!! 8 e 13.',2g9!I. 

Atulllzlda na 19191lOOO 



PEOROSIWlN 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 

DA IA"ULA 

RICARDO SANTOS 
LÚCIO ALCÃNTARA' 

CAMPOS (PFL) 

4) 

" 

DE EDU",,,,,,,,,,,u - CE 
Preslden~: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

RN 2A8112487 2. NEY SUASSUNA 
ES 320313204 3. RAMEZTEBET 
GO 203212039 "- ALBERTO SILVA 
AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO 
RI 3230/3232 6. VALMIR AMARAL 
PR 2401/2407 7. José FOGAÇA 
AP 2151/2157 8. ALBINO BOAVENTURA 

PI 2131/2137 2. FRANCEUNO PEREIRA 
BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO 
PE 3245/3248 4. MOZARlLDO CAVALCANll 
SC 4200/4206 5. ROMEUTUMA 
TO ,4070/4071 6. EDISON LOsAo 
MA 3089/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES 

RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS 
ES' 202212024 3. PAULO HARTUNG (P!'SI 
CE 2301/2307 4. LÚDlO COELHO 

S. 

PB 4345/434e 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 
DF 1961/1988 
RS 1207/11107 
GO 2091/2092 

MG' 2214122t7 
MT 2271/22n 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 
SE 4055/4057 

PR 2121/2125 
ES 1031/1231 
MS 2381/2387 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

AHTONIOC.VALADARElI-PS.11) SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
llÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - PDT 

TO 4070/4071 

, Reunilles: Terçu-feiras "Ú:OO horas (.) 
Secretário: Júlio Ri~do B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-349814604 

Sala nO I S - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniao: 311-3276 
FAX: 311-3121 

C'. Kcnto *1COI'do (lOIII ~ do c~ ... Presidlltllde CoftttBn.l.WIreI PIftWirioI. 
Hartrie,......: Qu ........... 14:OQ.IIonI AlualIudI_ :l1/llnooo. 



4.1)- DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

JlEtjNiOE& s.u.A N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: .lÚUO RICARDO B. LINHARES 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311.,'M!III4604 TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 
FAX: 311-3111 
E-MAIL: J.u.rt ... = ....... br ATUALIZADA EM: 111031lOOO 

'0 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMlssAo DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FDÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TlTULA~ES E 06 SUPLENTES) 

(I) R.ctirun-se do Bloco: o PPS, em "10/1999; co PSB. em 27/0312000. 
(2) DcsJjliou,se do PPB, em 1"1211999. 

REUNiÕES: 5" FEIRA As 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: juljoric@smwlq.goy.br 

SALA NO 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL:DA SALA DE REUNlAo:' 311-3276 

ATUAUZADA EM: 2710312000 



Presidente: JOSÉ SARNEY 
Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

2441/2447 
4073/4074 

·3430/3431 
209t12097 
311M13195 

3206/3207 
238112387 

2. GERSON CAMATA 
3. HENRIQUE LOYOLA 
4. MAGUlTO VILELA 
5. MARLUCE PINTá 
6. JOS~ ALENCAR 

ES 320313204 
se 2141/2142 
GO 314913150 

. RR 1301/4082· 
MG 401814621 

236112387 . 
221212213 
204112047 

2011/2017 . 
2111/2117· 

R<unilIc:s: T~rctras as 17:30 bons (') Sala n" 07 - AI. Senado< Alc:xsncm Co51a 
_: Marcos Soatosl'1ll'onteFllllo Tclofonc cIa Sala de Reunilo: 311-3367 
TcIcfoncela -= 3\1·32S9JJ49614m Fax: 311·3'46 nHorldo ...... _ ......... c..- ............ ~.UiIIr-.~ 

................ ~bll:kOO ..... 



.. 6)' 

OA 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JUCÁ 

DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

RN 
BA 
RR 

DF 
CE 
PR 
RR 

3203/3204 
1301/4062 

, 2091/2097 
2151/2152 
1951/1956 

3173/3175 
1160/1163 

112811228 

3242/3243 
212112125 
2111/2117 

2. IRIS REZENDE 
3. JOStSARNEY 
4. ' RAMEZ TEBET 
5. ROBERTO REQUIÃO 
6. GILBERTO MESTRINHO 
7. VAGO 

2. JORGE BORNHAUSEN 
3- HUGO NAPOLEAo 
4. MARIA 00 CARMO ALVES 
5- EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
6. FREITAS NETO 

2. ANTERO PAES DE BARROS 
3. LÚDIO COELHO 
4. CARLOS WILSON (PPS, 
5. VAGO 

GO 203212038 
AP 3430/3431 
MS 2221/2227 
PR 240112407 
AM 310413106 

SC 420014206 
PI 308513087 
SE 405514057 
TO 4070/4071 

MT 124811348 
MS ' 238112387 
PE 2451/2457 

2331/2337 2. VlANA- PT AC 303813493 
217112177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 239112397 

4. ROBERTO SATURNINO-PSB(11 

""2710312000. 

~uniôes: Quintas-feiras·d~ 9':00 às 11:30 horas (0' 
SecretArio: Celso Parente ' 

Sala n" 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniao: 311-3292 
Fax: 311-3286 Telefone da Secretaria: 31'1'4354/4607 

(6, ffaririo; de&(;ORfo _1fcibcnçSo do eowiLo .. ~ de c.&skI.liOem hrridtrias 
Hcririo~: T.rçaH'Iim b 14:00 horu At\llliQdallll;j.1/11~ 



·7) DE E 
Preslderrtll: ROMERO JUCA 

Vlce-Prealdent8: ROMEU TUMA 

GERALDO ALTHOFF 
ROMEU TU_ 

MENDES 

oPps'an 
... "m ...... ., PPSem23J91I999. Uca . .to, 
(3) L~. partir de 22IOSIZOOO. 
ReUnia .. : Qwu1as'feins" 18:00 hons (') 
. Secmtsrio: J0s6 Fnmeisco B. Canalho 
Telefone da SeoreIaria: 311-3935/3519 
c·)IbtriD ..... _~.CaItF.P'nIiIIaIa .. c:-...:ra·lJdaa1'lnWkiel. 

.i·. 

.4p ___ iL;., 

00 203212031 
AL 22811220 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelhn 
Telefone da S.I. de Reuni80: 311-3254 
Fax: 311-1060 



11- COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA 
(ART. 58, CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

t 1'· .. . " 

(PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOS~ SARNEY 

MESA DIRETORA 
t=;~L=:~~:;:::: 

(1) Afastada do exerclcio do mandalo em 31/0512000. 

SSUPLENTES 

! 

! . 



TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

DEPUTADOS 

Atualizada em 25/1012000 

, ' 

.. 

• ! 

'. 
',' 



, 
" PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO .OU OSF s/O·porte 
Porte de COrreio 
Assinaiura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

.: . ' 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso . 
Porte avulso 

.. -020002 

.... 0·02102 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pcdiclos deve~ ser acom~nhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagan,ento pelo B8n~o do Brasil, 
:'ahcla l6Ol-~, co.~ n" 17~500-8, ou redbo de depós~o vi .• FA:X (Ou61) 11:'-54~, ~ f~vor do FUNSEEP. 
,ndicando. us,n.lu~ pretendida, conforme tabela de códIgos IdentIficadores abaIxo dlscromlnados: 

02000202902001-3 - Sub~taria de Ediç~ Hcnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
0200Ô2029OlOO3-X·- Venda de Editais 

01000201E}004-8 - Orçamento/Cobrança 
0200020290 00s-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202 006-4 - Alienaçlo de Ben.. (leillo) 
02000202 ,007-2 - Secretaria Especial de EditoraçAo e Puhlicações 

[SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
. PIl!t.ÇA DOS TW PODERES SINa. BRASILlA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

0lIl.: Nlo scr6 recebido cheque v;' carta para efetivar assinalUl'aS dos OCN 
, 

Maiores infolmaçDes pelos telefones (Oxx61) 311·3812 e (Oxx61) 311·3803. Serviço de AdministtaçAo 
EconOmiCl.FinanceiritControle de AssinúlII'IIS. com JOK Leite, Ivanir Duane Mour8o ou Solange Vi_ 
cav.1cmI1e. 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES I 

EDiÇÃO DE HOJE: 192 PÁGINAS 


